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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 23• SESSÃO, EM 13 DE 
MAIODE1987 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

-N' 78187 (n• 121187, na origem), resti· 
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

Submetendo à deliberação do Senadq a es­
colha de nomes indicados para funções cujo 
provimento depentie de sua prévia aquiescén­
da: 

- N• 79/87 (n' 122187, na origem), referenle 
à escolha d_o Sr. Paulo Nogueira Batista, Minis­
tro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Organização das Nações Onl-
das. · 

- N" 80/87 (n9 123/87, na origem), refe­
rente à escolha do _Sr. Marcos Cas_td_ç_to de 
Azambuja, Ministro de Primeira Oasse, dã. Car­
reira de Diplomata, para exercer a funçãp de 
Embaixador Chefe da Delegação do Brasil pa­
ra o Desannamento e os Direitos Humanos, 
com sede em G~nebra. 

-N' 81/87 (n• 125/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Rubens Ricupero, Minis­
tro -de Primelra Casse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a funçªo de_ Erribaixador 
junto à Delegação Permanente do Brasil em 
Genebra. 

- N9 82187 (n9 126/87, na origem), subme­
tendo à deliberação do S_enado o s~guinte pro­
jeto de le_i: 

-Projeto de Lei do Senado n9 1 fJ/87 -DF, 
que acrescenta dispositivos da Lei no 5.619, 
de 3 de novembro de 1970, (Jue dispõe sobre 

.~SUMÁRIO 
vencimentos, indenizações, proventos e ou­
tros direitos da Polícia Militar do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

1.2.2 - ~omunicação da Presidência 
-RéC:éblmento do Oficio n9 S-7/87. (n9 

60/8-B/01!87, na origem), do Prefeito de Novo 
Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, soli­
citando retificação da Resolução n9 397!86, 
do Senado Federal. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BORGES. como l..íder. 
-Ferrovia Norte-Sul. 

SEI'!AIXJR POMPEU DE SOUSA- Defesa 
da implantação da Rádio Universitária ligada 
a Universidade de Brasília. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR -
Mandato do Pre.side_nteJosé Sarney. Anulação 
da concorrência da Ferrovia Norte-Sul. 

SENADOR CARLOS CHIARELli, como li­
der -Anulação da concorrência da Ferrovia 
Norte,-Sul. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 255/85, de 
autoria da Comissão Diretora, ciue altera a es­
trutura d?l categoria funcional de Bibliotecário, 
dO Grupo-OUtraS Atividades de Nível Superior, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
e cléi: outras providências. Aprovado com 
emenda após parecer proferidO peJo Senãdor 
Jutahy Magalhães. 

-Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n? 2_55/85. Aprovada. À Câmara dos De­
putados. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 11/87-DF, 
que dispõe sóbre ó ·aproveitamento de funcio­
náliOs,-el'!l ·cargos da cãrreira policial civil do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 11187-DF. Aprovada. A sanção. 

-......:.Requerimento n~ 66/87. J;iolicitando a 
convocação do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, Dr.José Reinaldo Cameiro Tava­
res, a ftm de, perante o Plenário do Senado 
Federal, prestar esclaredmentos relativos 
àquela Pasta. Aprovado, após usarem da pa­
lavra os Senadores Chagas Rodrigues, Leite 
Chaves e Mauro Benevides. 

-Mensagem n9 402/86 {n" 567/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de CoroneJ Vivida, 
Estado do Pa,raná, a contratar operação de 
crédito no valor Cz$ 8.512..000,0_0 (oito --mi­
lhões, quinh~ntos e doze mil cruzados). Apro­
vada nos termos do Projeto de Resolução n9 _ 
43787, após parecer proferido pelo Senador 
Nabor Júnior. 

-Redação final do Projeto de R_esoiução 
n9 43187. Apro~da. À promulgação. 

-Men5agein-í19 448186 (n9 627!86, ria ori­
gem), relativa à proposta para que seja autofi.. 
zado o Governo do Estado da Bahia a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzado~ a 72.161,00QTN. Apf9· 
vada nos termos do Projeto de Resolução n? 
44/87, após parecer proferido pelo Senador 
Jutahy Maga1hães. 

-Redação final do Projeto de R~solução 
n' 44/87. Aprovada. À promulgação. 

- Men~agem n9 535/86 (n? 7 44/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefe_itu_ra J'1_y_nicipal de _São Joaquim 
da Barra, EStado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em 
cruzados, a 44230,11-0TN. Aprovada, nos 
te!f!JOS do Projeto de Re~oluçãt? _n9 45/87, ae_6s 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dir"etor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

parecer proferido pelo Senador Louremberg _· 
Nunes Rocha. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 45/87. Aprovada. À promulgação; 

-Oficio S/5/87 (n~ 149/87, na origem), re­
lativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução na 19/87, que autoriz.OtJ. a Prefe_itura 
Municipal de São Leopoldo, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contra~r operação de crédito 
no valor de Cz$ 25~536.000,00 (vinte e cinco 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil crvza­
dos). Aprovado, nos termos do Projeto de 
Resolução n9 46/87, após parecer proferido 
pelo Senador Mário Maia. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 46/87. Aprovada. À promulgaçào. _ _ 

-Oficio S/6187, relativo à proposta para 
que seja retificada a Resolução n? 319/86, que -
autorizou a Prefeitura Municipal de Presidente 
Prudente, Estado de São Pau1o, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz.$ 
31.920.000,00 (trinta'e um milhões, novecen­
tos e vinte mil cruzados). Aprovado nos ter­
mos do Projeto de Resolução n~ 47/87, ap6s 
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pare<:er prOferido pelo Senador Nelson We­
dekin. 

-~Redação fina1 do Projeto de Resolução 
n" 47/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JOÃO MENEZES- 6Ü' aniver­
sário da VARIG. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 60' ani­
versário da VARJO. 

SE!'iAf50R JUTAHY MACVILJVÍES- Poti­
tic:a tributária. 

SE/'fADOR ALFREDO O!MPOS --suges­
- __ tões -apresentadas à Assembléia Nacional 

Constituinte. 
SENADOR DIVALDOS(JRUAGY- Publica­

Ção no Diário Oftcial do Estado de AI.agc:as 
de todos os atos adminis'!"tivos de s,ua gestão. 

SENADOR ODACIR SOARES - Criação 
da es-trutur:a_da Superintendência Regional do 
INPS, em Porto Velho, Rondônia. 

SE/'fADOR JOSÉ !GNAC!o FERREIRA -
Ciise econôrnico-fmanceira dos municípios. 
Aplicação da Lei da Usyra pelo juiz titular da 
Comarca· de São Francisco- ES. -

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão ordinária 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 -ATADECOMISSÃO 

3 -ATO DA COMISSÃO DIREI'ORA 

N• 27,~í>E 1987 

(*) N9 26, de 1987 (Republicaçâo) 

4 -DIRETORIA GERAL DO SENADO FE­
DERAL 

Instrução Normativa nç 1, de 1987 

~~ 5 -GRUPO BRASILEIRO DO PAR­
LAMENTO !ATII'!O-AMERICAI'IO 

-Termo de reuniãõ 

-Ata da Assembléia G~ral, realfzada em 
J0-4-87. 

- Calendáfio das reuniões ordinárias. 

Ata da 23" Sessão, em 13 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, 
José Ignácio Ferreria e IM/son Mar(ins. 

ÀS 19 HORAS E 18 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluizio Bezerra- Nebor Júnior 
-Leopoldo Peres --Carlos De' Carli- Odacir 
Soares- Olavo Pires -João Mene.zes -Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Edison Lobão 

-Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão- V'lf'Qí­
lio Távora- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevides -José Agripino - Lavosier Maia -
Marcondes Gadelha- Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Antônio Fartas 
~ Mansueto de LavOr- Guilherme Palmeira -
Divaldo Suruagy -Albano Franco ...._ Francisco 

Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana 
Jutahy Ma.galhã_es- Ruy Bacelar -José lgnáci• 
_Eerreira - Gerson Camata - João Calmon 
Jairiil Hadda"d - Affons~ Arinos-_ Nelson Car 
neiro -Alfredo Campos--...:.... Ronan Tito -Seve1< 
Gomes - Fernando Henrique Cardoso - M.árl· 
Covas: - Mauro Borges - Iram Saraiva - Ir~ 



Maio de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Quinta-feira 14 739 

puam Costa Júnior- Pompeu de Souza- Mau­
ricio Corrêa- Meira FUho- LoureJT]berg Nunes 
Rocha - Rachid Saldanha Derzi - Wilson Mar­
tins- Leite Chaves- Affonso camargo-..;_José 
Richa- Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin -
Carlos Chiarelli - JÓsé Paulo BisOl-~ José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
60 Srs. Senadores. Hayendo númerp regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos "n9ssós tra­
balhos 

O Sr. l 9...Secretário Irá proceder à leitur.;1 do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionado: 

N978/87 (n9121/87, na origem), de 12 de maio 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei_ do 
Senado n? 9, de 1987 -DF, que âispõe sobre o 
reingresso de servidores no Quadro de _?ess~~ 
do Distrito Federal de que trata a Lei n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou Tia Lei n9 7_._598, 
em 11 de maio de 1987.) 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Repúbllca slJb. 
metendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nomes Indicados para funções 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 79, de 1987 

(N• 1:.!2187, na origem) 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vltae 

Embaixador Paulo Nogueira Batista 
Recife!PE 4 de outubro de 1929. 
Ft1ho_ de Olavo Nogueira Batista e Cecília de 

Freitas Nogueira. 
Curso de Preparação a Carreira -de Diplomata, 

IRBr. 
~acharel_em Oências Jurí~k;_<!_s e -~ciais .DF/ 

____ Cur_s_~e _Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
IR6r. 

A disposição do_Ministério_da Educação e Cul­
tura, 1954. 

Secretário P?irticular do f1i!tistro_ da Educação 
e Cultura, 1955. 

Assessor do Chefe do Gabinente Civil da Presi­
dência da Repltblica, 1959/60. 

Chefe do Gabinete do Prefeito de Brasília, 1961. 
Secretário, interino da Secretaria de Educaçâ.O­

e Cultura da Prefeitura do Distrito federal, 1962. 
Presidente da EmPresa Nucleares Brasileiras 

SA- Nuclebrás 1975/83. 

Côhsul de Terceira Q~sSé 6 de outubro de 
1952. --

Segundo-Seáetárto merecirnénto 21 de junho 
de 1956. · 

Prir:neiro-Secretárlo, merecimento, 24 de outu-
bro a~ 19ôt. .. . - . -- -

Cohs.elheiro título,_28-de abril de 1961. 
Ministro cie Segunda aãsse, merecimento, 18 

de abril de !968. - ·· · 
Ministro de Primeira Casse fnereciménto,'12 

de dezembro de 1978. 

Secretário da Comissão de Conc:orrências, 
1953. . .. . . . .. .. 

Chefe, substituto, da Divisão _de Orçamento. 
!953. 

Assistente do Chefe Qo Departamento Geral de 
Administração, 1954. 

Assistente do Chefe do Departamento Econô-
mico e Consular, 1956~ -

Chefe do Serviço Têcnlco de Análise e Planeja­
mento, 196Z. · -

Se<!retário-Geral. Ac;l.j_unto, interinç, para Planeja­
mento PolíticO 1967/6& 

Secretário-Geral Adjunto para Planejamento 
Político, 1968. 

Chefe do Departamento Econômico, 197~(/4. 
Agregado, 1975/83 .. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena-
do Federal: Buenos Aires Segundo-Secretário, 1956/59. 

De conformidade com 0 artigo 42- (item lll) - Washington, OEASegundo-Secretário, 1961. 
da Constituição, tenho a honra de sl,lbmeter à Nova Iorque, ONU Segundo-Secretário, I 961. 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 
desejo fazer, do Senhor Paulo Nogueira Batista, 1961/64. 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo- Ottawa, Primeiro-5ecretária, 1964/67. 
mata, para exercer a função de Embaixador do 1~aw~. Encarregado de N'egócfos, 1965 e 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas, 
nos te.rrilos dos artigos 56 e 58 do Regulamento Bonn, Ministro Conselheiro, 1969nJ. 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De- Bonn, Encarregado de Negódos, 1969, 1970 
ereto 11' 93.325, de I• de outubro de 1988. . . e 1971. 

2. Os méritos q0 Embaixador Paulo Nogueira Genebra, Delegação Pemanente, Minstra Con-
Batista.. que me induziram a escoJhê-lc;> para o selheiro, 1971n3. 

Genebra, Deleg-arão Permanente, Encarregado desempenho dessa elevada função, constam da ~ 
anexa informação do Ministério das Relações Ex- de Negó_clos, 1972. -
teriores. Genebra Delegação Pemanente,..iiw!baixador 

Brasllia, 12 de maio de 1987. -José Sarney. 1983/87. · 

V Período de Sessões da CEPAL. Rio deJ~neiro~ 
1953_ (auxiHacdo S~~tário-Ceral). _ 

A disposição do Presidente da Nicarágua em 
visita ao Brasil, 1953. _ 

I Reunião dos Chefes de _Missã._o do Bfasil noS 
Palses Membros da OEA, RJo de JaQeiro, 1954 
(Secrétário). __ -

Coni.issão de Revisão da Tabela de Represen-
tação, 1954 (membro). - --

À disposição do Ministro da Educação Nacional 
da E:spaliha, em visita Oficial ao Brasil, 1954. 
· lX Córtféi'éridã lnteramedcana, Cat~e,as, 1954 

(Secretário). 
GrupO de Estudos do Conselho de Se_gufança 

Nacional pata a Planificação da ExeCução Orça­
mentária, 1955 (representante do MEC). 

À disposição dos Presidente da Argentina e da 
Bglívia, em '{isita ao BrasiL 1956. 

Conferência Econômica da OEA. BuenosAJres, 
1957 (membro). 

Solenidade de posse do Presidente da Argen-
tina, Buenos Aires, 195H (membro). ____ _ _ 
~ U Reunião da Comissã_o Especial do Conselho 

da OEA, para Formulação de Novas Medidas Eco-­
nômicas {"Comitê dos 21 "), Buenos Aires, 1959 
(membro). 

Cçpferência da_ ONU sobre Eliminação ou Re­
duçãO daApatrídia, Nova Iorque, 1961 (me"mbro). 

XV sessão da Assembléia Geral da ONU (2. _ 
parte), Nova Iorque, 1961 (membro). 

Grupo de Trabalho Sobre Finâdamimto das 
Operações MiJitares da -ONU Nova Iorque; 1961 
(representante}. - -~- -

Conferência sobre Contribuições para os pro­
--gtamiiSde assisfênda-téó'licªs da ONU, 1961 

(delegádó). . . . . . -. ·. 

XVI Sessão da Assembléia da ONU, Nova lor-
cjue, 1961 (membro). · 

Reuniões ordinári_as d.o CI.ES, MéXico, 1962 
(membro). - -

COrrtissão de CoOi'den~çãO âa Aliança_ para o 
Progresso, Conselho de Ministros, 1962 (mem-
bro). . 

Grupo de Trabalho para as negociações dO V 
Acordo do Tdgo, 1983 (membro). 

DI e IV ComisSõeS Especiais do CIES, Bueno_ 
Aires, 1963 (membro). 

Comitê Interamericano da Aliança para o pfQ~ 
gress_o, Washington, 1964 (membro). 

Conferência dos PaíseS com Experiência em 
Operações de Paz, ONU, Ottawa, 1964 {delega­
do). 

VIII Conferência dos Estados da América, Mem~ 
bros da OIT, Ottawa, 1988 (delegado). 

Reuni~Q da Comissão Especial de Represen­
tantes Presidenciais, Montevidêu:- 1967 (mem~ 
bro). · · ' · 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, 
Buenos Aires, 1967 (membro). 

XI Reunião _de Consulta da OEA, Washington,_ 
, 1967 (membro). 

Conferência dos Estados Militarmente Não-Nu­
clepres, Genebra, 1968 (delegado suplente). 

XII Seminário Internacional para Diplomatas·, 
Slazburg, 1969 (participante). 

Reunião do Grupo "ad_hoC" de Peritos ~m Acor­
dos de Bitributação, Genebra, 1971 (chefe). 

Conferê_ncla Internacional de Estados sobre 
Proteção de Fonogramas, Genebra, 1971 (chefe). 

XXVlli SeSsão dáS Partes Contratantes do GATT, 
Qenebra, 1971 (chefe). 
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XXIX e XXXIV Sessões do Conselho do Comitê 
do CJME, Genebra, 1971 (subchefe). 

ill Sessão do Grupo de Trabalho sobre Legjg.. 
!ação Marítima lntemacional, UNCT AO, Genebra, 
1972 (chefe). 

V Conferência Informa1 dos Países em Desen­
volvimento Produtores de Minérios de Ferro e li 
Reunião ad hoc da (.INCTAD entre Produtores 
e Consumidores de Minério de Ferro, Genebra, 
1972 (chefe). 

I Reunião ad hoc da UNCTAD entre Produtores 
e Consumidores de Minério de Manganês, Gene­
bra, 1972 (chefe). 

ID Sessão da Conferência da ON(J sobre Co­
mércio e DesenvoMmento, Sa_nt;iago, 1972 (dele­
gado). 

XXVIII Sessão das Partes Contratantes do CAlT, 
Genebra, 1972 (chefe). 

IV Reunião do Grupo ad hoc de Peritos sobre 
Bitrlbutação, sob o patrocínio do ECOSOC; Gene­
bra, 1972 (chefe). 
" VI Sessão das Consultas InfOrmais dos Países­

em Desenvolvimento Exportadores de Minério de 
Ferro, 1973 (chefe). . . 

Reunião do Qrupo de Trabalho sobre Subsídios 
a Exportação do Comitê de Produtos Industriais, 
GATT, Ger\ébra, 1973 (chefe). 

Dl Sessão do Comitê Preparatório para as Nego­
ciações Comerciais Multilatgrals no Âmbito do_ 
GATT, Genebra, 1973 (delegado). 

I Sessão do Comitê de Negociações Comerei _ais, 
do GATT, Genebra, 1973 (chefe). 

Delegação Governamental aos EUA e ao Orien­
te Médio, 1973 (chefe). 

XVI Reunião da CE<:I.A Brasma 1973 (chefe}. 
Comissão Mista Teuto- Brasileira de Coope­

ração Econômica, 1974 (membro). 
VI Reunião Especial da Assembléia Geral da 

ONU. 1974 (delegado). 
Comitiva Presidencial ao encontro com o Gene­

ral Hugo Banzer Juarez, Presidente_da Bolívia, Có­
chabamba e Santa_ Cruz de la Sierra, 1974 (metn­
bro). 

Reuniões do Grupo lhfonnal dos P$es Expor­
tadores de Minério de Ferro, Genebra, 1974 (dele­
gado). 

Comitiva Presidencial em viagem a Bonn, 1977 
(membro). 

Delegação para Conversação com autoridades 
do Governo da República do lraque a respeito 
de cooperação bilateral no campo dos usos pacífi­
cos da energia nuclear, 1979 (chefe). 

Comitiva Presidencial em viagem a Caracas, 
)979 (membro). 

Comitiva Presidencial em viagens a Paris e Bue­
nos Aires, 1980 (mEmbro). 

Reuniões no âmbito do Acordo Geral sobre_ Iª­
rifas Aduaneiras e COmércio do Grupo ad hoc, 
sobre Implementação do Acordo sobre práticas 
Anti Dumplng, do Grupo de Peritos sobre Cál­
culo de Subsídi~ e do Comitê soPre Subs.id_ios 
e Direitos CompenSãtõi'iõs; Genebra, 1983 (che­
fe). 

ReUnião do Comitê de Agricultura do Ac~:Kdo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e_ Com~rcio 
(GATI), Genebra, 1983 (chefe). 

Reunião do Comitê de Bala_nço de Pagamentos 
do Acordo Geral _sobre Tarjfas __ Acj_uaQeiras e Co­
mércio (GAIT), Genebra, 1983 (chefe). 

Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador,Brasil. 
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Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Órdeffi dO Mérito Aeronáutico, Conlendador, 

Brasil. 
Ordem do Mérito do Traba1ho, Comendador, 

'Brasil. 
_ O Emb~_cf<?r Paulo Nogueira Batista se en­

çgntra nesta data r:to exercido de__ suas funções 
de Embaixador, Chefe da Delegação do Brasil 
em Genebra. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987. - Marto César 

Meira Naslausky, Chefe do Departamento do 
Pessoal. 

_(À ComisSão de Relaç6es E;rteriores.) 

MENSAGEM 
N• 80, de 1987 

(1'1• 123/87, na origem) 

·E.Xcelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o- artigo 42 (item lll) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Serihor Marcos Castrioto de 
kambuja, Ministro de Primeira O asse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador Chefe da Delegação do Brasil para o Desar­
mamento e os Direitos Humanos,. com__ sede em 
Oe~fe_bx_a._ nos termos dos artigos 56 e 58 do Regu­
lamento de Pessoal do Sevtço Exterior, ba~~o 
pelo Decreto n~ 93.325, de 11 de outubro de 1986. 

2._ ,Os mérito~ do Embaixador Marcos Cas­
trioto de Azambuja, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Rela_çQes Exterl9~es. 

--- Brasllia, 12demaiode 1987.-JoséSamey. 

INFORMAÇÃO 

Cunicu1um vltae: 
Embaixador Marcos Castrioto de Azambuja. 
Rio de Janeiro/RJ 9 __ de fevereiro de 1935. 
Füho de Dario Cavalcanti de Azambuja e 
Dirce Castdoto de Azambuja. 
Curso de Preparação à Carreira· âe Diplomata, 

IRBr. 
Cônsul de Terceira Oasse, 27 de fevereiro de 

1958. .. . . 
Segundo-Secretário, merecimento, 30 de se­

tembro de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento 30 de junho 

de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 

1973_ 
Ministro de Segunda aasse, merecimento, 28 

de abril de 1977. · · 
Ministro de ~rimeira aasse, merecimento, 17 

de_dezembro de 1981. 
. Assistente do Secretário Ciera1 Adjunto para Or­

ganismos. 
Internacionais, 1967/69. 
Chefe da DMsão das Naç:ões Unidas, 1974n7. 

___ -Assessor do Depãrtamento de OrganismoS In­
ternacionais, 1976f7a 

Chefe do D_eparttunento da África,M e Ocea­
nia, 1978183-

_Chefe-do Departamento de Organismos ltema-
donais,~l9S3/84. - · 

Subsecretário-Geral de--Coordenãf;áO-e Progra-
m~s. 1984/85.. ·- . 

Subsecretário-Geral de Assuntos Políticos Mu1-
blateraiS e EspeciaiS, 1985. 

S1,1fiS~Cretárlo-Geral de Administração e de Co­
municações, 1986/87. 

Nova- Iorque, ONU, Ter-ceiro-Secretário,· 
1960/61. 

Nova IOrque-, ONU, Segundo~Secretário, 
1961/63. 

México, Segundo-Secretário, 1963/66. 
Loiidre?, Primeiro-secretário, 19Õ9/t2. 
Buenos Aires, Primeiro-Secretário, -l972n3. 
BUenos Air"es, Consf!lhe[ro,_1973. 
-k disposição do Primeiro-Ministro do -JaPão, 

em visita ao Brasil, 1959. 

Grupo de Trabalho de Organização do Progra­
ma da visita do Presidente do México ao Brasil, 
1960 (membro). 

x!v ASSefí:tbléia Gerai Aa õNa-. Nova Iorque, 
1960 (membro). 

- Coffiltê. Cientili_co sobre os Eteitos de Radiações 
Atômicas da ONU, 1961 (represe~tante). 

XVII Assembléia Ge~ da ONU, Nova Iorque, 
1962 (membro). 

Conselho Diretor e Comitê do Instituto lndige­
nista Interamertcano, México, 1964 (representan­
te) 

I cOngresso -de ASsociaÇões e Câmaras do Livro 
daAmêric:;~ Latina, México, 1964 (observador}. 

Missão Especial às solenidades de posse do 
Presidente do México_1964 (mempro). 

Cerimônia de Encerramento da X "Feira dei 
H~ar" México, 1905 (fepreser1iante). 

Comissão Preparatória para a Desnudeariza­
_ção -da Améõca Latiria, 196,5 (me_ffibro). 

IV Centenário da Moite dO Ap6stoi0-Indlgenlsta 
do México e Guatemala, San Gistóbal de las Ca­
sas, 1966---(representante do Brasil junto ao Insti­
tuto ln~genista lnteramericano). 

XXI e XXII Sessões da Assembléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1966 e 1967 (membro). 

À disposição dos Príncipes Herdeiros do Japão 
em visita ao Brasil, 1967. 

ComiSsão Executiva da 11 Sessão do Comitê 
-"'ad hoc" _da ONU sobre o Fundo do Mar, Rio 
de Jaitelro, 1968 (membro). 

Conferência dos Países militarmente não nu­
-cleares, Genebra, 1968 (membio). 

Serriinãrio da ONU Sobre- Direitos HumariOS, 
Nicósia, 1969 {repieseõtantef-

Cónféi'~nciá-Vfepãrat6ria Regiónal SUl Ameri­
cana sobre Entorpecentes, Buenos Aires, I 972 
(delegado). 

Conferência Plenipotenciária SUl Americana so­
bre "Entorpecerites, Buenos Aires, 1973 (delega­
do), 
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XXIX Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1974 (membro). 

Conferencista na Escola Superior de Guerra, 
Escola de Guérra Naval, Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército, (ECEME). 

Escola de Comando e Estado-Maior da Aeron~u­
tica, Escola Naciona1 de Informações, (1974/83) 

DI Sessão do Conselho de Administração 9o 
Programa da ONU para o Meio Ambiente, Nairobi, 
1975 (membro). 

Conferência de Chanceleres dos Países Não-A-­
linhados, Uma, 1975 (obseJVador). 

XXX Sessão da Assembléia GeJ;"al da ONU, Nova 
Iorque, 1975 (membro). 

Conferência Regional Latino-Americana Prepa­
ratória de Habitat 

Conferência da ONU sobre Estabelecimentos Hu­
manos, Caracas, 1975 (chefe). 

À disposição da Missão do "Comitê Especial 
da ONU contra o Apartheid em visita ao Brasil, 
1975. 

Reuniões do Grupo de Peritos sobre Recursos 
Naturais Compartilhados, Nairobi, 1976 e Gene­
bra, 1977 (membro). 

Reunião Preparatória Latino:Americana, IV Ses­
são do UNEP, Caracas, 1976 (membro). 

XXXII Sessão da Comispão de D!re.ito~ Huma­
nos, Genebra, 1976 (membro). 

W Sessão do Conselho de Administração do 
CINEP, Nairobi, 1976 (membro). 

Reunião do UNEP/FAO sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, Bogotá, 1976 (representan­
te). 

Reunião Regional de Consulta s_obre Desenvol­
vimento e Meio Ambiente, Bogotá, 1976 (mem­
bro). 

Conferência de Cúpúla dos PaíSes Não-Alinha­
dos, Colombo, 1976 (observador). 

XXXI e XXXII Sessões da Assembléia Geral da 
ONU Nova Iorque, 1976 ~ 1977 (mémbro). 

V Sessão do- Cons.elho do Pro_grama "O H_o­
mem e a Biosfera", Viena, 1977 {chefe). 

Conferência da ONU sobre a' Águã, Mar dei 
Plata, 1977 (deleQado). 

I Reunião da CÕmisSão Mista Brasil-[raque, Bag­
dá, 1979 (membro). 

I Reunião da Co~issão Mista Brasil-Arábia Sau­
dita, Jeddah, 1979 (membro). 

Conferência de Cúpula dos Países Não Alinha­
dos, Cuba, 1979 (observador). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil República 
Popular da China, Pequim, 1980 (membro). 

I Reunião da Comíssão Mista S.r_asil-:.!"iigéria, La­
gos, 1980(dclegado) 

I Reunião da Comissão Mista de Coordenação 
Brasii/Nigérla, Lagos, 1981 (membro). 

XIII Ariiversári.o-da Revolução de- 17 de)JJhO, 
Bagdá, 1981 (membro) 

m Reunião da Comissão Mista Brasil/Ubia, T ri­
poli, 1981 (chefe). 

I Reunião da Comissão Mista Permanente Bra­
siVMoçambique para a Cooperação- Econômica, 
Téctlica e Científica, Maputo, 1982 (deleRado). 

JI Reunião do GruPo deTrabalho BraSniEstados 
Unidos da América sobre Cooperação Espacial, 
Washington, 1983 (chefe). 

XII ReUnião~Consuftiva do Tratado da Antártica, 
._Camberra. 1983 (chefe) .. 

XXXVIII.Sessào da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, 1983 (dclegado)." 

Comlssao Nacional pãra Assuntos Antárticos 
(CONANTAR), (secretário). 

Comissão lntermjnis_t:erial para os Recursos do 
Mar (CIRM), (membro). 

Comissão Brasileira de Atividades Espaciais 
(COBAE), (membro). 

ComiSsão Marítima Nacional (COMANA), (re­
presentante alterno). 

Conselho da Defesa dos Direitos da Pessoa Hu~ 
mana (CDDPH) (membro). 

Con_selho Diretor Nacional da Cruz. Vermelha 
Brasileira, (membro). 

Conselho Nad0tla1 do Meio Ambiente (COMA~ 
NA), (membro). · · - · · 

Conselho Federal de Entorpecentes (CON~ 
FEN>. \meiiíbroJ. ~~·-- - · · 

Orientador e Conferencista no Instituto Rio 
Branco. 

ExarilinadÕr dO- Curso de Altos Estudos_ Diplo­
máticos do Instituto Rio Branco .. 

Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Mérjto Tamandaré, Brasil. 
1':\edallt~ do Mérito Mauá, Brasil. · 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

O Eml;laixador Marcos Castrioto de 1\zambuja 
se econtm ne_s~ data no exercício de suas funções 
de Subsecretário-Geral de Admínistraç_ão e d~ Ccr 
municações. 

Secf.etana de -Estado das Relações EXteriores, 
de de 1987. - Marco César 

Meira Naslausky, Chefe do Departamento cb 
Pessoal. 

iX c;~~~~ de RelaçÓes Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 81, de 1987 

_ (N• 125/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Fede~al: 

De conformidade com o artigo 42 (item UI) 
_d_a Constituição, tenho a honra de submeter à 

aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
·desejo fazer, do Senhor Rubens Ricupero, Ministro_ 
de Primeira Classe, da Car~lrã de Piplom~_a, para 
~ercer a_ funÇão dé Embaixador junto à Delegacia 
Permanente. do Brasil em- Genebra, nos ~rmt?S 
dos artigos 56 e !?8 do Regulamento de Pesso_al 
do Serviço Exterior, bcitxado pelo Decreto n9 

93.325, de 1 ç c!_e outubro de _1986. ~ 

2. Os méritos do Embaixador Rubens Ricu-
- pera, que me induziram a eScolhê-lo para ·o_ de- _ 

sempenho dessa elevada função, cons_ta_m da 
anexa informação do .(Y\inistério.das Relaç:Ç)es EX~ 
terlores. -

Brasília, 12 de maio de 1987. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitae 

Einbaixador Rubens Rict.ipero 
São Paulo/SP 19 de março de 1937 
Filho de João Ricupero e 
.Assumpt;;:t J. Ricupero. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRB. 

Bacharel em Ciêhdás Jlirfdicas e Sociais. FD1 
OSP. . 

- - Estágio na AIEA. Viena. 
Professor de "Teoria das Relações Internacio­

nais", da Universidade de Brasília, 1979/87. 

:Professor de "Integração Regional", da Uiltver~ 
sidade de Brasília, 1980182. 

Professor de "História das Relações Diplomâ­
tiCás do Brasil", dOinsfitutó RiO Branco, 1980/87. 

Professor de "História Diplomática do Brasil", 
da Universidade de Brasília, 1980/87. 

Professor de ·~Problemas Diplomáticos Con­
temporâneos", da Universidade de Brasília; 
1982/87. 

Membro da Banca EmbÇJ_ixadora do Curso de 
A!tçs Estudos do_ Instituto_Rio,_Br~nco~ !Çursps 
U' IV, V, VI, Vil e VIII, 1980/84). 

Professor dos Cursos de Formação e Aperlei­
çoamento de Diplomatas realizados pelo Iilstituto 
Rio Branco em colaboração com a UNITAR no 
Suriname e no Gabão. 

Professor _Emérito da Acade,mia Diplomática do 
Peru. · 

Cônsul de Terceira Classe, 21de fevereiro de 
1961. 
. Segundo-Secretário, atltigutdade, 15 de outu-

bro de 1964. · · -

Primeiro-Secretário, merecimento, 30 d_e se~-
tembro de 1970. _________ _ 

Conselheiro, merecimento, 1 Q de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 
de abril de 1978. 

Ministro de Primeira_ Oasse, merecimento, 16 
de junho de 1982. · 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 
1961/63.. . . 
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Assessor do_ Ch:ef~oServiço _de Rela_çP~om Relegação negociadora_ por_ ocasião da visita 
o Congl'f:!:sso, -1961/63. . ao Brasil do Presid_Emtê Hugo Banzer, da Bolívia, 

Chefe da Divisão-de Difusão Culturg.t 1971n4. 1977 (membro). _ - - ·· 
Olefe da Divisão _da América Meridional - li, RetJ-ni_ª-_Q __ Ç.oS Miois~S QaS relaçÇ>es Exteriores 

1977/80. para assinatura do Tratado de CooperaÇão Ama-
Chefe substituto, dQ_D~partamento das_Amé- zôl1ica, Brasília, 1978 (delegado). 

ricas, 1980/81. _ __ __ DelegaçãO negoCiadora por oCasiãO da visita 
Chefe do Departamento das AméricaS:,__ __ do}'re_sidente CaJ;los.ADdrP.s Pérez, Vene_zuela, 

1981185. . . .. . 19n (delegado). - . · · 
Subchefe Especial do Gabinete Civil da Presi- DI Reunião -Preparatória do Ti-atado· de Coope-

dência da República, 1985/86. raç-ão Amaz6nica,-QI.Iacas, 1978 (delegado). 
Assessor Especial do Presidente da R_epúbüca,_ I Reunião da Comissão Mista Brasil-Guiana 

1986187. _ . . GeorgetoWn, 1979 (chefe). . ' 
Viena, Terceiro-Secretário, 1963/64. ffie.união da Comissão Mista Brasii-Surinanie, -· 
Viena, Encarregado dO Serviço Consula_r, 1964. Earamaribo, 1979 (chefe). 
Viena, Segundo-Secretárío, 1964/66. ~ - . __ . I Reunià.o" dei Comissão de Coordenação Brasil-
Buenos Aires, Segundo~Secretário, 1966/69. VeOêzuela, Caracas, 1979 (chefe). _ 
Buenos Aires, Chefe do Serviço de Promoção _f'\jsSiS:O Especial para representai- o Governo 

Comercial, 1967/69. . Brasileiro nas cerimônias oficiais de investidura 
Quito, Segundo-Secretário, 1 969n0. o_ d~ -sua--EXcelênCia o Senhor-Jaime Rol dós no 
Qulto,EncarregadodeNegócios, 1969e1970. cargo de Prés!dente da República do -Eejuadai,-
Quito, Primeiro-Secretá.rio, 1970/71. _ . . 1919 (inembro}. - __ --
Quito, Encarregado de Negócios, 1970 e 197 í., _Conferência àa ComisSão MiSia- Brasileiro- · 
Washington, Conselheiro, 1974/77. Francesi Demarcadora de_ Umites, Paris, 1979 
Comitiva do Ministro de Estado em visita oficial (membro) -

a Argentina, 1961 (membro). _ _ _Comitiva do Ministro dãs ReÍações Exteriores 
X:V CongressO da União PQstal Universal, Viena, em visita à Venezuela, 1979 (membro). - - -

1964 (membro). Comitiva do Presidente da República em visita 

Comissão Espedal Brasileiro-1\rgentina de 
Coordenação, Buenos Aires, 1968169 (membro). 

XI Reunião da Comissão Permanente do Paci~ 
ficoSuJ, Quito, 1970 (observador). 

D Reunião Plen~ri_a da Coni.issãO Mista Brasil-E­
quador, Quito, 1970 {delegado). 

Bienal de Paris, 1971 (comissário). 
À disposição do Ministro das Relações Ext;e~ 

riores do Equador em visita ao Brasil, 1971. 
Conferência lhterainerfcaha- Especializada so­

bre a AplicaçãQ da Oênda e Tecnologia ao De­
senvolvimento da _América Latina, Brasilia, 2972 
(organizador}, _ ~ 

Reunião da Comi$âQ-Mista Cultural Brasil­
Guiana, Brasília, 1972 (membrO). 

À disposição do Ministro das Relações_ Exte­
riores de Costa Rica~ ~in '-?srta ao Brasil, 1972_~-

Reunião da Com~o Mista_ Cultural Brasil-Bél-
gica, 1972 (membro). -

Reunião da Comissão Mista Brasil-Itália, 1972 
(membro). 

Bienal de Veneza, 1972 (comissário). 
Missão Preparatória- da visita do Ministro de Es~ 

tado à África, 1972 (membro). -
Missão incwnbida de negocia( Acordos Cultu­

rais e de Cooperação TécníCa com países africa.:: 
nos, 1972 (membro). -

Comitiva do Ministro de Estado em visita oficia_l 
a nove países da África Ocidental, 1972 (mem~ 
bro). 

DI Reunião do Conselho CoOrdenador do_ pro­
grama "O Homem e a Biosfera", {JNESCO, Wa­
shington, 1974 (delegado). 

I e li Reuniões Preparatórias do Trata_ do de Ç.Qo--_A 
peração Amazônica, Brasília, 1977 (delegado). 

oficial à Vene.;uela, 1979 (membro). 
Cõhferência da Comissão Mista Brasileiro-Ar­

gentina Deinarcadora de Limites, Brasília, 1979 
(membro}. 

COnferência da ComiSsão Mista Brasil~iro-Pa­
-raguaia Demarcadora de Limites, Brasília, 1979 
(membro). 

Delegação negodadora por ocasião da visita 
ao Brasil do Presidente Morales Bermúdez. doPe­
ru, Brasília, 1979 (membro). 
-o:- Comissão Interministerial incumbida de definir 
uma p-olítica flore~! para a Amazônia, 1979 (re­
presentante). 

Conferência da Comissão Mista Brasile_iro-Pe­
ruana Dem_arcadora de Umites, Brasília, 1980 
(membro). , _ 

Conferência da Comissão Mista Brasileiro-Ve­
nezuelana Demarcadora de Limites, Brasfli_a, 1980 
(membro). 

I Reunião dos MiniStros das RelaçõeS EXten:Ores 
dO Tratado de -Coopefação Amazônica, Belém, 
1980 (delegado). 
ç:Ões EXteriores-do Tratado cie CoopefaÇãó Ama~ 
zônlca, Belém, 1980 (delegado). 

- Conselho de Administração de Itapiu "Binado­
n<li, 1982187 (membro). 

VI Conferência da Comíssão Mista Brasileiro-­
Francesa Dermarcadora de Umites, Brasília, 1981 
(delegado). 

D Reunião da Subcomissão Econômica e Co­
mercial Brasileiro-Me~cana, México, 1981 (che- _ 
fe). . 

Reunião do Grupo-de Trabalho da Área Básica 
nç 2 sobre Recursos Hídricos e Outros Recursos 
Natu~ais_ dQS: p_~ses da Bacia do Prata, Brasüia, 
1981 (chefe). · · ~· · - " 

XII Reunião Ordinária de Minjstr_os_odas Relações 
_ Exteriores das Países da Bacia dO Prata, Santa 
Cruz de La Sierra, Bolívia, 1981 (âEilegado). 

D Reuõ$-o de Cooperação Brasileiro-Venezue-
- lana; BraSília, 1981 (chefe). · 

VI Reunião da Comissão Especial de Coorde­
nação _Chileno-Brasileira (CEQ,_ BrQ.sília, 1981 
(chefe). 

Reunião para Análise do_(nt_er,âmb!o. Comercial 
Brasile Peru, Brasma, 1982 (chefe). _ 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Trinidad 
e T obago; Port of Spain, f982 (sUbchefe). 

Missão para representar o Brasil nas cerimônias 
de posse do Presidente da ColômP_ia, Bogotá 
1982 (membro). 

Reunião do Grupo de Trabalho da Área Básica 
n9 2 sobre Recursos Hídricos e Outros Recursot 
Naturais dos Patses da Bacia dõ Prata, Brasm, 
1982 (chefe). 

Missão para representar o Brasil nas cerimônia:: 
âe posse do Presidente da República Dominicana 
São Domingos, 1982 (membra). 

XIII Reunião Ordinária dos Chance leres dos Pa; 
se:s da· Bacia do Prata, Brasília., 1982 (de!ega.1. 
do Brasil e Secretário-Geral d_a Conferência). 

111 Reunião da Comissão Mista Brasil- Co:si: 
Rica, SâoJosé, 1983 (chefe). 

I Reunião do Conselho de Cooperação Amazê 
nica, Lima, 1983 (chefe). 

In Re_união da _Subcomiss~o Econômica e Cc 
mercial Brasileiro-Mexicana México, 1983 (chefe) 

XlV Reunfão 0{dinária de Ministros- das Re!~ 
çõe:s Exteriores dos Países da Bada do Prata, As 
sunÇão,-1983 (deleg.9:do). 

l Reunião da Colnissão Mista Brasil-Peru .j, 
CoOpéi"ãção Amazônica, Brasília, 1983 (dle[e). 

U Reunião de Chanceleres do _Tratado de Coe 
p'eração Amazônica, Santiago de Cali, Colômbi;-
1983 (delegado). 
- VIl Reunião da Comissão Especial de Coare!~ 
nação Br-ãsileiro-Chilena, Santiago·,-1983 (chefe~ 

Reunião da SELA preparatória à VI QNCT AC 
Cartagena, Colômbia, 1983 (delegado). 

Fundação Bienal de São Paulo, 1983 (cons~ 
lheiro). 

Conselho Curador da Função Naçional Pró-Nc 
rhória (SeCretaria-do Patrimônlo Histórico _e Artís 

- tica Nacional) 1980/83 (membrO).-
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comerfdado· 

Brasil. 
Ordem do Mérito Nava1, Grande Oficiai, B[-,c::il 
Ordem do Mérito Militar, Com~nâador, BrasiL 
:>rdem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil 

-Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil 
Prêmio "Lafayette de Carvalho e Silva". 
Prêmio Rio Branco e Medalha Vermell. lRBr. 
O Embaixador Rubens Ricupero se encontr: 

hesta data no exercícío de suas funções de Asset 
sõl' Especial do Presidente da República. 

Secretaria de Estado das Relações Exterlor~--­
_de 1987.- Marco César Meira Na~!a!=::: 

ky, Chefe do Departamento do Pessoaf. 

(À Comissão de RelaÇões Exteriores. 
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MENSAGEM 

N• 82, de 1987 

(N•126/87, na origem) 

MENSAGEM N• 126 

l~XC1::LEN'!'!~!.ilr10S SENll()~UW MJ·;MBHO!; JJO SEN!I.IJO FEDEIU\L: 

Nos termos do a~tigo 51 da Constit~ição Federal, 
tenho a honra de submeter à elev~da deliberação de Vossas ~xce 

lências, acompanhado_ de Exposiç5o de Motivos 'ao Senhor Govcrn~ 

dor ___ do_ Distrito Federal, o il.ncxo projeto de lei que '' acrescenta 

dispositivos da Lei n9_ 5.619, de -o3 de noVembro de_ 1970, que Cfi~ 

põe sobr~- v~ncimentos, indenizações, proventos e outros dirai~os. 

d~• Pollciil Militar do Distrito Federal, e dá outras providênciaS". 

Brasilia, em 13 de maio 

E.M.E. 

N• (}~$ /86-GAG 

A Sua Excelência o S~nhor 

Doutor JOSt SARNEY 

/,1/1' }t/ttdíÍ 
.Jósê Sa rn ' 

•' 

Braallla,DP, 07de outubro 

Pres-idente da RepÚblica Fe4erat.iva do Brasil 

PALÁCIO DO PLANALTO 

Excelcntíss.imo Senhor Presidente da _Rc~Úb~_ica: 

de 1 987. 

àe 1986. 

Tenho a honra de.suPmeter à superior consider~ 

çao de Vossa Exçelênci~ o_an~~o Ant9projeto de te.i que propõe in 

traduzir alterações nc:. _!.e~.ri~ __ 5.619 1 de 03 de novemb~o de _~970., 

que trata dos vencimentos, ~ndenizações,. p~ove_ntos c outros .direi 

tos do 'pe.ssoa-1 da Pol.Í.c:ia __ f1iJ..itar dq Distrito Federa;t. 

Pela proposição, deseja-se cxt~nder aos poli 

ciais-militares da PMDF o benefÍcio da C~mp~ns~ção-o:gãnica, -já 

concedido ao_Corpo_de Bombeiros do Distrito Fe:dcral através da Lel. 

n! 7.435, de 19 de dezembro. de 198~, levando-se em consideraç8o a 

semelhança de estrutura e organização d~ ambas Corporações, sujei 

tas, portanto, a legislações consectárias. 

Quinta-feira 14 743 



744 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Insere~se,- ai-nda, no presente Anteprojeto, a ajy 

da de custo e a transporte por ocasião da passagem do policinl-mi 

1itar para a inatividade~ visando indenizar, cru part~, suas despg 

sas com mu:dança e Üls-ta1.ação ao atingir-·essa rlova c_ohdição .. · 

Esclareço, finalmente, que~s alteraçõcs_ora prQ 

postas foram já estudadas pelo Estado-Maior do Ex4:i:-cito, cujo 

pronuncioEJmento favorável cOnsta do ofício n2 019-:tGI?M/4, de 23 

de seteml.lro do ano em curso, incluso no presente processo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E';:; 

c~lência os meus protCstos de estima e consideração. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 16, DE 1987 -DF. 

Acrescenta_ dispositivos da Lei nQ 
5.619, de 03 de novembro de 1970, 
que dispõe sobre· vencimentos, inde 
nizaç5es, proventos e oufros direT 
tos da Pollcia ~1ilitar do Distritõ 
Fed_eral~ e d_ã outras providências. 

O SENADO FEDERAL decreta: 

Art. lQ - Fica 
do a~tigo 28 da Lei nQ 5.619~ de 03 
nea "e"~ com a seguinte redação: 

incluída no 
de novembro 

"Art. 28 ........•.•....•... 

Parãgrafo Onico • ···~····· 
a) ., ••. · .................. . 

b) ....................... . 

c) ....................... . 

d) 

e) Compensgçio Orginica". 

parãgrafo 
de 1970, a 

Uni co 

ali 

Art. 2Q ~ A indenização de compensação or 
gârliCa, incidente sobre o soldo do posto de graduação-, destina~se 

a compensar os desgastes orginicos do policial-m,litar, pelo d~ 
sempenho efetivo e continuado de suas atividades_profissionais. 

Parãgrafo Onico -Os valores percentuais, as 
condições e ativfd-ãdes q-ue dão direito ã indenização de que fr.! 

ta este artigo, s_erão Y.eguladas pelo Governador do Distrito Fed~ 
ral, mediante proposta do Comandante Geral. 

Art. JQ - Fica incluTdo, no artjgo 9l, da 
Lei nQ 5.619~ de 03 de novembro de 1970,. o inciso "4'', com a s~ 

guinte redação: 
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"Art. 93 ··-···~·········· 
1 ) 

2) 

3) 

4) A indenização âe_compensação- Or9âri"'icà.. 

Art. 4Q - A indenização d"e compensaçãO .o!. 
gânica, na forma do artigo 3Q desta Lei_, serã paga ao- Policial-mili 
tar.n~ inatividade, nos mesmas percentuais fixados para o pol! 
cial-militar em atividade, calculado sobre o respectivo sQldo ou 
quota de soldo. 

Art. 5Q - O policial-militar, ao ser trans 
ferido paro -1 inatividade, farâ ju_s a_ u_fu_a ajuda de custo,correspo!!_ 

dente ao valo~ de Ol(Úm) soldo do-Ultimo post-o ou graduação que 

possuía ~m atividade. 

Art. 69 - O policial-militar ao ser tr~n~ 
ferido para a inatividade farã jus ao transporte para sl e seus 
dependentes, para a localidade onde tixar residência .na-Terrrt~­

rio Nacional, no prazo de 180 (cento e_oitenta) dias a partir da 

data d_o ato do seu desligêmento do serviç~ ati~o. 

Parãgrafo Onico-- Estão comp:eendidas no 
transporte, as passagens e a translação d{ls respectivas b.agagens. 

Art. 7Q - Esta Le_i entra em vigor na d_at!l 

de sua publicação, reVogadas a-s- disposiçõe-s em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CIT,\llA 

J,El :-;o S.Gt!l- llf: ~ b.t: 
NP\'tMao10 t.r. 1~":1) 

D'"l~.::: .r6br<'- 1"Clh:lmcnl'•~, iuden!~a~ 
~.ieJ. -,rc>t~i:!.:;~ e outrM clin:t:us de: 
f'o!:ciá ~(;[itt,t tro D~1M~o 1-"..:.:lctal, 
o,: dá cu~r.:~ l;ro~id'•"n.::a-1'. 

o l're:;lo;l~t,le e~.1 llr.tJúblh:a-
F;,r;_o ~.1!;::r <;.ll•l o Et•,•.:t!O I'c~<.r:tf 

dcc."t:ta u c\l sn:\c\<:mo ;t :;Egol~\tc_ ~c\: 

'õ"l'õ't.::.o l-

D!.\;»slr""" Prt•!lmi"H.nrct 

~\Jt. Jf l',t:\ L<el rr.~(Ula o.> 'ô"CI'CI~ 
~~~··nll•~;, lr•Q~·tllz:\çtiCll, l"lt'•"~nto:.;'l, e, t}!:!~ 
d·~ ·t.!>il'O nt.;.hç,". e:•,·dv;:: ~cJ. • .JL.e.:I!J. 
~I!i,i.q-.:J dn I'otL..:ia :>.aill:-.r 110 T.l.s~ 
t::'l~o :1-'o:d.::r:~\, 

.\1''., -'l? E'.H.l O!li c(~Jtol Li~~la., Lei, 
nr.:ou .• n·~t _ W>_ ;0.-c-;::uni~.l C.•J1lcc.~u~,P 
..-.:.~: _- -

I) CNõl::ltVJ:l!'lt.:: - ~; 1'.1 Utul,, _r.en~~ 
rico t\1:-.·eo;.o.,~·,~ntc :10 t!l:. da·etor, 
::ll•:lt~ o•t o1t:r.1 tlE-ntott:ol!l~~"'' {lU•! te~ 
Jlh:\ thl \"<:n:ln :l t>:: Nl\lC.~ "li\1~,_ )H\',C~· 
t!ti) d~ :.•J\.O:.~rl:v:!~ r:(cm:·t-nt_ct t!c ,c:s 
.:: r~·.ut:"ltw:n:Ob, !Or rtJ:•-;r~:.vcl pcl.:l. 

~;:~:~~~ '~~J;~iL-:~~;r~·lfct:~\ ~~[\T;~~·;;n:. 
21 H\;~i\0, '\';,r~!.\ ou A:tv!t!;tc!c -

c 'Q ú•,ct· ~n:·~~.car: rt": 1'1.'1,1 <.u·J~nl 
.::!;"o:'Cõ\:r..t d.~ ~orr-~_1'1.:>>. ~1:"t:~·:io ou 
d::•fL,; -

~l o,·•:wl7.<.-.:.l-> :>ol\t:\~l ~!Jht:u- ê 
a d•ll'lo..ot:,Í.m:>.~·'-•1 :1'-ll(~tc-n. O:::u:1:l. •\ cor· 
;:o <!~ ~1'"!1:':, r.~-plrt!-.~o. ~~..:lt,.;!~c~· 
:o:r.t~· rn r, ·qualc;'.i':t o:'<•lh':t. th'o!Ü:l.GI:: 
;:dJ.~'~\bt:.:•.',•;~, d>t l'ol!ci.l :ll-!ill<:u: olo\ 
1)l;;~n:rt !~:(!~r.•.t; · 

oli C•)\•~rt•·:~-:io ---li n t"(nomlnnçr:, 
d.:r!.l. u. •.l:l \,•:!, :\ I'Olt-:t:t Ydlil'H (\o 
Jll~t:·l.:oJ 1-"cd•.L:.J.l: 

BrasT1ia, em de 

,i) :":.·de - r. ":I l'ai':O - P. t-octC'l o tcn!~ 
l·~~Jl t/.J Dl::tnt'l _I·'c,\~:ot: 

G) ~~(Ir. ••. t:t) t:';!:c·,·:c.i -- ~ tcldo 
tut:•tCiti.:: ~itu.1•l.:. <.:1'11 p'l'~ o:>Jõtl'aol3'l:ro. 
Llo) qU,.'l\ C' p:oh::::•: :Utl:l.l\" <J~:.ctn<:C· 
n-:-.n ~·; ;Utt~ut•;i:t~J, m! •• .:.o~"'• t.lr..-fJ.-5 
(lU :l 0.t•,•lJ.l"\L~l:~ \1'\tri:L\tCi e,:.J, C:l-:"[;iJ, CO~ 
1:'oi::::io, {\1.\~·'" ou ro1~:1.r;;o,) qt:c tlt<: 
(,,j t:'\>Jol~t/tll); . 
--~l ~~-~r·:lcn Aí.!;·.,-~ X::ll'l~~·ifl ifo 

t~:.~~~J1~ -:~.;~:l~:~~:~~r~~~lt~;h;}~:t~~~.;;i: 
~ún, L~<·•·;•">_u_a lt~cor;:v; 

l\) f:.tl't:"· O,'•ln'.~tO 011 ~<1:o1!~:.:Íil -
(! o ct•li"Uit<J d>: :1 tt·.U•t!r;,p·~ ê ·,m\tla!: 
t•l•r it•t.' r•·"'•l',ll•l"l";ll .·,.t io1Q ,/,1 Cõ•l­
..:<'flhl •l·J t '• 111111 1·11;, 1".•1 •: ('(.,) ·:tt­
d ..... ~. I•UJ c·,t,•h r po:nU.tó\"ltlo! _tl11 llhJ'.', 
no polt~vl n•ll1°,t(; 

!I) l,;n~~r;o;o •. -.. f ro loo~·.•::o ou ;,_t,l­
lllt"I~Í"' <I<• \.t·no<;u ('··:,:.t'>ltl.t " ~1'11 I•!•· 
llt'i.<l mlhtar. 

-tin·!·o .. tl -

J'J.) i'o/fcolul f.li!ili:; i:''l: J!!it•~t'tu1<l 

''·~lo'\"~0 l 

vo~ rcrtclu.(•J:t<>! 

.\<'L, :;1 Vrnci,l:·::·,•_o;~~ ~~o o q\1'1'\• 
\1 t:<~H·n lll~lt>::d •·m (!11"!1!'11''' dc•"iiiL.l 

~~~;~~~~~:;.\~:;;· 1 ~''/{-~:; ~r~~;~~.r~;n.~(.~ 
~·l';~s. 

1.1o St\!;<t 
.\it.,_ 4.~ ~l:ldo ~; .:>. p~rH• 11~~~~:'1 \lo~ 

\';"1lrlm~:J!I·.~ l.~~·r<·:·.',t•:; :.t• ortet:•l .,-,,, 
foTil\':\ J'O]j.;<j::l llli\.'.::.r Õ'l :>.!ÍVIt, 

f':>.t:'t"rrtftJ \:nk·:>. O ~e:t!to tio p::!lcl:,l 
l"olí!lü·.r"o'i lrro!(l',:•.:l'<"l, r.;..o r·st~ ~uJt·:.:fl 
n r;~hltu~n. srq!1~:ttn 0~1 a!l~~~o. ~~n.1o 
JIO:l COl~Of. t"!•]1C{'il1t':',)ll\:nt(' jlfC\'II.ItJ!i 
~lll lei. 

de 987. 

t.rt. ~~ O tllrr\'.u <lo l:,llc~t.\ militt:.!:" 
i\0 ~iJhlo ICllJ Ul1C~O ;:,\ d:.ta: 

ll ,to ::to de il:'.:ll<l'.•<<:o, ll:J:r:J. o~ o~i-
c~~~~ l';,.'i; -

:n do ato· de .:<~,·1:-.r:'lo;~o. p:l.m o 

:>.t:-~·.:l'~i,1 ;_-t~-~~c~;~~;;~~o. Dl.ra o $11b-
to.:m::ntc .P:.:; 

-<:) ~lo ~lo ele t::rotr.o<;!'io, cJ.-~~;;mc:~~­
o;l:o OU Cll::.'nJ:H."tCUtU, j::"lt.'. ~::; UCill:OL; 
pr~ç:>t PC.l~ 

SJ do lo:::;r~~r.(:J n~. Pcl:cla Millt:;w, do 
fJl~~l"ito }'Nl~r?.l, p:1~.1 o~ \'ohmt:.~.,•~: 

6l \!.:\ l'L;:~cM".n•.::çaO, Cj"".!:"l!Hl~ d:~. r.o· 
z:1::;•ctoo i:-::ic!hl p:1r~ cp .. :.:q~:~r I·:Í·•I·1 ~u1 
g--r::al\1::<:rt<l n:\ Pol:c:.1 :~:l1t:1r uo U.:l· 
t~ito l·'t"dNal~ 

'11 do ato o!:, mn(r<cul:~, parJ. ()S 

nlt•JIO:> d~~ :r:rc-o!n~ d~ 1-"onn:.ç!\.o !.le 
ON·I::o;!r, ?:-.L " 
,.,:,1~:-\~~;;r~,~[t~l~~;t~~;"c~;,u~.~-;~~ ~~~;~~ 
<.:.tr:i.tcr r~trc.ltJ·;.;o, c,u:.rulo , M>l::lJ 
!'en-f. drl'~(\o :. ;l~ttJ!' (!a~ dnta$ aecll'<­
nHln~ nos r~st ... !CLil·o~ ato,., 

.Art __ C) SI~Snend.:-:o:r, t!:mpCn'l:t"ll:'.­
m~ntC, o (iin::!:i_do ):t•li<:í:.d ll_lllt\ar ;;(I 

. :,ol,lo ltu:mcio: _ _ _ ~ ___ _ _ 
· 1) ~~rc1:u!.!o f.~r.:t. tr.:t.t::r de 1:-lt..:ti-~s.e 

p:1rHccl:u; 
21 cnl \!L·t:nç.:t. para cxt-rccr 1\tl'ô"ltl:o.~ 

d!!'s ou r·.m~:1o cst r:mha ti. ~·.;.Hela :ou~ 
1it"r do P1~11·ito r·~~u.al_; 

3J. c-.stiv.~ 'e-m cre::o,;o :~ercJclo c;~e 
ClU'I':tl il.::lJ~J:;O ti'::!, t~:.:;::Ol".ll'\0 <! 1\;:0 
cleti\(,u, ou em ~~u~nrr,ui~~-, cmpr,-s:.. 

:::~:~:~~~~? (~;~.:;t~~~(\ii·,:::~_;;~~;;~c:·;:::;~:::~;~ 
t·ul t:L~r~~.:, .... ;;oo c1• ;i; 

f•J em l''!~tl,, •\e •\~:;:·~~'.'· • 

tl :-.1~:~ t ~.}~~~g: ~~i~;.:~~::': i' :~ :·t;;~~~ cii:;··;~.1;.: 
\ 
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l;l~:.;~~~.~~.~~)·~:~.~·l~i~~ -r::;·.:·; J~:~ \ ~.~·;)l<: .. t J,iJ· i 
't) b;•IX L 1!-J :;i'l\1,0 :.::111 VIl l!~ni\!;~ 

r:'to ,-,;1\:r.t:~J'I,t; 

M:\o rê~~~r;·.~~i.~~~~:~~:·'; 0 

31 tr.l•,•.tuc•n<:l •• ',:,,,,.. 
l'CfM,~i·•= 

11 uu.to. 

o rc~rv:t ou 

c~:·l·n;:.o Ttt 
/)trJ lillr(l/k•~·,(J••J 

tu~. 1:>:. c .. atH:t;u;oic"> ~o as Il;;:;t\CJ 
C:·~·L \..,,~C~I'l•:oltO~ :'c\t'IJ,,>Icial L\0 r:uJi~ 
, ••••• ,,.:,•:•1" ,,.,,., ,.,.,,,._,., p•· loll\'l­
•1····, ,.., '"' """ h"''",..,,.,.~ ,[o• oh. 
~.-n.Jllll••• p ":uloill•'l, L,''' L"U!" )"''" 
ler,·.~-? ''" fl<HmAU\'I'.C'·'- t•r.l ~-L'I'v!~O, 

t\::. 13. O JlC'ic:n\ nul!t-1r, r:t·!o 
r·l-.•.;1., •:· •·~· •ri<J <I~ f, 1 \'· l•u:•:ú .:, !;orle 
JIH ,;~ ;;;,,~,'/,(:..;il<:~ :O< ,;'\/tl/1 •,; 

i: ~rt.:~:~~;~~ê~ d;lt;;;:~/~ er,1:~~çl~\ 
11\Hlf.Lr. 

t.r~. !". su:.r:cr.dc--~'l o ]lnt::m:unto 
r,b .• !~IJt\rlc\•.çÜ~"'· uo puilr.\ul u~\',Jt•lr: 

11 !":o:O~ t!I~O'> }lnvl~~ .. ,. no u.rL G~ 
d·!.-;~n L~\; 

21 ;.<> ·c:lm"!:lr!:-:-:~r.'fi·(Jc r-~n;,. l;:ual 
0'1 \::~·~<>: de ~ (<•nl:;) ~'l"S. ,:~·c<'lr­
:~:lt•: (:.: ~~11::n~a ~n.r,ll~:Hl:o, '.!n! Ju~-

t~(t\o; t"'m !l<'t•r.:ç:t.. J':"i':' "[:l'fl:l•Jo :::u;~~~~'Y:' 
;• : c • ~\I ,,, .. :":, .Jl:.n tr.tl..tolf•l!ll/ tlr! 

;;:?D::~;::;:~~~~;lr·~~~g}.t:::f~:~~~·o;~,{~~~ 
't.i::.:.:.,:•, 1·!:" C~ll~t\ ;:LÓ)'}\rl.; 

!,, qu~ r ""•r C'-~··>::<lo "' r··"~Ds I'!• 
1';,'.~ ~.1 '" r::!;l.mL!::~:• ,,·~ ck uC~: e..~:H(l!l• 
tiA r;u ,.,:i<'t<;r~; . _ . 

c;-r :·,~,.,;,"jr) tlJU ~l<u<:f:l'• jl<.)ô" lt]~<Jnl• 
',",'\.:.'.:.1 1':•: \)t"ULI:.M(ltl~\ o)l\ !1!(1[(1\, fl'l:l 
l•~:_:,;.~~ :!:!S )"!S Ç t.:•,ll\(\\li~!IIUt; ~~:~•lll• 
\c . .:: 

'i) .m l·<"~!o\l<J do: :I•<.>O:no,:l:!. nâ.:) j\15-
-~lfic·:L•Jo~. 

Du 
:;t:ç.lo Jt 

Grn/flk'l~l'>o de Frm~t'lo 
l.il!l!O.T ' 

?oU.:ifCC 

.\~t.. ·u. A ür.lilrtc.~ç.\Q d-: l·'na~~o 

~i~;~g~!;'~~~rm~~~~.;:f:~~~~·~~:f~~~r16~~~:~; 
ÚO t·;t~l.'l'~l'Cil(oJ IIC>ô(:", !i~!\<1. 

l'.H!i•;r.rí<J únko . .'\ r:r:l~.:r;.:;•r;ão dc:­
C\11<= tr:•.\.1 ~f:~r. .\rt:•;<:> <! el~~~ill.:,rtl:r, ~;r. 
dn.m ('M< ... :o~l..!·;: í c JI. • 

/111. :•.~, (\ IÍI,difh,rç.''' t!l'! Vpt<•;.iu 
·- r;:..'.~J;•JIL:\ 1 ·• Íl t)~VJI:,; J',\) n•!.c;:.t 
r:1:11•.,1' ,, .. ,,., <'!•t,:n-. l'<',,li.'õl<!•.:. Cl•l"n 
:r·,~•.t""::lt:t:m•r:\•> '""' •ro.::.:<~l'-"' r• .,:to ,,., 
:.:r·.l!.l!.: .. ~:·.o. cem e_: l'.l~<'.:\lttl.<!~ rr ~.:· 
;:~r::· :/.\:.:/(~· J.,;: 

gr/i:' .. :~·- ~··t;~;;~ ~~.~~~~~~~,.., :!;:;;r;,~~t~t'l): 
:!' :.~'::, r·n,.!c ;mr r•cJ,L(o): C:r~;rt: 

~· f),o A:.•'<'t-i•.n,\t•\<'<:1'->; 
:IJ rt.·: •·r.:lo! · · !~·'\' .-~nto'': (:nr~J~'r 

• · I \• l'•J' '1'1•11,,",:1•1 ti•1 OI!•·',,:; I 
..:·u:::..rb; u~ u~rr:l:•l_~rr~·.· .• ; 

~~ 10"1, (lf~'l, JIOT ~rn!ul: r:w:,.., -• 

iif~l!i 
rc;· :!~ ll.o po\idn.l n)!lll:lr <:J'Jll P<'~~-~:ür 

~:~~;~~~r~~:~ tfl:~fJ:~Í.;~~{:.~~~r}:~\;;;~}f; 
[!<! (.lon<:h•~··u ,;,. J"•"·)J:•r\JIIJ 1'\lJ .. (I, 

t..rt. 23. A Cr:~tifit::.rt.l~ ôC :f•mção 
- -C!<LC::o:·l;-t ll- ~· t:e.\JC:J. ro ,t'õlld:J\ 
lr.l!l'..:.<r, l'.~ e~~tc!:.lt> . ~te. run<;'.!'l.; .. c:n 
11:m.. ·(!:::5 ~=!.\:~._,·~.·~ rl~!injt;.~~ -nw 
a:t:r.:o~ 24, 2r, e :!C d(:JI<I L~l. 

~ 1~ A r.:·,tin~:,çf•t:~ tiP. q•:c tr.~:n t.-.!c 

tril\~ ~:.~:;';.:~·; .. ~\~~~j ~\·;;:{1,tl~·u~;,~. ~:~c~;: 
QW:H!I'!< :,)muil.':ilC:ILJlCll:.C, Cl:l Jl',r:Js <!O:: 
ll.'/:1! t!.1S s;t>I:I','ÜJ:';'; rc[c:r}d;~s r.n,; ,,rw 
U:.e>S_ :u .. 25 ç :!•1~ <;Õ!Tl"n:_;:. C ~tri":a;t<:o 
o ti[N ~ (,l'ut!fien•,..":lo <Jc ,n~,>Jo~ 1':J.l~:r 
Jl!:!'C'~ntl:'!l, 

Art. 24, A G\'at!tii:'o.Ç~cr·clc ;.'l:r:~iío 
- Cal~r::nrl:r. li, tipo 1 - é f.cv}-J:\ &o 
o!j;:Jõ.!.l ,t•:-,1 JlO:<:..ult:o~ t:o Cl.:!SO Eu;:c­
rior <:!.c l"oJ;~l:J c- C:m t·rctlw• :1•::.c:11~ 
Jr~nho àeo s'·l:.r .rurw~o rr.ptc•rtc::. 
·l':.r.:::J"~!o 1111lc.:>. O ç;o:·,>~:!o do 

.Oí!oW"HQ I"Nlt'J,•I c:.!<th~lN'"':!':'t qti.1i~ n.s 
ftt:~\:Õ~. ;~.- tj\.ol: 5'! 1\'f("r~ Ç-:;::.('"· ~r;)=u. 

,\rt. :',). A .-.::tli~.c.,~r-.o <\(• I'tl:-l',rro 
. -c.C:..t~:.~ria H .. tij1o :! -·é. r:~~i(l:i, 

ao pollrt:.! mll:l~'r e111 r..:nção t'llJ. uut-
- .c!ad<.: (!l: t:c..;•.\; '· 

l'nrí<;":r::fo \il'lieo. 1-'rr~~l..c !?mbf:n 
r.,.u r,t:'l!llie.~e'Q o l:lOilc\~1 mth:~: em 
ruil{':'<o (!1: .,n~!!J,.., 011 lnstruc;~:o «m >:!:~ 
tal•ckdn~t:-:.:o t•l' .tn.~i:1o ou t:~ ioli.~:.u· 
çào ;;ol:e!:.~~ m!Hl:~:es. 

J.r~. ::ü. A Cr;~:irl-:.t~\'!co r,c ~~:o:"I.ÇM 
~ C:t!•';':ori;~ tr •. tq'>(t 3 - ~ ~~-~ id:t 
r.o 1111llt:•r 1:m <'!ctl~o l:lr~~nrpcrrl:<l t'c 
r•.utç<jl.':; rl('",!]cit~l:= milit.1:'t·;. ,;;:o e;::rtu:\­
dr:•tl:rs nos :~rtr.. :!-1 r. 2S d~s<a •J.~J. 

/HL. 21. OS l':lliirr'S !:J!'l'Ct:D\11:<!:;. d:t!!i 
r.r:ttine:~d'>~:; rc·f,•rltl~~ n<r~ :ut~. :!·:, 
~ C ~(; ~u·:<'õ ft;(~tl•JS OU T~:IJ\I~~t.t\0:., 
voJ' .D:·crt'iei r!<~ Gr,;·~/11'.> d.:. n;.;::::i!o 
l~~clcrnl, o!X.:'tv~•lo o· lli~!'IC~to :'\o r,r· 
tl~o ~·I dD Ui.crcto·lel n'.' C:;"i, tlc 2 tlc 
ju/!'.o de 1!!0. 

'l.'1'I'O'LO lU 

na~ 1rtl1tnim<:ôr; 

Art. ~3. lll<l<·:Jit;l~;·tr é o rm~lltl­
L.'\!.h•o ~111 t!J:JJ:•·u·o l!~·:ltlo !1.0 ) . .)J:ci:r.l 
rn~:!t'll' 1'>11·1 r•"·'=··~ho• ,,.,, (lo• t'·••:-·· 
~ ... ..: ,_,.,.,, :>\··.,_ li • ., •• , t;:;l',b.•Jl. :: .; 

~li;. ~~~:;~~~~o.~~~~~;~~g;. '::"ll: ";;·!~~o,{<:".~·'" 
['t\t·,.~:r:tf<J lll11C<>, 

:x-;m-:r~~'!l'.!'.."m: 

t;) t:\;·.r\:;::; 

" cJ t~·:u;s;:='lrtc; 

c!l ll\1)1'(1.(71~ 

~'\.~:. ::::~. P~r.~ ff~~ l!(•. c;õ!ct.:lc~ o::~• 

~~;:';/ ,]7/'~';i·rJ·:?~;~'T~~ ;;r!~fa~ ;.~.;7:..-.. ~ 
r.t·~t· .. l.·~ m1 Jutm: (!« r::-t. lU. 

_C,.l'!T!-'wO I 

Dc:s Ilt•lrw~ 

t.rt, 30. n1:1~1.~~ ~:.o I!Hl~:\!:~.~t~., 
.;lt·~·tii::Hi.:.; a :.:..:·:J•'. r ;•; ·ci~.·r:c~-:;, c.-

~~~;;~~:~:~~\·t, ~;~\'7;;~.':~\~~~-~~:~:~.f ~:~: 
!í~~•T (i>l:'":\:1\~ ~!.'ll ;,j; ;,',~!llC!l~CI ~·1 (!~-­
C;-:II!Z~',·f:O ;n:!i::1:· :~ (jl.l~ 1.:;-:t·~lW:. I:':' 
l1:o~!v~ tl-e ~c.:rvtço-. 

Maio de 1987 
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tL~:~~.~~~·~~~~~~:;;;-~.:~~()·~~~~p;;~;~' (:~ 

;cL~~~-11 f1?j_~~~?~~ 1:~; é~~:i1'2~~;t~?:{ ~ 
Ar:. ~I. O \'.."!l••r d:'l JJJ.\.rlo~t. c!~ ·"'·· 

n;,·a>:H:~c C ~~:nl a u1:1 t:!.• t!~ -...~;~;,: 

1:', •r. '• :.·:·,,!·,, ; . .:.,· 1,,,.,._ ,~,, én ~~n·!­

~c_. lu' _.~t_•!:'"'·.•.C'I'), ·rJ·:.J,;:::::..!n, :J::~'d· 
C<:i-t!,'() c'::.l 1: ... -C.\.1, Co,:,:(:•> <!~· 11:;,!·~­
<; .,, u'.l t.:u1no, llH'.< t!11 J1t~l!lt() .l'e­
l:o!,':ol, 

J1 <1•: Cvrtmd l':,f, ;·~f~ os V •• C:.,,t. Art. 33, o ):lOl!cl:.t m:!!t.,r te~:\. 1!-
~:..r ~.;.o:·o,;;; - ~it(! :._ AjUr\n ele Ct.:.'>~O d:m;:rc q1.:c 

g;ji;:f;~L~~,:,~~~c;;~S P~· :-~~r;!~~\~:;2:0: ·- ~&#,~~~~!:~J~~~:~:J~~~~t~~~~~~~n~~~ 
lJ ~" !';\•"::l'en"l' I').' - • 1::cr.L~ «1:-:1 -~C:J--i't.·r~~t.:t~cn;'J t!:~ ~~··:·~ 

l:.'.··,',·,n:,·,·::.:. jJ,::,·,;,:~.'·,',-,'.~ .. -",·,', o''.".,'.',.·r'.'.,::,.','.~"'s"'i;;: ~n- Có!~lf.i;'l<;,\o, 'ton1T<:: ~"o:'\1: .'cb. ~.11:"1"> 
••• w , . .., _ .. ... nt::l.n:_:,:<,c-s, ml ... :ii\·~. t:uçt.;!.\ •• ~, n~i1·;. 

d:~~o:'.'~ c~ !.lo x·:.r. ]:a_'" c:.toi C' s~::_ ~!~~l~l{~~~~~~~~ii n~~n::..~h:· ot~:-<•·cJJ<~<> 
Ar:. :12. C l'.:l.!.o~ tl:~ Dii',ritl C: :'o·.:~ •\rt. ·liJ. fi . .l'.j~t:/:'1 Uc C;~;(o ~-~I·JC:;~. 

~:lf.l,; ~ I;~U:tl llO-\'rtbL Mt;\.lu~;; :J .. :• aó:P",~\~I~~l.~~~~~~:·:f~J~;~!).~~i-:~t~: ;:I) ~('~· 
r:: d~ Al;nH·r:t1';'::c. j:~lt;·.-o ~Gid? (!'l.,.llth.l ::lo ·l'":.sto!l' _ele· 

I ! 33 C . . • -- . !.~:nl).~:-'1~~~: 

~ft~~~·-~~~' ~~~~ii~~ 
ç;~::c IJ.-~:·:I~;li, c,.; r.::qut•.itu~ <.lo ;:1L. :•!! 
dt-il(l !.et. Ar:.. S1. N!l.o ~rlo attlbu{das cU~­

rlas =.o pollci:\1 rc!lita~: 

1) n~ tll:t~ tle ''1:'1-:tcrn, quanc!o ~o 
cu.~to f!.' l>·"·s~r;•::n '-~'!v<:r~r.1 cO!'l""!Jll""C- -
,r;r::-{'..g;; :t :-.!nr.~:-:~.tçi'::<'J ~ o ~.loj:t.n:~:-t:o 
C.'J o p"::nct;:'<to (1:\s t(l:~;:cs~s corr~l.' 
f.P.r cc.'H:: <h Corr.c-r . .t~>·'·o; · 

:!l <!ar.•nl" " :tfP~~~nlJ:--tlo tl:r. o;_s:!.­
!'.:~;,cf·<• J • .,iir;l::t! r.J11!:.1: 11~r --:r.enoz êe 
ll {u;(yf hur:t~ col)~·~C\tlll':r.~; 

3J :::mu!:.\t't;tmçr.tc- cem n J!.ltld!!. 
11~ e::1~'1, t:::~'T'.;O "1"10~ dt':S cl~ ~·~~C:-1."> 
):'")f <pJ:..lqu~r n:~:u cl~ l~~~'l)Jrõ:b. 
qt:~nrl•J ,, allmrn·:~,.~o r.t·~ n ; ,,.,1~:-r!.\ 
o:t ~<-.ü:~>~. n;," c~:r.pr.1 comp:cc"lcl~da:; 
ru ct:::.tl! r!.,.; p,,:,-~.~·:-:-r:~; 

4) q~.::mclo :~s •lc~Jl•lJ;:s r.or.1 :\lh:-:tn­
t.,~l() o:- llll')l',nlunto fo:'m a:~e;eurntl.lS 
i'Clr. C::n:-co_r:,cfio, 

,\L": •• l~_. Ao r,-:~lklal mil!:~! c-:::1 :ser­
~~~" d.: ê\11':\~;,o co:'lll'.lt'•\:".d:l. f!c- :t:·~ 
IH:~\1"; C '1!:~<\:'Ç) ho.-;•:'1. ~~t.c:-:d~·~e :1.. 

x.~~~:;· J~;;'·~~~f ~~~~~;::3v~~. d~.~\-~ii~k 
n:o~ p:o~\r.!•! .. tl':s .êt._ ].,,::;,! elo ~cr·.J­
ç') n,io lhe pnr,s~ !o:·ncc( r altl<l~nt:r.• 
ç:i..,, 

r'.ir:~-:r.-r.:. t1!Jlc<:J. o Jm'itlal ro•ill­
t,r, r,r.s ci 1 ~: c~:t ct~O: r•':t.:;lr,:(-Ç~r- (f-:"1 
!..: r·:~o n:,; c-on,!!~~·c.:; t::.~::: nrtl~o. 1:0~ 
p~azo 1:-m•t o•t ~u!:cn•lr o. 1: (o~:OJ ho~ 
1HI c":.-:1-'·'·..:•t•.i;':tl>. m'l~ \nic:\,•.r :t. "21 
n·l:1'•~ f! IJi!alro'l h•1:.:3,):1, j\:S i< me­
l:.•'.:: -th t<::'ni.l dl! :~l[nwnta';',.;o.· 

A1·t. ::ü. No f'~~p -~J~ fal.:oclrll'!nlO 

~!.;'~.~;;~;:i;; ~:~~·.~ ;;r:.r;~·;s ,;:;::~~\~'-1 h~j~ 
l'l("o ~~.;~ _:>!JJr<H,oJ •,·t~·;,ttc, }.·~~~·~t!U O 
:ut. ::3 (!c:.t..l r..~:!. 

Ar~. 37._ O 1"'1;, •. ·I ntiil:ar C'\W! rc­
crbP;• c!l.irl:~s. Q\lr>l\':•t t•.1l •1·:~1Q;;onmc:"l­
t<'l rttl .~:11 ;.~rvu,..,, (0,,1 t!" D: .• t:·\\oJ l'c~ 
d··l.tl, utti•:t::~:n·.l 11 t.r:•a:·l~.H;'Iu rm 
1;1:~ :.~ :r!·:~.t.· ot:_ :;~ _ :tllm_l'n!:tr, 1.!<:: 
;.<.<)r<!.-t N>l'l a:; J/Ortn:>J C>ll \J!!O~ l',l'-'S:l. 
<.f;'~:'lll:~:·çao. 

CAyfrt;tQ 'll 

D11. AJul!tt dr. "'t:tlo 

Art. 3:!. 1\.\t.l_d_~--Ç.~ cu~.lo é a !n•\e­
rtl.'.t(ú_Q Jl·t\7. cttSI.elo c.:~ dC.i!~~~=--5_ rl~ 
t•:,,:-:t::":'!; nlll<\,otl<;:t c ln·:t,l_!~o;f..u._exccto 
:o:; 1io.: t::•:v..-;,pL.: IJ:'I:;-:'1 :•<:1 porlcinl ml~ 

_Art..J'!-"--. lt~"Ul\Jir!l. :iJ(tdfo. t\•: .:;u~~ó 
o po!lci~:l JotiEt;,r qu.:: ;~. 1:\ltlt'er :·ccc· 
Jj[!;,,, t:.ts !mtf';'~ <: .cln:~n,::';t:~l.ts 
h1'.:~..b~>J~ -

U l;l'.c~·rnlr:·.~··ttt- ~ tlo:: \1!111 ~6 \'<:.7., 
ç~:>:ld? I.ICil\;tr o!c ::c;;tur t!~:.~;:lO :1. ;;cu 
J; i.' ~! .. (I I) ; 

!'!I r~--:.1 n~el~1l·J ~~o l'al,-,~· r~r~l,;d,.. c 
<!·~ lll)l,l ,,,, '<O.'t., <]U,\IH!u rttfJ G \.~·1.:1 

~i~\;~~~~~;~~~ ~i:'~:~f:~~~_!_~j~~~~:~·j;~;·,'~ 
• :!:1 pda :-.•.c(:ult:. •fu va[or. J~l·,:j!tnte 

-ll\'~I"Qt:1oJ ::r;J:~ li(LU~lil !'·•li.•: dt> '."i,\<t, 
•:•·•:t' 1!•J r::•u :.r;::~J•· )::t;a a 11"'1.1 '.uni.;· 
:..ut P•'l' :1:ntl-:o lll•.l~J:O:l!t\cu\t· o1.; :.ua 
'>17..~:1.~0:. 

i~~~;f~;:::r~~.~~;~~tt~~ri~:~:;r;;~~ 51~~~~ 
; ';!1 O lJo,l\id:tl t:tllt::~r· r,t.~ t·:.Li~<:t' 

lllti~ltu :1. d(l:,t'Ott\0 11.'\l',\ lr,ti~n!<;•loJ 1h~ 
:l. r:aJ,, _\l·~ _cJ_t"-1"· :l.l".l .'ld<Jt:trll· dit~·;:,, G 

- r.c.-:1, \.<11\h\.n:, io:'.c:·,l·:ütLI:n~''• ll•l '''" 
Co l'C,i:llllõ!<'"'LU U~.;L:<, (! d.!:>i~o :to1tO..:· 
t';or. 

ç,;;;~: ~~i·a ~:~~:Íi~~~~~~'~'~/~;i;,;~\':1.;'~;_;~: 
\·:,!<:ll', C .. 'rthlll\'•Ç::u d•J , :;..;:c!l:;u {I· 
n~:'C"l\0, c•:.~:ttlu rlvil o.: Lal.o•l.l r·r:t vl· 
-;-.,:-, t•,iH·'lr"•"ll 1.-..:";(l JJ.·t·;o..: :\ ~:::r:: do 
1\)U'!') Ü~ CO(Il.t~. 

~·nr.•":-:tr<'l tl"i'''· :.O•J ·CI :JC..J!r.::tl r:JI" 
l:l!r f o~ ino:•::.>'li·1'l, ,•ont .;l(!<l ·n:·Úl~ 
r;i.l!t~:l.(!c d:l. t!:ttn n!l~e:lot à cl"' fl~t:o\· 
r.:e:1to .Ca .1\.j~<rl:t ':!~ Ct!.'>i.o, r.•: ·, j'.!:> r. 

;;;~~J~!~~~:t~~:~o~1~El~~;~~~;:~~~:;Ó~. 
J\.:t. H- 1\ Aj~lt!:-:. d~ Cur.~,_-t}~<' .:;1::· 

tt. l't·~:::.u!,;: 1 ~o(.·!ó J):>J:c:;,J r.::J.:/Ir cu 
..cu:. l.cn'u:ro:: q·r~.nrl<;~: · 

]) :tltl,~ t~r :.~;:u!d<) üt·:.!hVJ, !4r .rnnnó:,rlt) r~j'LC!:~.r"r; , 

-n~~L~c:;~;;;-:~o !:~:;~~-~~~7.~0 r,~~,;{~~;~~1i: 
tmo, 

C::O.l"Í"fUl.() Ht 

DD TTat!~;lOJtC 

· M~. ''>. o rolldr·l mmt:-..r, n:'IS: 
:l::l"u-r.eht:ld)i;_.:: r:or ltl!-t:rt-5~~ <to r(:r­

, •.'lr;r:o. 1':111 ti.lr,•ll•) Lc I rnii!"·JlCII'l•', d<! tio)· 

t:t;~ .. ; ~:~ ;.~~~~·~rre:~ft~~~s~s c~;rr.r~:i: 
cl('.l mm~nr C'O~lt dc 1 J~~·.:.:cnt.•:;, r. Í~:es 
:.c ~\·.êntl:m o~ rne~.:1:o:: Cln·ito•. d(:$:c 

.:_,l'~!:~~ .. o ~-olit]."\ mm~n (":)In ·J~t~··n~ 
~:~;~~~s ~~;;:;~-~-~~~; l;:~~:~;i~~rf~~l;cl~ :~~~~ 
~:11JWCt:nô? rlo:ll'i~t!~o. 

rc~ltS~d~t;;~:ct~?~~~.;~;::in·~;~~- ~1:ocr~:_ 
ror~~;,o, o J"<'tltc:n l!l~l!li'.t ~:·r!i l!tl!C· 

-~~,~~~~~~~t;.~i[~~:~:~.~~:~~ c~~J,~-g~~i1;~t~
1 

~ ~;1~ 
~J.;{'~;'l o,=~~;;c~~l 1t;.:~;::.~;..:-~:;' ~:;~/:~~~f: 
~,/::~~:l~·;~~n?~':!'l;~~:. u<~;=· ~~~re·t·~~; 
C<II'J)<)r,,t;lQ, uc<:~ :.c:;Uan~s- i:Mi~·.: 

n} cll'~!o<:~m~:nn no mL~:·i!.~Cl da 
Jt.:~~ica C'\1 U:t l)::d;"ljn:t; 

b) c.omur .. o p~ra l:•r~1v.!:o ~.~; F.::-

n;~~:t::~~:~~~~·;:t~~~~.';:ttE~~i}~~d~~~~1~ 
llOr:t<;:•o; . _ 

c} oulrr.:; d~.-<\(lc:lm~nl~. c:n oõjc~o 

3~ -~~~~·.:.t.;;- ~~f:~-~~~"~~~!f~r;ci~~~mpcnr.o 
I!J ~~~1:-::. <'lll O)';_a:~l~:t':f:.U hi>,,;:i~:,!Oi' 

c:• :1\ta. tl:·~\::~ :-::: '''i'l~;(f(l"' Ce -p:rc.•~ 
~rl~:io rnr'•(õlc:t rt-::lll~V:n:·~. 

1\rt. {~. l'ara dd!•t ('~- t"'lll~~~$;!0 

.j; g~::L~;;n(;~· ,.~N:~:i·::l··;,:;,'i:~;:-~. L:;~;·.~ 
fltnc~:th.•tt(•:, 1::1 r .. :·ni:t tto l!!~, .. ~~::,, ::-:;!! 
:nt.:l. J:tJ '" J:!t:, O:::c<:al,-;:r. 

1:-Jl!~r:;, i:~;~l 1U~~~~r!~;~:'\~.,~ti~.:~~~::~;~;. 
co:-:~:\ do c-:~:lo:1:>, {!l!C n~<'J · rw~<:~•::':'l 
,_co::.,:::::":~1i-:o :-:.1 ~~·.:'::::; vt:;:t•.n, :·r.:: 
f/!l~::,.urr rr:~!l~,, r·:.:, .·:.~, w::;r o <::~ 
r•:!~:> •~ ;:~.:·>lr w~ ttl t.:':;l::!) -~.F~· "~" 
P •::o· .... , t:-:t·o;~ :.·•),;, n l'.t,.;!!:l~:n:,,,·,., 
1.!~ ;·o:o!ic::o~ :~•:l:t:::~. (:~~:ir ("j';~ l"r•l:·. 
.-,:"1 :. "·" r .. "r ~·-· ... , !..-:J "''·' .-. .. ;:cL •· 
lnl::r •: •·. :: r.:··, ··:·,., ti: ~\:•· .. ,, .. 
.~1:\J ,·,t,,·:r. C"'''·":\, . .,;,._ l·''"· ,. :_·., ; · 
\.tr " ~!·~n<.',:ml~ .. 

~ ~' 1\ r.•:·.l!:l.~ tr:l J\'J!:ei:~.~ i•1t:"::.:· 
-a::~ !l'!rt'·'r {:t~ ;,,.:-",':~r, "~•'-'<'~, t•::. <i<·_ 

::·it·• !>!'::-c,;..-'· tr,·.•,: r:lC~!'~ :,; .-;,, (,. 
ó'.l:·r •• :1.- ·.~:t:~~;.-.•:-:c:- /:'!r:: ;~. b-;-orr::;• 
d::, l:'l :•·rri'Ç>:-.~ r.·:r~~:~:::J, Cl':l 111:_.-: i:• 
,;;:r :~~:·;~:>c::: 

A!":. 41. o •:n'ir.'-"'1 n,m:or '-':• u•j,•:. 
orb::c!'l <h p,,,~~~~ :.l!l]::t~ ci<> ,'1~!\':'J 
1'.:.~:::;~ T·rr~::.tl >;.!!• H·Jr.' \.;:•t"l 11 r.~~· 
J'l!;t :1 r"''J"'.,t :t·;:,wn:·:tl;.-fi•r-l~i•r· 
p: •• t·' !t).~ ll.:,·:t" ,.,. t,;';t::r·'n., ;"''-'~ 

e/ }i~;~.~ ll~ •. ;.~i~:~;,;;;·:tr·;:f,:~~:r~:~·;~ :.; 
~t;.~~~~ cu;;~<!;:~;;~~~-lrt;:;· ;~~;:~ri:~i}~ ~i:-"= 
~~iu~[J~~~- d:- lr1,Ji.;:d·";:::-la ~_:,H'•.- " 

- C~l'i":"t::~() I•/ 

De. :.f>j!'f.f<!.JI, 

.,.;J~~~.; 1~i fh':ti~!::l t:J:l:tar t:r<l :t~:. 

J'01!Íc:~fo~~\\iW2~~· rl'ti;n~·~'6" n~%:'t~:~·~-;~ 
2) n•tl!'f,tha, <::m ht!ú,·r·l ~o\1 :C';r,o~· 

·~~tt.U::"I~{!\! d:. f'•il'Jx>r.t.;:,c•, '"'" ::::~Crdo 

~~-~ ·~~J~~;:~:~~:~~:r;;;~:~~r~i~i~~~Ç~~;;,,~~.,. 
d!;::;, <!::flr.ú: il:'t:-:.o $n {':-:c:;or.~o·ar l•~- ::.i~ 
lua,;;.;: J;:cvi.>~:t no JH~11 2, :t.::b:a. 

A:t. <f.!. o \":tlo!' (.;: i;-~tlcn'}':to;-.'.o 
Jlrra mor:~dm I! ar.t:•:)lnt·rt~ ,;;.:_:;C:Ci 

. 1:0~ n~·c~··•o tl'> Ge>t·~:,,t, •'0 p,~:,·:ltJ-

~·~;\~·;.;;~~~ );;~~i:~!rol:i);~ ~<>·•~!:Jc;-.,ç::v o~ 
~ l' '•J Hr:,:·:·•··, d•: )".\l:llll:t", r:•r.~ 

d;~~~:.:,~t~~i:[~.:;:: ... ~!~: i:::·;:;J,,y r.;_~~; ~~~(J ~~~: 
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to:m:• tlc <.I!S!:O~to'no~ :~:ts. 1~5 c l~\0 
dt!>t:~ l.cl. 

i 2' :::u~pcralc·~C. :"m::ot!t!i:"J~•lC:'Itt:-, 
(l r.l!rdto <!o r:oJ!d:;~! miht:~r à 1r,.:!r:1!-

~~i:~~:.f~~~ ~;;~~,·~~!~s ~n~~~-~~~ ·t.;'~ \~g: 
!;t:; !1:.> :.::. C-'. 

i\:-:·. ~- ·q~:::n~:o (,- P.~EC:nl r.~! li:>~~ 
urur.::r hM!':d :>'>'l H.>,o'J::s~-~-1:1:!:·:.:~ ~!~ 
r;: ;;:.~~11:.~ C(•:·po~·:.ç:·tl, r,---..-u:m1 :• r.t:, o 
c'Jrr:·:-::u::.i:•:,tc :•. ir.,:::r.l:.w:a, r.\::1 
1':11/ll';tl!.·, ~:·:·:'r. ~.tr:;r!tl ]"!•i., ()l1;'~'1iN.o·;.(l 
r.r.~<J,:::l m•l,t:t: ~r.mp.t~r.tc t: r~-::.,:,!:~1-

~~_::,!~~~~~-~?~;;,;~~_,l;~::~ ~!~~~'~{.-~E i2;1~ 
C:~ncl~ :r.u-11. o mssoat 011 dcpomC:~n­
cl:.o; parn u.sl~t~nclu. socl:ol. 

Art. 31, Qu"nl!'> o po\l~lal ,l!".!JI'.:.tr 

~rfEJ:.i:~h:~~;~~~: ~~~el~1ri~~~~~?-
f:\l:I;!.C (t~)",l!\0"! 

I! o cl,'lrn~;.'ln\k:'i.IC n'l nl~~u~!. ;r:c4 

c:o:.t;:!.!.J nn o:;!:•co r.:w::~:~:s.wc:l r.e!o 
llT.'J~'C:!~ -

~) "l ~:>!<:r.J. ·~~ ll;)\1\'e~. e:n;:~c;-~·Jo nn. 
!orr.,ll. eJt~':;el~eta:.. r.o r.r:lzo :n:tel"iJJr. 

T\n.'U) I\' 

Outr:.' l.lirdttu 

r.~!l:'l:'"-0 % 

D11 !>alfiriv4 1-'111r.flfa 
Ar~. !o2. Snl:..ri0·1~:ll:ll:in e_ o o.u:d• 

Jlo e~n clillh~Ho 1:11~" 1•0 p;-\!clnl mlll~ 
t'l.r p:u:: cv~lc:~r. c:•~l t:-:!.rl~. a cducn• 
<:lo,. :>:~~h~r.ncut u_~.::'us !ili:os e outros 
dtr..:n•\.:,1~~::. 

!>:Lr:\.-:raro (::liC'O. O ~:.l:\tlo·ll'.lmHl:l. 
(! e~\·lt:•l ao ;wH~Ial n:::z~a~ no v::lor 
c 1~a·1 c•mdi<;~:\ pr..,~:l!l~;ls n:.. lc~;\~la­
ç.!o c-:.;•cr.IC.::n.. 

Ar~. :'i:J. O S;il:'orlo-l''.l:r:!llr. I! J~cnto 
c!~· Li;l,•'' .. tç.i•J c n .. u :,Qi"r•: tk~cQ.ntu 
t!ll •Pl'<;q•:••l' U.LturL 1:1. 

c.wi1ytq n 
n~ .h~i~Utl~ra :.rr.<fjco-rro.tpU'!fcr 
Art._ !:1), e~r\ p:o;.<'lfl<!l•"l\lt I!? 

rl)t.clnl :!l.IJt:lr e uo~ ~~~~~ <,lopcm:~n­
tt~ n.úi:.~iJlC·Il rnf·,!!<:q·liW•Pi•~:nr r..:~n­
\'t I li.•~ ll!"o!•Hll'o'<l;frl1 •io :;<'l\'J(rJ dP. 
~.o:d·~ t. 1!•~ ll.'.~.~~·lt~:H:la :·uc!;tl tl.l C<Jt--

t.rt. 5:i: Em !'r!l':<:_l;lo, ri. orP,"nn!~a­
çilu de Mll'tc.!o cln (:r1rl'r•• ;,·,: lrt cl~~tlnll.­
~~ o. nti:lo~•l•.t o l•.:r~c,\1 c.!11. !'!!ltc!n :..u­
Ut.ur c ~cu~ cl~l:t:lld~ntel, 

1''\:·~·~~·nfl) l.'m!CI). ;,::n t~rto~ ca~os 
O p•,JIC!~l :y,!lll:\l" !'l'::.i~~J\ b:;l\~o.r à Ot'• 
t:a:t\:-:-:ç,!'> llc"r.t::'ll.u· ..:e ou~l':\ Co:-po­
l:O..'".ll), ~(,.~,j~ C:'.:C SC:ji\ ;HJ~ ~'lllll. _ Íli.Cili• 
ta':' .J. IUi.l;L'll•l~·:lO. 

..-.:-t. ~.s. A lnt~:n::v;h ê.o pc:J:c::~.t 

t~:~rJ.~:~:;!:i~~~~~:~:tii~j1[~·~Iô~::I~ 
r,t•i:t!.'. ~.\"~·~ -· 

!:o~:~,t~'!\~;·~·~~,,~~:~·:~ \r;·:~~~:·j~;:·,;·~~~~;-:ITil 

~~~~~~~,:E:}r~~~;;~1~:~1~:~~;;;a~~~:~;~·:~~~ 
3) qu:u:clo n. nr;;l:nn!7.Miio hos.,ttnl:z.r 

1b. Co:IL'P<'t:J.ç!'io n:'lo cl:3pUscr cl:t clfnte:.. 
C$pe<:l:o.Uzr.GA ncc~~s~rl~~o. 

A:t. 57, o po:~ct:o.l r.11litn.r c:n ~cr­
'iço at",>o !.cJ'f1 lm.;pt'.:ll~z:>.f;:!O. _c _tt::~•.;:.· 
r.:c:::o cm-.c:;:-.\io,~ J)_~!:? D~~~it•} l'"t(lcr:J.1, 
q~l,'\1':(~-;) ::C!t!-:od:ltiO t·:n /1"(;!\'J,;o- 0\l ::lW• 
:::"".ntl..:u (.~ t:nc:1ç:~ r.:!']\linc!a c1:1 s~r-
'.'lÇ>l t.:t ~';!!~ {:.,.()l'l'O::l~tt:'. " 

i 1~ o J>').tc!r.J m!\1~:\r <In.. ~.-.rvC\ 
n~o cn:gr~clm:lo n~~~·~ a;~::;.o_ tc.·:i h:J.• 
t.'\m:hto por· co.mt:> tlo DJ~tr!t.r.o Fc;l~r:~-1, 

:·~:;;:al•"l!ci!'l.~ n$ l::r:t:>:ll~:~.e.;..,~ mcm:lvl::>.­
t~:·.s r.~. t·c~:JC'c:ln I"I.':"U!.Im~tlt:t<;:i.o. 

1 2~ A ho~;l.t:o.U::.:çf,o r:''.t'il. o [)Q• 
1!~1:..1 mllHnr t!:~ n~tn1. :;..:1~' ~::·ntu!t:l. 
;!!~ co (r.~ .• :;::nl:t-1 C:J;l~. 

j 3~ O Dl'll:tlal r.llllf::lr r::. ln:•!!"ll· 
à\n:.:: tN•:mlrL;td:'l. t~:·.i. t~.t!,t:rw·llo rvr 
c9:1tr. _.;., nr~trllo l"d::·t·;~~. t·,·~~ah·.ld.,~ 
es ln<io:Pio·a~<:,•-r rn":"IC!<:~:::lfi-l~ na rc~­
l1Zt!J•·.>! t·ec.:;.ul:•r~c:ll:.s:\o. 

... :·t. 5a. A :~:;.,;J~t~nda mtcllct.>·hO<>• 
plt:<l:tr C:o pnl!c!ul r:u:.i~:tr rl:~. :ttiva 011 
d'\ Jn:~.tl\'lc!:ute rcmu:\~:·:~d:t s•:r.\ JI''I'S· 
t~C::..'\ pl.'!n~ g_r::~nl;-a~õc.•; de s.~·)<lt: d:t 
Có~'"pm·~çiio. <l~ut:·o e~~ Jirnlt:.o.~<l·:~ í\os 
Jr.cm·~·os JH"ÓJ)t"lo~ co!ocadtos (~ tl!SJlOS1• 
o;.w <!as mcsmn.s. 

Art. 5'l. A C.Orpl'li~.ç;io PIC>brft ;\.~­
t'.•.'!T·I·id:t ·rrt,11\l•••'··ll:'i·!'l1·.•'.:tl', att"\'í-:> 
_1:"1 !.~n!<;n~ •· .• :!"•'!.d_lt.ui<~~, :1•1t tlt•· 
tr• :ui": I~· , !In, p•II•<'I,·J·, 1 •:111. • , ... 

; -1~ O.> :··:~L.:I'.'<h ;nu·11. :•.~:.J..Vnd:~ 
(!~ rp~ tr:o.ta (•:.t<! ~:·t~rJ<>, .[l~VI"ilr<l) tlC 
1 <•1l '.•:: '''" u.i1~: '·' :'"'I 1 •.• , :1 ,, r•,, 1" '' :t­
t:·h• ll<> <>:'<:,:H:•'l'_l<>_<lu Ui.ltlln )-,,.),•:"1 
e d~ co:Jtr\1mfçV•~s ~taiwkc!d:-5 n;,. 
rn:·1.1:1 uo <:l:,pr::'.•l no p:n.'lr:raro M"!­
•.:!nt••. 

"I ::~ J!lrn <".I, t•e!i•':•l:l :1 1'11111 111:111-
'.".Í'I th: ::·;~ (trê.; j)Ol' ,;~·1\tOl <I•J :·/,\:\•.• 
cio r.nl~ci:Jl lll~Ut:l.r. p:nu._ ccn!.-:.ilu\~.'tO 
ao ;.·1•m'•> •l>::! ~at'u::. 

~ :ti .Pnt'!l. dc-ltr"l de ur>llr.::ll'fi<l d~:.tc 
nvtlto. 11:õo ccr:~:ct..:J.lt\0!; dt:))!"!ll<lNil<'-'l 
o~ <iclln!r.lO!I.Uo.\ ru:U:;o.~ u::; e ;::s dr;:.­
la l.~l. 

! .:9 conl.!m:ar::io <:ompt·c~n.:l!.!o~ ntts 
!U~il•l~içii•:.~ t\~str: n:t~::.:~ ·' v;:h·:t !lo po· 
l!ci.•.! ml!'l"'-r, ct:qn<:.l".tn vo:m1~1n•:e•.•:· 
ll:"~·t·: c~t;~.do, c o~ t!•~:l~:t!s clr'J)~ll•!•::.~ .. ·~ 
l"l:r·:~dt·na•IIJ.õ 110 Jll<l'~\:1':-.f,) :c:•t~l ior, 

- tiN•~~ c;u·~ vtvam ~oh u. rc:,Jl'llt~a!)iJ!· 
<!::t!~ J~r:.ol d:~. l'lih:\. 

!\;~. 1:>J. .{1.:: No:·:1~rs, COl:~~l,;<i<•:; :!<: 
:'11·::~:: :ll'::1to <.: !:;J~n!:~::~_çü::~ -~~:;in r~· 

G~]~.•,''·;~-:, 1:.~;:;\,:t'.n <!I'> C>•n~:-:ll'> do t;;~-

CI :;;~~-~ ';~~~( ~h·~:;:~~\1 r,:;~S l~J~~~· ~~L ,,.;·:w: 
~t.tt\(~.:;;;~~;!L2/\~':•:·.au~·:r.~·) dr..:, <!t,·,,!:~·~ 

CAl'fn~I.O. tn 
Do F:mtra! 

t;Ü~;;~. ;;~\llt.~m~J~;r~-g:lf~;~;~ ~1o ~~:}: 
clnl millt.ar. 

J.rt.. C:!, .ll.:l~:tlt>•l,.l~IH'~:t! ( o (11J:"\!"l._ 
Ut::.ti\'0 col,c~c!.:<.L.o p:..:.·11 :~$ 1\~;:;,::::r..s 
com o llcJ:ulto~:ll~l\to l!o 11.:tt:c:~,1 ml­
lli..M". 

J...rL. G3. O Au:dllQ·I':::Jcr::l C!J.Ll!· 
Y:\lt: :0. d\W'!- V\11.~:1 O \'O!C-~ C!O ~.i]t;o dO 
lWilcl::l ml!H •• 1r r:o.k<:Jr;e>, t<:iO J:i:'~~ntlo 
~r Jnf::•·im• ::. .~uo111 \'i:.:-::.> a w.lo: 110 
,_,VIcio ele C"a~~<t 1."~. 

k t. ta. O<:.o:·rcr.t!o D r:-J:..Cl::::.c:1to 
cl11 poli~·l:~l lllilitm:, 'U~ Ú~tl:,~:~, ju·r,-.·1~ 
C\l•!•Cl:O.~ CI.::I'C.lll lõl'l' (lb.,~~'\.o'.~!a' j;;tl':l O. 
C'OIICCS::.'Io t:u Au:dl!o-I'<lllt':·:)]: 

1) ~nt~s de I'Ca!ll:lcir> n c~~t~rro, o 
p::-;;-:-,uicnt•J. Ll::l Am:il::t-:-·nncral H'l'i 
fdVl n ~1ur:n de !llrc!to_ r:<::, c•:'o•n.1l­
~i!tf...o pol;cr,,; mll1t:•.t', Jt,t>·:l-'.'J.~c::~~­
rr:ent~ 1\ll CJII:<ir;um· ro~·mall~;:·.!~. rxccto 
n ·ct:~. npn•,:c:it:u;::o t:o .Ato::~-=~~t> (\e 
ói>Ho; 

21 :1:>ós o :;c::f,iiü:uncn:o t:o po!\c!al 
m!t:::tr, n!o ~~ tc.:I(~O ~·~:·l[!('";o.{iCo o r.n;<;O 
(\r, it{'lll r.::trl'!or, d(·~t.e tt::~·~·"· llt:\'C'I'a 
n pc>J..!.CJt. fJlll' n r.n•.lc~n. m•·•IJ~:·,te :tJin~­
$Cil~~~·f:o ~<o _,.rcsLa•jo do: (o:)Jto. :;!l:lcl-
1\: n r~t·m: . .:,;~o <i·ts C.tt-J)t:>:.~5. C':l:\nn·,,. 
\":t:J:i~>·(l~ (;n;n ·~.: HC~>'.J~ Clll ~··a r.Oll\~ 
dc:ltH'I do ;>111:•.o til' 3J n:·!::'a' <\las, 
:õCI\clo~JJ:::: r.~.l- ~c:;uh:a rn~():I!\,'C!cio n 

~t.~IJ;,~ l ~ ,::;:~;;_;~,,:;,~:~~'tJ ,·;;1 ~·~1:!o;~·~·g~i: 
!C I'.'•::":IJt·!~·t:HIU ll() ''I'~!J'o)_ ,;~ t..•{t;, l_ti: 

:n· ra~o a_ (!C::r.t·~:l co~.~ o >~c,:llt:l­
mC'!ltiJ, p~~·.n_<ft•n<"<il''lo u:'r c !!~m :·.n-

tr1 ]OI', P•Ja !n~•·1li•: l'll \~:nr :~o lw­
;.:l!!r,.p,,lll'l;ll J",ltth•h ddt1, ~ <'I~• I :'J\•,'1 
:,l'l,\ p:•::a l'.l·~ h<II"I]L!l"C'J iH:i•:'::.~.J(•:: i 
ll~'ll':i? mil•!~.r. n~~<!l:·.l1~C r.~:iç."w i, ll.U• 
t~'l"ld:lc!e compc:.enlc: · __ 

oi) c!ccor:f(!O o prar.o· tlC'> itP.lll ~. ~em 
r~r.l:m1:1~!'i, eo A:~~i!io-:"':::.~~rl ;10~ 
<;\1:~111 l::1)n. (.u~!~ac:o o !.•r,:<Ib:n•mtv l!o 
J•·.•llclr.l n11ll:.:u. ~n:'l o rl~fJ:~I') p~:-o 
:.!)~ ll:::l.!l'h'<>o:~ h:tbilit:o.r\c:;.=. r·c:"!:;:() Jr.I­
JIL:~.r. llli",lii.\lllO: pet!~i.o ;'1. U\,\Ori~r:c 
compctcnl.e. 

.'\rt. c~. J.t\1 (',:,:,(!~ ~.'i:::~cr~is. c a 
crih:rto ri:• m:\ori(':•ll~ com;>~Wlltc, Jll':l· 
{]C!'f. :l. C011J:'ol~ç5.o !.'UM~:t~ tE~.: :zur:J:!lt!. 
o ~~!'1\•l::lii!Cnto r.n J.'l·l~!~l :n::i:..~r. 

l:!i;'glz;:~~r~l;·(]~\:tt:.;;t;~, \~~-~~i~·;;::~~~::;;;~,~ 
:wt.\ · t•a-to. n.n:.. h~o•l•:l~o~. o :\l::di~:;,­
l''unç:·t.l. 

Úi.. C!i. C:-.t.lc l• Cf':.po~~~io a 
tr;:.n~IJ.ê.:lçá, tio co:po rio p;•!.:c':.l m.l­
llbr p:o.:•~t ~\.:a !l)(':t;~ti:nl'! <!e c:·I;·Nn. 
r;n:.n(lO j1o~ u~nl:•·<;~ ci•:~·!r\:~meJt!<: j·.r~­
'.!~J.::á'!cL\. 1ür M;1t!~:~.·.:o ;:.c:lo. ;,;,\_:1~:~. 

(:o\1•!:-t:t.o rt 
JJ:: ,:l."r:•~:n/~~lio 

l>l't-. C7.· T:;o;+. :-:-:-~:!'.'1 à. ~l'.:r:•·ll~:t.­
Çt":<l f:o:i' ~-:,;1,-:-. :!f• !);s~:a .. , .Ftt:.!::'!: 

:1 • u vcol!c::o.l ::~:!::~r .\Cr\·,·:·~o _Co:l 
tJll:,:u!o ;~ ~c:".':\·~ ('::'1 l•r:;rtr.:t.t;::o J,!J· 

~~~~~·,;,, l·~.~llllt..".~C:l~;l:: 1.-::l ~~;:-i:~U~~·~.:.~:) ~-~ 
r.~.:.:n: cl•~~t>: 

:n o :>.lu~o ti:!":".<'~::-. (;c Fo:·,:~:.-;-:,o 
<'lt' O!!Cl:\.'.~ .l">)~, d~ !-;~:,:~lHO~ l':•.:, ~:~ 
C:<l·u·; ;•:.~ c t!.~ :~:>:,! .. :lt' _;•~.:. "1".'' ~.:: 

t:2;~~~- ;;~;/~~~.~~~:,;:~:\~:.-o _<:t·_!ll" ~~~.:. l'('" 

3> o p~C~o <"!~·!~ f!.'.'~,nf.o rccvl!:J':" rt 
. or:;;.::ll~:J..:,;,q pol~~l:d r:1::l~~.r. 

l'!u·t.;:r~.ro \mire.. !"or!cr;\ o D:•::·;:.·s 
-:rc•tlc:·;•l c·.t~::1l~:· n <!t:t.io <ic r···~ t~,:::• 
t~:t- :1.:·t1:;o l'!.'l;l. ec!•:is '!!lC J:n ;·~:::\ :.<·:·­
~~~L :;.r.s o~:.:~~,:~::...;ü.; m:!r.l~:~ :dl:~ 

."ut-. 63. :':m prll:c:r;,Jr> t<:<l:.. o~:-~.:ll­
zn~;"w pollc~~~ r::1~\::;• '''-'·.-c::.t ~~~· ·:~·~ 

~;~:\~~;;~;;i;::~:-~;~·~;::.::r~0P:7t~;,.~21'·;:~; 
te\!~ lutq:r:t::~t·:.. 

I':•,I":'.:":!':O.if.'"•i:J!<;..,, r,:,. l'. ..,~:·:·,•;-::~~., 
r,:!!c\::1 :r::::~:~r r:.':<:~ 1'1:"-~~\tl:- l'~~.o::,,, o 

~!!~~;rt;~~: ?i@:!:}~;:?i~r:~~~~~:~~~:~}:·: ~. ::~ 
L!.."!, th·~<!l'! c;:t~ -O'.' LI :'L O:'!'a:J:r:li .·,r, : :· ~­
p~ç:-<~l!l'•la<:P~ cll"1 ]C.;'II} cit' ~~r~~'~' ;-:}.'1 

:i~'\~.:Y:;·!;;·ci.;·,:i7.::.~::'~'·L:.~.io J:<•r ..:~:.~: 

. f..:.·L. W. A r.t.:1•:. (o n !rr.p<:~~·\: c!:t. 
c-t., L!il'ht::iro con~·;~onr::entc ao ~::!~.-!o 
c!a r.::.~r:a, ~~r.:.:o o ~c~1 ''alC>r c.::t.lh~:~-­
êlcló, :::Cine';rt·:o,l:ol~~tol!, J!c1o Oov~:·,)ó e.~ 
D!>.:.:·Uo f"c:<.l:"";;,!. 

s:tC·.~~~·t.-,~ia ~~:R~:lí~r::nc~1a~;~~~~~a c:: 
p,•rt~. !l. o~·ttl:"l!~;~c.:":o. poi:e!~l ::::;:~:.~. 
p~lt>1! c~L:•.:.ci!;'dn:C:n',(IS eu ot;;r.:!l;:t­
Çíí':"S ele sHbs!sl;:::t J::.. 

Art. 71. o C::no ~ll c o r.:~:.i.-:."'o 
P:\-í CJil:tlli10 ~c;\"!;cm ·em c:;-:lr-!T:'".~~n-

~~1~:;:~~~~~~~-11~:~~1f~~~l.:~-;{;~~~;~;:\~~~~ 
r~:!:~~:·~:~;~1~~:~;~:~~~.~~~~;~~;~~;;-: { ~~;:.; 
ce.::m:m. 

r-~:·:"1o;l"::<fo \!~!f.,, - ;.s_ pr::c:l;< ~ ~dr­
rl~i;:~ n~:.t.c nr.i;;a 'lUC: _::.<:~ t.:c.;~.-!. ~ '-' 
;;mr;;-~~~~u~~~g~~~~~rrg~;! Pr~~~~~ 
:m.•nl~ll'r.$, e nUo !O~I.'n1 ~.:!men~:~.cl;JS 
'l<.ll" éont~ ti(J 01~:.:-'to "F(!ct~l·nJ. rcce-

- t:c:r..o c. l!"'.c!erJ..:aç!!o c.stlpulacl:~.-neJ.:.C 
a.n .. ~;o. 
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A1t. 'i2. E' V~dM!O o r.lc~l'.r~ll.nehn~ 
r::cll!.o r.~nt o rm~:~.::;cato ~c e~ap~~ 
em tllnhci~o. 

fllt. 13. A :tjll!C:I';~O dést.:: Cn._:;llu!o 
'~::. rr.;;.1!l:I.J.!O. r.e!o c • ..,:;l)rt;o do D!st:·J­
to l·V"!~r'l.l po::r ;lro,JC~l:. do COmMJ­
tln:l::~:e·O~Ial. 

CA.'>J'!'\I'LO V 

Do FaT~.tllt:.C71to 

!\O't, 'TI, 0 nlll:lO ê:t. F.$CC!3. de l"C'r• 
tm••.·.~o C•: Of:c:::..!~ f'~_I. o Ca':::o P)t e 
o ~ol.·õ..r'o r•:.J t~m c:t:·ei:.O,_ Jln; CÇ>:'It:J. 
tiO D:~l:'itO f'C<lc:al, ll__!li~\(OI'r.JC, tOtliJ:l. 
!l::t~~•.:l c r_o11;•:1 C:c r:'li'n.l, ele 1o:ú:Cdo 
r:c:a ~·J t:J.1Jcla5 Jc :l.s~db\\l<:;âo c:.,;a-
t.·.!~c··i~ Pcl"- C•>:tl~l':l\,'áO. . 

:~rt. 'i':i. _ O r.oi!C!~I mll!tpr no .ser 
~N.I ~!"..I!!•LMjl\:·ilntr-,\·(J!lC\:'11 Pll D'J. 
i'•:J:,:,••lc!(l n Tc:-•:~iro S:tr:~n!o t":U., 
1~,, h:~ :~ u:n :::.1:->~!~Q IJ.U:l nqu's!cõ.o 
t:·: ii'•J(orr.J.: no v:.l.~:· •I~; 3 ~t~·~>) \'!'le:! 
I) :!;I'IJ tlr: St!n r,r,\~l~l:t•:~lo .• 

t 1 a:·.".:·.t.~rn tlr.ko, Ill\:nllco direito:: 
1:' '·' ~t.• :v).~ U?~l·:!!.•!ol; Ói!."!ai~ !'~. l 0\1 
~.::l;~;:nt~.: l';t lll~<il.mt~ lla'oíl\tac~o 
c:11_ t:ô:-::>:tõr.to c _Ao,; no~·~~clo.~ C.1p,•:ães 
r·u'lt·hJ.; •JulilaH'.~. · 

,\1 ~- 7:i._· .~.o _p:Je!:\! P:'of, _Stt:;~'!L\Lnt~; 
f\:1 .".~.;~,.·:lt? 1':>:, qt•il •1 rt:<!t:.:rcl' t;'.l\1:1-
,., ~:.1'.1'•1\'~lo. ser:\ c?:lC"r:\ldo um :~tlt­
rn''•:'l•••:tt') <~<'tr<'s;:•m:~-:nt•: :w V::\lor C:e 
1 (l:n\J t.•'·l:'lu d,,, n6<:o )Jó~ttl oa :!r:t• 
t't•:·a•:,o, Jl,'>.!:l nqnl~l~<io ele lmltcm·.r, 

~ 1• .\ ::~:-.c:3.:;;~J J<:'c\·::!a n~!.:~ 
~~~·'.o t:w·s.l-~ m-:{,'~':'1\r: <:c.•r:t•;ho ct:t 
r• !l~h::-n;~n:o c:o _çot:ch•l • :nit.tar tto 
Com l?:!'l':'l'.:o:· (J-::J~~~l. 

; ::' /1 r•':''·'~\<;~o o.'o ndl:tnt:~tnc-uto 
~o:--a ~~ lt"l. !•kJla:"'t~ clvcrmtOJ mcn~:.I 
r.o P:' .. ?.O de 2-l 1\.-!JitC c. !'j~latL'OI 
l:'.(•,•:l:o. - - -

1 ~-~ o· ~:·il:~u:~m~::t., ~·~r~rl:!c n~_~tc 
::~t':·O r.rr'~·.-:'t .!.•'i' rr.:,nn:•tf!:l not.-Qm_O::nte 

~; ~. ;::·;·:~~.·:~.::;:_::~-~~~~~~ ;f·~:;::+;~~;L~rr~ 
"·'"' !(" • •rv,•11>1o;."<ll, •-'"";": rt:•r: I <;1t:t1.~ 11 
: :tl''l.l ,;,•\'I:J.rw uu ~11'.' t••nln\_ h'<.'dt!d~·. 

,•.r!. n. (.i r:n'r~·,,; ,,1a:::~r que- !h'l'• 
,:.·r '•"I"' \l.,t;,J:nJ•;f .. .,, t::<:~ltr:•.::l ~h:l~­
l'•) 1',1" .. <:•1 1 o:l <11\'J,nl;, .. ,,,,, p:o:;..:':li >lll• 
~·~:·: ···t ,.,,, .. ,.:, :'1 ,·:·1--:-:""' n~;.·U..:rit 111~ 
::::::•:'1> ,·n;'l'f"l•rn'•l:d~.,:': :.>•1 '',11•>1' !>..: :.~.-i 

3 {~t·l:s) vhes o v:o.lor do ~úU!o ttc. seu· 
DO!:t':l ou :;r:r..iu:-.r,rto. __ -= · 

P:'l:·:t,~r.l.J'o .ún\ro. Ao com::..n~~:-:t.c 
do ;:ot:c!nl !lllllt.'l~ pn.•Jttd!c::cli'J, ;'Jnr 
com:r:,!c::çfto dé!>((', cr.l:c pro~-ilk::tlar 
si:l<llt,\ucl;l. c. em ~cluo;iio, prOj.l.)r tto­
CI.l;:~anenr.tc-Ocml. se !U~ o c:uo. o 
\'I.!V~ dC~~~-ª-~!.-Xlli\.1 C.~l Íll11Ç~O ê;i:í _];':"!:;_• 
j11i~o Y.J:'J•ltlo, 

CAI'I:rt:l'f,O ''I 

nos St<n:!ços Secml:>o1s~cc!.: 

;.,,·t. !3, A Cm1JOI':t.t;ão :l!'~~·;:ur:mí. 
l'ic:•;!ç_o:;_ rC.J::1)1HJl::."<'lt:lll Jltl.l':t o ::\ti:mll~ 
r..t.:mto da~ r.ec~'~h!aé!c~ c-:ri &~ll~1·o~ do 

~1~~~c~~,l~~;,~J;~;~:~·~~.n;~~:fK~1~-~\:~~b; 
q!te se rcl::elot~~m tOB't n'\ n•:te~"itU-

~~;~ r;ct~;'j\r~:: ')~~i~~~J~ N~l!c~~;J\c~~~~~~:~zr:..: 
par::r. ~c;.u; tn!e:!nmtcs. 

-r!·n;r.o v 
Do Polfdal .itilll.~r "a ,.Uit:a em 

Scn•lo<o r.o F.:$ttat1Uciro 

Co':>htiLO I 

Df~po~fç~cl z>rclimlmm:s 
Al't, 'lt!. co;,:;tc\.•r;~,-l;c- rm tf.':'V!ço r.o 

c~t:ltlli;:Cif<'J o p'llh:!al l'•lil:l:t1'-CTn !>U­
VI(::t.~l: !'11~:1 do P;li.Y, t\o:.:;l;.:fmclo ]10.1:0. 
c!c~t:-nl!lelJhnr tunçl,.,•s r.nr]u:<.[\r:.ê'a.:~ em 
1.:ma. cl:o.s ml~ú·:'! r.c~ulnlc:o: 

1 - lU~:lo E.~lJCc!al: 

cl lnsto·tiiOI'. JMritt.1:. c~~n·;!;',:-\o o~ 
a!\t:JO tl<l c~:;'iJ;lo~ o:t cn:·~o~ uo oy<,t:::ut­
c•:<!nr; -

I~) _J1:t.\'.~le!,J:tntc~ tlc vi:t.~cas de lt'l~-
t~nç;,o: , ___ _ 

C) .CllCO.ITCgt\t\(1 de mi~·~S C~JlCC!O.!S. 

2 - :-.t!r.:::1o Trnnsltór!a: 

a) c~!n::!~l'io) on nluno de c~t:i:,:!~ 
ou -c-rn-:ro1 no ~-:h·a:l:Jt'LL-o! 

bl 11:.;-1\lbnl d~ do:!~;:.1ç(,o, comi~h-~ 
011 rt'jln~,·~nt;'LI:<\•J d.:- natt:rc;·a r.~:kl.1t 
n:WL,'\1', l~'l.'lliC'0•)1:·c!l.o.;:;_iVll.~l l'll (\<:,<;· 
1:onlnl; ·-

·cJ C!1cnr:c;::.ulo de- :mJs:;õcs oc.:ts~o­
llll:z. 

~-1 li ,\ iit1~~~6--r.•P...-cfill pmlnl'."l.ll'l· 
flll:l~.~· cu n:,.., [1:1 tm:d•m•;:, de l'•·d·: do 

:~~-~~.:;_~~-- ~-:~;;t~:;." 1:;~~-\~ã~ ~-~;;~G;:·;~,1 ~ 
;;r.I'C .. lt r,t'T:bl' l;C ~u:t lfC:Ir. 1:0 t,';'r:­
t~1~0- t::."'•;lil:::tl.-

l-'''~:td i?..:i~i~! ,.o;i.~;~:l ::~~~,-~,;;!t;;~~:;~Í~a;;~ · 
l;,•:rQ Ql1fll':t."!l·:•t:'o n 1o•l~:·:\l) ql:·· 1:11: r<>r 
JJ:"J'•:m!:·, l't:l '"":~. ,la.~ ~oíll: . .,,i'o·,·~ <lr:;~·: 
~·' :::;.1 ~:, ::o c:1 ,Q ex mL"~<:i·• ~-.. ;·!:'~1.11. 
clttá ~c lm;Jcr.b ou nt':ç, em :r.mtl.mço. 
ele ~c(.c: 

.1\l't. to. ·o po!lÕl:ll mllit1:_· ~m :-::I~s­
.Giio "~cl:d nr> c·:o*•J·;or p.;:-(.'(.'~1: oi.: 
vrnc!!'llClJto~. ln<ICill);n.<;üc~ c Ccm;.•.l::. 
dJ:o;-J:..:t:. Pl'CV)~tc:; 11\'~~\1 1..<"1. l.l:l':;<.n- ci11 
mm•(l:\ C~t.!':IJI!Wln'., Oli4NV,ldaS fi.S p:·c.~· 
crl•;<ot~ cH::.tc 'l'it•tlo. 
· t.rt. ::a. o JJol:cl:-;l_m:m:~:· c::: !'lll~­

~:"io tr:~m\:ól'lo. no cr.l.:'~i.ot' co:1~!~:tii. 
l't~ct·~:~·\l(:,, o~~ \'l'lVilllt'~lJ:.6.•, t:-1:" n::·n~ 
ç\'re:; c· :;~Jr'.:,l:; tfólTitfl!', C!'ll ::lON!l"l_ ;o·~­
CIQ."/,"1\, ]:c!:l. l>OI,':~•tlÍ~::\ç!iO I>Oi;d~.l ~:1\lf-
t:u a que ro~,·~c::l;:\. ___ _ 

1';1:--;i.!',H\:-. .:c11!~ •. Dn l\~,i:~:\ c!~~~:! _ 
~.l'lt;oo r.~clul-~c o Jl~_::::.m<'nt" 1l;1~ :.tH.• · 

~~,1. ~g;~~·ll~',',~n:~~~::io. e r.·.~~T~~;~i:-~ c:,~;~ 
lo:·mn i~~~vl~t:t 111.1~tc 'l'l~\llo~ (ll.:f\11::0 
cot>Locr, 

l;e~::tn:mi·u·F;,~l.~~";~1~~g-~r;;~~;ct.~ :r~~~ 
(HI'.'dl':to.'<>r elo D:~tJ'I~ F~d,•;al. !Y.li':L 
e:m•[.'.'!i"1:1l~:<o::o c~pct:t.·!~ t•t·· cxt~.-:m·, 
~tl'1 c;;ms c;n mr.~!la c-.. tro.::,~:,:ir.:_, aiJLL~ 
n:J.JICli>~~('-1\H.', em_ lllQCd:!. t:rt~·:o:~n~. os­
n-:-:c:l:t~C~l·J~. \t1tl~:~it•l~9·~;.· c .·cd:·O.i 
cll:c to).> roQI'lll:IIS. 

~ 1' n tw11~!:~1 m~llt~r t!r;:;:.:J~clo 
p:-;::!. m!:>·:':•J ('~JWtlul ll':l c:->ll'r;o:. t!c 
tiu:·::~:oo ~, ~ t>O (S~~~cn~-~l d\:-;"i, r;um 
mlof.:t:lr:l u~ -scdo: 110 tr:·:'lt•i:·:u t:.~U'l­
ll;>l, tcrà (lhtlto_ (\ liilm 1::.!.::\l:o.a~rro 

-~::;;~~~·/~~\~S;~/ng~·d~:~~~~:~:~~;· ;~:~; 

~l~;~~~f~~-~~~~~j~~~;~~~;-;::~l}i~~\:1~.~~ 
I'.:-ch::·al. . 

f 2~ ru . .ta o pot;et:t.l M!lit~~ l"in lT''~· 
tào cl<>to:'"'llt~ üc vt~::cm c:c. ·rcp:·\•­
a•nl:t.~<'icr, C'tlll'l]Wc~ndJtio 11u dispto.l~':l 110 
·p;l~:'i'r;'tilo- :111t~dcr, ]:orle rã · t::mt . .;m 
11cr ;~J;on<~.,\;>, tnn:'l :t!tHl:'l dc-r:.l~~':l ·c.:~:­
rt·:>:-:lm.":ctlt~· :~ u:n mb :~r ~~:.!o c!e seu 
p""\:'• (i~1 r_rathlll.~r;o. J)!>~:\ c:n- rr.r-cd:t.­
t·,ao::'o:t:\1, 

/IJ't. C3. O J:ç.ll~!::~l.m'llt."'t' n~ c-~~-· 
r:r•:-. <:<m I'_C'I'll\·f• Jl:tr:l. npr:l'rt:~o.l~ e-:t­
n!J~clm<:lltM tl·ciJico.~ 011 re~\l:t:n• t:.tu­
êo; po~ C'!mtõ\ p\·(,prl:t. Jlc:·c~t~~r-ií m~::~ 
!'t\~".~1.<: ~~·J~~~~ o m\01' d" nm s-t,);Jo 
c'o '("<tí _ry!'vto tm f:t':0:1',\t\~[o. p:;nn·- cin 
nJ,I'lt''tr~"::rc-!otlf'.! no uru~'l. ;\ p:·c_ct.:.1'a­
liot ·co~''n? .. 

• ~I t 1'.1 O pi'J1'd::11llll1L~! rm n 1'.'1· 
:.'In 'lf'c'r.l 11•1 rx!-~ri:~r. I' •~;~o no !'.11S 
,•;-q M'~lll ::!t· sc:·v;•·o Clll d<t ~t··i:r.· •. t:m­
L'•"::~·~ H("'t"'IU•lHIU 11 ~":J T<'l1l'lll~f.\• 
ci\~ "111 mM:l::\ r't"lltW~irl\. 

!orC tr.: O 11~"::\llt-':::o- r:n-- m•J,:-.i:'l. 
t•:~o!l:t!'l::rh·,, C clc.\i<~o a t·:t.:·!l~ c\11 C!n 

t':n c:.t:e C'< nol!cio\! ll1::!l:-t~ <11·!:-::::.r :o. '.l:­
tim~ lcc,ll:~i::H;<: n;,c~r>;"J~,; r: -.~~::::\::::- -l:-:1~­
ti~::\ C1-:-J C)ll~ cfM:;:<r l\ ú:tir,l~. ]oc:..i.:'.i:::~:r 
c~~r::\t~:;clr~. n~ l"::;rc-~~?. 

-c-,wln•;.o u 
LJOJ Vcucu::c:ÚCl~ --

A:·t. tG, 0 p-::l!.lc:.\1 j,~li:~~~ !lO 1':-;-

~f~~~~~G)\i~~d~;~ri;;,'~.~~l~~;!;~ 
~~~ ~{~:~0h;.:~;j)L1;.t·~-~;~- r.r:v u~:·::· 

~t:.il~~('~~\~~l;1~~ri1:~ .. t.:;~~l~~~~::~~:}~l 
tnn.r:L:;· :'l M:-:. c~!-:.•Job.:n.Jc t::l ~~c-: 
tl~.~ \\l:l:::·u~~ l'::.:.:l!Ji:.::.. _ .'-_ .. -

~~t·~l~~~:~;'~~~~t~~{~~~~rf~)~~!~\J~= 
t~:r:>. t\:"1 :'1'•".:<::~. r .. ~<·.,--:~t.lr,~. ce;;,~:~­
tt,id:\ 11:\ l'l:T,J:'l ..;r.:·c~ n:·t:._o. o':"~:'\~.-.:;:;. 

ân tt~~nt;··c~;~~~~ c ~ .;9 '~" zr:i:,\) :2 

Cwiruw t:c 

Va.: ]1:r:,11.'~c.rJ.::s 

D;ts .CMrl::~ 

1<_:"i~r;r1;;;i c~:~~;~'t;;~~:'~,i~:;~;· ~6, .;;;·~ 
i!<:l:·, tp:HI(!O ,\,:- :-.r: .... t:~: de ~.'J'l ~i!:lL· 1'::1 
c!ljt'IO (\t ~\:n!~o, r.:•::·ç,;o!.!•::·o\ Ci:'~!i::t~ ~t' 
nli:'ll<'l\t:o.~Co c O::c J)c::'-.~~~- Cl:J~­
c~;ra:l"::":_~rt. r.o.~ ~hi: ·; r;:-:.~ú'; .!::., :.:~ 
b~):t rr:!c;·:~a.._no :~n);:~ ;l;::t~:t~:·. 

I':i~~·,r:-.ro 1ln!co. - ;>.~:·c~::-':r:f t:<.'!' _é.-~:. 
:!:>'< <<i·~t.• :-;1 ti;: o o p::-!1:0:~! :n';;\:<1' :::... 

!I~~:jJt~~ ~~~~;J~~;:;l~~~~ft;i~:;:~ ~~~§.·~~ 
ntotume:-:lo c :~ll:llcnb~t,o PN' C'-:>1~!:1 
do Dlõl~':~, 1-'~tirr;~l <' !•IIC l::Í"O--C~t:'{': 
na sitli:t~::o t!o t\l'tl::-o u. 

~.;;.,;o~ 

v(l lo.ju1~:r dr Ci::to 

AI'E, ':::R. 0 1:ni!~l:-;! ~,.,_;_!tt'J.t !:r;:~-

~i~ ·~;x~ ~;~~:~~~"t~~~~;i~ :.-~ ': :~-~ ·1~:-~T·~r:.?:~; 
c.'c rP.•!o r:-a ron~o-:·:!:~ .. -1.· 1-;-." t• c •• 
1:\l;,·l ... li·lu 1.:.: ,,:t;:·v :-:. c-~-1 t::•:.~ 
!.c-!. J):t:•:•_ c·l:'l Jw:or:!a o;"'::U~::':l~:t. :~ _ _., 
való<'!!S íl:cados no. l:l.lle':.:l. de q':le t::~.t;~. 
o :.rtiJ,:o ô'1. 

F;:.r:i;":r.ro 1!m!co. E' l~.eull.:~ol!o no 
I'l?::elr.l n:ihb.r IC"c~1l('r, c::n rr:o~ll.:r. :a.­
<:1011"! no Srz~:l. 11. r.~~t~rle C::L aj::a:::. t1c 
cu::.~o a r,1tc Lcuh::t Ut:c!to. 

Art. n:l. E' lO::t··~l!d:l ll,):Jo:!:L tic. 
c:i~:o J,J..::J~l~:t 11 do. 1~.1, P:J7:1 em: n:o~­
r!a ~·tJ:u::;ci:':l, r.:o r,o::r~:-.1 n•IT\L::".r Qlle 
r-;-":,·~~=:~ ::o P:1.1~ :Jor tü-infti'O t~·~-1n!s­
f!',o o:!rh•l tlc du:·::\~õ'io ~\111~\·:or o. ô 
l0:>;"J tncJc:;. 

P:.~'\·~::-ra •1:'.!<:o. !;;-.1~\l d!l~ltv t n,,. 

;;·,:'·1:.~-:~:~~ \:~~~.~:l!:~'~g;.;~~·\'~·~~~;.~: 
t::o, l!r. J"l·~iio pu:·.·t-.t:\ ]1.'\1'.\ m;~l:; <1•: G 
f,,.,_.1 ll:n,•·;, JlOl' :wr!\'/Ll nllH"!ol r. .11:.'1. 
\tt:Jt~r.c. 

}:t. !li'l. NO .::u.~-, t!o !ll.lO:cl!nento c!ll 
p::J d:ol •:1l!!c:"'• ;om mh·"'' !~'J c:{t~l'i9r, 

~--i~~ u•;.~ .. ~ <1:;-d~~~~~~~ :~1~ };~·; ~;~~.~~,~~i:lu;,:.-;~ . 
)m•::• :l<l r.-.;rrs':'l.n:·m _?.a I'<11~. 

f':::.F..-;;·.:-.!o On~t\.1, l'I.'Oit.'n~ccJl:lo Oll 
t!.-~r~·:J·~··nt~~ 110 ~·;t•,•r!or, d('co~:idos 13 
f•,·t~l n•r.<t'.1' d.~ f:'ll '<!i!l:l'llto UQ poli· 
c!nl rnii:J_,w, ~·:.l!:J':l:\'•!.11 ll rt!n•no tlc 
q11~ t,,,~:l. J!~l.e :l.t_tl~~. 
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. \~t. !li. O no\'~!~. I m~llt:~r em ml~­
!:.o r.':m:cl'1.l com r~ó~ no cxter!nr, couc 
ro•,.cl~:. "r~em Par:~ mm.l:u· ~e s~!!c 110 
r~lra:.::•:~l'''· rce-:-u..-,:.;. a ajw:l:l. de cu:;:.o 
ac '<''e trat.:\ fi :ll'tlt'o e:J. 

lit<;Ã<:I TU 

Outra' nl:,;~~:~/•;•~rs 

Art. !•:!. ::;.-lu M~•·r.ma.d.JJs aos po:L· 
el:a!~ m:::t~n·s u:: r.ll~.":!tJ no c;ltcrlor 
o~ dhrttos ~:.l~tbr!!.'<'!(loa tHl~ ar tb.os 1.5 
e ~3 fk:!.:l Lei, l'J'IoU~l'c:> ap!!<:t,Hi"o, 

P:tri:-:r::lo llnkr.o. o .<.~:.lrlo-f~:r.:ll!J. 
é h.!~.:.-:'I.!J~~·Jü•: p.'to;:o 1':'11 nw~cl:!. "-~­
t~::.:::;c!r:. nu:r ll•l mt•: (!,t ;.:t:·t!'!:>., 
qurr l~ de r~r~~::.o Uo Jlo:.Jc;al m:-
11\:~.r. 

TITVLO '1% 

I:'Q PoUclal !.JI!ilar r.a -/,:a!irJ!,rarlc 
t:A.nh't!!.O I 

Dt' 1!Cna:nl:raçlfo 
A: t. ,l, O I:<l!!~liti htilit;o.r n11. lmr.• 

thit:~:'IO:: I"Cinlli:CI';J:I:>_, :.,tll~klt:'l~ L'L$ 
cl.'nl.!l~~~ c.;t:~l;o:-J.d-:u: n·:~.te 'l'itulo, 
i:..z !1!.~; 

I I 1'\'n pr;n'C:lt.:.l~; 
::!J r.o :1tl..:fi~o-lt:•.-:-.~:r'~7.; 
31 co :l.oll<:Jo,:r.l ~!.: l:•"•t!·tlt'!:l.'le. 
l' ... ~•t•r;:;.fr) tln!co. !:;.io o:;J.:(C~l!>\';l'1:'5 n.o 

l!<•l•,·"ni" 1m!\~·~ ;~~. Or,; t!vid~ttl.! r.~:tm-· 
w;.·; 1\:J., 110 'J\IC Jl~<: !tJr ap~r:'wcl, •:: 
d1rc:to cor,st.ll.ntc.s r:!~» n.rt!zo' G2 ~ GG 
c 'I'!: de.l~.., Lei. _ 

<::,o,::oi·.rn.o n 
Dll& Prov..:n.Cos 

Jl.~t. !J.l. ?:·o·tcnto:l .!l::.o o q•.t:o.nttt::.-
1.:\'0 cr:J. tl!nhd:·o lltlc () p•l-:':.Cl:tl ,;:il~~r.r 
prrc<'b<:' na !l:!t\iv!liMh:, qUi:'~ :::t. ~-<:'~c:­
\':!. n•mt:t~!.!r:;r,n. q::r.r ll:t :l:~\!:"'.'.;.10 c!c 
rcr.:ra:t::..tlo. r;.vu:.l!I"JII!o3 ,,,,.::t-~ -~~\lln­
t.c:s Jl:,:·c~l.:!':: 

11 .\<il.!o IJ:t cotns dt> ,~W": 
2J r;r'I•H!.::N;V~s lncorp::rr:\vds. 

... rt. OS. 0.:> pro·;<':\tO.~ ~e·::'!o rr.vl.~­
tn~ :.rm;~:·c qur: Inrcm mo•llli<·:tcioo os 
~-,•r:l:ll<lt'U\u, (lu J•l•l'l'l,,\ lnliil;lr em 
,~;cn!,,J aUvo •. 

stÇ.~o I 

Do Di1·c!to â. J>crcept;áo 

Jl.tt. o-::. o.~ m·o'''"t~·s.. -·~•<) d..:-vt-
do~ no tJ01!1:'!:11 tnllil~r ~~~ J.t::.L;~·td:~.dc 
l"ennmc:-r:Hl:t. qtumcto clC'i.o;:~r .r:reuv~­
mcntc o c:::o:coc:ct.;. do :;cl"l'l"l;"•) atl ~o c:n 
\'Lrtuclc ele: 

1) tr:u~~•·:r~ncJ:~. p:trn n rc:,cr·::~. rc. 
mun~::~.el:!.; 

21 r~rorm:t.; 

31 rll~t>cr,~n tlq co1-:;o, c.OI1\!~~'1o o11 
!unç-~o pnr::. rtll~ lC:!Ihl\ .::!rtO"> cctwo-­
c:nlo o.u t!•;· !:mado (t~mt~il<:< Jt\ 1.'! c.n.­
cor:trn\·n 1.:::. '"'~crvn- rC'munH::.:!a. 

§ 1" o p.-:olíci:•l :nllitnf elO:: qui! lra­
tr..' {~!..:- :<.rtZ:•!l c.~r:tlmr:J.oâ n p~r~(.'b~r 
.w-.1s •·cn!.!:;n.:lll.os, ~.th a :•~tlJli<.:.l(,':\•j .-:•: 
:;cu etc;!·~ :1:1~ :111•.1 110 1J1•:•.l tu~ ft,:~rNJ 
etc su:t ru·::-~:n2.1•;[w p:ot:C'i.<l m~::t 1r. o 
lJI'~ ~~.:1 p-';ti,~t·:~ C':<t:CtJo:-.- t!o: ·!á (1.r.t.• 
ren:õ'. c ctnct) dl:l.!ó i ;\ata C.:t [l';h:.o.• 
ç-;io no 61~'.1<> ()!k•:-tl d•> l'vd(·." r:.:<•­
cu:J\'o do D:~trL:o Fcr'.ct;\l tiO :-:::l oit. 
clnl de tr~•l:,(,::·::<ncl:t. p:u:l- ;:o. r~s:cr•t:~. 
r.:-t:lUllC:'l.:ti.,l, .~'lÍfJ"IIIJ- .1!1 {lj•:p;,ri''.1. 

~ 2' ~;:r":Jr.n.-'~:- !.~. !t·:n:J<!. :"\;ria-
mcm~c.. <) <l!r!'ttu ,:o jhrllc!al mi:lt:u- :., 
)!~t·C~J1';'~·.) (J('.s 1 1 1'0\\~IH<),; 11:1. C~t!L -t!tl 
:c.~::o. r.pr;:~~~t~ç.:o 11:0. Ajl!<!'rl.<.i.l O<!· 
r:tl, 'l~~t,tla, "" rot·m:~.. cl:J. i'.':.:.~sl:u;àl) 
cr., Vi;Jv!'. rH~rt"l' ao· s<:l"'.'!V> n.~h·o 
eor.:o coa ,•cc:.cil) ou !ór ti.C~!·;n:-..Uo p:-:­
rll. o clc:.~"':J:p~nho do: ca1~:o, <:omJ:;~:ia 
ou r<m~il<:< n'\ Pt;oll!.!l:l. 1-.t!lit:J~. 

Art. 9'r'. r:~~-~1\ o à.:r~t" 11: ·pC-i'ct<p-· 
ç:l<.)Mj~ prOVM,llC~ 1\:1. (!(\::\: 

1) 1!1) t)bLto: 
2) d: •. \Ctú•·u·;a Jl:v:~mln e~n jul:;::do, 

o;>:U:\ o o:Jcl:Ll r-:.( l-l'>r ~~rtto· • ., (]::c o 
nn•·c Uo ·l'·i.:!., e pn~•!n>•:; c. ~:..rn l\ 
llf:\0:11. l')J por O,"IIW: (]Ui:: tm:1:l<jU<: 

r.n. ~Ul'. t'Xrlut.ft{> o~l cr;w~~ijo d.t I'o. 
lkl~ Mll1:1~r elo nt•,!:·r~u 1-'\'0",tl, 

Sl;;~) lt 

Do StJlc!o .c {/!::: Ct·~!U o'e .';O/do 

Jl.rt. ll~. o sC•lCo {..<.lll.S~l::Ji a J::>.:tc 
bh.sn dos !li'O\·~·J::c:< :l. r,!!"(' r:~r. ]\1s 

âo ~:~~~n~ ~~~;~;·rld:~7~ 11;:~~ l-~~:~:.~:~i:·~~~~ 
J);t~:\ Q ~,;;.:c. do t>~:le!r.l m:1i::1r d:l. 
::>.tlv:-t ..to :r.c~r.J•J lJi'l;;:.:~ o" ;:r'IG~In•;~l>:l". 

l"'!!.•ú~r:-.to li:1ko. r>~m ~·:~:t.• ~ 
cf'dc~:!o. u :.e'<:,, Lln·!>!Jr-:.c.~. ~1\1 l'?l~ 
t:.e J;UI'l", c:::J·~·~-r-~r:t\~:.~? ~:t.U:l. 1:m::. 
n 1:m n·J:;~.:.!mo <ir;. !:t• ·;:o.!.c.:r. 

Art. !l:l -· I'.:>r oe~~ltto:> ,\c :\1:\ pn.::­
.s:~-r.c·m 1'J.ll':t n innm·r:t.:.<!c, o p•J!Jr.!:~l 
loJ\Il!ni' t{'Jol c!lr.•w a. l::nl.::.s co::•s tlo 
~~ü~· (JUI'Il!fl.~ !l.'r<;-m o.> .1l'.O:> c!: :::~r­
v!t;e<.;, COl!IJJHt.'·:,·rt~ ;1:::n ;~ l:l:t:h1·h­
d:::. n.U: o Jm\:<lliiO ê..e ~(' (l.rint:>.) :U1C:. 

Pn.~:i•;HJ.:'"o ú:l.l::o. r:.:·:o. r:~clto ~'-"-
c<J~Ln;::çm c~.:.:.t::s co:~.~ a. f•a.-~o t:_.e 
~('Jl'\.l'O_ lr;uul "~' !>'I!J<:'I'i•,;. " Jf,·l· (c•.-r:t..l 
c gjt;;:!llaJ ctl:.s :.cri\. co~·Jdc:·:!.:_l,._, co­
mo 111n !l.no. 

/ir~. lCO. O o:-!:ch!. !•~1 CJ\lC C{o!l!nr 
mn!.s de JS {trmt::. c ~!::...:o) m:u.; l!-:. 
~~H'I~.o. (]U~titlt;l t~·~::.~tlC:itlO J>.t!'~ ;\ 
Wl!.ll>l<:!.:H'.u_ J.~r(, O N<lc::J..-. d~ ,;;•,".:.s 

~~~~-~,~~~~;;l<\~;~.-:~~;'Pi~fo:~!:!~<! c!o ~1~;j~ 
~;;n ~;~; Q~~~i:~1 ~:t lJ'Ju:c~~!~x-~\::;1~~;: 
lo r.ut.r~':'i.:ir l•.O seu. · 

:::'ttroi:,:r:t!o t':ll!co. o orlr!:tl r>:,r 
t•:ts c.rmJl•;u:;;. 1!l·.:t-:: ::.t:l;-:c, ~;~ ç~u•:.·.tl. 1: c:o t1:t:mo !i"~~ o d'\ h:<'r:t:nu::: · w!M 
lHt::: l"lC: t.Nt Q:l~.'l:O c::; Co:p;) t::t ,~:J. 
~:t..- Le:{~ O .C.{•;C\1.(> dOS J.>:OI"•":!IIlZ re­
f<:-:J~o r.o .s-ül<lc do !-~;:t p!'(lp:·Jo p.:.,;to 
''Ulll(.'llta.:.lo de ::!.0 ~ <vinte J.>O!' l'•!ntol. 

Art. lOl. 0 ~'.lb!o:-nctttC P:..t <,p'l:t• 
do lri\:J~{Cr!!lu p:u-a A fl'SCI"\'!l LN~~ O 
cftlc\1\o l"l~ :.-\"'us p:·o·:c::to.~ rcfN·~\!.:>. ::.o 
;.ó.lrlo G.c ~"l:•:n:!o-1'~·::c1tt~ l'~l cir. :h:! 
!\~e-cr~';\~1~ ;;.~~·rfço'.!e ::o (t.:-intal ~nos 

At"t. 1'~2. A~ dc.;ual!l prnc:ts PM. 
que ct:mt<'lll t:.n.!s cte ::.0 (tlllltn) ;.\."lO; 
tle cl"CII\'0 S~ri"!Çt', flO &Cf~ln ~HI.ll.>f~­
Jlcf~IS. p:.1·;•. 1t l'<"·~''rva, t(':-:io o c;i!l::•lo 
clru; l/.:1.1:. JlrO\"cntC's :cr~·rl:io :m ~J~o 

~~a qf:~:\~,~~z~g\ 1:-;n~~··;.~.:\~-~t~J:;~:lit~r 
sr..;Io m 

~ G:'tiif;r.·:Jtjüc.; Incn-rp:mh"'!s 

flc~~~'-'S 1};;,1 .;:~~:.\~~7~dc.1~1~~ ~;r.1U-

l l Cir.'llirlcr:~.\o ele '!"w:po de S"-':lr· 
,-Ir; o; 

nu: I::c~•;;r:~·it..':Oti:ls 

.~,r~. lC~. O poJic·:~l mlii!.a.r l>li::l!.-

~~~2.?3~;:~~t~f.~~fii~â~~i1m 

j1:s. ~:.t-1n:b 1"t!~~·1u~~o ;>;lcs. S'":&lli.., • 
:.::; r.'.o!:y-:.;: 

U le:·J;nc_:Jt,o rcc-.:b~r::~ em cr.D,;:~­
nh"' o:.: :"\."\. m:r..m:tc11~! . .;; d~. ~~•'lll ;.~. 
t.hrR. ott ~o: o::1!:tm!C:.l..:C c·;:llr.U'J.\ 
tl:>,.•a.~ Sl'.t:.1('fr:.:;. c:J. t;J.;o;: u~::.s l-t·:11~.\ 

t-.:~~ c~~:t.~~~~-~~~:~;~:-l~<;o: . 

~~n~: .!~-~:~!~~·:~·rf:i~:~!:~~~ c_c;~~-:.~~-~~g-. 
c<>m o ~~:·1 ~-:o~ 

-l.t 1:0 ... r.,,_~Jl<;;l. m":~;,.t!!!. o:.:_llll!t•t·· 

~~;~;~L1!~1 ;;ii~~~~,~!:.;~~~ 

~:t~~lf:l;~r~~}~ff~~!{~~ 
r. ;.~c·:.O:.<::n c o c:~n':':: ... o ~c_~~~ J:::--:;. 
c;3cs, C'l:'J::.t:Jto C..."l.êi"C tlO $l:l !ç.o ·:!..~l­...-o. 

Ar:. lC~. 0 prll!':'::-tl rr.lll!~r, l'C· 
!o:'m:t:!o r..:~r inct,;o:Lc:;l:-;':1~ d~e:<rrt.!H~· 
d·• n• '•1-:-::~ ou c--:.f~~::".!;\:1:!c .•em u:,... 
~,·_, ~<:_c ;o.·;~~ .r r r::::.-. c·J:-:~ o :.~:-o.·:-:"• 
!•';:.'1!:·;-,;i,:-.•; C•S c:::;~!; :}~' ,t<:::-:1 .; (lQ á:• 
t'Z'' :-.::~:-:·:o~. ;o<'"~:-"-:!):·:.-1 os p:r-,o·cn:!':: 
~'''- ;.~;.:.-,~ :r.:;•:,.;:., .• y::o l::::_;)o c:.~ 
srn-i•;" c~:1:m1:::>-:<1 r:.:~ a ~:.::-.. :•!t· 
r.C', r-:::t':-1':":!1~~ P:; ~<;.:1:!.'~<>::-.:; C"-5:.::.~--~:..-· 
c!~~~s 11:.;; ;.! :-l. !.l!"l e l~.t t:,·~:.l. .I...~i. 

?r.:<\;·~:- r(> tr.1:~-~. Q- ·:·--.r:~~~; mi­
!ll.?.:' il·: ,,,:~ :~.~~~. t:;;:;~ r::'!f__;<:< :::!:.::>- ;---:-.ic­
=l:mr, como ;Jt(.>"';'"ntos. qul\nt.1a !n• 
f~i"~':lr 11.0 sólt!o do pó~to ou gr:tdw.ç~o 
t!:l. :tô!•::r., r.t\n~H!.o nn Jn:t.thlJro.à.e pa. 
r:l f:t:;i de rcmunc~ll.<;!l.o, 

c.o.~f-rt.'T--o_ nr 
Do •~:Lr.lio.]/I!.'Ct/1/l('.l: 

Art. !00~ O :r.~:·!c~.\1 111!!H::r ~m 
ati~)·.'~de., jn . .:·~:~Co_ Ja..::t:-r::_~ dt-r!nltllr­
Jt.v.~l<l !)'Jr 1.im -~c~· r.~uÇfu.-c -c-Q:l~ta~'..t's 
r.!o :t.~[ lOI, t-':lt:i d.!~c::t) :tO A"U:d!~J· 
I:l':.~!!:lc.;; 11;) vn~o~ tl~ 2U'.õ (v!n~~ p.j'r 
cc::uJ U.'. ~oi:tJC d.·.• c: :~11lo" Gc que 
t::~·.•. :l l!IL. 103, U<) jl:\.-,.,H j\lifll. ll !n:.t. 
1-!~·: .. ::Je, clt~:cc (!'I~ .. cn~;l!c;:>.do total 
t' 1:•':'1lll'.r:t·l\llll:t,'l:t~ !Jl-,jJ\1!0 P'\1':\ 
r; .. ~:~!~it:!' 1-r;.t;;::l:u c ~a"J::t<;!\. a~ul.!:t 
~ J:::'l;i o:'"J.~ 1":'1\lC!:çij~~; l1ÕJ-1!,•:o C~!)~Cl· 
I :c~. ::n, I!~ • !C!I!.mCI~tc ti_.'_C.:l.. :J.:l~s pc;3. 
J::nt::. :.I.'<l:•.a. ua r>c:t•:,, ML!1La.r dll 
O~•,::lttl Fçc;cral: 

·! 1 n;;cc-..;Jtar 'e ll~';l!t:t!!r.~rto ptr~ 
·:!" •• :in\õ:E: . 

:!l r-.:1'.:-et~!:ar U-t' ru~L!.•.&u:l~~o -ou d.o 
c~t::~:l.r.~ p.:r:n:'IUti!~ ac e:1C::rmn• 
i>-ll~. 

§ l? P11-.:i etmt'nu!C::t.<!e do cll· 
rr-li'": :.o ro.:.c~b.m:uto t.l<:< ll.t.t:cOI!o·l:-t• 
-.-::!.J,.:. o J!vl:o.:.::tl n•rl!lar rl~:trà ~1.1-
J<.::~ 11. :l.JIIC.~III.ir C.U.I:t~:I\Clltc ti~C!:t• 
l~:.ç't:l ele .jtlr. n:,o c."<•~IC~ ncntm:\:3 
=-t~I':.C::!.'.lc. rc:n~mcr:.r!.:t. pl:lJJlc:~ c.u p;t. 

;~:~~,,;;~::~:-~~;:\:;;~~ú:i;,;~~~~P~~tl't~~; 
1•~;-:".o (!C ~:tl\;lc •!e ccntrr:r~.;:. X:~ c!:!.Y) 
c!~ <.oil~:nl !'~1. mtn\n:: .. ~t\tC tnhrmo 
cu <.lo! ;~r~t:n !'~1. :li)'IO:ln t\•!':1:\r<>~'',., 
c!~~·~r:i :.cr r!rni::U::"l r.·;r tio:.; oCc:..'\!$ 
ela :•-~v:- C::~ l'olh:IJ. M;J:l:ll' tlo CJ:>Lri­
~CJ F,·a"l":tl. 

~ 41 0 Am:iti:l·I~,I·::Jltlt.)Z !:trá SUS• 
:~ul.~') uH1!i:":'tJfc,,~:-:-n~:. · pd~ ::10· 
1"id~C:.<:! t•::ilp~:~:1!.e, 1:;~ Iúr I'Cr!fLc:~elo 
CJUC o ~tJilc~:.l m\!t:M _ ))~ncft<:!ado 
~' err'! c.u t·~n!m exe:cli!:), np6.s rC'C:f• 
ll!'ll":"l.~o Co ::.;nc.llio, qu:t:rJucr :~lh·i<:in. 
tl~ r:..::.u::-..mtla. ~•m pr~ja!t..O d·! ou~ 
t.;·:o·. ,;,u:~·Õ~'I <"':I'Jl\"Cl~. !Jc:n C~/ll(i Si:'. 
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em lr:~pr-<;!:o ti<: !.:\Í)dc, {or C"L\:;tatado 
::,'.o "'~ CllCOh'.L;\1' ll.ii:S. CU:l:i!~ÕI!.s Cltn. 
C::<~t nute ant::o. 

C: L~(\ ~~cr0 ~~~~r1~~o-~v~;~~~: tf;1 ·'~f~; 
d.,:. c;~.b.:. 1':1-1,. 

c.\l'fr:::LQ r; 

z::o .t<.!:i'it.'ILcl (!C rm~tfvtd~rde 

Art. lO?. O n.ll~e!onal oe llllC tra­
t~ o tt'm :J ~o :-. .o"t. \13 (:_ ca:~u!:•>jO 
mchl::.:u,..:nlc :;b1J1·c o rr:.p"cctho ~ro• 

vento c em tunç!l.o C:o tempo de ser• 
''Iço Cfct!v:uncutc prt::~tado r.n..s se-
çmmcs c:endl,.iir<..~: · 

1> t!c 20~ <~t11:e doi cento), qu:m. 
<lo o t>:"ltlpo <lo:' ...C.ío!ti•:o .::.en•lt;o ~o:uptl• 
t::l.C:<J !õ: cc 'lJ tltUe~mtaJ o.n'l"l: 

2) UI!' l:i% (q'J\.ll~C dor CL'!I~':l),-
G~:L"lf!o:l o tempo d.c crr:tvo Jh'nlço 
cvmpct:!.tlo Iü:r tlc 3~ (lrll•tl\ c clr-.col 
n::<:~; . 

3) de 10 ~ (dr.l': por c~ol~l, (pLu.n· 
do o tempo de ch:tl~·l) .scnlo;o C.Oillllll· 
t::~o !Ur de 3il n:·tnln :mosl. 

CAI'h'IJLO V 

Dl'.s Sitth~~lic: Es:J:crc.t.: 

Art. !OS. N:io cst:i.o C<'t'nf,lrt.e:mU­
clc.l :'la~ tl!~po•,l~üt'.1 •lo m·t. :t~ o: !lO· 
l:C!:~.J.s J~l~~\Mt~ 0.111!l:'l.I'O.d0S JlO:· 1~::!~­
!::c:f:o c-sp~ct:l que lllCl!- o..<..~~,r.t:a, r:or 
GCo.~!úo (.:~, p:~..:.ar:t·m p.ú":~ n J:t:!~ll'\· 
é.1.t:C', r.ó\;lo, Ci":~.t:!lc:.ao;.~.·!> ou. ~J\c-1-
:r:! :1~es lntc;:;ra:~ t!c IJ0..\1-o nu r:-r::.<tu:~.. 
c:\c 1\ ttuc Nc~ 1111-'lU Jus, elc~Jnme-1\­
t~. 11:1 lll!l.:ll'lt'n-c.le. 

.l'.rt. H:~. O J!<Jllcl:\1 mlllt.1.~ !l'..lC 
rot·~r:er n.o ~o:rvl~o ::Lt.ho e !õ: rcln. 
e.'uh!o GU tC:J.lJi:tt'ltlfl, I:u jU:; 1\<..IS 'l~l:·· 
c!n:c:;UI;, 113 l•lthl:\ t·:,tlpuh:la t.~~r..t 
L:>r Jl:\:n. :-r.~ :0\tuat;.ul.> rqt:hn\~.1~•::;, nr. 
c,..:J!o~lil!tl.uic tio IJI!C f&r c~l.!iJr•!t••:Liv 
1::. r:t•) cl~ ro:vcuftO,. rc!ncl:t.[\•> cu 
r·~al::J!t1V;fio. 

!'an\,;r:~.f-> lin~co. Se o p'l~l-:1"-l ml• 
l!t!"l.r !:~c1· ju~ :t. 1>-'f."-mcnt•,~ r~::t.~l\"0\ 
r. pC~!o•Jos :~.:-.:::-rltlrc.~ á c!:t.t."t. cl;l. ~q­
l"t':-:<;'io, rr!w::!u!.:io ou r~:.i:l~it:o.~:\o, 
r<eCb{r:\ :~. dlrerc:J,.:\ cnt~c a Jn<f,::tl'· 
t:".:.c::::~. o.pur:o.cl:t. nl) ato d~ atjn.~~c rlc . 
co,JI:I..~ r. a ~-~=··bi:.!:' c!o~ cr>f~·~· . .; J•:"t!•h· 
coa a· tltu)o cl•\ I'C:lC!:llc·nt~lS, )l!(>";c:,. 
tos. J)•:m;io, r~mtH\~·rn~;,,; s=.::'·.r:-:l <.:~l 
\~J:t~·~:u,_ no:r mc~ntcs p::doar....-;. 

A:t. 110. t:o c~o;O: ele re\'tts:\o ou 
H-lr:~iusi'.a com rc~s:tl"Chn•mto. llC­
cuu!.,:·io, O ;.u):1dnl tn!ii(ar ln•l-n:l.al"á 
o~ co:o!rcs ptlh!.)~''-'1. mN\l.mlc t':'ll:.•ltl':·..J 
~c c-.nt-1~. !.la:~ qu.mt o.~ que t,·nttam 
$l~o p:<;>:\; :.\ .su.:o. !~llllila, n ttt\llo etc 
p~r.'i:\o m!ll~""l.r, 

'l"hULO Vlt 

Do: De3cmrlos tmt F"Ut:Z 
ele f'U.rJi.lmc,ll.4 

D~: n.~~eo-nto: . 
Art. 111. o.,.o·<:onto em Wlha. e o 

ab:tti:m.•nto que. n.•. !(l~l:l:l. c.l~~t:: "I'l­
\lllo, l!ll<lc " l:cuc::\L mi~t.ar :.orrc1· em 
u.-na· frr.çlio de vc:~clmctJto~ 011 p~o--­
,·cnt03 i;'l'r.l c:ur.\pr!r:tC'nto de olld::-~­
c(il.:$ nssum!c.lfls ou !ltlp·:l~to..' em vi:-• 
t\II!C de tli::pO:IJçúc~ ele lcl o:t tc~t<l::.• 
ruc.1to. 

Ar~. l l~.- l'P.ra 05 cr~-:t~.~ d~ (!'!-5· 
co:1t:"' t·tll rc.:ru. de Jl.!~:n'!.1~. C:? 
J"lOi..l~l~l m!-l!ln:·, .~!"..0 <:CH.'":!ll~~:~:l:t.<; _ -,l~ 
~~&ul::tr;o; ur.:J:>:·t,":ncl:•~ n:~=~~~;~, C:e· 
l!O:nlr.r.rla:s "!.o:t~c~ l'ar~ t!e~Nt1:..-:">''; 

lJ o :;(,!t;o do p6.~:.0 ~u _,;r!"l.:"~N~:\0 
cl~ ti;·:\ .::~.~~c·c!<:.:. (Jn:, c::·1\~;n._.::.tc, $ • 1!c 
tcmp') tlt• M:l"l"lC'J c de IU•tl;aO ~o::d:\1 
rnll!Ln:• Cr.lcuv.·J:~o I,ll:lorto." ;K•l!c:d :::1· 
1:~:1r tio. nt:vr.; 

2} tll> j)\.:0\"t'l"ltol\ PM":t. O pMlc\:1.1 rrU• 
ltl.ltr l•t. l:tn~l'idaã:: rcmttll-:li":I'J:>,. 

Art. 11:1, 0;> t)C:JCOIJtoS ~-m !o1t1a 
1\:::,0 Cl:i.M!!IC:lldO$ Ctn: 

1 - Contrillt!JoiR~.:i:_P:t~o.: 

a) e. p~!l~-~o Mlll~r; 
~) a r:.u:•m.ia l'::~dotln.l e n t!O" :c:s-­

ti.'.!t.ó I'~rtrHt!, (J~nm!o !iX?.c.lo em l~l. 

2~ l:nle:l..l:.ontrto l):ltf\: 

a) a :rn~,·nao Nn.cjonr.l c a do Dls­
t.rito l-'clk.ral, dc::onctl~ d~ d~l"!tl!l.; 

b> .Pnl,.lam~nW d\.'" b~:a !:r.ó1·~l 1ÍU· 
bl.lco; 

3" - Con.Sl!;n:l.,..ae.s p:-.fn: 

a) P-""•(;O.n:cllto ~r tn::1::::.itlC~ <:~· 
mcrcints l<it~s a~r:-r.v~:o; c:oo :;:,l::l:"l::vJ­
~tsds t'.a l'ol:<.:l:\ .. M.:lllar. ~'CL!li..:t~n:'! <> 
rct:"<lla:IJCillo (!:\. Cúl"J:or::~:lo~ 

bl J.•ilr::unc:llÕ. ·(te toiCll.'.:~.ü~.,:ie ~~~­
cu\l,_ p~~t.:hl), c:n:pr:-:.tltno, ~~;uro· -ou 
fl~Jl.;~o. a r:n'l.i:". rinS: lc:tlqtla:!:·~;;. crJ::.~:i­
t!cualr.s co:J~i::,nnt:'\:·1~~. :'l:t !C>:·m:t u. ser 
csla•wlc,.J.o..-.. llt:, Cl):"I!OI"Ilt.hl;ú.lc c<>;) ar­
w.~o .::u; 

c) c:umprlmcllto:l tlc sentcn~a. Juc!.l­
cl~l P:ll":J. malltil<:l~çf>o d:t !:uwlln..; 

d) t>'i Scnl~Oii ele As.~lsl~:JCta l:'ocJ.Il 
<lrt Corvoro.tí:o: 

C) p:l!;,1.'1~CU:.0 c'inS Jnd~nlt3.ÇÔCS p~l"-

\'lj\;\SJ)~~~r:t~~~~;i!;o~ll: ~~l:r.t~;( I!C (1\~l\ 
po.nt r~.JC:mc:a cto ccnr.í:::::.ant'!; 

f/) outr.oo ~11u, Uó itJtc:·Cs3~ d:l Ccr•_ 
JY.>:açfiO c- cltl(•t·minallo~ J:V:' nto rto 
COalar.ll:lnL~ Ccn:.l. 

/>!!., 11-l. Os liCSCÕlll<Js ~:ll H>!h:l. 
!l.:.:!Cl"i4-o~ .J\0 n.rtii;"O ll.ULI.'l"!OI" S.;!..O !U!.l• 
d:~:-

1) Obrlc:~tO:i:·Jo.s: 

os eonst:t.ut.c~ tle:.: ~~~n.s I c~. J,•J:·IIs 
c ·c c d.:. Jl..:m 3 do t.rllt:o Jlr::~~."::':l"tc. 

2) Auto:lz~oi: -- - - -

~ t!('.n:_fl.!s_ dcscco:Jic.; mcnc!c:.nadc.s =10 
!tem 3 cl<t. r.rt!J;ol n:-.~~r:or. 

Pr.::~-:_:r:tro ~~·\k,,. a Cc::".:niC::::-:-:;,_. 
G~~:-.i :(';;.~•l::m·.·::::t:~ os :.!.~~:.;:~ :~c­
'."i:o:c.; fro i~.:.rn ::! 1\!!~t.c r.:·t:~.::.. 

~:.!·~1"1..'T..o- :U: 

DC$ Ccmlç!:i:r.tcs 
Art. ll!i. ?:::Rn\ :,-:1 (:C':Isi:;:J:t.t~t,.s 

to:!~~ c.r. r.oUr~a1: J::.i!:k•.:<:s d:~o ct~n: 
0:.1 <i:~. ÍlllH!\".id::t1e :~:tu~:ot:trrt!:t. 

Co\J't:trr.o 11o: 

Dt>$ l.i:l:;:.:~ 

.-.t·t. lHi. ~~.n:~. o~ 1le~eo~1tQ; ~r.~ 
f61l\:o., ::1. <r-::c ::.c- n·!cre o c::.~:tu~::. J: 
cl4.:1:.!: 'Dt\JI•J, ~~<'.> t·~L·o~IC:l~c!!l'l~ O:. ~~­
S"~t!aV:S llml~s rcl:~tl:·t-; u.:s "i.•:t.~cs 
J:.t:·n t!~.~cC">~OO" dcrti·.~:.:~ r.o a.r.:.­

.c.o 1!:!: 

1) <:JI~::ti!O t:ct.r~:f!t.n:>.e]O';. p~:· !.-J 1'1':. 
rc;u~:ummto: q1.l":-r.u~!a c:;:t;l~:::llJ. !:t!:· 
MS :<.toS.:. 

2J _ 70";:. (.~ctcnt..'l }!<Ir rc:ltol: p:~.~ 
0!1 d,•:.(•O:t~o; jl~C\1~10.~ r:c.~ kLI",\S C C 
c 1\o l:•:il: J c!<J ro.rtt::o llJ; 

,}) ~w l.?:t;l?1~?~~~ ~~~;~~~~;~;i ~~-~-
Itca.~ .:lli\(;;<)Ol"C-~. 

Jl.::-t. 1:.7. :Etll n·~nl:llm:\ h!i:ól~·,~ 
o c::t.;;:~:r..·.:.t~ _ )1:>:1~:·.~ r~{· ~hcr. rm J~­
ll:t!.o">~ti.c ["."l,~~.mC:!.l'..o;o :t fJ\1:"'~1:!:::- hq11;,,l 
lntcr:ot· a -~0 ~~ t!:llll:t JlO"o• ,·~:"ILOJ t.~; 
u,.s~~ r;;.~alldcclJ..:.s tlo ::..r:i·~o ll.l. 
:ll'C\10 :111~- CMC'I> d!! prJ:·.::~tio \l,lS Ç"."l.­
l~!.J:;~UC~. 

.t'..:t.. l:S. O.; e1csco."'lto~ oll:-!:::~~c-
r!t:'s tiin prlt>::t::l.clc .:s'•\):c os uu~·J· 
tUM:cs. 

I I" l, lltl;::U:·rtf,llda d~vlda. ~ F:l· 
:o:e:Jt'::: ;;::t~!•mal Oll ~ elo D!stl"i:o :f.-• 
Geri'\! mt i'. l'CI"L~:to Jm.i:cl:tl, !':~lcrw· 
\~!e:1te e :>ovcr!;o:to;CNi l:\.J:;l"J$t•~n~::s s::· 
r:!. t>!.'l"l$c!Úi;>lUC11tC" t!_~:<Ct':l~itle. CIO::n• 
t:o t\:>~ ~~n:!t.c.'l c~t:~.lJ>JlO:l"itbs ne-.l :,~­
u::o3 llC c ll'7, 

! 2~' N:t.$ n•rluçCie~ tlos !!csc~.:ttcs 
1n:tc:·!2:\.' [IS t:'Jc ~l';. 1!;:cr<:l'!"l. ,.,~:cf.<.\• 
ria.:; p~.~11. ~.;o;r,1nl:l" a th:dw;:io ü:te,~:·."ll 
~os dC~(·o:::c.:;. r~rc:·lcto; nc~~c :J.:t:,.,•. 
scr~'J ~.r~,-;r.r:t~ic:; no:. cr.::~:~::f<:.t:-:.·.; 

~~.;~~~~s'fit:~;~.~c:~~-~~EG\~~.;~:::~~ 
c-:;~lt~;~\~.\~n:ricatÍ~ ~ l.\p:itt>~c. t:ü 1:.,. · 
r~:::.:/v ;;.:.~~tl.l:, :.o ~:::i• r.:;'Jn:\>.:.!;, 

novo dc:eon!o a:~torl7.at!Q .:;t::t.~do l!stc 
c-.s~!'.'er ~cr'.t:-o do:~.. Umlte.<; ::xao!r.ll: 

-~~~~~ C":tpltulo. 

(1-rt. 119, o dc~o:'l!o orl.;:ll'l:l.ltol C.e 
C.'"l::1c .;:..~~1.s:.O 1\0 Có..t!tn l't:ntl Mt~ 
ll:...u J:~<o lmJl~c!c quc, J:Or ·.l~<:~~.::.o_ ~U· 
.:!!~!:.l, :1. :o.•otrmt::~o:!e C<:i:!i,1~t(!:l:~ p~·o· 
ce:.tia n bu,•:{':t.J, :J]Jr~~:,~lle-:1 l~;p:s. CO!l• 
Jh-::o t!.c b~·n:; c -~ç.qn,·~·.:·o$ !~o l'~!lt\clo 
e~ aâ:~·;·i:w 1"1 :nnzo d<:- tr .. !c:"lint.;1:) ·,'\ 
F;,tem!:t ~aclonnl ou à. d:l- D:~~;t;o 
1-'t:t!i!I:ll. 

-~-l.rt, 121), A t!IVl•!:l. ;l:'o\"11 n:rr.. a Ft!.• 
l':Co:,~.l .~" 0].:;1 .. ::1:.:> Ft'tlCI,"\.1, :::o e:t.U CO 

~~;r::· c:;1,:;~; ~X~ !~~~~~;~!: ~:~~~~?~;~:~:\~~ê 
P:~~t:C>::~I:t tlCH' m~l'JJ ~rul·'l.w:i.s e 

f~ ~:t~!~~~y;:lt:;~l~};ç:\~~~~t;~t~ 
~~~~1, :l D<vlei::: •\Ih•,\ do Dl:;~:í~o F e-

CAPi"n;tO IV 

Dtn Coll~f!lUC:~~tfos 

Al·t. 121. 0 COI"~l"t~O 110 D!.;t:lto 
FL'<Ie:-:\1 C.lpcr.Hlcnr:~ :t:s ~·:l:ld':!.c!Cs ll'le 
C~l'\'3ra ~~I COI!~lÕ~I":lo(J:JS O:Q~l;:.t~ta• 
l"i:::. 11~.m ef.:LIJ) dt•sta Lcl. 

'l.Í"l:t!I.O y1t! 

.O!.i)ciiÇ&ú DT;;ma.t 

c.1-rt:::oto I 
ni1po:Jç!;t:s G-;1-a/s 

Art.-: l:.lt. O v:li"~ c.~ s~,:·.!o :;~r-1-Í!· 
~a.do, \l:trn c;u\~ V~\.0 mt ç~auu.~~~o. 
"Onl t.n~t: 110 W•t·~o liQ J.l.!:to') ,1~ Co~o­
Hd P:'l~, <lb'i'-'fl'ildU.~ r.lS illt:l~.:'S c.~::l\!lt'• 
l•.c:.éiol r.:~. '1':1llda di! E~!"!:l.\O:lolll!~nto 
Vt•l t!~:\1, l\JlC!X·J; :t CsL.J. Lo•!. 

1-'l.'\":",zritfo Snilco •. ,\_ t:o.h:!!:t clz s6t· 
•lo. r.-:11l!:mw dn. n.);i!i.::!>;:to .~o ::--..c;:,.­
,,.,,,tmc::.t·l vu·tlco.l, ''"'·•':a ,..,: ct'l::Ht~ 
t·~•,!a J..::t:• "l<l:tiu•s n:-t~•·n~t~t\\:IV5 c:ic 
múl:!p!.ol ac 211 (Ltill~:.J. 

.'\.1·~. 12:1, o \'n.loJ." do ::Óh!o do pl'..s~ 
to de coo·.o•tfl l'~.'t l"•:\nt a:i)i!l!:\~:i.o ~a 
"TJ.h~!.t cl•: J::.;c:::!t.tll:.<ll!el:to \'o:rt:c:tl, 
I!~ q-:1:::- tr:;~·t o :>.:ti:-;c ,~:llt•rjo:·, ~ o 
C:'l:J' t.111\•! <l;\ T:>lll!"la <i~ so::lo:; n1:c~a 
n. Od:J Lo:\. . 

1'1t. :.!l •. Q••ale;!:~r cp~ :.~l.t o n~.is 
<l)•t•\•k::,.:o. o c;i:c:.:lo ;":\r~·:l:\f!? ele 
v.::::-.la~··:,•,\~ c l·uh:-:l7:!.•:<•o <!:1":\ o ,iJ.. 
vi~··r i"."':· L,.., .>o nr!n:.u. 

l'!\~.\-;1·:.rl) llol~ro. O 3:tlá:·lo·F•t· 
lllttlJ. e :,{'.)l\jl:c ll:J:.':) ln~..;t"\l.lll~~l~~. 

Art. 1~. n1o eonsl,dcrado:o dC;l'!n-
<!-::ntl·~ d'J pollc!a! mll.!.tttr, pnrn tol!Qs 

--o~ c~eltos w.·~!.:l. L'::-1: 
l) c~pV~:J; . 
2) IWto.s nt\!no:rc:s de U nno:1 0:1 1n· 

válidos: · 
JJ 1Ulia sol~L.-a., dc~~c q1:c r.i\o no-

c-c::.J. r~:nunct·nr...'l.o; • 
4) i!iho c~ludn.ntc, meuor d'! :!-!! 

o.nv::, dc.:~;h: quf! não rccell::. rcMun.cJ.·,,. 
ç!l:;t; 
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r>:u·:,::rl\f•) 1.\n!eo. Collt!l\\1.\rfJO com­
p,·r~ndil1::~ n~.~ tll.~rr..~!~;"lics d~;~.: 11.!~ 
t!~" n vn:'ia di> po:lc!.:ll mill~:r.·, cn­
qt::'l:~to pN·m:o.:JtC·ll' u~:~lc Cl>t::.cl?, c c.s 
dc:11al.:1 dCil~·l:r!.::Jtc.> m:uci<HI:1d<-s 
l\f.'~ L c_ nrU~o •t~~tlot <;:1<: vl\•ll.ut ~c~ a 
r~.·.prm.~o.l,i t:ri:I.Jc <in \'l\h':~.. 

~l O JloHelnl zn!lll•lr r~:crm:::.~o p:..r 
ntr.l~s:h t<•:t!r:d<:in l~ c:..;t,"'.'l:.':' r!n. re­
!t·r:.:Ja !htv;rto l~rll. r~s~e~c.:l;"lo n:t. !na­
tr•;ic!;,c)c o Jl1lJ'l'lm~n\(! cl-'lln:u~·o c'a 
r.r.1tltl<:n('{\i) d6 que ln.ta i;[._~ ~.rl.i•:o, 
J1~lo :;NI vnlor Jnt~.::ral cli,S!IZ:I:.:t~!:cs 
o:.:tras corMidt·l~ó'lçl•es. 

Alt 1:'0. Ao pe>li~l:\1 n~il!:11.r J.orr.:~~:\ 

~~~:~;;,~~.c~]~:\~~~::;~·,~~;:,~~.~~~·.~\~:,~·~;;;·,~= 

Mt. I:!G. S:io nlil<l.\ i::o~~:ltiL::ur:~s -
rlct,~•ukllfl'~ ao noJ:ctnl nuiH .. H, !1~1·:~ 
!In'> ~a :ltt::.:o ;JULtr!oJ', cks:h: r,w: vJ­
\':tm u. :;u:J.'. f'l\j":n':•~. to!J o r.l~Jli() tc­
t," c 'l'lii:HIO t:f;l:·r::.·~:lfl'~nl<.! 'lt:•:!.u·n-
;~~~~Jl~t.~:~J?'l.ll!~.'!.~;lv pollr.l::~l lllih~JI' 

,._;:,, a f-C~ l,nr~~.,J:I )"·lo (';"•,)I ~r:i:it!or· do 
U!.,~rlW l''C\l(r.~J. )l:l.l':t ;o.tt•;ttlc-r ;h· <lc.~­
r...:-yrv;- <':OO:Üti.OrJJn:·ol'II!.S 'd.C'C(I:'\'~:1~0::~ e.e 
o:xom,-,rom!l..-:or. de o:·d~111 $-:..r.!:<l ~·:>:.1"!­
dos J.l~lu l'~tco ~u tmw:í.o li\1~ I.'X~~cc~·. 

CJ'.l'i-rt-'"Lo rn 

ll !l!hJ., cntca•ln c tult-::-,!n, v!ú•::1..~. 
tir'.l,j'tllr:cl:t.~ ou .V:jl:\1':\d:t.:r, c~(.[c c•uc 
nl'i•1 r~c~ba:n ti·:J:l:.lt:J"n<;<Uo; ' 

:l) m:\~. :.:oltrirn, m::ulr:J~ta, v:Ü\'1\' 

~~.~~in~~~~~·;~(fd,:lJ\~~~'JJ\;: ~;~~~CC~~11 1{. ;~~ 
q:I.II'JII~r t!o•nra foiLUi\('ÕC:,;, Jl:\0 l'I'~C· 
b:lm t;"mlmr!:t~il<'l; 

3J :1.1'~15 e :'-'is, [111:\llí!<'l tn·;,\1\tl~::; 
:U p:ü,m:•w1· U~· ,;5 ;I:.JO~, t!..::.o:lc. fJUe 

1\o.O \'CCCUO. l'Cil!Ull~r:J(':\<l; ' 

51 Jrm:\o~. cm1i1,1d":; e .sobl·lnilo:; 
~\l~'lll~~~~~~~:~;/l{II'CS OU lli\'Jlld~, SCIU ou: 

Gl lnn:'i. Cl!llii:'Lrl:!. ~~ ~OilJ!llh'l, S<,J­
lc•!!':IS, \'IÚI':t":.. r.cp::rad~~ na 1\('"W.M:t~ 
t!a'l d(~o.h: ljl\C D0:.1) J'CCo:ilO.ln TC\1\I.ii>U• 
l'o\ç.".o; 

7) neto% 6rm<".s, mcuOL'I:s nu inVâll­
<!o:;: 

lll ur.sMlr. _(luc vivi\ sob ~Uõ\ cxt·\u­
;h'A tlcJ)rud.·lld:o, ccmlómJ.;:,'\. 110 ml· 
!limo:. ha Cl!!C<J rmc.s, comvro·IMI':':; mc­
r!1.1!!tc jtl,lil•l'<:o;.io j:lcbct.ll. 

.''.tt. ;21. -O'' l'c•ncr::lt::lt-,S ou os 
J>l·o~·•·alo:; dl'l'i:;..,:; ao ll•ll r1:1l miltat· 
~:,:•:•'l<.!o :;r.nltJ <::d<:ul.1<!<~; ;1t.~ <) c.l!:.o. d•l 
r..:,·t.>, lucl;hi'.•'. c !l.•;;<;.; i<tl:u·k~ c.J,I~· 
t,_n',c·s th\ d<.~!~u·n~~·l tlc lln;J~crç~.l•a· 
hi:ttadu:o;, 

:P:tr!i;:\:ro.ro t:'m!c::l'. !>:o.r:1 fln~ t!c 
dl::t:lt> t!t'l ,.~or r:o />":.I.!!!!!J)-rur:lcml 
)Jr.r.~ 03 llllltivo~ ~cz:\ c ..... :~,i<.!•·r:~.~lo Ol· 
m,o , p,):11.v o:c ~rnt!tw~:l.~ t1.<:1 J<.Ol!ci::l 
:n,IJ~r. Jl>l. llln.:Jvid:t:l~. o C"ll':'"C~i!)o-:~~ 
.:.!cu:o t:..:r M•ltlrJ rruc ~;~r'.'iu c!c r~'rc·:·~·u· 
CHio par:. (; C{tkUlO dr. ~~U$ 1>1"0\'CtJt{'S. 

CArlrur.o u 
1}!$p(!~l,r..c$ E$11C""Cfal$ 

An. 128. Arllcr,m-~c r.o po!:ci:tl ~.l­
lUar dn. ~IIY!'o q,:.:..: o:.>~ra cam n:tlo X 
o sub~·tf,ncl:to~~ l1tr1!1J.tllv~s _;-.:\ cJi~p~l­
~es da ~~ n~ l.::óS4, tle lt. êc ntl• 
I'C1:tbrn <~ l!l:iO, 

Ar~. 1?!'1. ~; n~~f'!~Umd<> ;~c•' f.roll~lal 
mlli1:1r, qcz•: r~~ Jc:~ (, r.n•.ttlzc:M;ao;~ lll'~· 
\"1/otr. L•o :orU~o an~~~·JIJ:·. t.>"l>",:.;:\111~1111" 
<lc:-I:r.rt.!\'o ~c:.Mt t:r;~tl\lc::u:n-:r, fl'<'~t' <::'1• 
t:,~ ('t•iTC'•jHI:Hio.tlJlCII 1\1)~ tlWl!- (.(! c:~-
11'10 t!o•,:•cnp:·nlm c•m U:olr· X I'! M•l,<­
l!m•·!:\.'i rw.llr,alh•:l~, ob:.~·~~·nd:~' ::n !11.•· 
f"U.'I~'flt'~ ~''t:nlnl"ll: 

1l O dh't'l\n 11 IH'l~ Pp•;rHl tlt: cn•ln 
n•to~ 6 nt\f).Uh'ltlo l!!J 11111 c.lc tu<1 11no 
d~ clC'~~IllJH'll~IO li~ rmu,!ltJ c-:r:r~hic•!'nt::r.. 

2> O v;~lt-1' e.: c~llll c·ot:o. ~- l;!\1!1! 11. 

~~::~~~~~ ~~~~~~W;;.:~;;olld.:;~~::~~~~ :::~~.~~~~ 
ç:lu rm CJU'.' to pn:i·:l:tl lnlllt:.tr f:\Cn:~u 
a rrrcrhl;r. ntJviCiu.t!e. • 

J1 I'nra !IJ1~ tlC.s!C" f!'l'tl;::-o,• o mim~-o 
d.e C')ti\.Ç H.IW:l:t~!:U :l. l'ffi U"tCI'Il)l) po:J. 
clnl :ni<tt:~:· u:to po:lcrn cxccdr:l' ele JO 
Cdez', • 

D!!s Dh~JOl/'icirs Tl'tmtii\Jr:a$ 

Art. 1~!. O P"l!cir.l toiil!!~.r. rtuc J:\ 
l:•nl!a t<~m;>lct;.clo o•; t1:llll111{n:o$ {!~ 
q1:c l~:~t:t o. 1:rii:;.o 2,), !:.:t. Jtt.-. 1\ col\­
ll~r d.\ tlntn d:-. vl.-:t·ncla cl,·..-t:~ r.~J ·\ 
r;t:ltit!r•·~;'~o de Ll'lll!lt> l!~ ~·.n;:;t• ré.-r':. 

l'CStJO:HlC'ntt• ~~ qUlnt:l!~!o.~ l':e:l·::.•· 
~~~~-~~~·J~~~:}:~·~!~.:, s~:_'' ,;:..~!:.0 ll. J<l· 

~~[~~~~~~ 

ll..rt. 131. O \lO!'c-::.1 ml:t:nr que ~~ 
enc.o:Hn•.r n·rn~:n~:lo 11:1. ~:::.t::t c:o. \'!­
t;!ncln drt.:, I,cJ e <!U~ \'l:th:l. r:·~~:-
1.>~!!\!o ~~ "o.H:i:J,, d~ r.~l!:tt!.:l"' e! o:::~ 
traia o ::!'~!~o H> <h·! ti :!~ L!!_:_1, ~.~ 

~~~:~~:l ~{.:i~~~~~;;;_;~;;~=~~r~:-t::·~~;~~~ :·j~:~ 
c ~'"'''• lmt.".p.lfo.~. · 

mrnt(U: ou prov.entos in!Er!O:r ao q\le 
vlnh~ r~c~cuao. ter:.\ <li~('l~ a mn 

c•J:Il;f!Cfflento !gw-::.1 :co n.!or da (Jl:e­
:o.-:li;:t. ·eri<:t:mtra.ja, 

,Po.r:.'l-:rnro ún!r.<:~, o conw!::nc:~to ~~ 
q•:~t tm•a t-.>te :~r!!:;•> ~cc:·l·!e~r:l. pro­

'1::-~~-~iv:not~:"'tc, :o.t~ 11 ~-.~:-~ c<:znp:ea e:<­
:J:v;i":? "m J';,~~ C:Cll, !~lti:I'OS r~.:Oji1St.1• 
:r.~n~,~ d•: .::t.:ldo, pr.;:t:e<;O~:~; c:.: n?','ll.S 
co:Ldl<;~e":; n~ca:::ç:'l.ct!IS. 

, .'\rt. 17!G. Fl~a ~·~:mra.~o :to fJ'::I\!cl:o.l 
l111f1LrL', 1\ (J:"<'~l de s·n r~...::::n;:-~t:l !)cl• 
:r. n lna::v:l:u·~~. o úl:~t~-J r.v p;~.:;.:t.• 
:u~1ao <!•:tl:•ltJ·;o n:o. tu:t:h·l•!r • .-:t d:"., 
co::1~ tn;;,li~n,;:~~ ntt n ·:\no de l:IGG: 
lucll:~~\'C', tle :tcCíL't!? 1.'0:11 :1 l~<r:1 b 1\o 
:w!kt:> 17 <lo D'~crc:'l-1<:1 n" ai; t!.(). ::!I 
t:C' dl'T.•'!l)\.o!'n <I~ l~CG, ~ 110~ t~L'OS 
d~~:<:! tort:~. n pnrt.lr (\C lQ d: j:Lncl-
1::> l.!c L~c;T, -

.e\l't. 1~1. o p()\\~!-.\1 r.~U!t:lL' bcnm­
c!:>.:lo r.ot· tlhla o·J 1:1:u.~ (.:o.s ~>:;;LLI:l• 
l!~ J.~i.:l! :!!;!$, <!e l:l úc Jllltl\0 1le ~iHS; 
6111, t::c 2 (!.! !t1·er~tro .. d~ 1:::1~9: l, 156, 
t\u 12 •"!o: j\l!ho de 15:10. c 1.~61, de I) 
de (.!('Z~t.Lill'., o.le IXOO, ~ •• \o m:1l1 I.!Si.:• 
rrn!rã <''l J:W111~çV~s ;;rc:'!.it:t.!: 1~e~sr.s 
Lt:ll, ;'.Gl' C\~:'~;~:'1') 1IC ~-:r. ;r:l.ll~~!irÚII· 
1:m r>Jm c. rc.:~n·.l llJ. :.:·.:(':'ula. :~<::tn• 
,:.,.n•e, nr~ t'lll:"o:tro. ,;~.c<:::•l":':lJ:l·),, o~ 
!>~·;t·cu•r:~ 1'<'1 ,\li~-cJ ::.? ~~~~\o, ou cm­
c[(:M'!lo :t qr:e tr.rl,t f,\·o:n:•;JG•J <1n de­
r:q,·:·.:uc!a •1:~ (l;.ttlt.:n-ç<\o <:~J Jerct·:<!::.s 
!.·~~. 

~ !'• :-.•11. tt;:;!icaç,\o f.!(') c.;~,,O,\Q 110 
n~:!::n lfiO <! Jl:U ;mr!.;:;-L·;:.ll'l (mlo:o, Jl:t­
l'n o ~o::-~t.l\ ml!!t .• r <!~ q:1c rr:~~!l. l!s· 
te ;uti:Jt>. :w:·,;, I'O'l~i>~.:>:-:!.r:;l) ~omo b~~e 
)::o.:ll_'l cdculo ct~·$ :1r::>\'•mt~ "~O:<.!o 

~~l:·~:;;;~ll~~ ~;~~~;~;;;~." a (JU~ :,<:r!a 

~ í11 o o(i.-l:o.l P:'l! si" t'~\IJ"l"lr:te do 
t',i',il:l·,l ;:•:..-~? <lo. hi~l.trQ~Ih mi!l:,r~ dP. 
:cu Q•::·cl~·o eu Ct.rpo, ;.1 nt:v:c. ~cne· 
f!o;!:uro t'llr um::. o:t m:>.!4 <lr.:J !,;!a ~ 
r,\!~ ~c n•r•.,.~ ~Me ;u·tt::o, :c•·l'i., :~~·::.1· 
\':t:lf.l o t!J·,~N.itrl no r;,tr:.~·:·:cro (rc.!cQ 
~I) ::;~tl~ll to~. o r..i!.::11:n t!C.J :lrO\"'!!l:toz 
rc:fcl'lúo 110 :iJ!tlv do :.~li tHÚJ~r!O ptl­
lrt n~.:cu•nt.ltlo ;!: :U)<.ó- ('>lllõe por ccn· 
!ol, 

~ J? O·; J>l'<l'/~'flt,··J o.~~c;:::mt:lo.~ 11!.11• 
t•) nrt:.~.l J~!'.o IJO:I•·r.io ~·:-:~<.l~r. e::1 

t~~~:i~'\'.;; i r,·;;l~· :~1 i;t.~~Cilt~[;r ;~'~;l;l~?, . .fJ~ 
111,: t:c:-:~ {li~ ~~ .. 1\C!:a:~ <!.t> qt:!.' I t::im 
\J'Il' C:'l<"' ;l:' r, cio pt'<t<:o•': -;~.":.~<'llt<f de .::'.L:l 
U::t:t:.ln~nLla t7:~a :~ \'<:,;<:~••\ 1"':1 r~:or­
:n,l hodOHi<clo-:;.-: n~~:n -1l!n!:::t<;;:.o a 
:"';,•t~~·J·rl ~l·: rl~· po·-i~.; •• w:~ n··~:'!l!-

• ;. ::t ~·.! ·:. •::·~ _<:'k • .L pr ,,·:•.::. ?; c~!C'.t!:t..;­

dOll n::!., l'Me elo ~!do co~reSpo11l!~nt.e ' 
a:o Jjô.:lto 011 c-:-~-~~1:.'\ç:lo i:n<.:di:c.to ::o 
Gt1C pos:.1.1ia .:tt-. ativ:c_ e _o_cl~pc.;:.O no 
pnr~~raro: nntctl.or. · 

Art. 13!1, l]~õl, :t..~S!'r.J,lfo.'IO O Prtin.• 
mento d:u di:\rl:-.;; p~e,·L$t:LS n:t. Lel 
ri~ 4,01!1, de 20 d~ d~;:~mlJro de. l!IG.l, 
o~servada ":!. l~:~is1o.ç!lo IJrêprla. 

Art. 13~. O Cov~rnc Co D!strito. 
F-:c: ... r:-.1 br.~:or~. n~ Norma~ t!c l'qul­
va\~~nc\a ele cur~os ;>:cl'h:ns rw tll"~l­

. hO' 12 t!~sL,t Le;._qHe l'>::<:~n.r.<o :tlU :.e­
rem rCJ:tll:t.C!::.s !J:(·:v F..it:t.·.l•)·~.:;~lcr •Jo 
~étcl~o 1\\r:w!,",. _r.o. l!l!!t!"C'to:·l:t·Cin~l 
tias Po!icl:~s 1.1iht:tr~~. 

AI'~. ~:·10_. As c!..:~;>~.$!1$ c!cc.onX'r.tes 
<!n upl!c:,~i\Q <h1 p:.:>~r.-n:e: _l.F-1 •:orrn:,o 
ã. .:o:l<a de <lc;:v:O:ie~ cr<;:.nlcn~:'lrl:;r;s eu 
O"''l!"r!IO d":l lJl~:rJ~<) ~·(:U·~r:tl. 

Ar~._l41, liet:;o. Lei ~n~m~á em vkor 
a· pr.:tir ele l~ uc nol".:.rt•l>ro é:l- l:itO. 

Art. 142, Uc\·o~n.'l\·sc o ncer-elo~lcl 
n9 'i:J2, t\c 27 de :l.!;ô:;to ~c i:Ji::J, c w~ 

C:a.s n-1 d!s!X)SlçõZ:s .em conlrãr:o. 

Maio de 1987 
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As comissões _de con-Stituição-e_ Ju_stn;:~r-e-do Disttit_o­

Federal 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Martins) - O 
Expedinte lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (WHson Martins) - A 
Presidênda recebeu, âo .Pr~feilo de Novo Ham-· 
burgo, Estado do Rio Grande do Sul, ó" Ofíçio 
N• sn, de 1987 (n• 6018·6101187, na origem), 
solicitando a retificaçáo da Resolução no 397, de 
1986, que autorizou aquele Município a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e ·cinco m_ilhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados). 

Nos termos daResoluçãon9l, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Hâ 
oradores inscritos. . . 

Concedo a palavra ao nobre Sen~dor Mauro 
Borges, como Uder. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Co· 
mo Uder, sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senador:es: 

O relevo do solo com Q _s~u .sis~ema hiçlrográ­
fico, a geologia e o clima condicionam, em grande 
parte, as atividades do homem ""7" é o chamado 
determinismo geográfico. Assim também é a po­
sição da região em relação ao espaço ffsico, dan­
do lugar às influências geopolíticas. 

Desde a descoberta do ouro,_e depois d~_.vinda 
da família Real Portuguesa para o Brasil, bem. 

como o ciclo do café, fiZeram pender para à região 
Sudeste a precedência histórica do desenvolvi-
mento do Brasil. -

A evoluçào "dos ternpos só fez é!umentar essa 
realidade, sobretudo depois que São Paulo acele­
rou seu processo indu_strial. 

Esses fçrtos, de certa forma, anularam muitas 
vocações na_turals de nossa geopolítica. 

É ã$ii'!1 que vastas regiões do Centro-oeste 
e da- Amazônla estão presas economicamente à 
regfãá Sudeste, pelo artificialismo rodoviário. 

lffiensas regiões do País, CUjC~: exportação-\'! im­
portaçãO deverlam_serfeltas através dos gran­
des rios amazônicos, como o Madeira. o Ara­
guaia --Tõc8ritlns, o próprio amazonas, pe­
los portos de Belém e São Luiz, fazem enor­
mes percursos rodoviários ou ródoferroviários pa­
ra se lrtilizarem das instalações portuárias de Tu­
barão, no Espírito Santo, Paranaguá e Santos, 
pç_rtos esses mais distantes dos mercados impor­
tadores situados no Atãntico Norte. 

Chegou o momento de se libertar essas imen­
- sas reQiõeS áa nrnterlândia do monopólio dos 
transport_~~ e_.49S Q_Ortos da região Sud~~-

Esse é um grande problema para o d~nvol­
vimento ha.rmônico do Brasil, que ganhOu _força 
com a marchã para o Oeste, retratada com a 
mudança da Capital Federal para Brasüia. Não 
há maiS como retardá-lo. 

. ~ descob~rta de grandes jazidas de minerais 
da Serra dos Carajás, a construçao da ferrovia 

para exportação de minério de ferro, pelo porto 
de São Luiz, o ltaqui a construção da maior Usina 
Hidrelética puramente braslleira em T ucuruí, no 
rio T Qç;:antins,_ acelerar;;I!Jl 4_e !Jlq_do i~crív_el o p~o­
gresso de \!'asta reQião do Brasil. 

Romper o ex.dusivismo tirânico e suQador do 
artificialismo rodoferroviário e portuário da região 
Sudeste é um imperativo de nosso desenvolvi­
mento: É corria abrir outro pulmão econômico 
e ainda mais, éYudará a região Sudeste, descon­
gestionando o sistema rodo ferroviário e os angus­
tiados portos marítimos de Santos e Paranaguá, 
constantemente pressJ'onados por filas de navios 
êsperando -a OpOrtunidade de descarga e ftlas 
imensas de caminhões, aguardando oportunida­
de para embarcar suas mercadorias. 

.Portanto, pensando estrategicamente, deve­
mos construir unl feixe de vias de transporte Nor­
te/Sul, para atender aos objetivos que expusemos 
atrás_. - -

A primeira vi21 s_eria_a fodoviária; já está pronta, 
com a famosa Brasflia/Belém. 

Esta_ foi a estrada pioneira a célebl:e estrada 
das onças, na boca daqueles que combatiain 
Bra,síli_a e_-ª-)nteriorização do progresso,_na boca 
daqueles que têm alma de carangueijos e não 
querem se afastar das praias marítimas. 

- -A segunda grande via será a ferrovia Norte/Sul, 
para atender imediatamente a grande carência 
de trãnsporte do Brasil Central, que_ terá um frete 
de metade do frete rodoviário. 

É repetitivo_ dizer o maioi próble'ma ·da regiãO 
Central é o alto custo dos transportes para expor­
tação e mesmo para o·consumo nas regiões cos­
_W~as. 

O problema não é o alto custo da produção 
e_ sim o alto custo dos transportes no sistema 
rodoviário. Pe_rdemos Q poder competitivo nas ex­
portações, por isso. 

Uma ferrovia com condições t~cnlcas excep­
cionais, apenas com wna ponte sem túnel, com 
bitola larga, quase_toda em região plana, com 

- grande capacidade de tráfego; é a yia imediata 
de que o Brasil precisa. 

Em aneXo, damos __ as c~eristicas técnicas 
da estrada de ferro. 

Apenas a ferrovia _é insuficiente para o atendi­
mento do que se tem em vista. 

É fundamental completar ~-Pacote eco~ômico 
da ferrovia- eclusa de T ucuru1- com medidas 
complementares de ampliação dos portos de São 
Luís e Porto do Conde, em Belém, bem como 
a construção de grandes armazéns e silos e equi­
pamentos modernos para carga e descarga de 
granéis ·agrfcolas. 

_Tornei a liberdade_de colocar este quadro aqui 
no Plenário do Senado para visualizar, sobretudo 
para aqueles que não são da região e que não 
guardam de memória a localização dos diferentes 
feixes de traÍ1sporte. 

A ferrovia vai ligar o sistema fertovtádo do Sul 
com os Por:tos de_a~lém e São Luí~. ligando com 
o sistema hidroviário também. Aqui está a salda 
da_ Ferrovia, ·ou o fim, como queiram, entre ~ 
região de Bras11ia e a Cidade de Luziânia, ligando 
a Estrada .de Ferro Goiás - que se liga com 
o sistema ferroviário do Sul - vai para o Norte 
até a Açailãndia, onde cruza com a grande Feri-o­
via dos Carajás para o Porto de São l.uls. 
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Portanto, a opção de transporte poderia ser para 
o porto de Belém, através do transporte intermo­
dal, levando as carretas embarcadas na ferrovia 
até Açailândia, e daí desembarcando-as e levan_d_Q, 
por via rodoviária, até Belém ou, logo que a repre­
sa de Tuct.m.Jf estiver prOnta, fazendo o transbordo 
para as chatas e levar, de navio, até Belém. Se 
houver uma opção-de São Lufs poderemos pegai 
os supergraneleiros que vão para os grandes por­
tos importadores de minério e ~b1izar o _sistema 
misto de grãos e minério, prec-onizado pela Vale 
do Rio Doce, e obter, com isso, o frete interna­
cional, 50% (cinqüenta por cento) mais barato 
do que os fatores comuns. 

Os que combatem a con_Sbüç:ão da ferroviâ. 
o fazem geralmente, pela ignorância da realidade 
brasileira e das perspectivas imediatas do seu de-
senvolvimento. . -· . ___ ---=- __ 

Muitos alegam que se devetia dar prioridade 
à via navegável do Araguaia- Tocantins._E._~ta __ 
é a terceira via a ser montada. Ela é absolutament_e 
úti1 e necessária, porém dificilmente paderá ser 
usada, mesmo com prioridade. em toda a pleni-
tude, antes de 10 a_ 1_5_ anos._ _ 

Realmente, o transporte h:idrÕViário, em teSe,­
é mais barato do que o rodoviário e o ferroyfárlo. 
Eritretanto, a grande alternativa das ügações Nor­
te/Sul exigem os três meios de transporte. 

Não poderemos ser roodestos. A cJi.~ção de. _. 
dois grandes portos no Norte e Norde_ste, uma_ 
réplica de SantOs e Paranaguá, exigirá um feixe 
de vias de transporte. 

Vai haver carga para o pleno atendimento de 
toda a capaddade de tráfego de todos os eixos. 

Na verdade eles se complementam. Cada um 
terá um tipo de carga próprio, considerando a 
velocidade, a distância, o va1or e o peso. 

Oportunamente voltaremos a tratar, com deta­
lhes, das hidrov:ias. Cohti.ido, podemos adiantar 
que o Araguaia e o baixo T ocatil)_$ nos pennítirão 
cerca de 2.5QPkm de navegação -:-:- l,lffia das 
maiores hidrovias do Mundo. 

Este mapa mostra, exatamente, a navegaçiio 
de Belém do Pará, as eclusas de Tucuruí, a usina, 
e, novamente, urna usina hidroelétrica com a exlu­
sa de Santa Isabel, pouco acima da barra do To­
cantins com o Araguaia. A navegação far-se-á 
franca até Aruanã, ügada por asfalto. Posterior­
mente, com algumas obras de usinas hidroelé­
tricas, a navegação poderá ir até Baliza, e teremos 
uma das maiores hidrovias do Mundo. É prectso 
que se diga que em todos os países adiantados 
do Mundo, sejam os Estados Unidos, com a cons­
trução do _canal d-º_rlo São Lourenço, seja a Rús­
sia, com o canal do Veiga ou Don, seja a ~opa, 
com a construção de um canal que começa na 
cidade de Constal}ça, no Mar Negro, e vai até 
o outro lado da,EwOpa; no B_áltico, sendo-cerca 
de 3 mil e 500 qw1ômetros subindo verdadeiras 
montanhas, passando em túneis, mostra o valor 
do problema hidroviário. Infeliunente não pode­
mos usar imediatamente a hidrovia. Tererrios que 
fazer primeiro a ferrovia. Aliás, antes da ferrovia 
tivemos que fazer a rodovia. 

Com a cOnÇl.usão a U_siQ_a de Tucuruí, o obstá­
culo principal será a corredeira de Sai1ta Is_abel, 
como disse. A construção da usina e da eclusa 
de Santa Isabel será mais ou menos de 1 bilhão 
e 300 milhões de dólareS, se-ndo que ã -eclusa, 
apenas, seria de 145 milhões de dólares. No en~ 
tanto, não se pode fazer a eclusa sem a barragem. 

Além do que foi 'dito, é importante salientar 
que corrigir os desníveis regionais de desenvol­
vimento sempre foi uma das preocupações do 
Governo, e por isso é que se criou a Sudam e 
a Sudene. A F~rrõVia Norte --Sul s_erá a_ m~ior 
alavanca para o desenvolvimento do Brasil Central 
e do Norte- Nordeste. 

É. Preciso tambérrl considerar a segUrança na­
cional. Em caso de co_nflito mundial, uma das 
facções em_ luta que eStiver em posição contrária 
ao nosSo Pais poderá bloquear ou dificl.lltar nosso 
tráfego marítimo, o -que nos acarretará sérias difi­

-culdãaes, que serão ne.titralizadas pelo sistema 
de transportes mediterrâneos. 

-Nunca Se Viu tamanho estardalhaço, parece até 
que o mundo vem abaixo, já estãc;> usando a ferro­
via não para o ·transporte de cargas, mas para 
veiculas de políticos. 

Nunca se fez tãl volume de críticas pelo fracas­
sado Plano de Ene-rgia Atômica, pela Ferrovia do 
Aço, pela Transamazônica_etc., e por Uma infini­
dade de projetos muito menos Importantes e que 
foram parcialmente realizados neste País. 

É necessário combater a inflação e urna das 
maneiras é promover o desenvolvjmento econô­
miço. , "'-' -· 

O Brasil não pode parar, não t:iode ficar de 
braços cruzados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson MartinS) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 

de Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do 
orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho hoje a este plenário para trazer assunto 
que a mim é muito caro, porque se trata da Univer­
sidade de Brasília, universidade da qual sou um 
dos fundadores .. 

Trata-se do problema da concessão da Rádi.o 
Universitária que a Uni), de longa data, vem plei­
teando, e que, quando já estava praticamente com 
essa concessão assegurada, com todo o processo 
encaminhado, subitamente o assunto tornou ou­
tro rümo, e a Universidade está à beira de ver 
~aviar-se uma iniciativa da mais alta importãn­
cia-Cultural e educacional, que tem as suaS raizes 
remotas, tão remotas que vêm da própria funda­
ção da universidade. __ 

Esse projeto da Rá_dio Univ~rsitária ligada à Uni­
versidade de Brasília vem como acavo de dizer, 
desde a época da fundação da universidade. -Ê 
a mim esse projeto é mais caro aind_a, não por 
se tratar de algo de natureza pessoal, mas por 
se tratar de algo da maior importância para o 
estudo, para_a pequisa, para a renovação das téc­
niCas de comunicação social, que este Senador 
começou a il1_lplantar no ensino universitário. 

Sou autor dQ projeto de criação da Faculdade 
d~ Comunicação ·de massa, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, _e este proj-eto incluía, na sua ambi­
cios_a estrutura, na sua realmente magnífica estru­
tura, possó dizê-lo, sem nenhuma falsa modestia, 
e-?se projeto inclll,[a uma unidade ~ denomi­
nava Centro de Teledifusão da Oniversidade de 
BrasU!a. 
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Esse Centr6 seria o que o projeto então chama­
va um "laboratórios verdade", onde todas as for­
mas de corounicação de inassa. onde todas as 
formas de comunicação social te_riam, ao mesmo 

. tempo -um instrumento de eXpertmentãção, de 
pesquisa, e um instrumento de experimentação, 
de pesquiSa nãc;> voltado para dentro, para si mes­
mo, inaS, sirrí, voltado para sua própria destina­
ção, Para o-Público, para a massa, para a própria 
cornunicaçãçl social. 

Por isso, nós o chamamos de "laboratórios ver­
dade", nãõ er:a um laboratório que operasse in 
vitro. e sim in animal na própria sociedade. 

~e_proj~O já estava muitõ adiantado, Sr. Pre­
sidente, _Srs. Senadores, quando o golpe militar 
levou à demissão deste professor e de mais 14 
companheiros, episódio do qual resultou o pedtdo 
-de exoneração de 21 O professores, determinan­
do-se, assim, a saida coletiva de 225 professores 
da Universidade de Brasília, que, então, ficou redu­
zida à apenas 22 o~ "?3 professores. 

Esse projeto, portanto, compreendia, ao mes­
mo tempo a edição de um jornal diárjo, de uma 
revista semanal de informação interpretada. Se 
tivéssemoS feito isto, teríamos tido a primeira re­
vista brasileira de infonnação interPretada, vez que 
essa revi_sta deveria ter saído eJ111964, e a primeira 
revista brasileira de informação iilterpretada é a 
r~vista Veja, que só saiu em fins de 1978. Teria­
mos, além desse jornal e desta revista, uma esta­
çãO de rádio, uma estação de televisão, urna pro­
dutora cinematográfica e uma agência de publici­
dade. Queríamos que a formação· dos profissio­
nais de comr,,micação social tivesse um laboratório 
de ver_da_d_e, em que estes órgãos fossem tão expe­
rlmentalistas quanto a sua condição de labora~ 
tório a isso os impusesse, e ao mesmo tempo, 
tão vol~dos para a realidade quanto a própria 
competrção do mercado da infonna~ã_o e da co­
m:micação social em geral também _solici_tasse. 

Era uma inovação que queríamos criar neste 
País, e provalvelmente não apenas neste País, uma 
inovação sem precedentes e_rr:t qualquer parte, em 
qualquer universidade. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse projeto 
s_er caríssimo a este Senador. 

Frustrada a iniciativa cOm a· derrÕcada da uni­
versidade pelo golpe militar, agora renascendo 
a nossa Universidade com a gestão do Reitor Cris­
tovarn Buarque, começou-se um processo bem 
mais tímido, bem mais modesto; bem mais mo­
derado por enquanto - a criação da Rádio Uni­
versitária. Entretanto um fato novo, inteiramente 
imprevisivel e espantOso, Ocorreu nÕ decurso dos 
acontecimentos. 

Passo a ler a Nota à População -que a univer­
sidade expediu oficialmente, cujo teor é o seguin­
te' 

NOTA A POPU!AçAO 

A Universidade de Brasília, a bem da verda­
de e da transparência de que devem. se reves­
tir as decisões governamentais, vem a públi­
co eXJ:)or o SegUinte: 

1 -Há anos, professores e alunos vêm 
_ llJtando para instalar na UnB urna rádio edu­
cativa;- dando cumprimento ao estabelecido 
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na Lei de sua criação e atendendo a um 
antigo anseio da comunidade L!niversitária 
e de Brasilia 

2 -Ao iniciar sua gestão, em 19~8-8,5, o 
atual Reitor Cristovam Buarque determinou 
imediatamente o início dos estudos_ para ela­
boração do projeto da rádio, nomeando para 
isto uma Comissão composta por professo-
res e alunos. . _ 

3 -Já antes, sabendo não existir em Bra­
sflia um canal dlspon[vel para o funciona­
mento de uma emissora educativa, a UnB 
conseguiu, através de gestões junto ao Minis­
tério das Comunicações, que fosse alterado 
o Plano Básico de Distribuição de Canais de 
Radiofusão Sonora em Freqüência Modula­
da, criando-se, assim, o canal 265 E, classe 
B, pela Portaria n~ 74, de 11 de outubro de 
1985, da Secretaria de ServiçoS de Radio­
fusão do Ministério das Com!Jnk:ações. 

4 -Isto feito, a UnS enviou oficio ao Minis­
tro das COmunicações, Antônio Carlos Maga­
lfiães;-em- 21-ae Tevere~ro de -1986; -can&aa.:. 
tando-se ao canal e solicitando o início do 
processamento da outorga de concessão. 
5-Em 22 de dezembro de 1986, a (.lllB 

encaminhou ao Ministério das Comunica­
ções e à F UNTE~- Fundação Centro Bra­
sileiro de TV-Educativa do Ministério da Edu­
cação, o projeto da Rádio UnB, aprovado pelo 
Conselho Diretor da Fundação UnivE::rsidade 
de Brasília, em sua 300a. reunião, de 1 O de 
dezembro de 1986. 
6-O projeto possui características de­

mocráticas e inovadoras. No plano da gestão, 
foram criados Um Conselho Curador e um 
Conselho de Programação, compostos de 
membrOs representativos dos vários setores 
da cumunidade universitária e da cidade, 
com competência para estabelecer a polftica 
geral e de programação da emissora. No pla­
no do conteúdo, abriam-se portas à produ­
ção independente e estabelecia-se uma pro­
gramação comprometida com a heteroge­
neidade cu1bJral, social e política que cons­
tibJi a realidade de Brasília, do Centro-Oeste 
e do País. 

7 -Em 22 de janeiro de 1987, a direção 
da Fundação Centro-Brasileiro de TV-Edu­
cativa enviou oficio ao reitor comunicando 
a aprovação do projeto e elogiando o exce-­
lente nível do trabaJho apresentado. 
8-No Ministério das Comunkações, o 

projeto tramitava normalmente, já em fas_e 
final. Verificou-se, inclusive, que obstáculos 
jurídicos aparentemente d_e_correntes da Lei 
de Isonomia das Universidades não eram, 
em boa interpretação, impeditivos. 
9-Recentemente, no entanto, a UnE ~­

cebeu informações sobre a existência de 
"problemas políticos" para a concessão do 
canal. Finalmente, a comunld!J,de universi­
tária foi surpreendida com a notícia publicada 
na.imprensa local, em 3"0 de abril de 1987, 
informando que o canal pleiteado fora conce­
dido ao Governo do Distrito Federal. 

Cumpre obseNar que, em nenhum mo­
mento, ao longo do processo de negociação 
e tramitação do projeto junto ao Ministério 
das Comunicações, a UnB foi informada da 
existência de cii.rtro pretendente. Ao contrário, 
foi-lhe sempre assegurado que era ela a úni-
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ca cq~corrente ao canal_. ~uito menos podia­
se_ imaginar que o GDF fosse esse -conccif­
rerlte, porquanto ainda este ano foi celebrado 
_CÇfi\'_ênjq_ p31ra_ a instalação de antena e torre 
de transmissão cia Rádio UnB no Anexo do 
Palácio do Buriti 

1 O- Há 25 anos, a população de Brasilia 
e sua Universídade esperam que o Governo 
cumpra com a Lei n" 3.998, de 15 de dezem­

. brO de"l961, que~ criou a UnB e deteminava 
a instalaçao _da Rádio Universitária. 

Para assegurar esse objetivo, professores 
.e.est;udantes elaboraram projeto para a Rá­
dio, de qualidade impecável. Surpreende _que 
o GDF, repentinamente, sem os estudos rigo­
rosos que fizemos, tenha obtido a concessão 
que pleiteávamos, frustrando mais uma vez 
a criação ·do espaço cultur.;sl, artístico e _edu­
cativo que representa a Rádio Universitária 
da Capital Federal. 

11 -Diante do ocorrido, a Universidade 
não se pode omitir: encaminhou ofício ao 
Ministro das Comunicações, em 5 de maio 
último, com a finalidade de obter certidão 
de inteiro teor dcis atos que- embasaram a 
cOncesSão: AO mesmo tempõ, ã Oniver'Slda­
de não pode deixar de pedir à comunidade 
do DiStrito Federal e seus parlamentares o 
neCeSSário apoio para aSsegurar o cumpri­
mento da lei de fundação da Un.B, atendendo 
àõs legítimos anseios da comunidade. 

É esta nota Õfk:ial da Universidade de Brasilia 
que trago ao conhe_címento dos Srs. Senadores, 
ao conhecimento d9 Senado Federal, porque é 
preciso que esta Casa se levante em defesa das 
prerrogativas da cultura, das prerrogativas da 
Educação, das prerrogativas legais, que baseiam 
o -direito da UnB, direito que vem desde a nossa 
fundação, em 1961, que foi muito mais amplo, 
inclusive, pelo projeto de criação do Centro de 
Teledifusão da Universidade de Brasília, a que 
me referi na abertura deste pronunciamento, mas 
que agora recomeça com essa modesta aspira­
ção de uma Rádio FM, cujo canal não mais exis­
tente, foi criado em função de iniciativa da UnE, 
e que, na hora em_ que se vai consolidar a conces· 
sãO por -n6s pleiteada, nos é subtraído. 

Nã -verdade, Sr:--Pr-esidente, perdoe-me falar 
com esta ênfase; cóm esta indignação, com este_ 
entusiasmo e, inclusive, usar a prüneira, pessoa, 
nós, porque, na veidade, _sou um professor da 
Universidade de Brasília, professor mt.rlto honro­
samenfe a'nlstiãào ex offldo, depois de um longo 
perfodO em qUe estive proibido de ser professq, 
não::s6 iiã Universidade de Brasília como em qual-_ 
quer Universidade brasileira. Sou um dos funda-­
dores da Universidade __ de Brasília e professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro desde 
o tempo em que esta era Universidade do Brasil. 

Sr. Presidente! -~ero lavrar este protesto. 

O Sr • .Mauro Borges - Permite V. 'Ex' um 
aparte? 

O SR. poi'1PECI DE SOUzA- Pois não. 
Com muita hgnra, meu caro Senador Mauro aor­
ges:---

O s.r. Mauro BorgeS - V. EJcl' foi um dos 
fundadores da Universidade de-Brasília e tem hon­
rado, com a sua presença, a história relativari1ente 

curta, mas muito tumultuada e honrosa .da UnB. 
V. cr pode falar de cátedra, porque é um dos 
valores positivos dessa Universidade. 

O SR. POMPEU DE SOOZA- Muito obri­
gado, Senador Mauro Borges V. Ext honra, com 
o ~u aparte, o meu discurso .. 

S_r. Presi~ent~·- coinpletando -o que dizia, não 
podemos aceitar passivamente o esbulho de que 
fomos vítimas. Vou am~ã mesmo pedir a S. 
Ex', o Sr. Ministro das ComunicaÇões uma a:udiên­
cia e pretendo convidar os Corripanheiros da Ban~ 
cada do Distrito federal, não só nesta Casa como 
da Câmara dos Deputados, para levar a S. Ex' 
nãb apenas um protesto, mais do que um isto, 
um pleito, para que esse esbu1ho não se consuma. 

Durante o discurso do Sr. PomPeu de Sou· 
za, o Sr. Wilson Martins deixa a cadeira da 
presidência que é ocupada pelo Sr. José lg­
n~do Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jo<"..é Ignácio Ferreii'a) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
4e Lavor. · 

O SR. MAN!IUETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Pr~idente, Srs. Senadore!jõ: 

Eu estava inscrito para falar, hoje, sobre outro 
tema. Pretendia tratar aqui, perante meus nobres 
Colegas senadores, acerca de um tema premen-

- te: a focação do mandato do Presidente José Sar· 
ney. No texto que havia elaborado eu preconizava 
a legitimação do m?~ndato do Presidente Sarney, 
através do encontro de" suã. administração, no res-­
tante do seu mandato, com as aspirações popu­
lares, aquelas que estão aí nas ruas, nas represen· 
tações de dasse e em todos os Parlamentos, des­
Qe as Câmaras Municipais até este Senado da 
República, principalmente no plenário da Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Nesse texto que havia elaborado para o pronun­
ciamento de hoje, queria eu dizer que é necessário 
haver um grande entendimento em tomo do Go­
verno Sarney, para que ele possa chegar ao térmi· 
no do mandato que lhe for focado pela Assembléia 
Nacio[!al Constituinte, e poSSa completar a transi­
ção cOm dois elementos que lhe são fundamen­
tais: a promulgação do novo texto constitudonal 
e a eleição direta para PreSidente d_a República. 
Esse.grai1de entendimento incluiria uma proposta 
de programa mínimo sob o ponto de vista econô­
mico e social, e a composição de um Govemo 
até mesmo acima dos partidos, deixando-se, é_ 
claro, à livre escolha do Presidente a compOsição 
do seu Ministério, d~ seus auxiliares, para que 
pudesse completar a transição democrática, pãra 
que pudesse governar, executar até o fundo man­
dato que lhe seria fixado, dentro desse -clima de 
entendimc~:nto ~ dentro desse programa mírlimo. 

No entãntO,-eu- rrie ãfasto, Sr. Pl:esidente e Srs. 
Senaâores, desse texto que havia redigidO~-Quero 
apenas dizer que, desta maneira, da maneira- co­
mo as coisas andam, este_ Governo do Presid,ente 
Saméy desaba, ele cai, inclusive- me desculpem 
a expressão, um tanto forte,:_ -ele cai de podre. 

Basta ver, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
qtte· vem sendo anunciado, e hoje a; Folha de 
S. Paulo comprova, ir refutavelmente, acerca de 
corrupções que, dentro e fora do Palácio do Pla­
nalto, vinham aparecendo aj:tehaS como -indicias 
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e que, hoje, se comprovam, através da edição 
da Folha de S. Paulo, na primeira página, tendo 
como título "Concorrência da F~rrovia Norte-­
Sul Foi uma Farsa", e nq encarte, a partir da 
folha 27, detalhando todos os números e todos 
os indtcadores de uma grande farsa ace;ca da­
quela concorrência. V. Ex'1 já leram a Folha de 
S. Paulo de hoje- inclusive vale, como primeira 
medida, registrar um voto de louvor a esse serviço 
à causa da moralidade pública que está prestando 
a Folha de S. Paulo. É preciso refletir sobre 
a gravidade deste assunto. 

Queremos a consolidação do Governo do Pre­
sidente Sarney, queremos apoiar o Governo cujo 
suporte tem o PMDB como Partido majoritário, 
mas não vamos, de modo algum, compactuar 
com ministros ou com o_ próprio Presidente, se 
Sua Excelência acoberta medidas administrativás 
de mora1idade não apenas duvidosas. mas nega~ 
tivas, como essas que vêm sendo denunciadas. 

Fui convocado pelo meu nobre Colega Sem~­
dor Meira Filho para irmos à Com~ do Distrito_ 
Federal. Quando chegamos a este plenário, antes 
da sessão, estava ao lado da tribuna _de oradores 
um mapa com o traçado da Ferrovia Norte-Sul. 
Vim a saber que o nobre Colega e ilustre Senador 
por Goiás Mauro Borges ia fazer uma exposição 
sobre esse assunto. Infelizmente, o tempo que 
dedicamos à Comissão do Pistrito Federal não. 
nos permitiu chegar a tempo de ouvir o nobre 
Senador. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex1' 
um aparte? 

OSR.MANSUETODELAVOR-Conceào_ 
já, tão Jogo termine. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite-me V. 
Ex' um aparte em seguida? 

O SR- MANSUETO DE LAVOR- V. Ex' 
terá o aparte. 

Infelizmente não tive tempo de ouvir o nobre 
Senador goiano, mas pedi a S. Ex' porque estava 
interessadíssimo, profundamente interessado em 
me informar sobre os detalhes do seu pronuncia· 
menta, porque a princípio, a pdorl, nós defende­
mos todas as obras administrativas que levem 
ao desenvolvimento das regiões mais carentes 
e mais !soladas deste~Pais, Não_ estou entrando 
no mérito da proposta dessa obra administrativa, 
não estou aqui a favor nem contra essa tese.lndi· 
no-me favoravelmete a ela e estava também su­
pondo que se tratasse de um grande Jobby dos 
Estados poderosos, da imprensa poderosa do 
Centro--Sul do Pais, contra uma obra de desenvol~ 
vimento que levará, inclusive, essa ferrovia até 
o Maranhão. 

Mas, agora, não! Agora, temos dados irrefu· 
táveis e é preciso discutir sobre eles. E não adianta_ 
o Líder do Governo vir para a Assembléia Nacional 
Constituinte e anunciar que a cOncorrência__já foi 
anulada. Anula-se a concorrência, mas não se 
anula a imoralidade desse jogo que a imprensa, 
através da Folha de S; Paulo,- está chamando 
de uma grande farsa. Quem foram os respon­
sáveis por essa farsa? Quem foram os que entre­
garam os dados para que a concorrência,· que 
foi aberta dois dias depois, fosse publicada sob 
o tfu.do de "Lotes", indiretamente dizendo que 
o loteamento já estava decretado? 

Quero respostas --e explicações. E não basta, 
tamj)ém, que venha o Sr. Ministro aqui dar essas 
explicações, se, realmente, a farsa se configura 
e a corrupção, que era indício_antes, está aí como 
uma. realidade la_rnentável aos nossos oli)os, que 
lemos a_ Folha de S. Paulo, e diante de todos 
os demais indícios. -

Então, ·sr.- Presidente, a!ltes de prosseguir e 
concluir, gostaria de ceder os apartes aos nobres 
companheiros, dizendo que o terna de hoje era, 
exatamente, o apoio ao mandato do Presidente 
Sarney, o apoio político em tomo de um programa 
mfnimo, para acabarmos com essa discussão 
acerca de Ministérios_ e de cargos públicos e ten­
ta_rrnos fazer um garnde governo de conciliação. 
Mas, com Ministro dessa espécie, com esses con­
chavos com grandes construtores, com essas far­
sas, com_ essas imoralidades, não é possível 
apoiarmos esse Governo em sã consciência, por­
que assim sendo, trairíamos não apenas o povo 
que nos deu o mandato, mas até a nossa própria 
consciência. 

Concedo o aparte a V. Ex', Senador Edison 
Lobão. 

O SR: EDISON LOBAO - Senaàor Man­
sueto-de Lavor estou seguro de que V. Ext, depois 
de conhecer todos os fato_s_._e_ não de parte daqw1o 
~e parece como fato, retomárá a $Ua emenda 
em_ faVor de urna grande união nacional e da 
pres_ervação d-º mandato do Presidente da Repú­
blk:a. O que se deu ness;a concorrência, Senador 
MansuetO de l.ã.Vor, foi aquilo que prescreveu um 
déCreto ~peço a V. f'.x!' que preste bastante aten­
ção para esses dados-um decreto do Pre_s;idente 
José SarneY, de 1'986. Preocupado exatamente 
·-com posSibilidade dessa natureza, que pudessem 
vir a ocorrer _no ful:t,iro e ocorreram agora, Sua 
Excelência baixou um decreto, o de n9 2300, que,­
no art. 39 prevê a anulação de concorrência, por 
indkio de ajuste entre conçorrentes, que é impos­
-Sível de ser impedido ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Com o 
beneplácito do Ministro dos Transportes.~ 

O Sr. Edison Lobão- ... é impossível de 
ser preVisto pela autoridade governamental, qúe 
abre a concorrência. O que compete, portanto, 
ao Ministro, à autoridade do Governo? Anular a 
concorrência, quando tal fato, previsto no decreto 
do Presidente José Sarney, ocorre. O Ministro, 
prontamente, cumpriu o seu dever de cidadão 
sério, honrado, decente, de funcionário que zéla 
pelo cumprimento de seu dever. _O Ministro virá 
aqui, brevemente, e sei que V. Ex• não deseja· 
fazer um prejulgamento da posição do Ministro. 
Varo_º-S_QUVi-lp. E quem o convocou? Precisamen~ 
te, a Uderança do meu Partido, vale dizer, uma 
das Lideranças do Governo, a pedido do próprio 
Ministro, que nada tem a esconder, seja quanto 
a essa concorrência, a essa obra ou a quaisquer 
outras que, por ventura, surjam no futuro. Penso 
que é assim que se governa, de maneira afirmativa 
e à luz do dia. O Ministro poderia, tranqüilamente 
pedir aos seus Uderes, aos líderes do Governo 
no Congresso, que dificult.as_sem a sua vinda, por· 
que- não estava preparado. Mas, não; ele pediu 
para vir, ele deseja vir porque quer debater, aqui, 
com todos os Srs. Senadores, todas as questões 
atinentes ~ ferrovia. V. Ex' não defende a corrup­
ção e nenhum de nós aqui a defende, mas eu 
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me recuso a passar um atestado de corrupção, 
diante de uma simples notícia de jornal, que tinha 
que ser levada a sério, e foi levada a sério pelo 
Ministro e pelo Governo. Muito obrigado a V. Ext 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. EX' um 
aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' 
UITl aparte? 

OSR.MANSCETODELAVOR-Agraàeço 
a V. Ext e quero dizer que não sou lq'(l_ Senador 
de Oposição, sou um Senador que procura o 
entendimento, mas, aqui, quero dizer a V. Ex" que 
é fundamental levarmos ~m conta todos esses 
indícios que já vinham aparecendo nos órgãos 
de imprensa, que inclusive me suspeitavam de 
que foSse uma conspiração - conforme já me 
referi - da grande lmprensa dos grandes Esta­
dos, e defendo inclusive obr~s de desen":':olvimen­
to de estradas, inclusive de ferrovia. Estou lutando 
para que se faça a complementação do ramal 
ferroviário entre Salgueiro e Pe:trolina, são. 260 
quilômetros de estrada de ferro, vital para a liga· 
ção Norte/Sul ào País. 

A tese não é o que me preocupa neste mo­
mento. era preciso ter dados. eu estoyJendo aten­
tamente a exposição de motivos, mandada a cada 
Senador, pelo Ministro dos Transportes. Diante 
de fatos como esse, por mais que se queira trans-­
ferir, simplesmente a farsa, a jogada, a imora­
lidade para as c_onstrutoras, é dificil de se_entende_r 
que não houve conivência. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Com 
muita honra, nobre §enador__Pompeu de Souza. 

O SR. Pompeu de Sousa - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, quero, em primeiro lugar, 
congratular-me com V. Ex', peJo elogio ao papel 
da imprensa, no sentido de velar pela boa infonna­
çõa e pela moralidade pública. Esse elogio me 
é particulamerite grato, porque o autor da matéria, 
ó jõltialista Jânio de Freitas ele é, no meio da 
imprensa, já com os cabelos grisalhos, o que se 
costuma chamar, um dos meus filhos profissio­
nais. Em 1950, este velho empreendeu a refonna 
da técnica da estrutura da notícia no Brasil, uma 
reforma radical, com jornalistas experimentados, 
e· tive que montar o qUe Chamei de verdadeiro 
viveiro de focas -, e V. Bc's sabem o que é foca, 
na liguagem jornalístiCa - do qual nasceram al­
guns dos maiores valores da imprensa brasileira, 
hoje. como Armanào Nogueira, Jânlo de Freitas, 
Evanâro Carlos de Andrade e muitos outros. Mas, 
ao lado da congratulação que trago a V. Ex', pelo 
elogio ao papel da imprensa, perante a opinião 
pública, quero justamente dizer o que, de _certa 
forma, foi antecipado pelo nobre colega Edison 
Lobão e já falado na Constituinte - infelizmente, 
não tomei conhecimento, pois estava trabalhando 
no nieifgabinete -, acerca da anulação da con­
corrência e o conceito do Ministro dos Trans­
pOrtes José Reinaldo de Tavares, sobre _cuja ho-­
nestidades, nós que o conhecemos, podemos dar 
o testemunho da mais absoluta confiança; um 
voto de confiança irrestrito, porque conhecemos 
José Reinaldo Tavares de longa data e sabemos 
da s1:1a rigorosa lisura. Se irregularidades holNe 
e se irregularidades vierem a- ser apuradas, estou 
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certo d~ que o Ministro Josê Reinaldo Tavare~ 
extrairá as suas conseqüêndas: S. EX eStá cOnvo-­
cado, como muito bem lembrou o nobre Colega 
Senador Edison Lobão. Mas, independerite disso, 
não tenho dúvidas de que, na alçada do seu Mi­
io, ele saberá extrair as conseqüênciaS 8.dininls­
trativas, e possivalmente legais, se for o ca_so, des­
sas irregularidades. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada· v. 
~ - -

OSR.MANSaETODEIAVOR-Agradeço 
a V. EX', Senador Pompeu de Sousa, e digo que 
realmente não há nenhuma acusação direta ao 
Mínistro José Reinaldo Tavares; A foi acusação 
feita a uma concorrência que foi farsa e não con­
corrência, pois tudo estava previamente acertado. 
Pelo visto, dada a gravidade das denúncias veicu­
ladas pela Folha de S. Paulo, não bastaria a 
presença do Ministro dos Transportes neste ple­
nário. Era fundãinenta1 - e ê o que vou propor 
- uma Comissão de Inquérito acerca d~sse pro­
blema e dessa de;núnci.:t abtan_gendo, inclusive, 
toda a proposta da Ferrovia Norte-SuL 

O Sr. Mauro Borges - Permita-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Mutto obrigado, Sena­
dor Mansueto de Lavor. Piante dcts palavras dos 
Senadores Ed_ison Lobão e Pompeu de Souza, 
não me estendo aos aspectos adminiStrativos da 
Ferrovia. Na minha modesta exposição, nã6 éitreí 
nesse campo administrativo. Ative-mE::, apenas, às 
ínfluênc:ias políticaS e econômica$ dessa g_rande 
ferrovia, ou cuja execução tanto se bate o Presi­
dente José Sarney. De mane_i_ra ·que-nâb tenho 
absolutamente nada_que cens_urar de V. Ex',_em. 
querer que as coisas sejam transparentes, limpas 
e corretas. Acho absolutamente necessário qu~ 
a imprensa, o povo e os Parla__rnentares particij)ém 
da fiScalização do GovemQ. Como disse, ative-me 
apenas a esses aspectos políticos, econômicos, 
estratégicos, enfim, -da ferrovia. Lamento que V. 
Ex' não tenha me dado o prazer de ter ouvido 
o meu discurso e me aparteado, ma_s não faltará 
outra oportunidade. No entanto, d~vo falar, como 
V. Ex!', que sou absolutamente intransigente no 
que se refere à moralidade administrativa- todo 
o meu passado é uma prova disto. E, mais -ainda, 
tenho a;qui atacado freqüentemente essa impor­
tação de alimentos verdadeiramente desastrosa 
para o nosso País, a importação de um bilhãÓ 
e meio de dólares de arro2;, d~ f.~!Jitç~ de leite 
em pó, de carne, de coisas que absolu.t.arr)ente 
no Brasil não havia necessidade, nos volumes 
que foram importados: 600 mil_ton~lad~s._de car­
ne, 3 milhões de toneladas de arroz, quando as 
necessidades para cobrir as deficiências de pro­
dução eram apenas de 600~000. T ~nho fal~do 
seguidamente sobre isso. Aliá~ fiZ referência ao 
Presidente José Sarney, que se fuó~u sensível 
nesse ponto e determinando, através dei Gabine~ 
Civil que se fiZesse uma sindicância sobre o as­
sunto. Mas nós também, membrQs do Partido 
Democrata Cristão, pedimos ao Deputado Ey­
mael, do PDC do Estado de São Paulo, que propu­
sesse uma Comissão Parlamel"!-tar Q.e __ Inquérito, 
o que já foi feito, já tem os números e está·apenãS 
aguardando a palavra do Sr. Presidente dã" Cãrriã-

ra dos Deputados para ser iniciada. É wn dos 
aspectos mais VerQOhOOsõS da: administràção da 
Nova República, essa questão da importação dos 
a1imento_s~ desnecessários, deteriorados, corno o 
caso do leite, Por exemplo, altamente coritami­
riãao.-86 nóS é que importamOs 300 _milhões 
de dólares de leite cont_aminadó. Em muitos luga­
res, como aqui em Brasília e no Rio de Janeiro_. -
a Justiça inaftdou retirar do mercado este leite. 
E, agora, rio "Rio Grande do Sul, eles estão venden­
do o leite, mas com uma etiqueta: "leite containi­
nado". Veja V. EX', a nosSa preocUpãçãO. Entre­
tanto, o Ministro da Agricuhura. !ris Rezende Ma­
chado, diz a todo momento que ele hão tem nada 
com isso. Então, -quem tem, se o Ministério dá 
Agricultura não tem nada com isso, ele que faz 
parte do Conselho- Monetário Nacional? Não foi 
só isso! Fez a Importãção maciça de agrotóxicos . 
de alto poder residual, importou anabolizantes, 
hormônios para engordar o gado, coisa proibida 
nas grandes nações dvi_li~adas. Portanto, eu faço_ 
questão de salientar a V. Ex', o m~u zelo também 
em defender a moralidade pública, agredida pela 
omissão ou ação do M_ini_stro da A_gricuJtwa. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Eu agia· 
deçO ã V. EX', nObre senador Mauro Borges. Eu 
disse que não iria entrar, neste pronunciamento, 
no méritg da questão da_ proposta administrativa 
dessa o_bra qUe já -se inicia - e, pelo visto, tão 
mal- da FerrOVia Norte-SW. 

É claro que ê importante wna ferrovia. Se me 
pergutam se so_u favorável, é claro que somos 
favoráveis. A questão que se põe aí é sobre as 
prioridades, é se ela é prioritária neste. momento, 
e como vai repercutir isso inclusive perante os 
credores internacionais do País, onde nós esta­
mos brigando para manter uma moratória __.:. e 
nós defendemos e apoiamos o Presidente da Re­
pública- e que argumentoS terão o próprio Presi­
dente e as autoridades financeiras do_Pg~ís, para 
explicar como se f.;u: urna ferroviª de~ maneira 
não prioritária, segurido o entendimento de tantos 
que a analisam. 

.Mas eUOão vou entrar no méi-tto dessa questão, 
agora. Eu queria me informar, inclusive, com o 
conteú4o do pronunciamento de V. Ex'. Vamos 
deixar essa questão de mérito para depois. Esta­
mos analJsando essa denúilcia, que me pareceu 
irrefutável, uma denúncia que é gravíssima e que 
soJoca ~a mancha na própria administração do 
Presidente José Sarney. Nós temos que retirar 
essa manc:__ha, nós temos~ aqui no Senado, de 
colaborar_ com o Presidente e com o Ministro dos 
Transportes, E essa colaboração se fará estabele­
cendo o_ õrSão prój:lrío para essa_ fiii.eilidade, que 
é um_a Comissão_ de lnquérito aqui no Senado. 
t isso que eu quero pedir, não basta a vinda 
dQ Ministro aqui, E necessá.do h_cwer urna Comis­
são Par@mentar_ d_e Inquérito para esclarecer eSsa 
c;i_enúnda, para ver se tiramos essa mancha, ou 
se ~Onijgurada essa __ mancha moral na Adminis­
tração do Pre_Sident~ 8amey; e>:igir do Presld"ente 
as <:;onseqüêridas, isto--é; a demissão, a retirada 
dos_ responsáveis, -

·O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex'" um apar-
te? · · 

-"o S~. J.:.icitiy -Magalhães ....:.:.. Permite v. ~ 
um aparte"? 
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OSR. MANSCIETO DE LAVOR- Vou con­
ceder o aparte ao nobre Senador Ruy ·eacelaf 
e, logo após, ao- Senador Jutahy Magalhães. 

-O Sr .. Ruy Bacelar- Emirierite SenadOr Man­
sueto, foi i_n:'Jportan$gimo e necessáriO o seu pro­
nündamento nesta tarde V. Ex'_ primeiramente 
iria: abordar um assunto sobre o mari_d&to de"tran~ 
siç~o do ~residente Sarney. · 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Exato: 
entendimento em tomo da administraÇão do Pre­
sidente Sarney. Reforçar esse_ entendimento. 

O Sr. Ruy Bac::eJar- Acho que esse -é o pen­
samento de toda a Nação brasileira 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Agora, 
dessa maneira, acho que não dá para reforçar 
um entendimento. 

O Sr. Ruy Bacelar- Acredito que V. E>r está 
interpretando o pensamento de toda a Nação bra­
sileira. T odes nós desejamos e queremos que 
o Presidente Sarney, estadista que deve ser -
pelo menos se não é, dve, em função de eventual­
mente estar ocupando a Presidência, ser, por de­
terminado tempo-ter a grandeza de ir ao encon­
tro das aspir"lçõesdo povo brasileiro, e dizer, de 
púbçlico: "Eu sou-o PreSidente da transiçãO políti­
ca. E essa transição acaba quando da promul­
gação da nova COnstituição i::lo Brasil." E procla­
mar as eleições em 1988, para que o povo, e_otã.o, 
escolha livre e soberanamente o seu futuro Presi­
dent~ da República, e possa ser co-responsável, 
possa ser co-partícipe da Administração Federal; 
cOisa que não faz há 27 anos. Mas, V. Ex'_ também 
veio abordar outro assunto de importância capital. 
E não é uma simples notícia de um jornal, como 
disse o eminente SenadQr ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Claro 
que não é uma simples notícia. _ 

O Sr. Ruy Baclear- ... e também jornalista 
Edison Lobão, simples notícia de um jornal, sim­
ples para o Senador Edison Lobão, mas para nós 
outros um importante notícia desse grande jorna­
lista que denunciou á_Nação uma fraude. E prova 
evidente é que o próprio Ministro anula essa con­

. corrência pública. Então, não é uma simples notí­
cia, ··é uma Qbtícia âe uma importância funda­
mental para a moralidade pública deste País. Nós 
estamos v~ltando de uma eleição, eminte Sena­
dor. eu, V. Ex", e tantoS outros erOili.entes colegas, 
e fizemos uma campanha pregando a moralidade 
pública, dizendo que o dinheiro do povo não pode 
ser desviado em um centavo seqúet, em um tosM 
tão sequer; não pode ír para o bolso de quem 
quer que seja. . 
- O SR. MANSUETO DE lAVOR- Que nós 
tanto combatemos, e precisamOs continuar com­
batendo. 

O Sr. RuyBacelar-Eo que é que os Gover­
nadores têm Jeito, meu caro Senador? Têm dado 
exemplo, os Governadores têm procUra"do dar 
exemplo, tentando fazer cqm que o dinhei_ro min­
guado do povo se multiplique, para ser empre­
gado em obras que Yisem o bemMestar do povo. 
lnfeiizmente, infelizmente- repif9 --o Presidente 
da República não se tem ori_entado com o exem­
plo dos Governadores. O qtie presenciamos é 
essa farsa. Então <:abe, no meu entender, e_mi~ 
nente Senador ;__ nós que h§ó temos rabo de 
palha, e que achamos que o homem público tem 
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que ser espelho, tem que ser exemplo de digni­
dade, de honradez, de trabalho e de seriedade 
então cabe, repito, ao eminente Presidente daRe-_ 
pública, se quiser continuar a ser considerado 
e respeitado pela Nação brasileira, demitir de ime­
diato esse Ministro dos Transportes, ein face des­
sa denúncia, denúncia esta, que o próprio Ministro 
e o próprio Presidente levaram em consideração~ 
Prova evidente disso é que o Ministro mandou 
anular a concorrência. Eu o parabenizo, e V. ~ 
hoje presta um grande serviço à Nação, denun­
ciando essa farsa. V. EX' tem a nossa solidarie-:.. 
dade, que é a solidariedade - não tenho dúvida 
a1guma - de todo o povo brasileiro. Obrigado 
a V. Ex-. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador 
Ruy Bacelar, o aparte de V. EX' o contundente 
aparte, integra esse meu pronunciamento. 

· O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Eu-peâíria a V. Ex' nobre Senador Mansueto de · 
Lavor, que _concluísse, pois o seu tempo está es­
gotado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu peço 
a V. Ex' um -jX:nJOO-de complacência com o rel&" 
gio, pois eu gostaria de conceder aparte, ao Sena­
dor Jutahy Magalhães que já espera há tanto tem­
po. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu também dese-
jaria apartear V. Ex' -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu pedi­
ria, então, para concluir, que os apartes fossem 
breves, pois o Presidente já me advertiu com rela­
ção ao tempo. 

Conceder o aparte a V. Ex' Senador Jutahy Ma-­
galhães. 

O Sr. Alexandre Costa- Tenho certeza de 
que o Presidente sabe que o assunto é muito 
importante. 

quando perifuntou a razão pela qual o líder cuba­
no Fidel Castro era tão respeitado naquele país 
e que lhe disseram apenas isso: honorabilidade. 
E naopodernos perrititir que no Brasil paire dúvi­
da sobre qualquer governo, não_ apenas sobre 
a ação governamental, que é responsabilidade 
de apesar de s_e reconhecer o erro, se apurá-lo, 

e ficar tudo na mesma s_ituação. Esta concor­
rência, esta situação_ que está pairando sobre o 
Mínistério dos Transportes, no Brasil, urna obra 
que representa de 2,5 bilhões a 7,5 bilhões, varian­
do de acordo com as informações de qualquer 
lado, no Brasil não pode mais ficar impune quan­
do_M o reconbecimento da fraude, porque á razão 
para anulação da concorrência é o reconheci~ 
menta _de uma fraude. E isto está no Decreto 

_ n~ 2.300. Se lJ.á o reconhec_irnento de I,UTla frãude_ 
não pode haver impunidade! Tenho o cuidado 
de não apontar o responsável porque não sei, 
não conheço. Não sei quem é o responsável e 
não serei eu aqui, neste momento, irr~ponsável 
e dizer: fulano de tal é culpado. Não! Mas eu quero 
dizer que ~guém é culpado! E isto foi reconhecido_ 
pelo Governo, no momento em que anulou a 
concorrl!rida. E se isto está reconhectdo alguém 
tem que s_er punido, porque, no Brasil, nós não 
podemos mais aceitar a p_ermanência da impu­
nidade. 

OSR. MANSUETO DE LAVOR-Agradeço 
a V. Ex•, SenadOr Juta:hy Magalhães. O aparte 
que V. EX me conceçl.e é fundamenta] para justi­
ficar e arrazoar o pedido de abertura de uma Co­
missão de Inquérito sobre este caso. 

Eu gOstaria de conceder o aparte ao Senador 
Alexandre Casta e logo depois ao nobre Senador 
Ronan Tito. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex-' deve ter 
percebido, durante o pouco tempo em que convi­
vemos, nesta Casa, o respeito e apreço que lhe 
tenho, ... __ _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E é mú-
O SR. JOTAHY MAGALHÃES- Agradeço 

a V. Ex' a oportunidade de participar deste pronun­
ciamento da maior seriedade. Mas, desejo dizer 
que, nós todos temos que ter como preocupação 
maior o problema da honestidade, honorabilfdade 
e da seriedade. Mas, temos que ter também muito 
cuidado ao tomarmos qualquer posição a respeito 
de situações como esta em que nos encontramos. 
Houve, na realidade, alguma falha, e nós vimos 
que uma denúncia pública da maior seriedade 
foi levada em consideração, foi levada em consi­
deração porque acharam que a concorrência não 
havia sido séria. A medida prevista no Decreto 
n<1 2300 é de quando há um conluio entre as 
empresas. Então, perguntamOS fiós,- Se o Minis­
tério não tem culpa ....:... como acredito que não 
tenha culpa - mas, reconhece que houve um 
conluio, como .é que ficará a Nação? Nós ficare­
mos na dúvida do que ocorrerá a alguém? Quem 
será o culpado? Tem que haver alguém culpado. 
O que náo podemos manter mais no Brasil é 
exatamente isto, as denúncias são feitas, os fatos 
são apurados. reconhece-se que houve a falha, 
reconhece-se que houve a malandragem e fica 
tudo por isto mesmo. É a impunidade total, impu­
nidade geral! E, isso, no Brasil, não pode mais 
ocorrer. Outro dia eu estava conversando com 
o Senador Ruy Bacelar, e S. EX estava voltandO 
de Cuba e me dizia que lá ficou impressionado 

--tUO.~-- -

O Sr. Alexandre Costa - ... de quem só 
tenho recebido tainbém as melhores atenções 
e as maiores considerações. Isto não invalida eu 
dizer que rião concordo quando V. ~. ao fazer 
uma denúncia, - é do dever de V. Ex' fazer -
diga que o Governo está caindo de podre. Mesmo 
porque quando se faz uma concorrência pública, 
efetuada num ministério, que foi aberta ontem, 
e se comporva que não houve seriedade hoje 
a primeira "providência de qualquer governo sério, 
de qualquer governo assentado, de qualquef go­
verno honrado, - não digo tão honrado corno 
o Senador Ruy Bacelar que é paradigna da honra 
e da dignidade do Brasil, ... 

O Sr. Ruy Bacelar- Não tanto quanto V. Ex- . ~ ~~ ~ 

O Sr. Alexandre Costa- exemplo da honra 
d<l Brasil - e exatamente tomar a providência 
adotãda; anular a concorrência, o que já foi feito. 
E as punições decorrentes da fraude? Não seria 
num período das 16 horas de hoje até agora, 
horário da sessão que estamos realizando, que 
já haveria um processo na Justiça, ou acareaç~s 

_ para apurar os cuJpados. O Senadof Ruy Bacelar 
está perdoado. Eu o perdoa, quando S. Ex' fala 
em honra e dignidade que o Governo deve ter. 
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S. ~ deve teC muita, mas não deve ter mais 
que eu, nem de qualquer um de nós que temos 
assento nesta Casa, tampouco mais que os Minis­
tros e que o Presidente. Pode ser honrado e não 
ter rabo de palha, como todos nós também não 
o temos. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eu não disse que V. 
Ex' tem. 

O Sr. Alexandre Costa - Não! V. Ex~ se 
deu como paradigma; "não tenho rabo-de palha; 
este Governo não tem honra, não tem dignidade! 
"Não! V. Br J:lâo pode dizer isso ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(fazendo soar a campainha.)- Chamo a atenção 
dos Srs. Senadores, para que evitem os debates 
paralelos prOibidos pelo Regimento. 

O Sr. Mexa~ Costa ~_ •• ._mesmo porque 
V. ~ sãbe que o Senador José Sarney, que é 
o Presidente da República, é homem honrado 
e digno! Foi nosso colega, e exerce _ _a vida pública 
há mais de__30 anos, e nunca vi V. Ex!' lançar 
um ataque sequer sobre a conduta de Sua Exce­
lência. 

O Sr. Ruy Bacelar - Não lancei; acho que 
Sua Excelência deVe dãr eXerri.plo. 

O Sr. Alexandre Costa- Exemplo? Coino, 
exemplo? Qua1 é o Presidente que pode antever 
fraude em urna concorrência púb;lica? 

O Sr. Ruy Bacelár - Era previsível, Ex!' A 
imprensa já vinha denunciando esse fato. 

O Sr. Alexandre Costa- Não posso e nem 
devo devolver a V. Ex!' os insultos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(Fazendo soar a campainha.)- Senador Ruy Ba­
celar, peço a V. EJci' que evite apartear o -orador 
que está com a pa1ávra. 

O Sr. Alexandre Costa -- ;36 posso dizer 
o seguinte: V. EX' qüeria e deseja dizer que quem 
náo é honrado e não é digno nêo é o Presidente. 
É uma paixão provinciana da Bahia. Queria V. 
Ex' se referir ao Ministro das Comunicações, Antô­
nio Carlos Magalhães, e não tem coragem de 
fazê-lo. 

--0 Sr. Ruy Bacelar-Isto é V. éX' quem está 
dizendo! 

O Sr. Alexandre Costa - E não tem cora­
gem de fazê-_lo! 

O Sr. Ruy Bacelar - Isto é V. Ex- é V. Ex­
quem está dizendo; V. Ex' quer dizer que o Mi-
nistrá... -

O Sr. Alexandre Costa- Falta-lhe coragem 
cívica e pessoal! 

O Sr. Jutahy Magalhães-=---~- eu protesto, 
Séllador AleXandre COsta. Coragem houve bas­
tante na Bahia e o resultado das umas ... 

O Sr. Alexandre Costa- Falta-lhe coragem 
cívica, - repito. 

O Sr. Ruy Bacelar- Coragem há demais/ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(Fazendo soar a campainha.} - Peço aos Srs. 
Senadores Ruy Bacelar e Jutahy Mahalhães a co­
laboração para o cumprimento do Regimento. 
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O Sr. AI~ Costa- O Presidente da 
República não demite o Ministro das ComUni­
cações porque é um cargo de sua confiança. E 
o Ministro por Sua Excelência nomead.o vem ~er­
cendo suas _funções com honradez, competência 
e probidade, Se V. ~ acha que o Sr. f\n_tôrUo _ 
Carlos Maga1hães é um homem capaz de realizar 
um grande trabalho no Ministério das Co~u_ni­
cações não merece S. Ex' todos esse~_ impro­
périos e insultos que V. fX1 f~ na pessoa do Go­
verno, porque ninguém mais do que V. f:x!' sabe, 
e muito bem, que o Presidente _oão é nada qu_e 
V. EX declarou. 

O Sr. Ruy Bacelar - Nobre Senador Man­
sueto de Lavor, o ~minente Senador Alexandre 
Costa.__ao invés de apartear V.- _Ext, está rrié apar­
teando 

O Sr. Alexandre Costa - Não, não estou 
aparteando V. Ex" Estou dizendo o que toda a 
Casa sobejamente sabe e deseja ouvir. ~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha.)- Pediria ao Senador 
Alexandre Costa para ehcerrar i::i seu ·aparte, de 
acordo com o Regimento. 

O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- Senador 
Alexandre Costa, permtta-me, estando eu na tribu­
na gostaria de encerrar o meu pronuciamento. 

O Sr. Alexandre Costa- Cóncórdo com 
tudo que V. Ex'' disse e só discordo _com a primeira 
parte. V. Ex' é um hoinem justo. 

O SR- MAI'!St:IETO DE LAVOR -A palavra, 
a expressão foi a seguinte, só para esdarecer V. 
EX" "se o Governo acoberta farsas e corrupçõeS 
desse tipo ele cai de podre, mas, houve um "se". 

O Sr. Alexandre Costa - Ah, bem! Devo 
ter compreendido mal. 

O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- Comecei 
dizendo que quero esclarecimentos ~ esclareci­
mentos de um órgão próprio, propondo nesta 
Casa uma Comissão de Inquérito. 

O Sr. Alexandre Costa- Os esdareclmen· 
tos virão! Quero só advertir V,_Ex', Senador Man­
sueto de Lavor. E V. EX-~~M ,àir~ ~ mim __ c;)U 
à Casa que eu tinha razão, quando me interpus 
às suas acusações açodad_as, 

O SR. MANSEIO DE LAVOR -Agradeço 
a V. Ex' 

O Sr. Alexandre Costa -O que há, nobre 
Senador, é uma grande campanha contra uma 
ferrovia que o Norte e o Nordeste brasileiros an­
seiam ver construída, para sua união com o Sul 
do País. 

O SR. MANSt:IETO DE LAVOR - Mas Se­
nador, eu afirmei aqui que desconfiava disso, só 
que não dá mais- para descofiar. V. Ex' não leu 
a Folha de S. Paulo? Não é uma simples notícia, 
conforme frisei aqui e o seu conterrâneo Senai::ior 
Edison Lobão... - -

O Sr. Alexandre Costa- Não quero atrapa­
lhar o discurso de V. Ex' 

O SR- MAI'!St:IETO DE LAVOR- Trata-se 
de uma denúncia com todo o encarte, com deta· 
lhes comprovados. Fomos-erri cima da denúncia 
Senador. Também, em tese, sou a favor da ferro­
via posso, inclusive, defendê-la, estou defendendo 

uma ligação ferroviária vital para o desenvolvi­
mento de toda a regiãO do semi-árido nordestino, 

- a ligação entre- Salgueiro e- Petrolina, possibili­
tando a ligação do Recife ao Centro-Sul. 

Nada mais justo que o Senador Mauro Borges, 
V. Ex' e Edison lplJão1 com o I}OSSO apoio, defe!l· 
dam a ferrovía r:forte-Sul. DiS!:utiria apenas, heste 
momento, a prioridade da obra. Então nã_9 vamos 
enti'ar no rJi~iíto da questão. O problema é a de­
riúQda, a d~ilq-nqa fie ~orrupção ~ eu gost?ria 
de dizer que passei 20 anos na Oposição e c:_ada 
~~-que Surgia Uma denúncia desta eu não me 
calava e não vejo razão para, rio niomento, me 
calar, sobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não tiro a 
razão de V. Exl' V. EX' não deve se calar, nem 
eu- estou pedindo isso. Vou terminar dizendo a 
V. EX' que o nome -disso que aconteceu, e que 
o Jorna! deriulida, é éonluio. 

~O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- Conluio! 
Exatamentel C coflluíQ é algo que não se pode 
provar. 

O Sr. Alexandre Costa-Conluio de emprei­
teiras, que se dá no Brasil em todos_ os EsJ:ados,_ 
e eu me oponho a isso, sou contrário a isso. Ja­
mais viria aqui defender esse comportamento. 
Mas é feito aqui, na Bahia, em São Paulo, em 
todos QS -~os do Brasil. 

O Sr. Ruy-Bacelar-ComO-é difícil defender 
o-dÚlheiro do pOvo, a seriedade pública, neste 

-País. · - - - -----· · 

O Sr. Alexandre Costa- É difícil! Desde 
o Senado 8.0 CongreSso Nacional, aos Ministérios, 
é muito dificfl defender o dinheiro públiCo. Tam-
bé(n reconhéço isso: - -

Ó SR. PRESIDErrre (Humberto Lucena) -
Fazendo soar a campainha. Solicito ao nobre Se­
nador Alexandre Costa que conclua o seu aparte, 
porqu-e V. EX' sabe que o aparte, de acordo com 
o RegimentO, ·e uma intervenção rápida. Estamos 
às vésperas da Ordem do ·Dja e a· orador ainda 
tem vários aparteantes. · 

O Sr. Alexandre Costa- Vou concluir o 
apaite, Sf, Presidente. Peço apenas que V. Ex' 
tenha paciência em dois minufo$,_enquantocon­
cluo. N_ão_ posso encerrar, mesmo porque nunca 
vi rienllum -senador enc~rrar imperiosamente 
qualquer aparte. Quero __ ser_igual a todosl 

O SR. MAI'IIKIETO DE LAVOR- Estamos 
pedindo a compreensão de V. Ex' 

O Sr. Alexandre Costa - Pois bem, então 
não _critic:o V. Ex", que cumpre o seu dever e deve 
conti_nl.,IªLq.unprihâo. _Mas. espero que V. ~te­
nha a paciência necessáriCJ:. para que se esclare­
çam os fatos e, _se provados, V. Ex"' contará comi­
go, ~rq_ue nunca acobertei, na minha vida, pro­
cessos amorais, einboi"a-nlll)ca tenha djto nesta 
Casa que sou padrão de honra. de digni4ade, 
nem_ o homem mais_ honesto_ e ma_i~ sério. Muito 
obrigado. 

Õ SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR -Agradeço 
a V. Ex" Concedo o aparte ao nobre Senador Ro_­
nan Trto.- ----

ó Sr:-Ro~ 'nto- Nobr~-seitãdor Mansueto 
de1.avor; Milton Campos foi Governador do Esta­
do de Minas Gerais. E aquele hoffiem público, 
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wn belo dia, recebeu de aparte de um seu asse!;~_· 
ser uma denúncia de que havia_ alguém do próprio 
Partido fazehdo uma oposição, quando, na reali­
dade, esse alguém estava fazendo ll_ma denúncia. 
E _Milton Campos, d~pois de ler o discurso do 
DeputadO do Partido dele denunciando al~IT!_aS 
irreg-Ularidades do ~-u Governo, disSe: "Meu C<;ll'o 
assessor, a denúnCia de irregularidades é uma 
prerrogativa cjue deve ser exercida na democracia, 
peloS ·adversários, mas elas são muito mais fortes 
e têm muito maior COnOtação- quando os compa-
nheiros dÕ_Partido a5-fazem." - -

O SR. MANSUETO DE LAVOR - t:.xato. 

O Sr. Ronan nto - 'Vou tomar na devida 
conta essa denúncia. Vou instaurar um inquérito 
imediatamente para ver o que está _acontecendO. -
E, se paite de um amigo, se _parte de um (:Orreli­
gtonário, tenho quase que certeza 4:1-e ele tem 
rãzão". E foi instaurada ·a Comissão de Inguénlo 
e provado que, realmente, o Deputado que-Q 

apoiava tinha inteira razão. Desta notícia de hqfe 
podemos tirar uma ~érie de ilaçõe~ A p~meíra 
delas é que a Folha de S. Paulo está prestando 
um grande seMço a este País. 

0 SR- MAI'!St:IETO DE LAVOR- Foi este 
omeu destaque.- -

___ O Sr. Ronan 'rito- É uffia noticia extraor­
dinária, que, de maneira cifrada, antes que fossem 
abertos os_ envelopeS da concorrênci_a, detemli­
nou quem seria quem e quem gai-tharia_ e que 
lqtes. Meu Deus do céu! Quer c;lizer_ gue ·isto aQui 
não é uma-denúncia absolutament_e séria e corre­
ta? ... 

O SR- MAI'ISCIETO DE LAVOR __:: Provou 
que ~ra tun jogo de cartas man:<Jdas,. um jogo 
de compadres. 

O Sr. Ronan Tito -Jogo de cartas marcadss. 
Pode alguém dizer Ç~SSiril: "bom, concorrência rio 
Brasil, até hoje, é desse tipo! "Mas, então,-~ furta, 
s_e faz conluio neste País até hoje, nóS vamos 
continuar admitindo que Se faça sempre, Que se 
continue? Como companheiros do Presidente Jo­
sé Sarney, ·como membros do Partido de José 
Sarney... ~ ~ ~ 

OSR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- E é nesta 
condição .que_ falamos. __ 

O Sr. Ronan Tito- Nós, os Senadores do 
PMDB e do Partido da Frente L.iberçü, temos a 
obrigação de exigir uma CorrUssão de Inquérito 
que apure até a última instânci~ os culPadOs, e 
que todos sejam punid_o:5, todos sejam exemplar­
mente_ -pUnidos. E se até hoje, neste País, tudo 
acontecia assim, eu acredito, porque o Senador 
que aparteou com tanta veemência perte_ncia ao 
outro Governo há rnl.!itos _anos. Se ele disse, eu 
não vou desmentir; se ele disse qUe_ tudo acon­
tecia assim, ~e teJl!_autofidade m9ral para_ dizê-lo, 
e eu não VOJ.I contr.arlá~]o,_ nem debater. Ele sabe, 
ele era do Partido dos que estavam no Governo,' 
agora mudou, ou pelo menos preclsa mudar. Nós 
estamos num regime democrático ou estamos 
quereõdO construir o regíme democrático. E de· 
mocracia é t~ a coragem de denunciar os con­
luios, as falcatruas. Por isso mesmo, eu parabe· 
nizo V. ~ desde o início_ do discurso de V. Ex' 
no morilento em que disse: ''se isso da(jUi iiãõ 
for, e não basta cancelar, não basta cancelar a-o 
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concorrênda"._Por quê? Quem agora vai fazer 
a nova concorrência? Vamos des[stir da obra? 

O SR. MANSaETO DE LAVOR - Quais 
serão os novos concorrentes? Serão os mesmos? 

O Sr. Ronan Tito-Serão os mesmos? Serão 
os mesmos homens que vão fazer a mesma con­
corrência? Temos uma série de perguntas. Mas 
antes de essas perguntas serem respondidas, t~­
mos a obrigação de, colaborando com o nosso 
Presidente, com o companheiro de Partido, com 
a sua imagem diante da sodedade, tentar e fazer 
tudo para apurar essa denúncia da-maior serie­
dade que faz a Folha de S. Paulo. 

Muito obrigado a V. Ex' pelo aparte. 

OSR.MANSaETODELAVOR-Agradeço 
o aparte de V. Ext, que àtinQiU O ceine, é a proposta 
que estamos fazendo e peço, inclusive, aos que 
aqui se manifestaram, na linha deste pronuncia­
mento, formalizemos duas propostas com que 
encerro este pronunciamento: primeiro, o nosso 
voto de aplauso e de louvor a este serviço que 
está prestando à causa pública um órgão da im­
prensa brasileira, a Folha de S. Paulo e inclusive 
há um jornalista aqui que foi aluno do Mestre 
Pompeu de Souza, o Jornalista Jânio de Freitas, 
eles merecem o nosso aplauso. E, em segundo 
lugar, é a segunda proposta: que tudo seja esclare­
cido. Aqui há um acordo, houve conluio, não sa­
bemos quem são os culpados e não estou aqui 
cuJpando o Ministro dos Transportes, ST. José 
Reinaldo, muito menos o Presidente José Sarney. 
O que estamos constatando é que isso está ocor­
rendo na administração do Presidente José Sar­
ney, administração que tem o nosso apolo, mas 
essas coisas não têm o nosso apoio, esses con­
luios não t~m o nosso apolo. Se eles são feitos 
por empreiteiras, vamos ver; se eles são feitos 
com o conhecimento ou com a cobertura de pes­
soas ligadas à administração, vamos descobrir 
quem são_essas pessoas, e o instrumento próprio 
para isso é a CõinJssão Parlamentar de Inquérito. 
Peço, então, aos companheiros que me apartea­
ram e a todos os demais, todos n6s, que assine­
mos este pedido para uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, aqui no âmbito do Senado. 

Eu encerro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
dizendo as mesmas palavras com que in! dei: hóje, 
eu ia defender aqui uma tese do grande entendi­
mento nacional, em tomo do mandato do Presi­
dente José Sarney -4 ano~ 5 anos, vamos acer­
tar. E, entretanto, fundamental, primeiro, erlfrentar 
a crise com um programa de estabilidade econô­
mica, um programa de atenção aos graves proble­
mas sociais do País e, também, uma rigorosa 
atenção para essas denúncias que surgem, inclu­
sive, como essa comprovadamente, com detalhes 
que nos indicam uma comprovação desses con­
luios, dessa malversação dos recursos públicos, 
que nós tanto combatemos, quando o Governo 
era da ditadura e dos Generais. 

Seria uma contradição formal, seria uma con­
tradição profunda, se, agora, não estivéssemos, 
aqui, também combatendo essas denúncias de 
hoje. · 

Esse fato desse conll..liO, d~ farsa é um da­
queles que merece a expressão latina non possu~ 
mus non Joqui não podemos nos calar, e não 
calaremos. 

Obrigado, Srs. Senadores. (Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Dll_rante __ o discurso do Sr. Man$ueto de 
Lav.Ot. o_ Sr. José Ignácio Ferreira deixa a 
c;a_defrll da Pr.esid_ência qUe é ocupada pelo 
Sr. Humberto Lucena. 

cO SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a·pa!avra ao nobre-Senador Carlos Chia­
relli, üder do PFL.-

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. 
Coni.ó Líâei, pronuncia o seguinte discurso. Sêm 
reViSão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Poderia ter aproveitado a oportunidade da ma­
nifestação do ilustre Senador Mansueto de Lavor, 
a respeito do tema em pauta, para fazer a inteNen­
ção. Mas tantos foram os aparteantes, que preferi 
fazer essa manifestação, aproveitando o espaço 
de Liderança Em primeiro lugar, Sr. Presidente, 
vejo com preocupação o fato sobre o qual aqui 
se de_bate, mas, fora o aspecto emocional, fora 
os adjetivos passiõnaiS, inclusive, eu entendo que 
005 -precisamos radonalizar a questão. 

Em primeiro lugar, o ·que tivemos objetivamen­
te: uma proposta de obra pública - e falo sobre 
ela com a maJor isenção, porque não sou um 
homem nem do Norte, nem do Centro-OeSte. 
Sou um homem do Sul, que poderia inclusive 
estar, neste momento, a contestar a obra no sen­
tido de tentar fazer com que os recursos que se 
quer canalizar para sua realização fossem destina­
dos a investimentos na região de onde me origino. 
Não vou discutir, basicam~nte, a qualidade técni­
ca do projeto, nem a sua conveniência política. 
Acho _que é matéria que deve ser analísada, apro-­
fundada, elucidada com os argumentos, os dados 
e os subsídios de que necessitamos. E, pelo que 
vejo, não os possuímo_s, porque até_ agora. salvo 
a manifestação do Senador Mauro B.orges, que 
procurou trazer aqui uma análise mais detalhada, 
articuJada e minuciosa da obra como tal, das suas 
conseqüências, da sua valia, da decorrência da 
sua implantação para o desenvolvimento integra­
do de_ uma região, ficamos na discussão .sobre 
as conseqüências e nãô sobre Os méritos da obra. 

Mas, o qUe rios traz aO debãte,-hOje? Em prirriei­
ro lugar, a denúncia de um prestigioso e prestiM 
giado 6rgão, que é a Folha de S. Paulo. Elogiá­
vel o traballio jornalístico, indiscutível a seriedade 
do levantamento feito, oportuna a forma de apre­
sentação, para que fique previamente compro­
vada a existência de prévio_~uste entre interes­
sados e interesseiros. Mas, o que houve a partir 
de então de parte do Poder Público, ante a denún­
cia que tem, realmente, a contundência da veraci­
dade? O ato do Governo, através do Ministro de 
Estado, utilizando--se de um decreto-lei do atual 
GOverno, da, lavra do P~:esidente José Sari)ey. 1!: 
urtf decreto-lei, atual do Governo que está regen­
do os destinos do País que, prevendo situações 
similares, dotou o arsenal juridico de elementos 
capazes de coibir situações como estas. E, com 
base·n:um· deCretO-dO Presidente Sarney, o Minis­
tro-dOS-TfanspoiteS, exatamente no dia em que 
se confirma e_ se comprova que o conluio, o ajuste, 
o ato imoral, aético, pelo menos amora1 e irregu­
lar, se consolida. e se confurna, o Ministro dos 
Transportes toméf' de pronto e anurt'M à Nação 
que determinou a anuJação da concorrência. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- Depois da de­
núncia. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Evidente­
mente _que- s_ó_ poderia ser Çepois da flenúncia, 
porque antes da denúncia o fato não ocorreu. 
Oçorrido o fato_ há a det~rinínaçãq da anulação. 
Independentemente dos resultados e dos ganha­
dores que teriam lotea-do o _b_enefído da distri­
buição da$ ~rbas para a execução da obra. Há 
algUil)a coisa neste particular a recriminar, no ato 
instantâneo, de natureza administrativa do Mirtls­
tro? _fiá razões para aqui se criticar_ o Ministro 
de Estado que, ante a irregularidade tomou a pro­
vidência cabível e prevista na legislação estabe­
lecida pelo átual Governo? Eu acho que seria ab­
solutamente lógico e pertinente, que levantásse­
mos a voz de maneira contundentemente crítica, 
com relação ao(iovemo, se o fato tivesse ocorrido 
e não tivesse havid_o nenhuma providência, pela 
omissão, pela incúria, pela co-responsabilidade, 
e aí, provavelmente, pela convalidação do que 
pode ser, do que parecer ser, e do que provavel­
mente deve ser urna negociata entre os emprei­
teiros._ 

Mas n6s aqui estamos registrando é ª medlda 
governamental, é a medida corretiva Alguém ha­
verá de dizer: "Mas é isso que teria que ser feitol'' 
Então descabem _os elogios, cumprir o dever não 
merece _elogios, mas pelo meno_s__rne parece que 
não m~.reçe reprimendas, não merece crfticas; 
merece o registro imparcial, isento e oportuno. 
Ocorreu o fato denunciado pelo jornal, usada a 
lei vigente aplicou-se a medida cabível. 

Segundo momento. E d_ai? Cobram~se meçli­
das punitivas como decorrência. Querer que elas 
já tivessem ocorrido rigorosamente vai além da 
viabilidade administrativa e do mais elementar 
proCesso de justiça qUe COloca como fundamento 
básicO o princfpio do contraditório. Ocorreu um 
fato: foi tomada a medida liminar saneadora. Ago­
ra, as medidas subseqüentes mandam um prin­
cípio- elementar de um estado-de direito que é 
a base de um estado democrático que estabe­
leça-se o procedimento natural, para que se pos­
sa, iigorosamente, sem compadrescos, sem qual­
quer tipo de beneficiamento ou privilégio pessoal, 
identificar autores e culpados para, a partir daí, 
tomar as necessárias medidas punitivas. E se aí, 
sim, ficar apenas no impedimento do delito, sem 
que se venha a punir os delituosos, aí haverá razão 
de um segundo momento crftico. 

Parece--me que essa é a postura adequada. Evi­
tou-se um dano. Fez o Governo apenas aquilo 
que deveria fazer, mas acho que um Governo 
que toma uma medida como essa não merece 
que_ se diga que está prestes a cair de podre. 
Rejeito! Repilo! Não aceito ~sse tipo de manifes­
tação. Ao contrário, entendo que o Governo to­
mou a m~ida que cabia. E até digo mais, sem 
querei partidariza'r o debate: não se tratei de um 
Ministro que tenha vinculação partidária com a 
nossa legenda, e não _é um Goveino onde os 
Ministros do nosso Partido sejam majoritários. 

E a outra crítica que se fez aqui, referente a 
fatos que podem ser _escusos, levantada pelo üus­
tre Senador Mauro Borges, atingia um outro Mi­
nistério que, também, no caso do Minist4rlo da 
Agricultura, não ~~ sob a jl!ri_sdição e a gestão 
do Partido da Frente, Liberal. Por isso, até em 
homenagem de respeito aos tantos integrantes 
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do PMDB, que fazem parte do G_ovemo, creio 
que não s_e __ trata de medida justa -já não falo 
em generosa - levantar susp~lções sem ~civ~s 
e comprovações, senão estaremos lançando a 
honra alheia, de maneira multo fácil, no_ estenda!, 
no va~al das possíveis inquisições gratuitas. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Carlos Chiare]L_i"ealmente o Governo torrrou a 
providência que a Nação toda esperava, anulou 
a concorrência, Anulou uma çon_corrência que, 
hoje, é fato público e notório_,. ímoralíssimo ou 
mesmo um fato crimínoso. Então, ocorrw na 
administração um fato criminoso. O Governo 
anulou. t lamentável que o Governo, o· nosso 
Governo, n6s o apoiamos sempre que ele estiver 
certo, qualquer que seja o governo_, porém, qual­
quer que s.eja o Minili:trO s~mpre_ terá a nossa 
crítica diante de fatos irregulares ou errados. La­
mentável é que o Governo, através dos seus _ór­
gãos de informação, não tenha tido conhecimen­
to deste ajuste imoralíssimo e Crin:\ÍnQSQ. É lanÍen­
tável que um jornalista tenha consegufdo saber 
e divulgar o fato. Agora. o Governo está certo, 
anulou. E o qu,e esperamos é que venham os 
fatos conseqüentes: Que essas-empresas- está 
provado - sejam dadaradas inidóne~. e que 
o Governo examine outras concorrências anterio­
res das quais tenham essas emPresas pa-rtiCipado. 
Todos aqui somos honestos, todos n6s_ estamos 
a serviço da legalidade e da austeridade. Nin­
guém, aqui, está a serviço da empresa. Ninguém, 
aqui, é sóc~ ou defensor dessas empresas imo­
rais e criminosas, que estão ate:n~do cont,ra os 
dinheiros públicos numa hora como esta. V. EJr 
tem, portanto, o meu apoio ao dizer que o Gover­
no fez bem, e fez bem, anulou; agora, que sejam 
as empresas consideradas inidôneas e que sejam 
punidas na (orrna da leJ. 

O SR. CARLOS CHIAREW - Agradeço 
o aparte de V. Ex', e na medida que, ~orno tudo 
indica, se confirme e se c_pmprove aquilo que 
está nas evidências, não tenho a menor dúvida 
em me solid~r com V. Ex.' ness~ procedimento. 
Acho que, como cijzja, à luz do que_ açonteceu 
e do que ocorreu, a medid~ cabível foi tomada; 
à luz daquilo que Se venha a argüif, averiguar 
e comprovar, e que nos inclinamos a. presumir 
que se_ venha a çomprovar, efetivamente, à lu~ 
da posição dessas empresas, _o Governo deverá 
tomar o seguinte passo, da maneira mais vigoro· 
sa, contundente e punitiva possível, para que oon· 
tinue a se credenciar no respeito e nQ crescimento 
da respeitabilidade que deve ter UO! govemo p~ra 
preservar a sua autoridade e para ter poder, que 
nasc:::e fundamentalmente çia legitimidade dada 
pela credibilidade e pela respeftabil(dade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Carlos 
Chiarelli, V. Ex•_ está colocando no se:u pronuncia­
mento, em outros termos, m~s com a tintura mais 
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fraca ou mais forte do que o meu aparte ao pro- lo, assim que comprovada ficar a situação em 
nuncia_r:tento do Senaclór Manosueto de Lavor. pauta. 

O SR. CARLOS CHJAREU.I- Menos bri- -O Sr. Çi~ Sabóia de--CarValho- Permite 
lhante, não sei se mais fraco. V. U uni. aparte~ 

- O Si. Jutahy MagalhãeS -Menos bn1hante OSR. CARLOS CHIAREW- Ouço o apar-
abSOJlitamente._ não, isso aí el.- não aceito- eu ~de v. Ex". 
até levaria_corDo um_a-ironia de V._& Mas o que 
eu quero dizer a v. Ex" é que Pelo m~nos procurei O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Ouvi a 
colocar a questão nesses termQS. ~cho que 0 _ colocação de V. Ex• e o louvo pela felicidade. 
GóVer'no tomou a medida acertada tendo anulado V, Ex" está fazendo .o que e1,1 gostaria d_e tér feito 
a concorrência. Não querO fazér jÚig~entos so- no monlento oportLino,-mas surgiu ci nObre Sena-
bre os erros até agora cometidos. Agora o gue dor e fez essa c:::oloca~p, que me _parece da maior 
está comprovado, pelo menos baseado no Decre- felicidade. Mas é evidente_ que a fala hoje o_c.Clrrida, 
to n~ 2.30Q, é um reConhecimento de que: houve aqui, no S:ehado da ~epúbiica, puniu previamente 
wn conduto por· parte das empresas. Então _esse o Presidente José Sarney. Por mais que se queira 

, ato tem _que ter uma conseqüência. Essa canse- colocar cada uma das expí-essõeS ·corri urn ''se" 
qüência, logicamente não poderia ter sido provi- ou com alguma condicioriante, o_ fato, Senador 
dericiada hoje; V. EX" disse bem,_ é preciso haver Carlos Chiarelli, é que se_ tomou tudo-como um 
o difelto de defes·a~ Mas a queStão é- que nós fato consumado. E talvez tenha havido _o esqueci-
temos que ver que no Brasil nós ~stamos sempre n1ento de qué o .GavemQ, na hora aprazada, na 
habituados a essas questões não terem canse- hora certa, adotou a atitude administrativamente 
qüêndas, e de ficarem na impunidade dos culpa- r~comendãv€:1, que é a anulação da concorrência. 
dos. Reconhece-se 0 erro, comprova-se que hou- Hâ de se distinguir aí se a falha, se a tentativa 
-ve-fraude, quellouve desvios, seja lá 0 que for, - dec.orrupçãoocorreunaâreaprivadaauocorreu 
e nós então _vemos sempre a impunidade prevale- na área pública, ou nas duas, em combinação. 

~ cendo. E essa_impunidade leva a que a responsa- Mas, se antes da Comissão de Inquérito que está 
bilidade recáia, justa ou inju$!mente, exatamente sendo sugerida, se antes da apuração já ergue--
em drria-cfos Governantes, passam a não merecer mos a nossa trítica._já erguemos os nossos adjeti-
mais a credibilidade da Nação. Porque a credibi- vos e a:té impropérios, para que essa Comissão 
!idade da Nação está também_ ~m conseqüência de Inquérito, se o Governo já resultou punido nes-
dos atos ele puntção daqueles que roubam 0 di- ta reunião de hoje do Senado, se não fora o reparo 
nheiro público. E nós que- sãírhos agora de uma de V. Ex!' e se não fora o reparo de alguns outros 
campanha, como disse o Senador Ruy Bacelar, Sefiádores que aqui passaram a socorreí uma 
saímos com esses compromissos, de não permi- versão mais perfeita dos fatos que estão a ocorrer? 
tirmos, de maneira nenhuma, mais, que se desvie Confesso, -no ert:tahto, S~nador Carlos Chiarelli, 
um centavo sequer. Há muitos anos, venho repe- __ que_não sei a verdade, eu realmente não sei q~ais 
tindo, aqui., no Senado, pronunciamentos, pedln- os fatos verdadeiros, e, haje;-corn: o Senador Ruy . 
do que h13ja a ~ponsabilidade dos culpados. Ou R Bacelar, np plenário da Constituinte, eu fazia algu-
víaos moucos, não respcmderaJYl a este questio- R mas indagações a este respeito. Mas, como sou 
namento que, ·por muitas vezes, fiZ aqui, no Sena- um advogado de- <;lmpla rililitândÇ!, eu Sempre 
do. T enl)o esperança e gostaria de ter a certeza me apeguei ao princípio do contraditório, ao direi-
de que-iSSO-não mais se repetiria, que este Gover- to de defeli:a_e .a.o ~sguardo de a sentença s6 
no vai dar conseqüência a este ato. A responsa- ser concedida i30 final da inStrus;dO. E-i'ioje iesul-
bilidade é_muito grande, porque esta ainda é uma teu daqui, de nossas salas, uma autêntica sentenR 
esperàhçis, e não -podemos matar a esperança ça, graças a Deus, apelada, no momento apor-
do povo brasileiro. tuno. pela Liderança do PFL. que com ~nta felici­

c:!ade se comporta neste momento. _Mas eu tam-
. O.SR.-CARLOS cHIARELu _ A9rade):o béiTi gostaria- de â!Udir ª--V. Ex'- um caso tipico 

a V •. Ex' .a manifestação e 0 apcute._lndusive é no Direito, que é exatamente aquilo_ de que V. 
.. exatam~nte nesse lance seguinte da ação gover- Ex' já falou, a existêlicia da mera ten~tiva, porque 

namental_ gue se dá continuidade ao processo nós temos os fatos consumados, nós temos as 
de defesa _Qa_moralidade pública, de consecução tentativas. Mas haveria a tentativa de estelionatO? 
de um processo de credibilidade._ Lembro aos Haveria a tentativâ de algum delito de- peCUJãto, 
ilustres Senadores aparteantes que temos legisla- pOr exemplo, nes-se esptsódio? Porque a figura 
ção, que esta Casa votou nO ano passado, em da tentati'@. muitas vezes é ~bstituída pel«? crime 
regime-de Urgência, aquela que prevê punições impossível. E ãí nós- estamoS diante de um c::rime 
que vão, à pena de redusãp_,__ dentro da chamada ifi"fpossfvel, já que não poderia nunca se consu-
~'LefdO C_ola(itiho. E}ranco*, que pune a terrtativa, mar, potqúe, antes que se consumasse, ou al)tes 
e estamos ante um caso. em ql.j~ se pode, se que se tehtasse, hQI,IVe a medida ~ulat6ria~ qUe 
for efetivãffi~ilte comprovado aqutlo que se presu- V. Exi' tão bem conhece, no âmbito do Direito 
me, e se ficar no contraditório explicitada essa Administrativo. O que eu te!!ho medo, eu go_staria 
situação, ~mos meios e_ rne.canlsrpos punitivos de dizer ao Senador a quem t&n_to prero, S_enador 
suficientes para, mats do que desqualificar para Ruy Bacelar, dizer ao Senador Edisoh Lobão, dizer 
futuras açôes concorrenciais, aqueles que tenta- a todOs os que falaram aqui, principalmente ã 
rarri_l~~r_o-patrimônio públic:o. V. Ex", o qu~_eutenho medo ê que à eolo<;:ação 

juiidi<:a que_ vai originar _essa Comissão, de Inqué-
=-Há-inais---;·s_e re-afmenté e se· rigorosamente o rito termine por reVelar um fato, de certo modo 

GOVei:notoma'r, cdmo~tenho confiança que.hav~- irregular, mas-que- fiãO pudesse conter, na sua 
r&-d_~tomar, as medidas compierTteritares, não essêhcia., a-posslbilidade d~· punição, haja vista 
será por falta d~ legislação ádequada ~ não será que nada se consumou e ~~ ó delito se tomou 
Pàl-Taltã de tiplfica~~ ju-tídíca que deixará de fazêR impOssível, pela ação préviá do G~o. EntãO, 
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eu acho que o Senado não pode se expor, espe­
cialmente quando aqui estao pessoas tão expe­
rientes como V. Ex', quando aqui estão tantos 
juristas, não adianta apurar, talvez, aquilo sobre 
o qual não há de se apenar coisa alguma, haja 
vista que não teve conseqüências. Eu ·aprendi, 
na minha vída de jurista, que aquilo que não tem 
conseqüência não importa ao Direito. E esse é 
um princípio gera] para todos os povos, s6 o que 
tem conseqüência se importa ao Direito. Eu acho 
que aí parte-se, então ... 

(Intervenção fora do mlcrofone.lnaudível.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sei que 
é o Senado, mas o Senado é a Casa que dá 
aos Tribunais as suas leis, e, como ta], há um 
fluxo e refluxo de conhecimentos, onde nós esta­
mos, então, nos interpondo numa Situação do 
vai, mas volta, no setor jurídico, que esta Casa 
aqui é a própria essência do Direita. Mas eu não 
quero aqui, evidentemente, transformar o Senado 
em Tribunal, mas V. Ex'' é que transformaram 
este Senado em Tribunal de Júri, e não apenas 
julgaram e apenaram o Presidente Sarney. Logo, 
foi V. Ex!' que fez desta Casa um Tribunal, não 
eu que estou apenas fazendo elevadas conside­
rações em atenção à mente e a clareza de visão 
do lJder Carlos Chiarelli. Era só isso que eu queria 
dizer. 

O Sr. Ronan nto - V. Ex' me concede um 
aparte, nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELU -Preliminar­
mente, agradeço ao Senador Cid Sabóia de Car­
valho o aparte brilhante que me foi dado, inclusive 
pelo levantamento da tese jurídica, que bem S. 
Ex' conhece, colocando o problema no patamar 
que evidenteniente, também haverá de merecer 
o ~nfoque adequado. 

Ouço o nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Uder Senador 
Carlos Chiarelli, esta tarde noite foi para mim mui­
to importante. Eu, que nuncà tive o privilégio de 
freqüentar os bancos de escolas de Direito, hoje 
recebi aqui aulas e aulas de Processo Civil, de 
Direito, do contraditório etc. Extraordinária, fabu­
losa, enriqueceu-me multo essa peror<ição, princi­
palmente, o aparte do nobre Senador pelo Piauí. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Ceará. 

O Sr~ Ronan Tito - Perdão. Tenho tanto 
apreço ao Piauí que queria homenagear V. Ex", 
colocando-o no Piauí. Esta é uma Casa política, 
e temos um fato político, no inído de um regime 
de democrada que tentamos desesperadamente 
construir. Não vi aqul ninguém colocar o Presi­
dente José Sarney ná banco dos réus. -Estou ven­
do algumas pessoas se aproveitando do momen­
to de uma denúncia muito séria e muito grave, 
em que nós todos tivemos o cuidado de dizer. 
O Presidente José Sarney, o Ministr:o anulou, mas 
uma coisa é verdade, s6 o con1uio, s6 o conluio 
das empreiteiras, pois não é possível, por exem­
plo, que a Folha de S. Pau1o tivesse a adivinha~ 
ção de dizer no primeiro lugar da concorrência 
vai sair fulano de tal, com o trecho tal. Não seria 
possível, porque não são_ as empreiteiras, pela 
lei das concorrências, que abrem os envelopes, 
não são as empreitelras que determinam como 
e de que maneira vão ser colocadas as empresas 
e sim os julgadores das concorrências. Não estou 
dizendo, não o disse em nenhum momento. Até 
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resguardei o papel do Presidente Sarney. Será 
que sou tão inocente ou somos tão inocentes 
que pensemos que o Presidente José Sarney lar~ 
gou o seu cargo no Palácio do Planalto e foi até 
ao Ministério dos Transportes, para juntar~se lá! 
Todos sabemos que não é assim. Neste momen­
to. estamos fazendo a denúncia de wn fato ocor­
rido dentro de um Ministério. Por outro lado, o 
simples fato de ter sido suspensa ou anulada a 
concorrência. também não é medida que satis-­
faça a n6s. políticos, que estamos querendo cons­
truir uma democracia. Democracia é principal­

, mente seriedade e punição daqueles que _come­
tem crime contra o Erário. Houve wna tentativa. 
Pergunto: Se a Folha de S. Paulo não faz esta 
denúncia, como iriamos ficar sabendo? 

O SR. CARLOS CHIARELU -A obra iria 
ser tocada para a frente. 

O Sr. Ronan Tito -A obra serla tocada sim, 
ê não haveria o crime? Não sou advogado. Não 
quero entrar principaJmente na feitura dõ proces­
so, o estabelecimento_ do contraditório. Uma coisa 
é fato: foi denunciada, com letras garrafais, uma 
fraude que está aí, e que não-devemos acobertar, 
até, eu disse, por amizade, por solidariedade ao 
Presidente da República, porque temos certeza 
absoluta de que S. EX" não foi o promotor disso, 
mas o nome de S. Ex!' precisa ser limpo, não 
s6 com a anulação como com o estabelecimento 
do inquérito para apurar as responsabiltdaes, não 
s6 das empresas como também dentro do MiniS: 
téiiO. Era s6 isto que queria dizer. 

O SR. PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência pondera ao orador que o seu 
tempo está esgotado, e também pede não con­
ceda mais aparte além deste que, seguramente, 
vai conceder ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. CARLOS CHIAREU.I- Ouço o no­
bre Senador Nelson Wedekin. Depofs, então, farei 
referência ao aparte de ambos. 

O Sr. NeJson Wedekln - Senador Carlos 
Chiarelli, em primeiro lugar, é de se louvar o em­
penho, o esforço de V. Ex", em fazer, como parecer 
ser, sem dóvida, a obrigação do Líder de um dos 
Partidos de sUStentação do Governo, a defesa do 
Governo. Nessa questêlo da Ferrovia Norte-Sul, 
na verdade, ela não nasceu hoje nem começou 
a acontecer aqui, nesta sessão do Senado desta 
data, desta oportunidadeL Faz, pelo menos, três 
semanas que este assunto está na Ordem do Dia, 
está no centro das grandes discussões nacionais 
e todas elas colocando, com ênfase, maior aqui 
ou ali, mas, de algum modo, colocando a falta 
de oportunidade econômica, o seu questiona­
mento até- mesmo político. E mtütas dessas de­
núncias, e muitas das críticas que se fizeram a 
esse projeto, além da pressa, da urgência, do aço­
damento, também colocaram, em v:~os_momen­
tos, todos aqueles que são críticos dessa obra 
que o interesse maior do empreendimento seria 
exatamente o das grandes empreiteiras deste País. 
Isto in1porta, desde logo, ao Governo a neces­
sidade de que tivesse um cuidado muito maior, 
a partir das denúncias, que são anteriores à de­
núncia da Folha de S. Paulo, em relação à con~ 
duta, à forma de comportamento daquelas em· 
preiteiras que iriam participar da concorrência. 
De modo que esta já seria uma falha extrema­
mente lamentável, porque não estamos tratando 
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hoje, aqui, de um trecho de esttada Qe 1 O km, 
nem do investimento de um milhão de dólares, 
mas de dois bilhões e quinhentos milhões de dóla­
res. Coloco e leio um pouca· mais daquilo que 
está escrito no_ jornal Folha de S. Paulo e na 
reportagem do jornalista Jânio de Freitas. Diz ele, 
a certa altura: 

CONCORRi!NCIA DA FERROVIA 
NO~UL FOI UMA FARSA 

FoDta adiantou dia 8, em fonna de anúncio; 
o resultado da concorrência divulgado on­

tem 

Jânlo de Freitas 

Foi fraudulenta e determinada por corrup­
ção a concorrência pública, cujos resultados 
o governo divulgou ontem à noite, para cons­
trução da Ferrovia Maranhão-BrasíJia (ou 
Norte-Sul): a Folha publicou os 18 vence­
dores, disfarçadamente, há 5 dias e antes 
até de serem abertos, pela estatal VALEC e 
pelo Ministério dos Transportes, os envelopes 
com a$ propostas concorrentes. 

A concorrência foi iniciada, com a abertura 
dos envelopes, às 9h30mim da última sexta· 
feira, dia 8. 

Desde a madrugada daquele dia a Folha 
já circulava com o resultado para os 18lotes 
de obras disputados. De posse, desde a vés~ 
pera, desta lista dos vencedores, não poderia 
publicá-Ia em minha coluna na pág. A-5, da­
do que restaria tempo para o adiamento da 
concorrência ou, embora com menos proba­
bilidade, para a troca d_e lotes de_obra, entre 
das empreiteiras, a VALEC e o Ministério dos 
Transportes. O registro imedlató"era, porém, 
indispensável, já que o resultado oficial pode­
ria sair no mesmo dia do confronto de pro­
postas. Por isto, um anúncio ininteligível saía, 
na mesma sexta-feira 8, a meio do Classi­
folha, à pág. A-15, na sugestiva seçao "Negá­
dos, Oportunidades". 

Na reprodução à direita, este anúncio, tal 
como fOI publicado, mostra grupos de letras 
em que L significa Lote_(o trecho da ferrovia); 
o nómero e ~ maióscu1a A ou B identificam 
o Lote; e as iniciais que se seguem identi­
ficam a empresa que sillria vencedora. Agora, 
confronte-se com ·este anóndo o resultado 
oficial da concorrência: Lote lA, vencedora 
a Norberto Odebrecht; 2A, QueiroZ Galvão; 
3A, Mendes Jr.; (não existe o lote 4A); 5A, 
CR Almeida; 6A, Serveng; 7 A. EIT; 8A, Co­
wan; 9A, Ceesa; 1 B, CBPO; 28, Camargo 
Correa; -38, Andrade Gutierrez; (48 não exis­
te); 58,-Constran; 68, SUltepa; 78, Constru~ 
tora Brasil; 86, Alcindo Viera; 98, Tratex; 108, 
Paranapanema; 11 B, Ferreira Guedes. 

Ao lado dos nomes destas empresas e das 
que se classificaram abaixo delas, em cada 
lote, no resultado oficial figura o desconto 
que cada uma oferecia em relação ao valor 
da respectiVa obra, segundo a orçaram a VA­
LEC e o- Ministério dos Transportes. Tal des­
conto é, sem variação entre as vencedoras 
e as perdedoras de cada lote, sempre de 
1 O% . ~ imediato, isto de~nstra que o pre-
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ço estabel~cldo pelo Governo - portanto, recimento do Ministro dos Transportes. Nesta ho--
não se trata apenas de um corúuio. com as r_a o __ que se _i_mpõe, ilustre Senador_ Ronan Tito, 
empreiteiras - era tão absurdamente alto não é aceitar os dePates jurídicos, mas segura~ 
que as empresas todas puderam reduzi-lo mentecomopolítico,homempragmátfco,évotar, 
em 10%. de imed!ato, o requerimento que está na Ordem 

Como o ·conjunto dos lot~s foi o_rç:ado pela do Dia, porque já 6 P~imOS anteciPi:idamente, 
VAIEC e o Ministério em quase dois e meio para trazer, independentemente da anulação e da 
bilhões de dólares, vê-se que o Goyemo se reportage-m, o Ministro aqui, para que, antes mes-
dispunha a gastar maiS 250 milhões de-d6fa- -- -~o-da ComiSSão_ de _Inquérito, S. Ext seja inqui-
res, ou Ci$ 7 bilhões e_250 milhões. rido, náo por 6 ou 7:Sena_dores que constituirão 

A demonstrª-f 9-_pressa, 0 açodamento e 0 _ ç_Qn_- a CorilissãO, -rriaS pelos 72 Senadores, para dizer 
luio, conclui 0 jornalista Jânlo de F~lfas. _do porquê da opção da Ferrovia Norte-Sul e 

não por outra obra ferroviária ou rod_oyiári"!. para 
Em segunda instância, e já tendo havido dizer porque houve essa outorga à VALEC, essa 

empate total dos déscontps, por aí ficou pro- estataJ que agora surgiu na notoriedade dos fatos 
vado que não houve apenas divisão prévia como a exectnora de obra de tamanha enverga_­
da obra entre as empreiteiras: o conluio ê du~a,paradize_r,afinaJdecontas,porqueascoi,sas 
geral, porque o desempate, e portanto a defi- acontecerrun sjessa maneira. -
nição dos vencedores, foi feito pela VALEC enquantO "não tiVei" provas erO "cónl!árío, corifio 
e pelo Ministério dos Tr~n~ortes, atribuindo na lisura e na idoneidade do Ministro José Rei­
pontos a cada empresa. Pontos e bílhões. naldo, e, com a ~a!or vêemencia, serei o primeiro 
Só por patriotismo, com certeza. a interrogá-lo,_ com o vigor que tiVer, com a argú-

cia que ainda possa ter- guardado- dos tempos 

Esta é a grande questão. t: aquílo que levantava dos Tribunais, quando exercia a advocacia e dese­
aqui o Senador Ronan Tito: como estariam os nós, jando, ao mesmo tempo, não se puna antecipada­
hoje, se não tivesse havido ~a reportagem c;ora- mente, que se registre O ato administrativo corre­
josa do jornal Folha de s. Paulo, rePortagem - to; que se cobrem as medidas ulteriores que fo­
corajosa e de grande imaginação. Cótíl1óQa- a ~ rem necessárias., e sobretudo, estejamos aqui; to­
certeza, estaríamos diante do fato Consumado, .dos votando agora ó requerimento de convoca~ 
da construção de uma. obra e.Xtrernamente.dlscu- ·ção e, ademaís, estejamos aqui, uma vez -convo­
tí~l. questionada por todos os setores Qeste País, ··-cada e presente ó Ministro, para argüi-lo com 
por Parlamentares de todos os Partidos, por sindi- veemência, para que possamos sair daqui com 
catas de engenheiros, enfim, por" tudo aquilo que - a elucidação indispensâv:el. 
pudemos observar até este exato momento. Era O Sr. Ronan Tito- Permite V. ~Um aparte? 
este _o aparte que eu desejava fazer, louvandÓ o - · _ 0 SR. CÃJiLOS Ci-i:I.ÁRELU _:_:·êom muito 
Senador Carlos Chiarelli pelo esforço que f~ paia-- -
defender aqwlo que, na minha opinião, nessas prazer. 
circunstâncias, torna-se indefensável. O SR. PRESID~ (José lgnádo Ferreira) 

__::;A. Presidência pondera ao eminente Senador 
Ronan Tito ... O SR. CARLOS CHIARELU - Sr. Presi­

dente, parece-me extremamente paradoxal. Aqui 
não falo, especificamente, na condição de Uder 
partidário, e, como tal, não teria razão de fazê~lo. 
Muito mais pertinênda teria aqui a palavra da Ude­
rança do PMDB, sobretudo porque o problema 
se cinge _ao Ministério cujo Titular é do PMDB. 
Aqui o faço oomo cidadão e J:.omo Senador, inde­
pendente de legenda partidária. em nome do prin­
cipio necessário de que, antes da sentença, se 
faça a instrução do processo, louvando a decisão 
que busca corrigir uma irregu1aridade Hagrante 
e cobrando d_o~ Governo· o passo subseq(íente, 
na medida em que se comprove que essa irregula­
ridade efetivamente ocorreu. _ 

Aqui também, Sr. Presidente, e digo aos ilustres 
Pares. lembro que foi e é de nossa autoria o reque­
rimento para que aqui compareça o Ministro dos 
Transportes, antes dessa sessão e antes da repor­
tagem do joma1ista .)ânlo de Freitas. Requeremos 
que aqui viesse o Ministro dos Transportes para 
prestar depoimento, ser argüido, interrogado, 
questionado por todos os S~en_adQres, para que 
possa ·ctar a resposta, se a tiver, çapa] e necessária 
a indagações que vão desd~ o __ aspecto do preço 
da quilometragem e da divisão do processo admi­
nistrativo, do lançamento dos editais, ·c::uja publici­
dade está sendo questiona_da. É neste sentido, 
é neste particular que gostaria de dizer que, a1ém 
do trabaJho úb1, adequado, que prestou a impren­
sa, esta Casa antes foi capaz de aperCeber~se da 
gravidade do problema e está pedindo o campa-

OSR.RONAN1Tr0-Éapenasumapeque~ 
na colocaçãQ. O prejulgamento, condenar aqui 
o Presidente OIJ. o Ministro, antes realmente da 
apuração total dos fatos, seria leviandade, e nin~ 
guém o fez. Mas também absolvê-los de plano, 
antes de apurar todos os fatos, é também levian­
dade. 

Q SR. CARLOS CHIARELU- Era o qUe 
tinha a dizer, ~Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Chiarei/i 
o Sr. Ht..!_inberto Lucena del;fa- a cadeira da 
Presidência que é oeupada pelo Sr. José lg­
nádo Feueira. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~Está finda a Hora do.Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

l!entl: 
DisêUS.São, em tUnl.ô único, do Projeto de­

Lei d_o Seo~d.o _n? 255, de 19~, de auto_ria 
da CorilissãO Diretora, que altera a estrutUra 
d~ categoria funcional de Bibliotec~rto, do 
Çirupo-Outras AtiVidades d~ Nível Superior, 
do Qwid_!"o Permanente .do Senado Federal, 
e dá outras providências. (Dependerido de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6ç _da Resolução n9 1/87, 
designo ·a eminente Senador Jutahy ~a1hães 
para proferir parecer sobre o Proj~fo de Lef do 
Senado_ n9 255/85. -

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para proferir parec;er.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; 

O Projeto de Lei do Sétiado n9 255, de 1985, 
que tenho a honra de relatar nes~ oportunld'ilde, 
pOr designação dO Sr. Presidente, foi proPOsto 
à Casa pela Comissão Diretora anterior presidida 
p~lo Ilustre Senador José Fragelli, e visa;- tão-so­
mente, estender" aos BibliotecáríQs c;lo Senado Fe­
deral os efeitos da Lei n? 7.185, de 16 de abril 
de 1984, aplicada aos similares dos Pode_r~s E:xe~­
cutivo e Judiciário. 

Na nova estrutura proposta para a CategOria 
são elirni_nadas a_s posições -inferior~s, fazendo -

- com que a c;arreira se inicie na Referência NS-5. 
Por outro lado, determina-se que a Oasse Espe­
cial atinja a Referência NS~25, igualaii.ao-a àS de­
mais cate,gorias do Grupo _,. Outras- Atividades 
de Nível Superior do Qu~dro -Permanente. 

Quanto aos aspectos até _aqui analisados, so­
mos de parecer que a matéria deve ser aprovada 
Por atender aos requisitos da isonomia. Entra­
tanto, tendo presentes razões de inter~s~e público, 
coitsideramOs -que-a disposição contida no seu 
art. 39 me_r~c;e .reparos no sentido de que a vigên­
cia, quanto a_os efeitos finanCeiros, seja estabe- . 
Jecida a partir da publicação da Lei. Neste sentido;_ 
oferecerõ_os_--ª seguinte emenda: 

Ao Projeto de Lei do .Senaçl_p 
N• 255, de !985 

Dê-se ao art. 39 do.Projeto a seguinte redação: 

"Art. 39 _Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação." ~ _ 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

- O SR~ PRESIDENTE (José Ignácio FerWra) 
- O parecer é favorável, _com a emenda· q~,~e 
-~prese~ta. _ _ . -

Em discussão o projeto e a emenda ~m tum~ 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o é:l_provam queiram per-

manec;er sentados. (Pausa.) -- -

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Seriadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác;io Ferreira) 
~Sobre ames;;), ax!'!dação final s_obre~ matéria, 
ciue Será liáa pera Sr. 1 ~-Secretário. 
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É lida a seguinte -

Redação final do Projeto ele Lei do Se~ 
nado n' 255, de 1985. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do SenêldQ__D.9 255, de 1985, que altera 
a estrutura da Cafég:Oria Funcióhal de Bibliote­
cário, do Grupo-Atividades de Nível S1,.1perior, do 
Quadro Permanente do Senado F:ederal, e dá ou-
tras providências. . 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1987.-Juta­
hy Magalhães- Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ANEXO AO PARECE~ 

~-- ~ Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado no 255, de 1985, que altera a estru­
tura da Categoria Funcional de Bibliote­
cário~ do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior, do Quadro Pennanente 
do-Senado Federal, e dá outras provi­
dências. 

·O Senado federa] resolve: 
Art. to? A Categona-Fuhcional de Bibliotecá­

rio, _Ç6digo Sf-NS-932, dp Giupo-Outras Ativida-

ANEXO 

(Art. 1~ da Lei nQ , de 

Maio de 1987 

des de Nível SupcJ:ior, do Quadro Permanente 
do Senado Federal~ ªque se refere a Lei n~ 6.908, 
ci.e 24 -de maio de 1_ 981, fica alterada na forma 
do Anexo desta lei. 

Art. .2? As despesas decorrentes da aplicação 
desta le.i serão atendidas à conta do Orçamento 
da União. 

Art 3~ Esta lei entra em Vigo'rna data de sua 
publicação. 
· Art. 49 ·RevoQãrti-se as disposiçOes em con-
"!ranO.' ~, - ~ 

Grupo Categorias 
Funcionais Código Referências de Vencimento 

ou Salário por Classe 

Outras Ativ! 
dades de NI 
vel Superior 

Bibliotecário SF-NS-932 Classe Especial 
-NS-22 a NS-25 

Classe C 
NS-17 a NS-21 

Classe B 
NS-12 a NS-16 

Classe A 
NS-5 a NS-11 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-Em-discussão a redação fina]. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada com 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais, 

O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
LeidoSenadon~ 11, de 1987-DF, que dispõe 
sobre o aproveitamento de funcionários, em 
cargos da carreira policial civil do Distrito F e-_ 
dera!, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sobn'5, de !987, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 

; Em discussão o projeto, em turno único. {Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR.. PRESIDENTE (José [gnáclo Ferreira) 

-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminente Senador Pompeu de Sousa, 
que será lida pelo Sr. l~'.&:cretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n? 11, de 1987-DF. 

O_Relator apresenta a redação final do Projeto 
_de Lei do Senado n? 11, de 1~87-DF, que dispõe 
sobre o aproveitamento de funcionários, em car­
gos de Carreira Policial CMI do Distrito Federal, 
e: dá outras proyidências. 

--saladas Sessões, 13 de maio de 1987.-Pom­
peu de ~ouza, Rela~~-

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
--.nado n"ll, de 1987-DF, que dispõe so-
- bre o aproveitamento de funcionários, 

em cargos da Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal, e dá outras provklên-

~âas.- -

O Senado Federal reSolve: 
Art. }9 Poderão ser aproveitados, nos cargos 

de Agente de Polícia e de Agente Penitenciário 
da Carreira Policial Cn61 do Distrito Federal, me­
diante a transposição ou transformação dos res­
pectivOs cargos, os atuais ocupantes de cargos 
efêtivos do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, 
não integrantes da mencionada Carreira -que, em 
12 de março de 1976, se encontravam e ainda 
estejam lotados e em efetivo exercíclo na Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Art. 29 O aprOveitamento de que trata ó artigo 
precedente será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes na data da publicação desta Lei 

e dependerá de aprovação_ em processo seletivo 
idêntico- ao de_ concurso público, sendo dispen­
sados a comprovação de escolariadade e o limite 
de idade prevístos na Lei no 7.176, de 15 de de­
-zembro de 1983. 

Parágrafo único. O -fUncionário classificado 
na forma desta Lei ingressará no padrão I da Se­
gunda- Classe do cargo a que concorre~. 

Art. _39 Em nenhurri.a hiPótes_e haverá um se­
gundo processo seletivo destinado ao aproveita­
mento de que trata esta Lei. 

Art. 4~ O Governo do Distnf:O Federal baixará 
os atos necessários à regulamentação desta Lei. 

Art 59 As despesas decOrrentes desta Lei se­
rão atendidas à conta dos recursos orçameritários 
do Distrito Federal. 

Art 6~ Esta Lei entr~ ef!l __ vigor na data de 
sua publicação. 

Art 7o - ReVOgain~se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc_erro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
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ltem3: 

Votação; em turno único, do Requerimento 
n9 66, de~l987, de autoria dos Senadores 
Carlos Chiarem e Fernando Henrique Cardo­
so, solicitando, nos termo-s-do art. 418, inciso 
I, do Regimento Interno, a convocação do . 
Sr. Ministro de Estado dos T~;:ansport~s. Dr. 
José__Reinaldo Carneiro }"avares;_ a fim de, 
perante o Plenârio do Senado Federal, pres­
tar esclarecimentos relati.vos àquela P_asta. 

Em votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço· a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
-Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Para encaminhar a votação. Sem ·revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, como anunciou V. EX', 
está em votação, em turno único, o "Requeri­
mento n~ 66, de 1987, de autoria dos Senadores 
Carlos Chiarelli e Fernando lienrique Cardoso, 
solicitando, nos termos do art_418, inciso I, do 
Regimento Interno, a convocação do Sr. Ministro 
de.,Estado dos Transportes, Dr.José ReinaJdo Car­
neiro Tavares, a fam de, perante o Senado Federal, 
prestar esclarecimentos relativos àquela Pasta". 

InidaJmente congratulo-me com os il_ustres ü­
deres Carlos Chiarelli e Fernando Herui_que Car­
doso pela iniciativa que tomaram. Realmente, Sr. 
Presidente, entre os esclarecimentos relativos à 
Pasta, é evidente que já afigurava, à época em 
que o requerimento foi encaminhado à Mesa, o 
esclarecimento relativo ~ Ferrovi_a denorriinada 
Norte-Sul, assunto da maior importância, porque 
eminentes homens públicos se manifestavam ora 
defendendo, ora criticando a grande obra, uma 
das maiore~ já realizadas na Administração Públi­
ca Federal, e, sem dúvida, a de maior vulto do 
Governo do eminente Presidente José Sarney, e_ 
evidente que alguns queriam ouvir o Sr. Ministro 
não apenas sobre a importância dessa obra, como 
também sobre a sua oportunidade e _a sua prio­
ridade. 

Agora, Si'. Presidente, como tivemos oportu­
nidade de ouvir, a presença de S. E>r o sf. Minis:tro 
dos Transportes, toma-se ainda mais importante 
e imperiosa, diante dos fatos denunciados _hoje. 
A concorrência para a construção da grande_ ob_ra_ 
foi, sem dúvida, eivada. Trata~se de uma c:._oocor­
rência fraudu1enta, e tão fraudu1enta, à priffieira 
vista, que S. EJc.f o Sr. Ministro dos Tra_nsportes 
houve por bem anulá-la. 

Aqui, portanto, aplaudo o --sr. MinistrÕ ·pelo ato 
anulatório dessa concorrênCia. 

É evidente, Sr. Presidente, não se pode, de ante­
mão, culpar ninguém na área da Admioistração 
Pública, a não ser depois do competente inquérito, 
que, sem dúvida, será instaurado. Mas, de ante­
mão, já podemos condenar as empresas que par­
ticiparam da concorrência. Se a_ obra é realmente 
ina4iável, essas empresas já provocaram um 
grande prejuízo: as despesas com os editais, uma 
nova concorrência, se tiver que ser aberta, a de-­
mora que isto vai implicar. Então, essas empresas, 
não há dúvida. através do dirigente A ou B, partici-

param de um ato imoralíssimo, prejudicial à Ad­
-ministraÇãO Pública e, por que não dize_r, crimi­
noso. 

De modo, Sr. Presidente, que, em defesa da 
honestidade administrativa, aa austeridade na ad­
ministração,- da honradez que deve presidir os 
atos públicos e administrativos, eu quero _aqui 
-coridenar- o conluio, o ajuste criminoso de que 
participaram essas empresas. E eu-espero que 
o inquérito a ser ·criado veoha _a apurar toda e 
qualquer responsabilidade não apenas na área 
privada, inas também na área pública, se, porven­
tura, alguém tiver apoiado, protegido ou facilitado 

-esse _c_ooluio_imor.a.l e criminoso.- -- --. -
Sr. Presidente, é Jamentável.que essas empre­

sas, consideri=tdas grandes empresas, represen­
tativas dã. Chamada iniciativa privada, que tantos 
defendem no regime capita1ista, tenham compro­
metido esse sistema, pelo menos na área da cons­

-trução das grandes estradas e da chamada enge-
nharia civil. -

Sr. Presidente, concorrência é_ competição, 
wna concorrência é aberta- para que as firmas 
que -melhor oferecerem propostas sejam atendi­
das. Quando, numa concorrência, existe um ajus­
te prévio, -ê evidente que estão tentando desmo­
raliZar a administração pública e avançar nos di­
nheiros públicos. Se nós não tivermos uma legis­
lação rigoros_a_ contra fatos dessa natureza, que 
a meu ver nâo pddem ficar impunes, mas, se 
não houver uma legislação severa, devemos o 
quanto antes tratar _disso. 

E-eu peço, "daqui, ao Senha~; Presidente cfa Re­
pública e ao seu eminente Consultor-Geral da 
República, a5: providências necessárias para que 
o Senhor Presidente envie, com. a maior breyidade 
possíVel - se não a tivermos - uma legislação 
à_ altwa para punir fatos dessa natUreza, porque 
·todos queremos e e:;;_tamos.empenhados na cor­
reção dos atos administr~tivos e na moralização 
pública -

Por todas essas razões, Sr. Presidente, o meu 
voto é favorável ao requerimento _hoje, mais do 
qtie nonca, necessário e_ oportuno, porque ele 
Vetfr ~o_ ehC:brttfõ na_o só daqueles que querem 
esClareCe f aSSuntos da maiOr importâhda, mas 
daqueles que estão interessados _na gefesa do 
Erãrio;nã-defesa dos di.nheiros públicos e na aus­
teridade da administrqção pública federaL 

Erã o que- tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidei"lt.e, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

·o Sr. Mauro Benevides --Sr. Presidente, 
-p-eço a palavra para encaminhar a votaÇão. _ 

O Sr. Presidente (José Ignácio Ferreira) -
A Presidência pede Vênia a V. Exa. para conc~der 
o aparte-ao· eminente Senador Leite Chaves e 
comunrca que já inscreveu V. Exa. para falar logo 

·a segUir. 
Tem a palavra o eminente Senãdor Leite Cha­

ves, para encaminhar a votação. 

O SR. LEFTE CHAVES PRONUNCIA DIS­
-CàkSO QUE. ENTREGa~;\ REVISÃO DO 
ORADOR, sERA PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDErfi'E (José Ignácio Ferreira) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides, para encaminhar a votação. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Para encaminhar a vota_ç:_ão. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr._Presidente~ Srs. Seltadores: 

Ausente deste.Pienário, o nobre üder Fernando 
Henrique Cardoso, que juntamente com o nobre 
Lider Carlos Chiareili, é autor--do requerimento 
agora submetido à apreciação do Plenário, cabe 
a mim manifeStar, -em nome da Uden.mça do 
PMDB, o nosso apoio a este requerimento que, 
anteontem apresentado a esta Casa, agora é sub­
metido à vota_ção, e qu~ objetiva_ trazer a esta 
Casa o Sr. Ministro dos Transportes, Dr. Jósê Rei­
naJdo Carneiro Tavares, a fim de dissertar e ser 
.argüido sob_re temas _referentes àquela Pa.s'@. Par­
ticularmente sobre_à_situação de nossãs ViãS ferro­
viárias, rodoviárias e portuáriaS, bem como-inVes-­
timentos e obras em andamento previstos pãra 
esses importantes setores. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que nesta Ca-
sa, debatendo com os nos_sos eminentes ___ Pares, 
o Ministro José Reinaldo Carneiro Tavares com­
provará, mais uma vez, a sua competência, o seu 
ta1ento, a sua acuidade e o seu conhecimento 
não apenas dos problemas da sua Pasta, como 
igualmente dos problemas nacionais._ Conheço, 
há vários anos, o hoje Ministro dos Transportes, 
Engenheiro José Reinaldo Carneiro lavares, des-: 
de quando, formado pela Faculdade de Enge­
nharia da Universidade Federal do Ceará, ali ini­
ciou a s:ua bn1hante vida profissional, sendo um 
dos engenheiros mais competentes e chefe de 
departamento do Setor Rodoviário do Estado. 
Posteriormente, passou a servir ao seu Estado 
natal, o Maranhão, como Secretárío dos mais efi­
cientes e dinâmicos. A nível nacional, ocupou a 
direção do_ Departamento Nacional de Obras e 
Saneamehto e presidiU, com proficiência e brilho 
exemplares, o Conselho Deliberativo da_ Superin­
tendência de Desenvolvimento do Nordeste. 

Fui integrante, Sr. Presidente, do Conselho da 
SUDENE, e ali pude aferir ãs qualidades excep­
cionais do Dr. José Reinaldo que, com clarivi­
dência, com descortino_ e com espírito público, 
comandou aquela agência de desenvolvimento 
por aproximadamente um ano e meio, reãJizando 
um trabalho notável em ravor do desenvolvimento" 
regional. -

Também convivi com- o engenheiro JOsé Rei­
naldo Carneiro Tavares, na condição de Conse­
lheiro do Banco do Nordeste do Brasil e mesmo 
se reunindo o_Co_nselho periodicamente- 4 ve­
zes por ãnO -, ser:npre-as suas inteivenç:ões se 
direcionavam parã qlie aquele estabelecimento 
de crédito oficial melhor pudesse atender aos seus 
objetivos institucionais. - --- _ _ 

Tenho certeza de que,· como titular· da PaSta 
dos T ransj:lortes, o Dr-. José Reinaldo Carneiro 
.Tavare.s, debatendo no Senado os problerrias déi­
i:Juele importante setor ministerial, vai esclarecer 
tudo quanto for s_ubmetido ao seu exame a sua 
dissussão, a Sua apreciação. E o fará COm 'aquele 
brilho_que tem caracterizado o seu posidonarrif:!n­
to,._a.sua projeção no cenário da vidci pública na­
cional. 

O PMDB, Sr. Presidente, vótará favoravelmente 
à presença, nesta Cãsa, do titular da Pasta dos 
TrWlsportes. - --

-O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A votação do requerimento_ será feita pelo pro-
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cesso nomintal, uma vez que a matéria depende, 
para a sua aprovação, do voto favorável da maioria 
da composição da Casa:, de acordo com o dispos­
to no [nciso ll, alínea c, do art 322, combinado 
com o art 328 do R~gimento Interno. Havend_o, 
entretanto, acordo entre as lideranças, a matéria 
será submetida ao Plenário sirnbolfcamente. 

Em votação o requerimento. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãl:tl per­

manecer sentados._(l?ausa.l 
Aprovado. 
Será convocado o Sr. Ministro de Estado dos: 

Transportes. 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio) -Item 
4: 

MENSAGEM N• 492, DE 1986 

Mensagem n\> 402, de 1986 (no 567/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Coronel 
Vivida, Estado do Paraná, a çontrat:lr opera­
ção de crédito no valor de Cz~a512..0QO,OO 
(oito milhões, quinhentos e doze_mil cruza~ 
dos). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69, da Resolução no _1, de 
1987, designo o eminente_ Senador Nabo r Júnior, 
para proferir parecer sobre a, Mensagem, afere-_ 
cendo o respectivo projeto ·de resolução. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor:: 
Júnior, para proferir o parecer. 

O SR. I'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 

Com a Mensagem n" 402, de 19_86, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado F_éderal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Coronel ViVida (PRY contrate, 
junto ao Banco do _Estado do Paraná S/A. este 
'na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação- BNH, hoje CEF, a seguinte 
operação de crédito: 

Características da Operação: 
A-Valor. Cz$ 8.512.000,00: 
B-Prazos: 

1 -de carência: 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

C-Encargos: --
1 -juros 6,5% a.a; 
2- taxa de administração: 2% do valor do em­

préstimo; 
3-tãxa de repasse: 1% a.a; 

D- Garantia: Quotas do linposto sobre Circu­
lação de Mercadorias; 
E---=. Destinação dos recursos: execução de obras 
de infra-estrutura urbana compreendendo pavi­
mentação, esgotos sanitários; ilumiilação pública 
e equipamentos comunitários. · -

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência dã Repúblka (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realizaçáo da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado pela Fundação de 
A.ss!stência aos Munlcípíos do Paraná- PAME-­
PAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta releyâoCia social do prOjeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o_ periodo de funCiona-

mento da Assembléia Nacional Constitwhte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 43, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coro­
-nel Vivida (PR) a con~Jatar operação d~ _ 
crédl~o no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões e quinhentos e doze mil 
cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Coronel 

Vivi_da (PR), nos termos do artigo- zo da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, am­
bas do Senado federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
~oito milhões e quinhentos e doze mil cruzados), 
JUnto ao Banco do Estado do Paraná SIA-, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
ci_?nal da Ha~ilitação_-BNH. hoje, CEF: A Opera­
_ç~o de crêd1to destina-se à execução de obras 
-de infra:estrutura urbana, compreendendo pavi­
men~çao, esgotos sanitários, iluminação pública 
e equipamentos sanitários. 

Art. __ 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

O SR._PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa~se-á discussão do projeto em turno úni­
ço. _(Pat,.~sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

m-anecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

_9 SR. PRESIDENTE (José fgnádo Ferreira) 
-Sobre-a mesa, redação final da matéria, elabo­
~da pelo eminente Relator, Senador Nabor Jú­
~-~ioi', e ~e Será lida pelo Sr. 1"-Secretário. 

_I:: lida a seguinte _ 

PARECER 

~ Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 43, de 1987. 

-O Relator apresenta_a redação final do Projeto 
de Resolução n9 43, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Coronel Vivida- PR a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e do­
ze rhil cruzados). 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1987.- Na­
bor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação futai do Projeto de ResoluçãO 
-n~43,de 1987. 

FaÇo saóer que o S~ado F ec:teral _apr_?VOU, nos 
termos P.o aftigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e .eu, , Presidente, prcrnt!fgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Co­
ronel Vivida, Estado do Paraná, a conb'a­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 

- e doze mil cruzados). 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É_ a Prefeitura Municipal de COronel 

VIVida, Estado do Paraná, nos terrnos do artigo 
2? da ResQlução_ n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Fede_cal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil ci'uzacfõs), junto ao Banco do Estado do Para-

__ n_á_S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à execução de obras de 
infra-estrutura urbana compreendendo pavimen­
_ta_ção, esgotOs sanitários, iluminação públíca e 
equipamentos comunitários, no Munidpio, obe­
decidas as condições _admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2" ~ta resolução entra em vigor na data 
da _sua pub1fcação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáci9 Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem- peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerradé$ a dís-CusàãO, a inatériq é dada como 
definítiv:amerite _aprOvada, dispenSada a votação. 

O projeto vai à promulgação. -

O SR. PRESIDENTE (José ~Ignácio Feireira) 
-ltem5: 

Mensagem ri9 448, de 1986 (n~ 627/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autoriz_ado o Oov~n10 do Estado da Bahia 
á"contratar operaçãO-de crédito no valor c:;Õr­
respondente, em curzados, a 72.161,00 
OTN. (Dependendo do parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução 9 1/87, c;!.~ 
---signo o Senador Jutahy Magalhães para profefll 

parecer sobre a Mensagem, oferecend_q_O _respec 
tivci projeto d~ r~!iOlução. 

OSR.JQTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena:. 
dores: 

Cgm a Mensagem n~ 44~, de_ 1986, o Senhor 
Pres1dente da República submete à deliberação 
do Senado Ferleral a autorização para que o Go­
verno do Estãdo da Bahia contrate, juntO à <:aiXa 
Ecoilômica Federal, esta-na qualidade de gestora 
-do Fundo de ApOlo ao DeseiwoMmento· Social 
- FAS, a segUinte Operação de crédito: 

Características da Operação: 
I. PROPONENTE 

1.1 Denominação: Estado da Bahia Secretaria 
.<;l.ePlanejamento, Ciência e-Tecnologia/Fundação 

-- de Assistência a Menores do Estado da _Bahia 
-FUMES. 

1.2 Localização (sede): Av. Luiz Viana Alho, s/n 
"-- CAB 40.000 - Sa1vadoriBA. 

~:2. FINANCIAMENTO- -
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

72.161,00 OTN. 



Maio de 1987 

2.2 Objetivo: implantação de uma Unidade de 
Permanência para Menores em Feira de Sarita­
na!BA 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condlções de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 48 (quarenta e alto) presta­
ções trimestrais e sucessivas, calculada pelo Siste­
ma SAC, vencíveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986~Cz$ 147.656,30 
1987 ~ez$ 394.068,78 
1988- Cz$ 394.06& 78 
1989-Cz$ 671.758,67 
1990'-Cz$ 924.819,27 
1991- Cz$ 891.980,21 
1992- Cz$ 859.141,14 
I 993- Cz$ 826302,08 
1994-Cz$ 793.463,01 
1995-Cz$ 760.623,95 
1996-Cz$ 727.784.88 
1997 -Cz$ 694.945,82 
1998- Çz$ 662.106,75 
1999-Cz$ 629267,69 
2000- Cz$596.428,62 
2001- Çz$ 285.899,66 

2.7 Garai-ttias: vinculação de parcelas do lCM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei Estadual no 4.269, 

de 28-6-84. 
Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­

ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n.,.. 1, de 1987,"que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periOdo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico: financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃo 
N• 44, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
72.161,00 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art· 19 É o Governo do Estado da Bahià. nos 

termos do artigo 29 da Resolução n9 93n~. altera­
do pela Resolução n9140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré-­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 
72.161,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à implantação de uma 
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Unidade de Permanência para Menores em Feira 
de Santana, no Estado. 

Art 29 Est,a Resolução ffitra em vigor na c;Jata 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni~ 
cok (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ero votação. 
Os Srs. Senat;lores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José lgnâcto Ferreira) 

-Sobre a mesa redação fmal da matéria elabo~ 
rada pelo eminente Senador_ Jutahy Magalhães 
que serâ lida pelo Sr. 1~"-Secretârio. 

-- É lida a seguinte 

·PARECER 

- Redação final do Projeto de Resolução 
· n• 44, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fma! do Projeto 
-de Resolução n9 44, de 1987, que autoriza o Go­
~vemo t;lo Estado da Bahia a contra~ operação 
de crédito no valor c.o_rrespondente, em cruzados, 
a 72.161,00 OTN. 

Sala das Comissóes, 13 de maio de 1987.-
__ Jut;tby_Magalhães, Relator. -

/\NEXO AO PARECER 
_ o- Redação final do Projeto de Resolução 
n10 , de 19~7. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, ; Presidente, promulgo a seguinte 

REsOLUÇÀO N• . . , DE: 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Ba­
hia a cOntratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
72-161,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado da Bahia, nos 

termos do artigo 21-<ia Resolução _w 93, de 11 
de outubro de 1976_. alterada pela Resolução IT' 
140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena~ 
do Federal, .autorizado_ a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 72.161,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, junto à Caixa Econômi_~ Federal, esta na 
qua1idade de gestora. do Fundo-de Apoio ao De­
senvolvimento Social:- FAS, destinada à implan­
tação de uma Unidade de Permanência para Me­
nores em E_e_k<.) de S;antana, no Estado. 

Art. 29 o E~ Res:oluÇão entr.a em V1gor na data 
d~ ~u~P*:l~icaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Fe_rreira) 

Em disÇJJ~Q a redação final. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

defmitivamente adotada, dispensada a votação. 
O prOjeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Jtem6: 

Mensagem n• 535, de 1986 (n• 744/86, na 
origem, relativa à proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de São Joa­
quim da Barra, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados, a 4423"0, 77 Obrigações 
do Tesourc.- Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos tennos do art 6 da Resolu_ção 09 l, 
de 1987, designo o eminente Senador Lou­
remberg Nunes Rocha para proferir parecer 
sobre a Mensagem, oferecendo o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. LOCREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT. Para proferir parecer.) -Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: --

Com a Mensagem n9 535, c:[ e 1986, o "Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feituraa Municipal de São Joaquim da Barra (SP) 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 

..... na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguínte opera­
ção de crédito: 

Cãra"cterístic_as da Operação: 

1. PROPONENTE 
--1.1 Denominação: Munlclpio de São Joaquim 

da Barra --

1.2 Localização (sede): Praça Professor Ivo 
Vannuchi, s/n, São Joaquim da Barrél---:-SP. 

2. FINANCIAMENTO: 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

44.230,77 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de galerias pluviais, 
guias e saljetas. 

23 Prazo: Car@n~ia: até 3 (três) anos, Arr!orti-
zação: 8 (Oito) anos. -

-2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o 5:él1dç_ devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OfN. 

25 Condições de Liberação: O finariciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
noarama a ser apresentado. 

2.6 Garantia:· Vmc~aÇão -de parcelas do Jm-­
posto sobre Grculação de Mercadorías-ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 404, 
de 13 de junho de 19ff6. · · 

Segundo a Caixa Econômica Federa~ a opera~ 
ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aha relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
_ estabelece normas de elaboração legislativa do 

Senado Federal dllrante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro -~legal da matéria. 

- Assim sendo, concluúnos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 



768 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll. Malode 1987 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 45, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de São 
Joagulm da BaJTa (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor coJTeSponden­
te, em cruzados, a 44.230,77 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federa! resolve: 
Arl 1 ~ É a Prefeitura Municipal de São J~R 

quim da Barra (SP), nos termos~ do artigo 29 da 
Resolução n9 93n6, alterado pela ResolUção n'' 
140185, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados, a 44.230,77 OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de ApoiO ao Desenvolvimento -
Soda!- FAS. A operação de crédito destina·se 
à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dãta 
de sua publicação. 

Este o pares:::er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- PassaRse à dis<::ussão do projeto em turno úni­
co._ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per R 

manecer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da matéria ~Iabo­

rada pelo eminente Relator Senador lourem_berg 
Nunes Rocha, que será lida pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n?45, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do PrO­
jeto de Resolução n~ 45, de ] 987, qu_e auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Joaquim 
da Barra (SP) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
44.230,77 OTN. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1987. 
-- Louremberg Nunes Rocha Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolu­
çãon•45,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promu1go a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munkipal de 
São Joaquim da Ba~Tat Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em Clllzados, 
a 44.230,77 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- O'i1'1. 

ae· 1976, ãlterada pela Resolução n" 14Q, de 5 
de dezembro de 1985. ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 44.230,77 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Fe-deral, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soctal - FAS, destinada à implantação 
de galerias pluviais, guias e sarjetas, no Município. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José. Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
~ão havendo quem peça a palavra, encerro 

adtscu~o. , 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente aprovada, dispensada a votação. 
O prójeto v,ai à -jxoinUJgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--'-Item 7: 

OficiO n• S/5, de 1987 (n• 149/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n? 19, de 1987, q-ue auto-

- rizou a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
oper_ação de crédito no valor de Cz$ 
25.5~6.000,00 (vinte e cinco_ milhões, qui· 
nhentos e trinta e seis mil cruzados). (Depen­
dendo de parecer.) Teotônio Vilela Filho. 

No_~ termos o art. & da Resolução fl9 1. de 1987, 
d€s1Qno o eminente Senador Mário Maia para pro­
ferir -parecer sobre o Ofk:io n9 S/5, de 1987, afere· 
_ cendo o respectivo projeto ~e resoluçãb. 

O SR. MÁRIO MAIA (Para proferir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o Oficio "S" 5 de 1987, o Sr. Prefeito 
MunidpaJ de São Leopoldo (RS), solicita a re-ratifi­
cação da Resolução n9 19 de 10 de abril de 1987, 
que autorizou aquela Pr~feitura a contratar a ope­
ração de crédito no valor correspondente a Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados). 

Trata-se, portanto. de um simples suprimento 
Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a rererida operação de crêdito sem o -ônUs Çla 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financ:iado contin1,1e técnica e financeira­
mente viáveL 

Examinando o processado, verifica-se que, 
com a atualização monetária requerida, o endivi­
damento da Prefeitura Municipal de São Leopoldo 
(RS) permaneceria contido nos limites fixados pe­
los itens I, li e m do art. 29 da Resolução n9 62, 
de 1975, do Senadq Federal, razão pela qual dis­
pensam-se qmliSqUer follnalidade.S adicionais; ·até 
mesmo por qLie a operação em tela ainda não 
foi contratada e não houve modificação no p~drão 
monetário objeto do financiamento-;- -

Genericamente, entenao que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTNs, e que ainda não foram con-
1tatadas, devam ser re~ratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu-

0 Senado Federa1 resolve; __ reza e nem as condiçõis financeiras reais áas 
Art. ]9 É a Prefeitura Munidpal de São JoaR operãçoeS. 

quim da Barra, Estado de s-ao-PaUJO~-noS- termOs - NO mérito, a matéria já recebeu o referendum 
do artigo 29 da ResoluçãO n9 93, de. -11-de Oi.ltWiro da Casa, quàndo da sua apreciação original, tendo 

em vista o seu _l_argo alcans;e sócio-econômico 
- paia" aquela municipalidade. 

Assim~ sendo, nos termos_""dª Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemo_s o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N• 46, DE 1987 

Re-ratlftca o Projeto de Resolução n"' 
19,de1987 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O art. 19, da Resolução n9 19, de 10 

de abril de 1987, passa a vigorar com a_seguinte 
redação: 

"Arl 19 É a Prefeitura Munidpal de São 
Leopoldo (RS), nos termos do art. 29 da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope· 
ração de_ crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 240.00"0_(di.Jzentas e "quarenta 
mil) OTN. junto à Caixa EConômica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do 
Banc_o Nacional da Habitação, destinada à 
_ex~u_ção integrada de obras_ referentes aos 
projetos específicos de sistema viário e esgcr 
to pluvial no município." 

Arl 29 Esta Resolu_ção entra em vigor n_a data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Fetteira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc~rro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam· queiram per­

manecer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEJ'II'IJ;; (José lgnádo Ferreira) 
- Sobie a mesa~ redaÇão final da mat~ria, elabo­
rada pelo Relator, Senador Mário Maia, que será 
lida pelo Sr. 1 ~RSecretário. 

É lida a ·seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
R' 46, de 1937. 

. O Relator apresenta a redação fii'lal ·do Projeto 
de Resolução no 4(5, de 1987, CJ!.le re-ratifica a 
Resolu_ção n919, de 1987. 

Sala das Sessões, 13 de mato_d,e 1987. -Má-
tio Maia, Relator.- -- -- - -

ANEXO AO PARECER 
Redação final do ProjetO de Resolução 

R' 46, de 1987 •.. 
Faço saber que o Senado Feder()) aprovou, e 
eu.. , Presidente, -hõ~ffermos do_ art. 
52, item 30, d6 Regírrieiito lntemo, promulgo a 
seguinte 

RESOWÇ}.O N•_ , DE 1987 .. 
Re--ratiftca a Resolução n' 19, de 1987. 

-- O Senado Federal resolve~ 
~ Art. 19 Q_artigo 19 da Resolução n9 ]9, de 
1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ári }9 É a Prefeitura MuOicipal de São 
I-eopoldo, Estado do Rio Grond< do Sul, nos 
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tennos do artigo 29-da Resolução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Res_olu­
ção n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, am­
bas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­

. pondente, _em cruzados, a 240.000 UPC, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualia­
dade de agente financeiro da operação, desti­
nada a promover a execução integrada de 
obras referentes aos projetos específicos de 
sistema viário, esgoto pluvial, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo pro--
cesso."_ -_______ _______ _ __ _ 

Arl 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. - - -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . . __ -~ . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item8: 

Oficio n' S/6, de 1987, relativo, à proposta 
para que seja retificada a Resolução n~ 319, 
de 1986;que autorizou a Prefeitura MunJcipal 
de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, 
a contratar _operação de crédito no valor de 
Cz$ 31.920.000,00 (trinta e um milhões, no­
vecentos e vinte mil cruzados). (DependEmdo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da_ Resolução n~ 1. de 
1987, designo o eminente Sen~dor Nelson W~e~ 
kin para proferir parecer sobre o Oficto .S/6, de 
1987, oferecendo o respectivo projeto de reso~ 
lução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com o Ofícro· ~·s·• 6, de- i9ã7 ~·o. Sr. Prefeito 
Municipal de Presidente Prudente~ Estado de São 
Paulo, solicita a re-ratificação da Resolução no 
319, de 1986, que autorizou aquela Prefeitura a 
contratar operação de crédito_ no valqr correspon­
dente a Q$ 31.920.000,00 (trinta e um milhões 
e novecentos e vinte mil çruzados). 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de_ crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser fmanciado continue técil.ic;:a e finan_ceira­
mente viável. 

Examinando o processado que acompanha a 
Mensagem n9 401, do Senhor Presidente da Repú­
blica, verifica-se que, com a atualização monetária 
requerida, o endividamento da Prefeitura Muni­
cipal de Presidente Prudente (SP) permaneceria 
contido nos limites fixados pelos itens I, li e In 
do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do S~do 
Federal, razão pela qual dispensam-se quaisquer 
formalidades adicionais, até mesmo por que a 
operação em tela_ainda não_ foi contrata_da e não 
houve modificação no padrão monetário objeto 
do financiamento. 

Genericame_nte,_ ente.odo _ que as autorizações 
concedidas aOs Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a nece~ria corres­
pondência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser re-ratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
reza e nein as condições fmanceiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendmn 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance s6cio·econôrnico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, vi~o s_er jurídico 
e constituclonal._nos_terrnos do seguiflte 

PRó.!ETO DE RESOLUÇÃO 

N• 47, DE 1987 

Re-ratlftca o Projeto de Resolução n~ 
319, de 1986. 

O Sehado Fede~:al resolve: 
Art: 19 o-art. 19, da ResoJução n9 319, de 26 

de setem_b~o d~ 1986, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. _19 I:: a Prefeitura Mun_icipal de Presi­
dente_ Prodente. Estado de Siio Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93,- de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de. crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
300.000 (trezentos mil) OTN,junto ao Banco 
do Estado de São Paulo SIA. ~e na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habita_ÇªQ; destinada ~ ~xeçuç:ão de obras 
do Projeto CURA no município." -

Art. 29 Esta Resoluçao entt~ e_m vigor na data 
de sua publi~ação. 

O SR. PRESmErrrE (José ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto em turno único. (Pau-
sa.) . 

Não h_avendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - · 

Em votàÇáo:-
Os Srs. Se~ dores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a rnesa, redação final da matéria, que 
será lida pelo Sr. 19·Secretário. ---­

--E lida a seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
D' 47, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final. do Projeto 
de Resolução n~ 47, de 1987, que re-ratifica a 
Resolução n~ 319, d~_ 1986. 

Saladas.Sessões; 13 de maio de 1987.-Nel­
son Wedekin, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Res<Wção 

n• 44, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,_ - , Presidente, nos termos do art 52, 
item 30, do Regirrlento_lntemo, promulgo a se­
guinte 
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RESO~U_ÇÃO N• , DE 1987 
Re-ratiflca a ResoJução n' 319, de 1986. 

O SenadC>Federal resolve: _ 
Art. ]'? O artigo 19 da Resolução n?_319, de 

1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. ]9 e a Prefeitu~ Muni~ipal de Pre­

sidente Pmdente, Estado de são Paulo, nos 
termos do artigo 29 da Resolução n9 93, q~ 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolu­
ção n9 140, de 5_de dezembro de 1985, am­
bas do Senado Federal, autori~d~ a con-· 
tratar operação de crédito no valor cpn:es-­
pondente, em cruzados, a 300.000 UPÇs, 

_ j!:l_f!_tO_ ao Banco do Estado_ de São Paulo S/ A., 
este na qualidade de agente fifiançeiro da 
operação; destiriada ;) ~ecução de obras do 
Projeto CURA._ no Município, obedecidas as 
demais condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no r~spectivo processo." 

Art. ~ ESta ReSolução entra em vigor na da­
tã de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

Encerrada a çliscussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a vOtação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Esgotada a ma~éria da Orc;lem do Dia. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador JoãO Me-­
hezes. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
-Senadores: 

VARIG é o Brasil voando em todo o Território 
Nacional ~ no ~~rior. Sessenta anos, mais de 

meio século, _afirmamos que eSta empresa brasi­
leira vem prestando inestimáveis serviço~ ao ara~ 
si! e ao Mundo. 

A VARIG em tOdos os quadrantes, vai levando 
em suas asas o nosso coração; e em todos os 
lugares encontramos em seus escritórios ou na.s 
aeronaves, gente prestimosa e· capaz. Seus servi­
ços de grande categoria quer quanto a segurança 
de suas aeronaves,_o tratamento gentil aos passa­
geiros a bordo Ou em terra_ através de mOças 
e rapazes especializados, se tomam peça indis­
pensável ao nosso desenvolvimento. 

--eomo verdadeiros embaixadores da boa vizi­
nhança vãõ fazendo com que turistas estrangeiros 
tenham notícia do Brasil e para c á se dirijam con~ 
fiantes na assistência impecável que lhes fornece 
a VARIG em todos os sentidos. 

Somente a capacidade de Otto Emst .Meyer, 
Rubem Berta, Hany Schuetz, Erik de Carvalho, 
foi posSível chegar inc61ume atravessando, os 
bons e maus momentos até o atual Presidente. 
Hélio Smidt e por essa razão com a_ eficiência 
de seus hmcionários desde o mais simples até 
o p1ais graduado, mantêm o serviço externo e 
interno que não podem ser perturbados a qual~ 
quer pretexto. 

A VARIG usa todos os trechos de viagem quer 
os de grande fluxo de passageiros do nosso País 
ou no extedo.~:,_ mas também, ressahe-se, com a 
mesma eficiência, mantém trechoS deficitários 
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sustentando em todos eles garantia de segurança 
e garantia plena. 

Nós que vivemos em Brasília não podemos 
deixar de prestar uma homenagem ao Dr. Gedy 
de Moraes e a todos os demais que aqui traba­
lham, pela maneira solícita e atenciosa com que 
atendem os que precisam de "nossa VARIG". 

O Dr. Hélio Smidt, atual Presidente, homem 
tranqüilo e sereno e _com grande capacidade de 
trabalho e esforço faz com que o potencial da 
VARIG vá se aperfeiçoandO com a meSma tenaci­
dade e perseverança como o fazia desde os seus 
primórdios quando fundada em 1927, a Viação 
Aérea Riograndense que fez o seu v6o inaugural 
no -dia 27 de janeirO -do mesmo ano, festivamente, 
no trecho Guanabara com destino a Porto Alegre. 
Receba Dr. Hélio Smidt, a ilOssã. aJeQria e o -nosso 
parabéns pelo transcurso dos 60 anos de vida 
plena e produtiva de "nossa VARIG", e transmita 
a todos os seus colaboradores, desde os mais 
modestos até a V. 5 9 a nossa alegria e nosso 
abraço pela colaboração inestimável que vem 
prestando ao nosso progresso. (Multo bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

De maio de 1927, quando começou a operar 
coni_ uin avião com capacidade para_ nove pes~ 
soas; até abril de 1987, a VARIG tr.:)flSportou cerca 
de 80 milhões de passageiros e 2,5 milhOe_s-de 
toneladas de carga, vCãndo 3,7 milhões de horas 
em 1,2 milhões de v_ôos, que cobriram dois bi­
lhões de quilômetros, equivalentes a 51 mil voltas 
ao redor do mundo. 

Bastariam esses dados para evidenciar as ra­
zões-pelas quaiS,- além de enfrentar; no mercado 
brasileiro, empresas estrangeiras e nacionais, na 
maioria estatais, a VARIG consolidou a esplêndida 
situ.,.ção que ostenta no momento, com 12S:escri­
tórios e agências funcionando em 64 países do 
mundo, e 21 mil empregados. 

Empresa de capital aberto, desde o início de 
suas -operações, corrt 550 acionistas, a VARIG é 
·controlada pela Fundação Rubem Berta (um dos 
s-eus insignes fundadores) e administrada pelos 
funcionários da empresa. 

Essa fundação foi uma in.ldativil do então 
Presidente Rubem Berta em 1945, e' passou a 
ser denominada Fundação Rubem Berta a partir 
de 1966, em homenagem ao seu idealizador, 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) A VARIG é wna demonstração insofismável das 
- Conéedo a palavra ao nobre Senador Lourival potencialidades da iniciativa privada, em vfrtude 
Baptista. da extraor'diftãrlã eficiência de Sua infra~estrutura 

t:écriico-admiriistra_tiva e sobretudo da excepcio-
0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. nal qualificação, competência profissional e capa­

Pronuncia o seguinte disCurso,) -Sr. Presidente, _ cidade gerencial_ dos seus dirigentes, dentre os 
Srs. Senadores; . o-o- _, . ~ ~ __ • quãiS deSejo expressamente referir-me a En'k de 

Há muitos anos que venho acompanhando, Carvalho e ao seu atual Presidente Hélio Smidt 
com o maior interesse, a expansãcfâa VARIG e c;om estas considerações associo-me às ale­
o aprimoramento dos inestimáveis servições por grias-e justificado orgulho do funcionalismo da 
ela prestados à Nação, como uma das melhores VARfG - desde o ilustre Presidente Hélio Smidt, 
empresas, de transporte aéreo, que já logrou si- suã magnrtica equipe de té<:nic-oo;assess_ores, co­
tuar-sJ: entre as_20 maiores, no "r~mking" das mandantes, comissários -de b_o[do; aeromoças, 
125 principais empresas mundiais filiadas à IA TA gerentes e servidores categorizados das agências 
-Intemational Air Transport Assodatlon. no Brasil e no exterior, aos mais humildes traba-

Fundada em 7 de malo de 1927, em Porto lhadores. 
Alegre, por um grupo de pioneiros_ dotados de A semelhança do que tenho feito nestes últimos 
visão, energia e capacidade empreendedora, ten- anos, através de vários pronunciamentos na tribu­
do à frente o seu ide~iza_d_p_r Otto Emst, a VARIG na do Senado Federal, - reitero novamente os 
adquiriu, 60 anos depois, dimensões surpreeÔ- J!leU_§__~plausos à VARIG, e ao seu valoroso,quadro 
dentes de inexcedível eficiência operacional eté6 de servidores, congratulando-me com o dinâmico 
nica, capaz de enfrentar, em igualdade de .condi- Presidente Hélio Smidt que vem acelerando, com 
ções, a concorrência inle_m~ciQJlal, dispUtando êxito invulgar, o processo de fortalecimento, ex­
com_ 28 _empresas aéreas estrarigeiras, além das pansão e aprimoramento da empresa, 
naciOnais, a preferênciá- do_ povo brasileiro. Finalizando, solicito a incorporação ao texto 

Ao comemorar no dia 7 do corrente, 60 anos destas sucintas considerações da reportagem 
de inintenupto funcionamento, a VARIG S/A- anexa intitulada "A nossa VARIG'~ 60 anos c_lepols 
Viação Aérea Riograndense, anunciou ter inves- que o Jomal de Brasilla publicou, em sua edição 
tido US$ 400 -miJbó___gs_ na __ compra de seis Jªtos de 1 O de maio passado. 
Boeing 767~200 ER,- dos quais dois entram J;:ssedocumentoédignoderegistrocomorela­
em operação ainda neste -mêS e- oUtros dois até to sumário da trajetória de uma bem-sucedida 
jultTo, e divulgou planos para aumentar a frota, empresa de transporte aéreo, internacionalmente 
visando melhorar sua competitividade náslinhas reconhecidé! como empreendimento modelar, e 
intemaciona[s. demonstração concreta âas potencialidades bra-

Os atuais projetos de investimento da_ VARIG sileiras nos domínios da tecnologia, da adminfs­
somam mais de QS$_ 1 bilbão. de dólares para tração racionalizada, da fonnação e aperfeiçoa­
aquisição de_ mais seis aviões Douglas (MD-11 ), menta dos recursos humanos disponíveis. 
que deverão ser colocados em linha a partir de 
1990. 

Essas novas ãeronaves fazem~ parte da estra­
tégia da VARIG par8. comp-etir com as grandes 
empresas internacionais, no mesmo nível de 
igualdade quanto à técnica, segurança e eficiênw 
cia. 

A sua frota atual é formada por 51 jatos, entre 
os quais do!s "Airbus", seis Boeing 747 e doze 
DC-10, alérri de quatorze E1ectra 2 (Turbo-hélice) 
usados na ponte aérea Rio-São Paulo. 

. DOCUME!YTOA QlJE SE REFERE O SR. 
LOORNAL BAPTTSTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal de Br ... Oia -10-5-87. 

''A NOSSA VARIG", 60 ANOS DEPOIS 

-0 slogan publicitário da Viação Aérea Riogran­
den_se - Varig, a B08A Varig .:...... reflete um 
dos mais puros sentimentos de brasilida.de, quem-
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do se está fora do _Brasil. Isso porque a empresa 
fundona- nos grandes centros mundiais como 
ulna verdadeira embaixada de nosso País, ampa­
rando e orfentanâo os turistas brasileiros em suas 
andanças ioterriacioilais. É indiscUtivelmente um 
orgulho naciona1 pela excepc:ionalidade de seus 
serviços. 

A VARIG comemora -este mês seus sessenta 
anos de fundação. É uma camiilllada vitoriosa 
que bem demonstra o suc-essO de uma empresa 
de capital aberto mas que não tem um dono espe­
_cífico, e -sim uma fundação, a Fund_ação Ruben 
Berta, composta. pelos próprios funcionários da 
empresa e que elegem seus dirigentes. 
__ A empresa hoje, conta com ·uma frota de 51 
jatos (2 Boeing 747-300), 4 Boeing 747-200, 12 
Douglas DC-1 0-30 (sendo 2 cargueiros), 2 Airbus_ 
A-300, 10 Boeing 727 (dos quais 2 são c~rguei­
ros), 12 Boeing 737, 2 Boeing 767-200 (arren­
dados à fábrica), 7 Boeing 707 (sendo 4 carguei~ 
ros) e 14 Electra II (turbo-hélice}, utilizados exclu­
Sivamente_ na Ponte Aérea São P~ulo-RioLA em­
presa enconmendou seis novos jatos Boeing 
767-200 ER "Ext~nd Range", de novfssima g~ra­
ção, dos quais os dois primeiros chegam ainda 
neste mês de maio e os demais em junho e julho. 
Além disso a empresa assinou carta de_ intenção 
com _a McDonnell Douglas para a aquisição de 
seus aviões 'Wide-Body" do tipo MD-11, com 
Opção para mais quatro, o primeiro dos quais 
deverá ser entregue em abril de 1990. 

Enb'e·as Maiores 

No ranking das f25 empreSas associadas à 
lATA- Internacional Air Transpó"rt Associatoin, 
a VARIG figura entre as 20 maiores. 
Fundada~em-7 _de maio~de_l927, em Peno 

Alegre, por um gr_~po de homens_ empreende­
dores, tendo à frente o seu lde~t::_ctdor_ Otto Emst 
Meyer, a história da Varig é, ao mesmo tempo, 
uma história de pioneirismo, tenaddade e deter­
minação.~ empresa, que tem o seu controle a cio­

- náriO eXercrai:l pelos próprioS fundoilárioS desde 
1945, B.tiàvéS.da Fundãção Ruben Berta, consti­
tui-se nUm dos exemplos _bem-sucedidoS da ini­
ciativa priVada no Brasil. 

M longo desses 60 anos, a Varig preparou-se 
para enfrentar a concoriênciéi intemacióhal, mon­
tando uma eficiente -e· coniplexa infra-estrutura, 
õilâe investiu centenas de inilhões de_ dólares, 
dediCando esPe<:tai atenção ao cãmpo social e 
à formação profissionar de seu -pessoal. 

Rec_onhicidaroente uma das principais e.rnpre­
sas aéreas do rriundo, a Varig situa-se entre as 
20 mã_iores no ianking das 12~ companhias asso­
cia-âa.S- à lATA (IriternatiOnal Aii Transport 1\sso­
datiOn}_. 

Ontem e Hoje 

D_q_ prirru~]ro ãvião - o .. Atlântico", 9 passa­
geiros. H!O kmlhorários - ao Boeing_ 747-300 
de hoje (o maicir avião comercial do mundo oci­
dental), que pode transportar mais de 400 passa­
geiros a uma velocidade de quase mil kmlho­
rárlos,- Corita-se uma verdadeira epopéia de ho­
mens e_ máquinas, onde O nome Ruben Berta 
- o priffieiro-funêiónário e_· seu· presidente de 
1941 a 196_6, ·quando faleceu - destaca-se não 
apenas como um símbolo, mas como um exem-



Maio de 1987 

pio de desprendimento e dedicação ~ Organi-
zação. _ 

A VARIG começou CXli1J """.linha de apenas 270 
~ (Porto Alegre-Pelct.s- Grnnde), que no 
seu primeifq ano de atividade realizou 
85 vôos, transportou 652 passageiros e voo_u 21 O 
horas. Hoje a empresa tem uma extensão de li­
nhas (não duplicadas) de 313.426 quilômetros, 
cobrindo 33 cidades no Brasil e 35 no exterior, 
com 128 escritórios eSpalhados por 64 países. 

Segundo dados estatísticos divulgados p_ela 
empresa, de maio de 1947 ªabril_de 1987, foram 
transportados 79.639.809 p·àssageirOs ·e 
2.547.825 toileladas çie carga, voadas 3.7~9.649 
horas, realizados 1.215.577 vôo_s, e percorridos_ 
2.043.599.000 quilômetros, o que equivale a 51 
mil voltas ao_r_eclot da _ _Tert9. 

Serviço de Bordo 

Reconhecido munQialment~_pelo seu_ altçl pa­
drão, o Serviço de Bordo também é um excelente 
parâmetro para mostrar o desenvolvimento da 
Varig. 

No seu primeiro ano de atividade - maio de 
1927 a maio de 1928-.ª Varig realizou 85 vôos, 
transportou 652 p'ãssageíros. Cóm a estruturà_ de 
que dispõe atualmente no seu Cat~ring-Rio, b~as­
taria uma hora de trabalho para o Serviço de Bor­
do produzir refeições para esses 652 passageiros. · 

Hoje, para atender aos seus inúmeros vôos diá­
rios, nacionais e internacionais, diurnos e notur­
nos, a Varig prepara uma média de 1 O mil refei­
ções/dia, incluindo café da manhã, almoço, lan­
che, jantar e dietas especiais para passageiros. 

Em 1954, ao planejar suas rotas para os Esta­
dos Unidos, a Varig criou o seu Serviço de Bordo. 
Pouco tempo depois, esse se_r:viço já alc::::ançava 
padrão invejado pelas grandes empresas aéreas 
internacionais. 

No irúcio, o Serviço de Bordo resUmia-se a uma 
cozinha em Porta Alegre que recebia no Rio de 
Janeiro reforço do restaurante Vogue, um dos 
mais famosos na época. 

A empresa cresceu e cresceram tat:nbêm suas 
necessidades de adequar;:ão e raçloRaliJ!_~_ç_~o do 
Serviço de Bordo. Seguindo seu próprio projeto, 
a Varig investiu OS$ 12 milhões na construç~o 
do Catering-Rio, dedicado exclusivamente_ à ali-
mentação de passageiros. _ -

São 17 .800n12 divididos em quatro a:nd~res, 
equipados com dezenas de câmaras frigoríficas, 
cozinhas quente e fria, depósitos, laboratórios fisi" 
co-químicos e microbiológicos, adegas, salas de 
instrução e palestras, e uma série imensa de equi~ 
pamentos especialmente desenvolvidos para seus 
diversos setores. 

O Catering-Rio, da Varig, onde atuam mais de 
700 profissionais, está estruturado para produzir 
20.000 refeições diárias. Isso permite que a Varig 
atenda, fornecendo sob encomenda, a outras em· 
presas aéreas que operam no Brasil, na sua maio­
ria estrangeiras. Para a Varig, isso é um verdadeiro 
atestado de competência e outra importante fonte 
de dillisas. Para o País, é o fécOnheCiffiéhtc> do 
alto padrão de produtos e seiVÍços "Made in Bra­
zll ... 

Intemadonal 

Durante todo~ esses anos, a empresa prepa­
rou-se para enfrentar em igualdade de condições 
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a forte concorrência internacional, disputando 
c:om 28 erl_1p-resas a~éreas ·estrangeiras que servem 
o Brasil, todas com infra-estrutura operacional de 
alto _nível técnico. Todas representando seu país 
de origem, buscando uma maior participação no 
trâfego a_éreo_illtemac::::ional, em constante ?~Primo­
ramento profissional. 

Cada novo vôo internacional _.é apenas _parte 
de um acordo maior, firmado entre os governos 
de dois países, oride sé consideram, entie outros 
fato!es, a politlca externa, as relaç_ões econômicas-, 
turisticas e culturais, e a demanda latente de pas­
~geiros éhtte ~queleS país~. 

Os acordos de v6os eStabelecem _dentro- do 
princípio de- reCiprocidade, Isto é, a Cada vôo per­
mitido para um país, automaticamente, um vôo 
em sentido inverso é permitido ao outro país, que, 
em geral, é representado por urna linha aérea 
que ê chamada assim, empresa de bandeira. Des­
sa forrriã., a Varig conipete, atualmente, com 28 
grandes empresas de bandeira, na sua maforia 
empreSas estatais, apoiadas pelos governos do-& 
seus países. Nos seus 45 anos .de_ experiência 
em võ_os"intem<,lcionais, a V~g vem-aprimorando 
seus serviços, inveStindo bilhões de dólares na 
ampliação e atua1ização de sua frota, bem como 
na formação do seu material humano e instai~­
ções fisicas, que hoje atinQem o número de 128 
escritório_S_~ _agêncfas no Exterior, espalhados por 
64 países. . __ _ _ _ 

Representando_o Brasil no Exterior, a Varig vem, 
dfa após dia, valorizando ainda_mais a sua partici­
pação no transporte internacional. E_isso, não co­
mo mera empresa de transporte aéreo, mas, sim, 
cumprindo um _compromisso assumido quando 
da sua fundação há 60 anos. 

Quando uma empresa bra"sileira ·faz sucesso 
no exterior, quem faz sucesso é o Brasil. E de~sa 
consciência e desse compromisso, a Varig não 
abre mão. 

Treinamento 

Para manter-se competitiva num mercado alta­
mente concorrido, a Varig descobriu desde cedo, 
que wna empresa aérea deve, além de equipar-se 
com-adequação e radonalização, investir seria­
mente _nq seu principal capital: o capital humano. 

Porque não adianta ter o melho_r equipamento 
sem ter o melhor operador. 

- -- A Varig mantéffi programas de treinamento e 
desenvolvimento, atendidos por equipes perma­
-nentes de instrutores, abrangendo todas as áreas 
de trabalhO~ _manutenção, vQo, serviço de bordo, 
tráfego e vendas, despacho, treinamento geren­
cial e outras eSPecializações. 

Essa diretriz já constava dos Estatutos da Varig 
eni 1927, onde estaVa preVIsta a criãção de uma 
escola de pilotagem, idéia realizada em 1936, 
quando formou a primeira turma de pilotos civis. 
Em 1952, (oi dado início à formação da primeira 
turma de píiotos camerciãiS da Escola Varig de 
Aeronáutica. E, ne5,$.e mesmo ano, foram criados 
cursos para TémTéos lndustriãiS--de manutenção 
de Aefonaves. -
En~e os cursos de formaçã_o, treinamento-e 

reciclagem, a Varig chega a promover mais de 
900 .cursos num ali.o, no Brasil e no exterior. 

Nas suas próprias instalações, mantém Centros 
de Treinamento Simulado. A fnstrução nestes 
centrôs é permanente e sistemática, tendo sido 
adotada pela Varig há mais de 30 anos. 
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No Centro-Rio estão instalados os mais moder­
nos SimuladoJes_de Yôo- aparelhos qUe repro­
duzem fielmente todas as situações 9,e yê,p, Além 
destes, os CPTs (Cockpit Procedure Traihers), sf­
muladores estáticos Utili?:ados por pilotos e mecâ­
nicos de vôo durante_ estágios teóricos e pelas 
técnicos de manutenção nas verifi(::à.Ções de equi­
pamento. 

EsSa política de aperfeiçoamento profissional 
atingiu tal estágiO na V~g que hoje ela exporta 
treinamento, recebendo, e_m J;uas _inst~aç:ões~ 
profissionais_ de outra!!: países para instrução, rec::::i­
clagem e formação. 

Cõtn tudo isso, o maior bene:ficlo é_ repassado_ 
ao usuário da VariQ, que conta com profissionais 
do mais alto nivel a seu serviço. Seja em terra, 
seja no ar. 

·Entre as maiores 

A Varig já naSceu ·emptesá. de capital aberto, 
tendo 550 adonistas quando da sua fundação 
- 550 pessoas que acreditaram no empreen-_ 
dimento e lançaram-s;e ao desafio. 

As dificuldades, como em todo _negócio pio­
neiro, não foram poucas. Poréni, a determinação 
dos dirigentes e a colaboração dos f~nc::::i~nários 
fizeram com que a empresa ericontrasse Seu ca­
minho. E o trab_alho sério e obstinado transformou 
a Varig numa promessa de sucesso emPresarial. 

En_1 1945, por iníciatiw. do- seu próprio presi­
dente, Ruben Berta, foi criada a Fundação dos 
Funcionários da Varig e a ela transferida a metade 
-d_as ações da companhia. Isso 'representava, pai"ã 
a época, idéias socíe!Imente muito avariçadas, ge-­
radoras de beneficios e do CQnceito de_ partici­
pação, coisas que somente anos mais tarde s~­
riam incorporadas à legislação de países adianta­
dqs.l;m 1966, a Fundação passou a chamar~se 
Fundação Ruben Berta, em homenagem_ ao seu 
idealízador. 

E é essa Fundação que mantém· o Controle 
acionário da Varig. Cóino ela é formada e adminis­
trada pelos funcionários da Varig, diz-se que a 
Varig pertence aos seus próprios funcionários. 

Hoje, a Varig é reconhecidamente uma das prin­
cipais empresas aéreas do rnYDdo. Das 125 em­
presas filiadas à lATA -lnterriational Air Trans­
port Association, a Varig situa-se entre as 20 maio­
res. Este é o resultado_ do trab~lho e da dedicação 
de cerca de 21 mil brasileiros. "Os fun-ciOnários 
da Varig." 

Manutenção 

Desde os primórdios de sua fundação, a Varig 
vem acompanhando o progresso e o desenvol­
vimento da tecnologia aeronáutica. Hoje, as suas 
oficinas constituem-se num dos maiores com­
plexos de manut~nção de_ aeronaves da atuali­
dade. Instaladas em Porto Alegre, Rio de Janeko 
e São Paulo, essas oficinas oferecem serviços 
com padrão internacional de qualidade. 

As complexas revisões do$ Boeing 707, 727 .. 
e· 737 e Electra· [J são executadas nos hangares 
de Porto Alegre, onde estão também as oficinas 
responsáveis pelos componentes mecânicos, hi­
dráulicos, pneumáticos, eletrônicos e elétricos. 

O SR. PRESSIDEN.TE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a, palavra ao nobre Sepador Jutahy 
Magalhães. 
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OSR. JUTAHY MACiALHAEs (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. SenadorE:s: _ ~ 
A questão tributária está merecendo dos ilustres 
constituintes a atenção digna de sua importância 
na ordem econômiCa do Pais. Esto1,.1 certo de qüe 
caminharemos para uma estrutura mais moderna 
e promotora dos-objetivos cie redistribuição indis­
pensável ao fortalecimento dos Estados. Munict­
pios e regiões com menor nível de desenvolvi­
mento. Mas, além de pontualizar alguns pontos 
desta importante discussão, gostaria de chamar 
a atenção sobre um_ fato da m<Por gravidade: de 
nada adiantará mudar o sistema tributário, se a 
União não cumprir com os dispositivos legais que 
determinam o va1or dos repasses a Estados e 
Municípios. Se hoje a Onião sonega direitos inalie­
náveis de Estados e Municípios, como pretendo 
demonstrar, o que nos assegura que isto não 
ocorrerá no _futuro? Faz~se mister1 .POis, desde já, 
exigir o cumprimento da le~ entregando a "César 
o que é de César e ~-Deus 0: que é de Deus" ... 

Aliás, parece~me que, apesar da riqueza das 
proposições sobre a descentr~ização tnbutária, 
~da persistem alguns preconceitos sobre o sig~ 
nificado e alcance do fortalecimento dos EStados 
e Municípios. Ás v~es esse preconceito vem em~ 
butido nas preocupações sobre a competência 
dos níveis hierárquicos interiores do Estado Brasi~ 
leiro para cobrar imp-ostos e aplicar recursos. Ou~ 
tras vezes, vem a justific:ativa de que o País é 
ainda carente de infra~estrutura básica, exigindo 
grande soma de recursos nas mãos da União 
para implantá~la. Na verdad_e, há uma incom­
preensão política sobre o processo de descentra­
lização tributária. Esta incompreensão, a meu juí­
zo, tem alguma razão de ser. Tanto_ na experiência 
histórica européia. como em nosso próprio País, 
o pdder local ou regional é visto ~mpre como 
portador de interesses soc;iais e econômicos ultra­
passados. Todas as revoluç:ões libertáÍias, deSde 
a Revolução Francesa, sempre significaram o 
enaltecimento do centro progressista e democrá­
tico contra a periferia "restauradora" e reacionária. 
Com__e_feito, todos ou quase todos os partidos 
conservadores eu_ropeus, até o nazi-facismo, ti~ 
nham bases regionais. Mesmo os desdobramen­
tos do jacobinismo, no sendeiro déts_ r~oh.1çõe$ 
sociais _do período contemporâneo fortemente in­
fluenciadas pelo maoQ_smo_._c_pntinuaram pregan­
do a necessidade de mudar _o _regime pelo seu 
centro nervoso. A n.eçessidade d~ consolidar uma 
nova ordem econômica de mercado, levava à for­
mação de um grande arco que procurava margi­
nalizar a importância e influência política do "an~ 
clen regime". A questão democrática, nestes Paí­
ses era um corolário das transformações sociais 
e econômicas que iam soterrando séculos de 
clausW"a fe_udal. 

Curiosamente, o processo-democrático não 
provinha do aperfeiçoamento das instituições 
nem muito menos da redefinição da "sociedade 
civil" frente ao Estado, mas da destinação de am­
bas - instituições estatais e sociedade civil ~ 
no maremoto das convulsões sociais. As institui­
ções abolutistas e as corporações de oficio e de 
comércio eram entraves à expansão dos ideais 
libertários. Tratava-se~ pois, de romper amarras 
enraizadas na propriedade da terra e na tuteJa 
e proteção do Estado para afirmar a soberania 
de um novo centro de articulação estatal fundado 
na exaltação das massas. O grande líder RobeS-
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pierre costuro~ Qizer, sem fazer inveja a Marx 
meio século depois, que o "Governo da Revolução 
é o ·despotismo da liberdade contra a tirania". 
Cbm isso~queria dizer que a Revolução era o mar­
co zero da cidadania, onde todos as direitos ante­
rloá~s efam deSPoticamente extirpados com con­
dição da generalização e universalização de direi­
tos civis e políticos básicos a toda população. 

Não havia, nesse contexto, espaço democrático 
para "Estados", "Municiplos'' _e "SocJedade Civil". 
Tudo Isto cheirava a retrocesso_e era ferrenha­
mente repelido em benefício da reiteração do 
"centro". Alguns deram-se conta das contradi­
ções que transformavam, como dizia Proudhon, 
~rico do anarquismo franc:ês na segunda meta­
de do século passado e critico _feroz d~ Marx, 
a "democracia ... no Estado (central) elevado a 
m~rna_potência". Mas não reuniram forças sufi­
cientes para contestar o impulso centralista. Tería­
mõS que esperar o advento das experiências so· 
ciaJistas_ !:lO Leste Europeu e do racismo na Euro­
pa Ocidental para descobrir os perigos da centrali­
zação excessiva, reiventando fórmulas capazes de 
pensar na construção da democracia como J,U11 

longo processo de redivisão das funções internas 
do Estado, fiXação de poderes impeditivos aos 
excessos do pOder e da participação da sociedade 
organizada ria formulação déis políticas públicas. 
Ar: a ló~ica da democratização '"por C:ima", que 
por mats de 150 anos empolgou as correntes 
pOiítíCãs avançadas começa a ceder terreno às 
tentativas de construção de <:anais de participação 
popu1ar desde os escalõe:; mais baixos do gover­
no_até os_ mais altos, ressaltando o fortalecimento 
reQ\Onal cOmo instância decisiva da mediação ~nw 
tre a Sociedade e o Estado. É este mestno prow 
cesso que, tendo sacudido a tutela do Estado 
S()bre: a s~ciedade civil reposiciona-se hoje, à pro­
~ âa consecução -da plenitude da cidadania, 
exi!i]indo o desmantelamento de todas as formas 
de-pnvatização implícitas e explícitas do Estado. 

O cerco ao Estado Central, independentemente 
do nível de desenvolvimento em questao, tomouw 
se, pois, requisito da montagem de uma ordem 
ve~dadeiramente deroocrátlca e partidpativa, ain­
da que não se trate de asftxiar a União nem de 

__r~tiiar-lfie oS poderes para a consecuçãO d<)S fun­
ções básicas de promoção da acumulação _d~ 
capitl, Mas vai se tomando evidente que, apenas 
com o recurso eleitoral para o exerdc[o das fun­
ções legislativas e para a Presidência d_a Repú­
bl!_ca, não se resolVe O problema crucial_Cia legiti­
mação que passa pela transformação das Políti~ 
cãs de Estado em Políticas Públicas que afetam 
diretamente _as ç_o_munidades _envolvidas, come­
çando pelas Prefeituras Municipais, passando pew 
los Governos dos Estados e chegartdo, apenas, 
ao nível mais geral, à União. 

Esse requisito da cónstrUÇão democrá~cci en­
contra grande respaldo e ressonância entre- oS 
Pr~fei~ de todo o País e a ele Q_evemos estar 
atentos. Se há algo em que esta Con~tUi~te não 
pode falhar é na concepção de instrumentOs -que 
reforcem o papel do Sistema Tributáriq_ na Política 
de Rendas do Estado - tomando-o ingrediente 
da_ política antidclíca e de redistribuiÇão social 
- ~ na ~olítica de Descentralização. __ ~ _ç_~rto que 
mmta co1sajá vem sendo fetta neste sentido, visto 
que a relação ~e disponibilidade tributária Per 
caplta _entre as regiões Nordeste e Sul é superior 
à relaçao entre a renda per c:aplta nestas regiões. 

Mas muita coisa ainda poder§ ser feita, partin­
do-se pelo fortalecimento das bases tributárias 
dos Estados e Municípios. 

Atenhp-me aqui a três mudançãS _ <i\Je consi­
dero essenciais no Sistema Tiil>utário. 

O Imposto de Re~da deve_ser __ O tribUto bás[co 
da União, qu~ 4ev~r_á forta1ecê-:lo não SObre a 
renda do trabalho da classe __ média, mas Pela- Co~ 
brança_ de alíquotas progressivas sobre os ganhos 
de cap1tal e sobre os ganhos especulativos. Lem­
b_ro,- a títUlo de sugestão, uma maior ação fiscal 
sobre oS ganhos de capital decorrentes de transa­
ções frnobiliáriás que se tõnstitui na segunda ru~ 
brlca em valor dos "rendimentos nãq_ tributáveis". 
Os ganho!j sobre as Bols~ de Valores e Bolsa 
de Mercadorias, onde 2/3 dos valort:.S. transacio­
nados refere-se ao ouro, são tambêm fontes dis­
poníveis à União e desde logo-devem ser tributa­
do_s para que esta compense as perdas de compe~ 
tências tributárias para Estadas e Municlpios. 

A trans(ormação do lCM em Imposto sobre 
Cons_urno,_aí incluindo o Imposto sobre Consumo 
d~ Combustíveis, energia e telecomunicações, 
afravés da alíquota zero nas operações íntereS~ 

- t.adúãis e recolhimento na origem da mercadoria 
pai"a com a câmara de compensações, prévia 
constituição de wn _Fundo de Equalização Tribu~ 
tária é outt:o imperativO da Reforma T ributáriB. 
O Estado de -São Paulo perderia, é- cerf.o com 
esta sistemátiCi qtie- acabaria Oenefiç@ndo ~s Es­
tados consumidores e assegurando, Vià FUndo 
de Equalização, um piso mínimo de recursos per 
capita para Estados e MunicípiOs mais pobres. 
~malmente, para fortalecer os Municípios, ca­

bena uma revisão na sistemática do Imposto so­
bre ~e_rVfços. Os Municípios devem ter plena auto-­
nomia para ajustaf a cobrança do ISS à estrutura 
ecónômiC:a dé cada wn defes, abrindo~se sua c.o­
brança a qualquer atividade não sujeita a outro 
tributo. o setOr Serviçõs, modemamente, é o no­
vo ·centro nervoso do processo de geração de 
emprego e renda na economia. O '1nstitute of 
Manpower Studies", na_G:rã_-Bretanha, calcula que 
6,s- milhões de ingleses, o que equivale a 1/4 
da população ativa, trabalha no Setor Serviços 
e que, até 19_90, mais meio milhão de ocupações 
serão abertas no Setor, compensando a queda 
de 650 mil_~mpregos em setores Produtivos. Aqui 
mesmo no Brasil, aJém da expansão da prestaçãO 
de serviços pessoais, cresc·e- etn cidades como 
Cãriipfnas·e- São Carlos um novo tipo de selViço 
industrial, fruto do empenho do CNPq na promo­
ção de __ c_en_tros de alta tecnologiª· SãQ depen­
dênciãs trpO -·--shopping center", com uma sala 
dé 48;8m2, uma mezzamho para escn'tório, com 
18,5m2 e um depósito com 6m2, com disponi­
bilida~e de energia elétrica, gás e ar_ comprimldo 
onde mstalam-se s_erviços de produção de comM 
ponentes industriais como filtros e tubos laser, 
bulbos para lâmpadas de sódio, ligas alternativas 
para uso odontológico, condutos _de fibras óticas, 
etc. 

os· ~eiltros urbanos, enfim, são imensas engre­
nagens de produção de serviços extremamente 
diferenc:iadas que não podem estar à mercê de 
lista:> elaboradas pela União para cobrança de 
um 1mposto (ISS), indispensável ao_desempenho 
de suas administraÇõe$. 

Estas três considerações não esgotam, natural­
mente a questão t_!ibutária, maS abrem caminho 
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para um fortalecimento da carga fiscal sem pre­
juízo aos assalariados, já extremamente penali­
zados e virtualmente sem quaJquer mecanismo 
de acompanhamento mais direto e aceitação de 
suas obrigações fisca[s. Criam, por outro lado, 
maior progressividade paralela à descentra1ização 
:tributária, evitando-se que a mera transferência 
de competência tributária da União para Estados 
mais pobres acabe agravando um quadro já agu­
do de concentração da riqueza. Como assinala 
o Professor Maurício Romão, da Universidade de 
Pernambuco, responsável pelo Quadro VI, anexo: 

" .. A busca de uma maior igua1ização de renda 
entre as regiões, por todos os méritos justo e 
inadiável, não é condição suficiente para uma 
maior redução na desigualdade to_tal_ do país" 
(FSP, 5-5-87). 

Aproveito esta oportunidade para enfatizar meu 
aplauso a todas as entidades que agregam e mo­
bilizam os Prefeitos Municipais na busca de uma 
solução aos graves problemas que afetam suas 
finanças, em especial a Frente Municipalista Na­
cional, a Associação Brasileira de Munidpios, cu­
jos últimos documentos reinvindicat6rios anexo 
a este pronunciamento sublinhando o acerto Pas 
medidas propostas, sobretudo emergenciais. 

Com 70% dos encargos públicos e quase 80% 
da população brasileira, que se encontra em 75% 
nas áreas metropolitanas das capitais e apenas 
17% do total da receita públtca disponível, ê lícito 
que os prefeitos obtenham da União um apoio 
financeiro urgente às suas administrações, assim 
defmido prioritariamente: 

Distribuição de 20% do FND e do FINSOCIAL, 
segundo critério da popu1ação aos Munidpios, 
e 25% do FNDE, segundo critério de alunos ma­
triculados rta rede pública municipal; 

CompensaçãO pelas perdas do ICM isento na 
exportação de produtos ou de qualquer outra 
isenção que prejudique as finanças municipais 
e crédito automático dos percentuais devidos por 
sua participação no ICM, IPVA, ITBI e 1ST. 

• Anistia do débito das Prefeituras com a PreVi:. 
dência e sua equiparação às entidades de utilida­
de pública para os efeitos de recolhimento do_ 
FGTS e contribuições previdenciári~s, 

• Substituição dq critério de localização na co­
brança do ITR pelo critério de destinação ou uso 
do imóvel. 

• Instituição imediata de Comissão de Rola­
gero da Dívida de Estados e Municípios com parti-­
cipação de Representantes do Banco Central, ~­
REM e um representante do l6AM para estudar 
a situação financeira das Prefeituras e propor me­
didas de saneamento. 

• Implementação Imediata pelo Ministério da 
Fazenda da medida de antecipação de receita 
ou empréstimo a 12% mais LBC, aprovada pelo 
ex-Ministro Dílson Funaro, para as Prefeituras. 

• Suspensão da Resolução n9 1.211, de 
2&-11-86, do Banco Central. 
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Além da implantação Imediata destes pontos, 
que se consolidarão e reforçarão na nova Carta 
Magna, deve a União agilizar a imediata transfe­
rência de recursos, injusta e ilegalmente, retidos 
a níVel federal, como denuncia a carta da Frente 
Municipaltsta, de 25 de março passado, e o exce­
lente estudo de Harry_$d;tüler, cujo montante em 
1983 ascendeu a Cz$ 6,4 bilhõe~ (preços de de­
zernbro/1986). 

• IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURf­
'DICA 

-Transferência ao PINIPROTERRA e 
Contribuições Econômicas, realizadas antes 
dO repasse a Estados e Municípios; 

ei.P.I. 
-Arrecadação sob o blulo "Contnbui­

ção sobre o_CQnsumo de Açúcar" (23%); 
_ -Arrecadação sob o titulo "Selo Espe­

cial de Controle (23% ): 
-Arrecadação da Contribuição sobre 

Consumo de Álcool (23% ). 
- • IMPOSTO SOBRE LUBRIFI­

CANTES E COMBUS11vEIS ÚQUIDOS OU 
GASOSOS~ • 

-Arrecadação sob o rótulo "Quota de 
Prevldênciã"; 

-Arrecadação de recursos desviados 
pela Portaria n~ 1.211-BACEN, 

-Arrecadação sob a denominação 
"Compulsório FND." 

. • IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL: 

-_~nçad.o mas não cof:>rado, perten­
cente aos MunicípiO, além de pagamento de 
retenção ilegal de 20%, a título de custeio 
dê lançamento. 

Ora, pelo exposto e que se encontra detalhado 
em anexo, pode-se verificar que a União está re­
tendo, fora FND, o equivalente a 60% das transfe­
rências aos Municípios, algo, sem dúvida, signifi­
cativo nesta_conjuntura de adversidades. 

Acresça-se a este valor a não _cobrança de im­
postos municipais sobre a prestação de serviços 
públicos como educação, saúde, correios, água 
e telecomunicações, em circunstâncias em que 
a UniªQ, em alguns recolhe recursos para o finan­
ciamento destas atividades como o faz com a 
cobrança do salário-educação, ANSbtiAL e, até 
há pouco tempo, FNT, e teremos um quadro 
agravado de distorções e injustiças. 
. Veja-se apenas um exemplo do que ocorre com 

o salário-educação, destinado a financiar o ensino 
de 19 grau no País, uma das atribuições básicas 
do Município: 

Os Municípios contam apenas com 25% do 
terço da arrecadação do FNDE, oriundo da opção 
no recolhimento do salário-educação pelo Siste­
ma de Aquisição de VaQas na rede privada. No 
gleba~ a transferência dos recursos do salário-e­
ducação aos Municípios, jamais alcança 10%, 
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quando detém mais de 25% dos alunos matris;u­
lados em primeiro grau. 86 um grande MUnicípi_o, 
por exemplo, como Cfdo Rio de Janeiro, recolheu 
mais de 380 bilhões de cruzados do salário-e­
ducação ao FNDE, no ano de 1985, nada rece­
bendo em troca, comO compensação, sua Prefei­
tura Municipal. -

Outros exemplos de federalização dos recursos 
para educação demonstrariam, igualmente, pro­
fundas distorções que estão a exigir, maior pre­
sença das Prefeituras no rateio do salário-edu-
cação. -

O mesmo se poderia demonstrar e dizer do 
FlNSOCIAL. 

Para finalizar, uma última palavra sobre o FND. 
É certo que o FN:O foi instituído com o objetivo 
maior de conter a explosão de demanda provo­
cada _no ano passado pelo Plano Cruzado, sendo 
esta atribuição antiddlca e anilinflacionária atri­
buição primordial da União. Mas o FND institudo­
nalizou-se como contribuição parafiscal, já se pre­
vendo sua aplicação em investimentos de retomo 
duvidoso que o condenam ~ perder sua natureza 
inicial de devolução atualizada obrigatória. 

POis bem, o FND indde, além de mercadorias 
sujeitas a IPI e ICM. sobre combustíveis que não 
"pagam" nem IPI nem ICM. prejudicando assim 
Estados e Municípios. Ora, s6 o compulsório so-­
bre a gasolina deverá gerar 19 bilhóes em 1987. 
Não seria mais lógico substituir logo esta cobran­
ça imoral do compulsório sobre combustíveispe~ 
la _cobrança do ICM? Ou rec!_efinir a cobrança à 
luz de um novo imposto sobre comb:ustíveis e 
lubrificantes, que junto çom o IMPOSTO SOBRE 
MINERAIS viesse_ ben~ficiar as fmanças munici­
pais? 

Todas estas questões envolvem-nos de dúvidas 
e perplexidade. Ma_s, de qualquer maneira, refor.: 
çam nossa convicção de que o problema fman­
ceiro -dos EstadOs e Municípios, conquanto mar­
cado em alguns casos pela malversação ou irres--­
ponsabilidade da autoridade E_~bllca reside funda~ 
mentalmente, na centralização das competências 
tributárias nas mão da União, sem que procedi­
mentos redistributivos compensatórios tenham 
sido adequadamente montados. _ 

Mas uma vez nos convencemos também de 
que o Sistema Financeiro l'!acional «;Jeverá ser 
substancialmente reorganizado, não apenas com 
vistas à intermediação fmc!ilceira para o seta~ pti­
vado, mas, igualmente, para assegurar o corilple-­
mento indispensável à polítiCa fiscal_do Estados 
e Mu_nidpios de maneira que ambos tenham per­
manentemente asseguradas as fontes de financia­
mento de longo prazo para irivestimentos sociais 
e de ajustes de curto praz_o. Decididament~,_ é_ 

_ humilhante assistir a esta procissão de autorida~. 
des mendicantes sobre Brasífia que a cada viagem 
voltam mais pobres e desgastados às suas comu­
nidades, redistribulndo frustrações que corroem 
o respeito à autoridade pública e à conSciência 
cívica. 
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REPARTICÃO DA 
RECEITA TP.ÍBUTMUA 

PRóPRIA 
Publicado e:n: 

. REPARTIÇli:O DOS 
RECURSOS EFETIV.<UIENTE 

DISPONíVEIS + 

A .SecesS:.d.a.de de u_17Ja Refonr~ 
Suges:ões . · · • 
)fário T..ncco - Un.B 1934. 

Tributária -:- Df.agnõstico c 

·-..mo 
União Estados Mu:r:.!.c:p!os 

1864" ,. - 44.8 6.5 l9H ~9.6 ~'-~ 
- 11,9 ~:J,I 

19ê5 õO.S 42~5 ·s.s· l9C5 2.2~0 43.1 l:!,:i 
1955" 5!.3 .f1.4 - :7~3 !Hi3 43.6 ~5.3 13,1 
1957 45.3 -~9.4 4.8 1957 36.9 {5.2-- 17.9 
i.S€'3 5!.5 ~7 2.3 19E:3 40.5 4~.5 16.9 
19ê9 ~3.6 {2,7 3,7 1~59 45.8 39.S .. H.,4 
15'70 s;..4 ~1.9 3,7 l9 .. 'i0 ..;,5,7 '39.5 H,7 
19';'1 55.4 ~0.0 3.6 1971 - 47.7 33.4 13.9 
lf-72 53.4 "37,3 3,3 ),__9-;'2 49,7 35.5 13.8 
1973: 53..5 37.7 n H::-3 .;.s-.1 37.1 13.8 
1:?7~ 5:1..3 35..9 - 3.S ~ i9+4 50.2 Sô.2 13.5 
12'75 - .5.3.S 37.0 " I:r;s E0,3 :35,0 18,7 ··-1?75 --. _.z3,Q 4,7 15";5 ElA 34.3 H.3 Q-• .) 

1917 60.9 34.0 5~- lS';7 50.3 34.S 14.9 
IS';3 53.1 35.1 5.8 19'73 47.3 35,7 16.0 
1973 53.3 Z5.9 5.8 g,;J 47.5 :;~·~ 15.3 
l9SO 52.7 ••o 5,1 lS-80 .;,9","3 15,2 .:10-- ... .:;..o 
1531 ;3.2 35.7 5,1 iSSl_ 49.2 ~4.9 15,9 
1S3Z 57.2- 37,5 S.:l l'S3:! 43..0 35,7 16.3 
1933 57.9 -~7.0 5.1 1.9~3: .;s.z 35.5 16.2 
'lS34. :5'2.2 2õ,"9 <,9 17~':' ~5.2 '3.7,5 17,2. 

ro~-rE: Sec:e:;:;.r!a de Econcrr.i~ e Fh:.2.r..ças 
b~l::ta~1Ya C.3.E/S?..F 

- Receita prtpria - trar..s!erê~cias de recurscs tede:rais 

a v&> De:> iíi 
PARTICIPAÇÃO DOS REl:mi:l.IENTOS NAü-'lRIBU'I'AV,EIS 

NO RE!\"DI:l.lENTO TOTAL,. P_pR CLASSES 
DE RE!\'DIMENTO T<)TAL 

BRASIL 
EXERCíCIO 1977 

Publicado em: 

A .Vecasidaàe da Reforma Tri'bu~i.rfu.- D~agnósticos e' Sug~siões 

?.lirio Tinoco ...., UnE 1934. 

CL.~SES DE RE!>.'DtM:ENTO P.-\RT:rci?.asao (o/.,) DOS ,ao-pnt:E.~r:~O$ 
NÃO TRIBUTÁVEIS XO ;<C"Dll:Z:>.".·O 

TOTAL (Cr$ 1) 'l'OT.'.L 

atê 20.000- 8,2 
20.orn a ~o.ooo. 3.0 
40.001 a 80.000 3.8 
80.001 a 160.000 8,8 

160.001 a 3::!0.0_00 1S,5 
320.001 a s.;o.ono 54.1 
640.001 a 1.::30.000 7S.S 

1.280.001 a 2.500.000 89,7 
acima. de 2.500.000 96.5 

FO~"'TE: Estimativa., com base em amostrr ;em, ~eanr..ada pe~Q' C!.Q'/SRF 
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1,9.!) .t:.l:>IGO J 
CARGA TP..IBUTAPJA POR CLASSE 

DE RENDA DISPOX1v""EL 
BRASIL -1975 

P;;b!ic~rdo em: 

-~ Xecessidade da. Reforma Ttibutciria - Diagrióstico e Suaestões 

).firio TL'10CO - 'C":lB 1934. 

cL;ss~s o=: 
RE.::-o'"DA D.ISPO~"'t\'EL 

( l ) HIPóTESE A .-.HIPóTESE B 

o 
0--,l 
1-2 
:-5 
S-10 

10-!5 
15-:o 
20---:lO 
30-,--;.0 

~0---õO 
50--';5 
':5--:CJ 

::n.afs Ce lC'".J. 

o 
27.97 
:!S.S4 
2223 
'2~.30. 
2!,69 
21,55 
21,72 
21.64 
2!1.73 
:tu3 
l9,SO 
1~,'iO 

Fc:.te: Pesql.:is3. F!?E ps:a .Se~:-et::lria da Re!:e_!_t:l. Fe:C.er_iii. 

o 
25,61 
25.55 
25..S4 
27,70 
2~.40 

20,62 
30.95 
31.4-:!: 
30.5~ 

__ 3:!..C5. vo 

31.9._9 __ -
-~.Si 

2S.54. 

:-.:o:z.s: ( 1 ) E..-.:;:.:es!o e=t .:r:iC::.Ces di ::1êê!a ar.ual ão rr..:aior $a!irio mi. 
r.i::-.o-c.e __ :S75 tc::s .;:.c;Q,SOL 

:a!pô~eseo .~: Hi;lõ<.ese de c:;ue !m~:;~tc.;. S/1uc:::os sici tr~r..s:feridos e ,S/sali­
r;cs so=en-te a po.r:e pag3. pe!o :;;rodu~or. 

Hipótese B: lilp6tese c!e que nfro ho.ja trans!erência. 

identifique cOm mcrtê_r_ia tipicamente constitucio­
nal. As Comissões Temáticas e a Comissão de 
Sistematização terão ainçla muito a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra o nobre Senador Alfredo 
Campos. 

No ei-ttanto, não cabe dúvida quanto à sua rele-
0 SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. vância, por terem na:scido da interlocução com 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente -~_OS- grupos mais expressivos da sociedade, sejam 
e Srs. Senadores: - _ __ entidades de clã~s.e. S,ejam responsaveis pela ad-

Não pude ainda ter acesso aos dados rela~vos ministração pública, seja o empresariado, sejam 
às Sugestões de Nor_rpa dirigidas pelo povo e _?5 minorias, seja o próprio povo, por si ou por 
pelosParlamentaresàMesadaAssembléiaNacio- representação. Todos foram ouvidos e consul-
nal Constituinte. Não sei quantas foram afere- tadps,. Pelo menos, abertura, para tal, houve. 
cidas. Desconheço sua tendência estatística. _ . At~Laqueles que criti<:éi.l:arri, dUrante a fase de 

No entanto, pelo clima de liberdade e de organi- discussão do Regimento _Interno da Constituinte, 
zação com que vêm sendo conduzidos os desti- a inexistência de um anteprojeto a partir do qual 
nos constitucionais de nosso País, estou certo. Wssem cnetralizadas as cUscussões, são compe­
de que a Nação se ~anqüillza pe~nte a imagem lidos a reconhecer, hoje, qUe a fórmu1a reQimental 
viva de um federalismo demoçrático moderno e veiq permitir a mais autêntica e democrática parti-
duradouro, a iniciar-se já nos fins deste ano, cen- cipação na elaboração, por uma Nação moderna, 
trado na participação popular e no respeito pelos de proposta de tal magnitude. A intensa movimen-
anseios de cada qual dos segmentos sociais. tação vivida pelo Congresso Nadonal nesses dias, 

Não é de se ~sperar que todas as Sugestões de que todos somos testemunha, conf~re ao legls­
sejam acatadas pelas Subcoll_lissões. T~mbém . !ativo brasileiro posição exemplar entre os estu­
não creio que um número expressivo d.elas_s_e dios_os_do Direito ConstitT.J,cional, sol>_cujª obser-

vação encontram-se os trabalhos constituintes 
. como _espelho de um grande Pa[s em plena tenta­
tiva- de SÕludonar seu impasse político, eC6n~ 
mico e soda] por intermédio da elabOração de 
uma noya_ Clrta Magna. _ 

Tomando-se por base as discussões havidas 
nas Subcomissões e no Plenário da Assembléia 
Nacional Constituinte,_ prenuncia-se o ressurgi­
mento de um Estado forte, por dois aspectos prin-

- cipaís. 
Um deles é a própria reconstituição dos Pode­

res da _República, a Se sedímentarem numa real 
isonomia e no inteiTelacionamento, sem i:jue haja 
qualquer indfcio de supremacia de um sobre o 
outro. 

Nesse particular, a Nação observa, nos dias de 
hoje,_ uma absurda desorganização, promovida 
pela hipertrofia do Executivo, em detrimento dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, em especial do 
L~gislativo, como caixa de ressonância do inte­
resse social. 

A inversão de posições é nítida: o estabele­
cimento de políticas, competência precípua do 
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Congresso Nacional transfOnnou-se, de uns anos 
para cá, em prerrogativa de que o ExecUtivo .não 
abre mão. Assim, resta à classe política, detentora 
.de mandato, correr a reboque, em busca do 
preenchimento dos cargos que taiS medidas cria­
ram. 

É fantástico que um Ministro possua o poder 
de construir uma obra, que um presidente de 
estatal tenha a faculdade ele implementar um pro­
jeto, sem a menor audi~ncia ao povo, por inter­
médio do Legislativo! É uma sLtuação _excepcto­
nal! Por que o Mi_nistro, auxiliar c!,o presidente da 
República. por que o presidente da estatal, ho­
mem de confiança, m~ desprovidos do respaldo 
do voto popular, podem criar _tamanha_çlesQ~ 
enquanto que o Congresso, em nome do povo, 
não pode fazê-lo, sequer possuindo a conlpitên­
cia de el@rnioá~la? _ 

É um absurdo ~onstatar que um TécriicO,--não 
obstante seu conhecimento específico, possa di~ 
mensionar, por exemplo, a política agrícola do 
País, o plano rodoviário nacional, _os p_rpgramas 
globais de habitação e de sanemerrtq_bá~_ico, eJ!~ 
quanto a _classe política, próXima do povo, passe 
ao largo dessas decisões, sendo limita$ a exercer 
um papel secundário. E que papel secundário 
é esse. Senhor Presidente e Senhores Sen_adoes? o de mero provedor dos cargos deciSórios.- numa 
manifestação e profunda incoerência, pois, ouvida 
no primeiro momento do provimento, deixa de 
sê~Io quando do exercío;::iq de:_~_tividade eminente~ 
mente política. _ 

Portanto, é fundamental e_)mprescindível que 
se restaurem, de forma ampla e abrangente, as 
prerrogativas do Legislativo, o que irá conferir aos 
seus membros o poder de iniciativa e de emenda 
sobre matéria financeira, restabelecendo a digni~ 
dade do Cohgresso Nacton~ e introduzindo me~ 
canismos eficientes de contrai~ dos atoS: do Ex_e_~ 
cutivo, hoje senhor todo poderoso de baraço e 
cutelo. 

o segundo· cispecto ciue goStaiiã- de ·aoordãf 
é dec_orrent.é imediato do pri_rheiro. _ 

As propostas de vinculações orçam_erliá:rias e 
de redistribuição de tributos, encaminhadas como 
Sugestão de Norma Constituciontll à Mesa, são 
o exemplo claro de um Executivo saturado de 
poderes, minguando os cofres estaduais e muni­
cipais e minando a resistência dos governadores 
e dos prefeitos. A muitas dessas Sugestões é ine­
gável caber total_jl.Jstificati.va, principalmente pela 
situação de insolvência por que têm passado Es­
tados e Municípios. São fruto do momento históri­
co-institucional em que vivemos, de empoDre-­
cimento das céluJas originais do EstaàO brasileiro, 
por força da inexplicável retenção dos pedidos 
de emprétimos formu1ados ao Executivo, por for­
ça do incompreensÍVel critério de redi~lbuição 
do produto da arrecadação. São decorrentes tam­
bém da necessidade de modernização dos proce­
dimentos de alocação de recursos, para deixar 
patente o entendimento de que a determinação 
constitucional não sucumbe à livre -interpretação 
da burocracia ofiçia1. · 

O fato é que as Prefeituras e os Governos Esta­
duais não possuem receita [Lem para fazer frente 
a seus programas básicos, e muito menos para 
honrar seus compromissos. O gigantismo da 
Onião não lhe dá o direito, por.negar-lhe as condi­
ções, de conhecer a rea1fdade específica de uma 
a uma das unidades da Federação e de um a 
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~m do~ Municfpios, cada qua1 com sua singula­
ridaáe, eStruturada sobre uma sólida .base comu­
nitári_.:Le participativa do contexto i'egional. 

É ilusório n~gar a perspectiva política municipal 
como sus{~ntáCulo do cOJ1junto das forças que 
coinpõem o_ Estado nacional. 

Minas Gerais, Pelas suas administrações _muni­
cipais, possui exemplos formidáveis de poder polí~ 
tico local, utilizãndo com justiça e com a maior 
competência o dinheiro público em benefício de 
®rélS ~_de programas de interesse social. Não 
~n.h:o dóvída __ e_n:t ci'tft' as adm_ini~tfaç:ões de Ube-­
raP.a, Patos de Mlil.aS. Cürvelo, Pará de Minas, Mon­
tes Oaros,_ Sete_ Léi9qãS, Juiz de Fora, Cãfãün9a 
e tantas outras, pequenas_ e grandes_ cidades,_ co­
mo exemplo digno de serem_imitç~das. Assim, não 
há por qiie -riegar-lhes condições efetivas de _im­
plementarem seu próprio desenvolvimento, cer­
ceando-:Jh_es a participação no processo de toma­
da-de-d~cisão S.obre s_eu próprio destino. 

O papel da União, é iinportarite frisar, deve limi­
tar-se à problemática nacional, tomado o Brasil 
comO wTi t.Qdq un_Q e indivisível,_ composto de 
partes- e de subparl.es ií1ViOláViiis-. 
__ Se _o Legislativo possuíss_e ele~entos efetivos 
de contrQ!e, a fórç_a dQ~cutivo seria dimensio­
nada por seu -a1cance específico, ·sem exc~sso 
e SC!Jl agigantamento de atnbuiç:ões. Hoje -em 
dia, o Parlamento não é riem Coni~nte cOm isso: 
é instrumento_ de ccmvalida_ção dos abusos, pela 
política clieQte_li_s~ çle_ que o Gov~rno dispõe no 
jogo de favõ~e~ 

O que se vê é wn Poder Executivo legislando 
e_ adentrando _ _a área de competência do Con­
gresso Nacional, em atitude deJ!Wersão inclusive 
da realidade semântica que o termo propõe. O 
pior é que essa competência deturpada avança 
por Estados e Municípios, de modo abusivo e, 
no mais das vezes, inconseqüente. 

O Presidente Sarney foi enfático, em entrevista 
coletiva realizada no dia 8 de maio~ no Rio de 
Janeiro, por ocasião das comemorações do Dia 

. da Vitória, ao _dec_larar que o Poder Legislativo 
precisa ser fqrtalecido .. 
----De tudo iSso, resta ver unl·grande número de 
Sugestões à Constituição, em sUa maioria bus­
cando a preservação do sentido federativo enten­
dido como- composição de partes comPlemen~ 
tares suportadas p-or uma unidade menor, ou Mu­
nicípio, base de sustentação de toda essa estru­
tura. 

Compete à Assembléia Nacional ConstJttiinte 
e~radicar o l}lal que vem acometendo o orga­
msmo do Prus, fruto da depreciação dos Poderes 
Legislatjvo e Judiciário, meros despachantes da 
vontade do Executivo. com·-rsso, sefã PossíVel 
o estabelecimento de políticas harmonizadas com 
o interesse nacional, objetivando uma sociedade 
modernizada, pela modernização de seus instru­
mentos de defesa institucional. 

O SR- PRESIDENI'E (José lgriác!o Ferreira) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
SUruagy. -

o SR. DIVALDO SCIRUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O exercido de qualquer cargo na Administra­
ção Direta ou Indireta, momi.ente daqueles com 
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poder de decisão, h~_ de entenp_er-se er)'l termos 
de __ servlço prestado à coletividade. - - · 

Servir à coletividade-implica ter em merite, sem­
pre, o cri~rio çl~ utilidade social, o -~lo perma­
nente pelos bens cyja aplicação e CàritrQie noS 
foram confiadoS, _a neCWidade de saber distin­
guir com exatidão, em todos os momentos, entre 
a ÚtilizaÇão provei\osã e -a imptbffcua, a que resulta 
em benefício a todos ou a muitos e a que significa 
"benesse" para apenas um ou a1guns. 

O homem público se destaca, sempre, por in­
comum capacidade de disceffiim"entO, combina­
da a outras qualidades indispensáveis, entre elas 
a: Compreensão de que, por grande que seja seu 
valor, não é ele, senão, elemento de um conjunto. 

Isto significa que cada um de seus atos se reflete 
nesse conjunto; áinda- (Jue este não haja sido ad­
vertido da açao Por aqUele praticada. Os elemen­
tqs de um conjunto são, por definição, solidários. 
Isto é, cada"Üm-deles s_ofre l;'ls conseqüências posi­
tivas ou ne-gativas da ação- dos derTtais. COnvém, 
de resto, lembrar que os conjunto_!!! estruturais 
se Caracteiizam pela grande repe-rCussão que 
exer-cem nos atos de cada t)Jll d~ seus elementos, 
pois, nenhwn deles, está isolado,-mas, etn estieita 
ligação com os demais elementos ·do mesmo 
Cón]unto. 

Assim, um abalo no alicerce de um edifício 
pode pô-lo abaixo oU prejudicar-lhe seriamente 
o equilíbrio. Sua cúpula sofrerá igualmente os 
efeitos disto. Não contribuirá para salvá·la, o fato 
de a fenda haver-se prodUzido subterraneamente 
às ocuJtas de todos. 

Grande é o homem públlco que age sempre 
de r:nodo a evitar que o edifício seja abalado. Da 
presUnçãO -de que ele está agindo neste sentidoJ 
e em benefíciQ_ da c_oletividade, re-sulta o apreço 
em que ela o tem. -

o genWno homem público rlãõ coilS"ídera o.s . 
laços pessoais, do parentesco ou de am~de, se· 
não quando eles podem lev?l-lo a atuar contraria­
m~te ao interesse geral. 

Ademais,. cioso de sua honra~ zel~ da estima 
em que o têm os escalões superiores, leva tanl~ 
b_ém em conta a iiJ)pressão que dele terão seus 
sucessores, e age de modo a não permitir que 
mesmo os hipercriticos e até os mal-intenciOna­
dos possam, com. base, acusá-lo de algwn deslize. 

Uma consciência tranqüila é o escudo mais 
sólido; e o escrúpulo, a sentinela mais digna de 
confiança. Quem está Semprea.le!W nunça é sur-
preendido; _ _ _ _ 

Tendo em alta- cOnta a opiniãO da sociedade 
alagoana publiquei no Diário Oflclal do Estado, 
todos os documentos relativos aos negócios pú­
blicos, aí incluída a correspondência expedida e 
recebida. PorquantO quem age c.om lisura não 
tem motivo para temer o julgamento de ~erceiros. 

É prudente e necessário, sempre que possível, 
explicar para não se implicar. Ademais, dar publi­
cidade aos atos ª-dmin_istrativos importa reconhe­
·cer que eles são praticados em benefído da co­
inunidade, que, por Isto mesmo, deles deve tomar 
conhecimento. A gestão dos negócios públicos 
óu coletivos não ê prioridade de alguns, mas ativi~ 
dade que lhes é delegada em nome do todo social 

Tais verdades advém do fato de que, em minha 
administração, não existiram segredos, que são­
inadmissíveis nos assuntos públicos. 

A grande diferença existente entre a promoção 
pessoal e a diwlgação da coisa pública é qu~ 
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todo servtço que vtse o be:m~estar da coletMdªcJ~­
deve ser levado ao conhecimento da população, 
para que ela saiba que o Governo está trabalhªn.ào 
em seu benefício. A promoção pessoal é apenas 
elogio desvinculado da ação administrativa, e ja­
mais deverá ser M9a pelo erário. 

Muita gente se revela realmente infantil ao acre­
ditar, em sua vaidade, que os elogios pagos são 
verdadeiros, esquecendo que muitas das home­
nagens recebidas pelo homem público não se 
destinam à pessoa, mas ao cargo que ela exerce. 

É claro que ta] medid_a não ~tou, por si só, 
a. calúnia e a infâmia dos invejosos e dos frustra­
dos. Nos dá, entretanto, a certeza interior de que 
estivemos procedendo com correção e a convic­
ção de que, por maiores que sejam as maledi­
cências, o mal sempre será derrotado pelo bem. 

Lembro, ainda, que nos encontramos em pleno 
progresso de afirmação do poder político, reali­
dade inerente ao exerd~lo da democracia e anseio 
natural de todos aqueles que exercem qualquer 
parcela de poder, o quaJ sempre emana da vonta­
de do povo. Daí, a necessidade imperiosa defazer­
mos crescer em todos n6s as virtudes da prudên­

. cia e da paciência. 
Com esta consciência de nossas responsabi­

lidades é que seremos_ dignos de nossos ma_i_pres, 
e pudemos passar à posteridade, o legado que 
nos foi entregue por aqueles que nos antecede­
ram, no Governo de Alagoas. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
mmcia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Tive a satisfação de participar, na manhã de 
hoje, no gabinete do Ministro da Previdência e 
Assistência Social, Raphael de Almeida Maga­
lhães, da cerimônia simples, mas significativa, de 
assinatura da portaria que cria a estrutura da Su­
perintendência Regional do INPS em Porto Velho, 
Rondônia. 

Vi concretizar-se, após longos embates e reivin­
dicações, um antigo pleito que venho fazendo 
desde que fui eleito o_ Senador mais votad.o de 
Rondônia e que até agora não havia sido atendido. 
Nem na Velha nem a Nova República. A decisão 
é de elevada importância para o meu Estado e 
tenho a certeza de que, se bem implantada, servirá 
em parte para suprir antigo pleito, para beneficio 
às pessoas mais carentes, que representam a 
enorme maioria em Rondônia, como de resto em 
todo o nosso País, em eSpecial nos dias de hoje. 

Essa Superintendência Regional do INPS, que 
vi ser criada, hoje, no papel, é um passo adiante. 
Sei que para subirmos uma escada ~mos. que 
alçar primeiro o primeiro degrau. Depois virão 
os _outros. É necessá_rio, porém, que o Governo 
Federal tenha plena consciência de que é_ essen­
cial dar continuidade à instalação, em Porto Velho 
e em outros municípios de Rondônia, de inàispen­
sáveis hospitais, postos de saó_de, ambuiÇttóôos. 

A Superintendência é refvindicação tão antiga 
que remonta aos tempos em_:que Rondônia era 
Território. Nessa luta me engajei, seguindo os an­
seios da população e da classe médica respon~ 
sável do meu Estado, consubstanciadas em carta~ 
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aberta - tal o desespero que chegou ao ponto 
de uma carta~aberta- ao Ministro da Previdência 
Social, asslnada pela Associação Médica de Ron­
dônia, tendo à frente seu dinâmico e batalhador 
Presidente, o doutor Victor Sadeck Filho. 

Mas não basta, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, uma superintendência. Rondônia está 
farta de estruturas burocráticas, de funcionários 
burocráticos. Necessitamos, principalmente, é de 
_postos de _saóde, de hospitai_s, de ambulatórios, 
~-ªnferm~lras, de_ médicos para que a enorme 
população atualmente desassistida venha a ter 
possibilidade de um atendimento médico míni­
mo_._Não estou exigil]do o ideal, porque num País 
em que o mínimo ê proporcionado, seria muita 
pretensão pleitear o ideal. Mas o mínimo,-Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, é uma exigência 
social, é sinal, até, de inteligência, sob pena de 
vermos ocorrer uma revolta incontrolável. Repito: 
não precisamos de mais funcionários burocratas; 
não precisamos de pessoas que cheguem boniti­
nhas, arrumadinhas, que se sentem atrás de uma 
mesa, com ar professora!, a ditar normas. Precisa­
mos de profissionais que assumam suas respon­
sabilidades técnicas, que ponham a mão na mas­
sa, que ajude_m a ~_esolver os nos_sos problemas 
tão angustian~s: __ c!e Saúde, por exemplo! 

Até o momento, para que os Senhores verifi­
quem o- descaso com que temos sido tratados, 
_rtão_ existe em Rondônia qualquer estrutura médi­
co~hospitalar da Previdência Social. A assistência 
ainda hoje existente no nosso Estad.o é prestada, 
exclusivamente, pela estrutura médico-hospitalar 
do Governo do Estado, deficiente em si mesma, 
incompleta, mal arrumada, sem os recursos ne­
cessários à demanda que cresce a cada dia que 
passa, em função da migração que continua a 
ocorrer, de outras regiões do Brasil para Rondô­
nia. Os segurados da Previdência em Rondônia, 
até hoje, vivem à míngua de assistência médico­
hospitalar adequada. 

A situação caótica em que se encontra o meu 
Estado, há muitos anos, foi denunciada por todo 
esse tempo pela Associação Médica de Rondônia, 
órgão ftliado à Associação Médica Brasileira. Em 
Rondôi}ia oco~1.,1 a implantação unilateral e arbi­
trária do Convênio Cilobal de Saóde, celebrado 
entre o _Governo do Estado e o_Mi!listério da Previ~ 
çfência,. o crn_al transfe~ a re_sponsabilidade da _as­
~istência médica previdenciária à Secretaria de 
Saúde_ do Estado. ESSe órgão estadual, além de 
impedir a presença das autarquias da Previdência 
Social em Rondônia, levou o previdenciário à con­
diçilo de indigente. O Estado não dispõe_ de rede 
básica de saóde e de instalações hospitalares dig­
nas e em condições de atendimento_ ao nómero 
crescente de demandantes. Os previdenciários fi­
cam jogados à sua própria sorte, mendigando 
_'Blgas nas escassas unidades mistas de saóde 
do Estado. Inadmissível! 

o- mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
- e istO faz--queStão de manifestar ao Senhor. 
Ministro da Previdência e Assistência SOcial, Ra­
phael de Almeida Magalhães, na manhã de hoje, 
após a ·assinatura da portaria a que já me referi 
--:é que Rondônia é o ónico Estado da Federação 
que não conta com qualquer unidade assistencial 
previdenCiária. Não temos sequer um posto mé­
dico da Previdência. E, pasmem, .3penas um óhicO 
Município nosso, o de Ji-Paraná~ arrecadá para 
a Previdência mtlis do que todo o ~do do Acre! 

O Acre tem Previdência Social, Rondônia não tem. 
A situação agrava-se a cada aspecto que abor­

damos. Os médicos do Governo do Estado rece­
bem o aviltante e humilhante salário de Cz $ 
7.800,00 _mensais por 40 horas de trabalho sema­
nal. A despeito dessa miserável remuneração, são 
coagidos a atender os pacientes previdenciários 
nas unidades de saúde do -Governo do EStãdo. 

Sr. Presidente, Srs. Sencidores, é também estra­
nho que no decorrer-desses anos todos de convê­
nio global a Previdência Social ilá,o Setenha preo­
cupado em fiscalizar o convênio. Nunca tivemos 
em Rolldônia - e quem afirma ísto" é a Associa­
ção Médica de Rondônia - um fisçal sequer do 
INAMPS que VerificasSe se estavà.rri Sendo cum~ 
pridas as ..cláusulas desse convênio. Fato estra­
nho! 

Mas há outros aspectos a considerar: a legisla~ 
ção previdenciária deterrriina que 8% sejam dedu­
zidos. do salário do trabalhador e 8% a contra­
partida do empregador. Desse montante de 16% 
do valor do salário, sabemos que somente 25% 
são de~nados à assistência médica, isto é, ao 
INAMPS. Os oUtroS 75% vão para pagamentos 
de pensão, auxílio-natalidade, aposentadoria, fu­
neral, etc., isto é, [NPS. Mas para cuidar da vida 
ao seu fmal é necessário preservá-la íntegra en­
quanto vida·. · 

A arrecadação do Estado, informada pelo lA­
PAS, de janeiro a dezembro do ano passado, foi 
de Cz$-839.395:900,66 e o repass-e que a Previ­
dência fez para a Secretaria de Saúde foi de Cz$ 
98.608.629,00. Alguma coisa está errada, Senhor 
Presidente, Senhores SenãdOres. - -

Deixei com S._ & o .Ministro da Previdência 
o convite para que em minha companhia vá verifi­
car, em Rondônia, as con_diçõ_es de nossa rede 
básica de saóde, se_é que a temos. Quantos pOs­
tos de saúde tem o Estado e quantos funcionam? 
Quantos c_ent.ros de saóde tem o Estado e quantos 
funcionam? Quais as condiçõeS de funfonamento 
de nossas unidades mistas de saúde? Qual a· qua­
lidade _dos recursos humanos de que dispomos 
para atender seres_ humanos e não bichos? E a 
superlotaÇão_ do hospital de base? Não sou um 
pessimista, mas a realidade não _nos deixa ver 
a luz no fim do tónel. Nem sabemos se há tónel. 

O problema da previdências_ocial em Rondônia 
é decorrente da incompreensão política de que 
sáude é. questão social que _envolve a sociedade 
como um todo e compromete politicamente o 
Governo do Estado, o Governo Federal, até o 
próprio Presidente da República. 

Precisamos, em Rondônia, de assistência mé~ 
dica adequada - e isto transmiti ao Ministro Ra­
phael de Almeida Magalhães-não de bW"Ocratas 
que cuidem apenas de aposentadoria, de pen­
sões, de auxflio-natalida.de _e outros, ligados ao 
lAPAS e ao INPS. NeCessitamoS, ·sobretudo da 
parte médica. BasJcamente da parte méd!ca. Fun­
damentalmente da-parte ·médica; Vitalmente da 
parte médica. Manter o modelo de assistência 
- ou da fal~ de a$isténcia - que hoje existe, 
através de um caótico e ineficaz convênlo global 
de saóde, com o Governo do Estado, sem pe5soal 

__ e _sem material, é levar a nossa população ao 
-desespero, à míngua, à morte precoce. Um ho­
mem doente nãO produz. Não rende para si nem 

-para o seu País. - -
Muito Obrigado! (Muito bem!) 
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Durante o discurso do Sr. Odildr Soares._ 
o Sr: José_ Ignácio Ferreira, deixa a cadeira 
da Presidênc_la que é ócupada pelo Sr. Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁ.CIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadofes: 

A ninguém dentre os que habitamos o lmiversO 
da vida pública é lícito desconhecer esteja o qua­
dro de ínstabllidade econôml~:a vigente no País 
levando a desencontros entre a sociedã~e e 2 
Estado e, por conseguinte, gerando pressões da­
nosas ao desempenho de todos nós na formu­
lação da nova Carta Constitucional. 

Do mesmo modo, mas- em sentido contrário, 
desabam por sobre a Assembléia Nacional Cons­
tituinte justificadas demandas da precária estru­
tura institucional e político-administrativa, causa 
e efeito, em si mesmas, dos incontáveis desajustes 
provindos da longa noite em que o último regime 
de arbítrio aqui se tomou Iocatâ.rio e locador. do 
poder de gerência no Brasil. 

Infelizmente, em vez de nos concentrarmos 
exercendo a tarefa laboratorial de remo11tagem 
e de renovação das instituições democrâlicãS Ôes· 
ta Nação, temos além disso -em linha de com-­
petitividade com a nobre tarefa -o sobreesforço 
de conter a situação de crise abrangente que ãtin· 
ge a todos os setore$ da vida brasileira. 

Para não ser generallsta em exc;:esso, tenho com 
freqüência abordado desta tribuna diversos pon· 
tos específicos do imenso rol. de demandas e pr~· 
sões a que me refiro. 

Hoje, tomo por exemplo distorção jamais acu· 
sada na vida pública, desde o Descobrimento. 
Refiro·me à gravfssima crise e<:onômtco-financei· 
ra de todas- insisto: de todas- as nossas muni· 
cipalidades (mais de quatro mil, no território pá· 
trio), incapazes, comprovadamente, de se susten· 
tarem na obrigatoriedade de seus compromissos 
para com as respectivas comunidades. 

À semelhança do que ocorre com os ~<!o~~ 
membros da União, cujo poder se deteriora junto 
à sode®de à vista da evidente fa]ta de recursos 
que sufoca os governos estadt,mis, não há um 
s6 Prefeito capaz de, conscientemente, afirmar·se 
livre da condlção de pedinte, junto à adminis-­
tração do Planalto, de verbas, consignações finan~ 
c:::eiras, recursos a fundo perdido ou de todo o 
tipo de apoio, para poder atender a um mínimo 
de compromissos feitos em praça pública. 

Sr. Presidente, 
Neste ponto trago à tona, a recente decisão 

dos dirigentes das municipalidadeS do Paraná, 
de suspenderem coietivament~.~-_atfVfdades ém 
protesto pela postergação de suas constantes rei· 
vindicações junto ao Goverrio Federal, em busca 
de uma urgente reforma tributária. 

O fato, aliás, não traduz apenas uma lcicafizClcfa 
demonstração de carências insuportáveiS, p·oSto 
que o Paraná é e tem sido, no contexto da Federaw 
ção- comparado à grande n1aioria dos Esfãâos 
brasileiros, dentre os quais destaco o EspíritO SaJi.w 
to e os do Nordeste - unidade de economia 
atê privilegiada. - · · · -

É sem dúvida incomum e grave a situação de· 
nundada pelos prefeitos paranaenses, cãso iné· 
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dito na História deste Paí_s. T rata·se. porém, de 
um ineditismo inéapaz de superar a perplexidade 
cãusaâa' nci Seíõ.da classe politica e em meio 
da sodedade, pela desinteressada recepção conw 
ferida ao fato, pelos órgãos de comunicação so· 
da] na danais. Se uma greve de prefeitos não con· 
segue espaços jornalísticos comparáveis a uma 
notícia de um crime ou à de um jogo de futebol, 
não há dúvida de que a tarefa de elaborar o novo 
texto cons.tlt.udonal- sobremodo tafdia em feia· 
ção ao caso --:-=-:- não pode deixar de estabelecer 
um:-reaeransmo real para o PaíS. Não apenas um 
federalismo ae letrã -m.ortayeto-centralismo abw 
SUrdo a' que chegamos. -
·- ,.S~a qual for o regime de Governo, não há 
rio mundO EstadO moderno que ignore a impor· 
f.ãnda da vida em comurndade. Aliás, perdoem· 
me V.~. ·a afirmEitivã-que sustento, pelo reco· 
nhecimento de_ que não há regra sem exceção; 
ci Estado brasileiro de fiõje confirma a regra: não 
tem (porqUe não oS reconhece) niunicfpios. 

Predsamos consertar isso. Ser a humilhante 
e_des~entadora".exceçãó é algo que o Brasil não 
merece. 

MUitO obrigado! 
Prossigo: 
Sr. Presidente, Sis. Se!iadores: .. 
Tendo por base Õ entendiroel-tto çl.e (Jue "lei 

af!.tig~ p-ªo é lei morta", o juiz~tifular ~-Comarca 
de São Francisco, loçallz~_da no Norte do território 
eSpíritcrsantense~··MiJtro José Dalgãriiil acaba cte 
adotar proc~dim.ento destinado a ak:ançar ampla 
repercussão no Pais: aplicando os dispositivos do 
Dec;:.reto·Lej n~ 42;.625133 - a chamada ''Lei da 
Usura" -, que detennitia Sejarri os jurõs bancá· 
rfos fixados em 6% ao ano e, no máximo, os 
juros de mora al_canç~m o índice de mais de 6%; 
totalil:ando a punibilidade dos devedóres inadim· 
plentes em 12% ao ano. 

Dr. Dalganin adotou a decisão em defesa da 
comunidad~ de Barra de São Francisco, ao tomar 
conhecimento de que só n"aquele munidpio capiw 
:xaba, de economia predominantemente rural, fo-­
ram protestados 1.043 títulos, a grande maioria 
de lavradores que, com a desorganização da eco­
nomia após a vigência do Plano Cruzado, estão 
sendo penalizados com os juros de 20% ao mês 
sobre as dívidas_ contraídas no ano passado para 
investimentos na aq~sição de máquinas e imple· 
mentos e de _m_elhorias em suas propriedades. 

Entende o magistrado, segundo suas próprias 
palavras, que "além de absolutamente legal, é 
legítima a aplicação dos dispositivos da chamada 
"Lei da Usura", jamais revogada. Ele fa]a de seu 
pleno conhecimento de texto legal mais recente 
sobre o assunto, a ~i n? 4.59.5/64, segundo a 
qual a cobrança de juros normais ou de juros 
de mora,_bem ~amo de quaisquer outros acrésciw 
mqs, comO a corre.çã.o monetária, têm de estar 
previamente conveniados nos contratos de comw 
pra e venda de bens e serviços·- ·sem o que 
nenhum credor poderá ultrapassar os limites estaw 
be1ecidos no .Decretow!ei n9 22.625/J3. 

Diante dessa constatação, o juiz MiltroJosé Dal~ 
gan)f! ~ll!_d~erminando a sustação de todos os 
proteStOs ·de títUlos ã..ciõnados com base em dívi­
das contraídas durante a vigêricia do Plano Cruza­
do, époc:a em que os juros eram fiXados em 12% 
ao ano e não. havia correção ·monetária e não 
ha_via inflação ofidahTiente reconheCida pelo Go­
verno. 

Devo observar, Sr. Presidente, que a postura 
assumida por aquele magisiradô pode ser tradu· 
zida na tranqüilidade com que os produtores ru· 
rais de Barra de São Francisco estão se mobili· 
zando para pagar os seus compromissos finan~ 
ceiros e retomando seu ritmo normal de ativi­
dades. 

Etn ·pata:lelo, Srs. Senadores, quero ainda de· . 
nunciar uma fraude que vem sendo impunemente 
adotado pelo coinércio de to.do o País em detrl~ 
rrierito do tonsumidor, notadamente peta comér· 
cio lojista, que veicula nos órgãos de comuni­
cação de massa mensagens enganoSás, foomdo 
preços à vista iguaiS aos preços de merca"âorias 
que são pagos em duas, três e até seis prestações, 
quando qualquer cidadão de mediano conheci· 
menta sabe que nesse mesmo "preço .faxo" estão 
embutidos os juros pré-fixados (a 20% ao mês) 

·........;.manobra em -que se· ocol~ o verdadeiro preço 
da mercadoria. Assim, se o c:Õnsumidor tiver a 
ouSadia de adquirir um prodUto à vista estará eví­
dentemehte sendo lesa.dQ. . . ~ 

Assim é indispensável e urgente que a adminisw 
trãç:ãó-faiendária e fiscal do País, em defesa do 
consumidof e de sua própria credibilidade ponha 
fim nesse artifício, não mais consentindo em sua 
aplicação, a qual, além de fraudar os consumi­
dores de todo o País, contribui também para ali:. 
mental' o processo inflacionário. . --

Num e noutro casos ora relatados, exprime--se 
O· legado de direitos que a Assembléia Nacional 
Constituinte pretende legar à sociedade brasij~lra. 

Assim o espero. 

-o SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão. designando para a 
sessão ordinária de segunda·feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
·compã:fecim~nl:o, -às i4:30 horas, do .~uJ:o.r 

José Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro de Esta· 
do dos transporteS, cOnvoca.do nQs terJ?:los do 
Requerimento n9 66, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Está encerrãda a sessão. 

-(Levantll~sea sessãoàs_?2 horas e6minu-
tõs.) 

ATA DE COMISSÃO 
·coMISSÃO DIRETORA 

100 Reunião Ordinária. 
realizada em 6 de maio de 1987 

Aos seis dias do mês de maio de um m_il, nove· 
centos e oitenta -~ _o?_ete, às d~ .horas, reull.ill-se 
a Cciritissãô Diretora_ do SeiÍãêiO ·recteral, Sob a . 
Presiaência do Senhor Senador HumbertO LuCe­
na, Piesidente~ e çOrn a· presença dos Senhores 
Senador<:~: José IgnáCio, PrimeirowVice·Presiden­
te; Lourival Baptista, SeguhdoO:.Vice.·P.re&idente; 
Jutahy M.;lgalhàes, Primeiro-Secretário; Qd_acir 
$oare_s, Segundo--:Sec"r'etário; Dirceu Cameiro1 

Terceiro--Siicretário; e~João_ Lobo, Suplente. 
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Deixa de comparecer,- por motivo justifiCadO, Comissão Diretora contra despacho do Senhor 
o Senhoi Senador João Castelo, Quartõ-Secre..- Primeiro-Secretário em processo onde é pedida 
tário. a ~visão do!? proventos da su~ aposentadoria. 

Dandoinícioaos-tiãbalhos.-oSenhorPresidenle Após aná1ise" do prÇ>cesso conclui o Relator pelo 
co_ncede a palavra ao Senhor Seilador Odacir inde[erimento do recurso, em raz_ão de nada ter 
Sctares que apresenta reclamação em razão de sido trazido de novo que pudesse ensejar qualquer 
não terem os Membros da Comissão préviO co- revisão. O Colegiado após debate, de<:[de acom-
nhecimento dos assuntos que compõem a pauta panhar o parecer do Relator._ _ _ 
da reunião. O Senhor Senador propõe a seguir Dando seqüdência à Reunião, o Senhor Presi-
que a COmissão Diretora se reúna semanalmente. dente leva ao conhecimento dos demais Mero-
Debatida a questão, decidem os Membros manter bros, do conteúdo da decisão da Mesa d_a Câmara 
a decisão anterior, ou seja, de serern realizada'> dos Deputados rejustando ao enc:arg6s de G~bi-
duas sessões ordinárias mensais e mais tantas nete devidos aos Senhores Deputados. Após aro-
extraordinárias quantas forem necessárias. pio debate, resolve o Colegiado aplicar idêntica 

Em seguida, o Senhor Presidente passa a pa1a- medida aos Senhores Senadores, sendo a,s;sjpado 
vra ao Senhor Primeiro--Secretário que submete AttJ_ estabelecendo o _reajuste, ou seja, aherando 
à apreciação dos seus Pares proposta de Ato da o Ato no 16, de 1985, da Comissão Diretora, com 
Comissão Diretora, disciplinando a lotação dos efeitos financeiros a partir de 19 de maio _do cor-
servidores do CEGRAF que já se encontram à rente ano. 
disposição do Senado Federãt Após amplo deba- O Senhõr SenadOr Odacir Soares, usa em se-
te do assunto, decide o Colegiado aprovar a pro- guida da palavra para cobrar ao Senhor Primeiro-
posta sendo assinado o Ato respectivo, que vai Secretário o seu parecer a respeito da proposta 
à publicação. de distribuição de atribuições aos Senhore_s_ Mero-

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Se- bras da Mesa, no tocante à administraçao da Casa. 
cretário relata o Processo no 004375(87-4, no qual O Senhor Presidente distribuiu aos seus Pares 
os ex-Secretários Parl_amentares solicitam sejam _expediente onde é comunJcada a designação de 
"adotadas as providências de praxe para o !me- GrupodeTátb~lhocomaincumbência_deproce-
diato aproveitamento defmitivo".". O parecer do der a estudos e levantamentos com vistas ao rea-
Relator é contrário à pretensão dos requerentes. justamente _de preços de contratos firmados por 
Após debate do_assunto, decidem os Membros pessoas fiSicas ou jurídicas com o Senado Fede-
aprovar o parecer do Relator, ocasião em que ral. Solicita Sua Excelência que os Senhores 
o Senhor Senador Odacir Soares oferece voto - Membros estudem o assunto e apresentem su-
em separado e contrário ao parecer do Relator, gestões com vistas ao aprimoramento da pro-
no que é acompanhado pelo Senhor Senador posta. 
Joã_o Lobo. O SenhOr Se-nador Lourival '6aptista, O Senhor Presidente, a seguir, lembra decisão 
usando da palavra, sugere a realização de_ con- da úiUma Reunião e convida o Dr. Luciano Vieira, 
curso interno, com o objetivo_do aproveitamento Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica 
dos requerentes. Debatida a questão é ela rejei- e Social a fazer a exposição que lhe foi solicitada. 
tada pelos presentes, sendo mantida a orientação O Diretor apresenta- amplo relato sobre a atual 
do parecer do Rei~~·--. _ _ _ _ Situação do Órgão que dirige e propõe por escri-
Te~do sído P.edldo VISta P~~-5enho.r Senador ____ to, Projeto de ReestnJturação daquela 'subsecre-

Od.ac1r ~oare_s, da documentaçao relativa à re_es- _ taria, criando 0 Centro Médico e Soda! da Casa. 
tf1:1turaçao de pessoal da Assessoria do_ S~nado Ein razão de compromisso inadiável, o Senhor 
Fe~eral, volta 0 assunto ao ~?'"e da ComiSsão. Presidente deixa o recinto da Reunião e passa 
Apos debate do tema, dectdtram os Membros a Direção dos trabalhos ao Senhor Senador José 
aprovar o parecer do Relator, to~ o voto contrâ~? Ignácio, Primeiro-Vice-Presidente. 
dos Senhores Senadores oaaar Sc:'ares e Joa? -·Após a perfeita e completa exposição do Diretor 
Lobo. O Senhor Senador José [gnácLo,.ao prof~nr da Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
voto f~vorável, e,sçl_ar~ç;e_':'- que a Comtssão Dire- que sensibilizou positivamente os Senhores Mem­
tora nao tem competênCia para transformar car- bros da Comissão, passam eles a discutir a pre­
gos, entend~ndo, entretanto, que ~ ela_ compe- poSta, ficando estabelecido que após apreciação 
tente para disp;>r. sobre transposl~oes: efetuadas m'inuciosa por parte deles, voltasse a matéria a 
com_ o remaneJame'!-to de vagas Já exiStentes no ser apreciada, decidindo-se sobre a viabilidade 
Quadro de Pessoal. Os Senhores Mer:nbros, após de apllcaçâo-das propostas apresentadas pelo re-
aprova~ o parecer do Relator, ass1~am o Ato fertdo Diretor. ..._ -
respectiv~, consubsta_nclador da medtda propos- Nada mais havendo a tratar, às treze horas, 
ta, que vat à publlcaçao. -, -s nh p ·d d c1 

D d ti 'dad trabalho S h o e or rest ente e arou encerrados os tra-
~ o con nu1 e aos s, 0 en or balhos, pelo que eu, José Passos Pôrto, Diretor-

Prest~ente con_cede a ~al~~ _a<?~_§,enhor Senador Geral e Secretário da Comissão Diretora iavrei 
OdactrSoaresqueapresentaparecersobreoPro- t Ata d is d · '"-'~ '

1 
S 

cesson90Q5614/85-6,noqua!LuizcariosPontual a presen~ que: epo. e _assm<.<UCI peo e-
de Lemos sollcita_ posse em cargo do Senado nhor Prestdent7• vai à publicaçao. 
F d 1 ã da sua nomea ... ão pela Resolu- Sala da Comtssão Diretora: 6 de maio de 1987. e era em raz o __ _ ,. __ -- _ Humberto Lucena Presid t 
ção n9 67, de 1964. O parecer do Relator é favorá- ' en e. 
ve1 ao acolhimento' da Pretensão, observadas, en­
tretanto, as cautelas nele contidas, para que se 
possa concretizar o referido ato de posse. 

Fazendo uso, ainda, da palavra o Senhor Sena­
cbr Odacir _Soares lê_ o parecer de sua lavra sobre 
o Processo n' 00511_9/87-1, no qual o servidor 
l;lpOSentado Adolpho -Peres, apresenta recurso à 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 27, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso das atribuições regimentais, resolve: 

Ait. 19 Os Senadores receberão, a título de 
indenização de despesas funcionais, a importân-

da mensal correspondente a 129 ( ceiito e vinte 
e nove) vezes o maior valor de referênCia. 

Art. 2~ As despesas decorrentes da aplica­
Ção do disposto neste Ato correrão à conta de 
classificação orçamentária: 

3.1.1.1 - Péssoa1 Civil 
02.00--=- Despesas Vciriávefs 
02.14 - Encargos Gerais- de Gãbínete 
Art. 3~ Revoga-se_o_Ato no 16, de 1985. da 

Comissão Diretora. 
.Art.- 4~_ E$te- Atoéntra em vigor ria data de 

sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de 1"' de maio_ de 1987. -

sala. da CôrilissãO Diretora, 6 d_e maio de 1987. 
-Humberto Lucena -José lgnâcio Ferreira 
-Lourival Baptlsia-Jutahy Magalhães-
Odacir Soares - Dirceu_ Carneiro - João 
Lobo. 

( 0 ) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 26, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competência e de suas atribuições 
regulamentares, 

Resolve: 
Art. 19 Os cargos de Assessor Legislativo de 

provimento efetivo a que se refere este Ato ficam 
loca1izados, mediante transposição, em parte es­
pecial do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
excetuados os cargos de que trata o artigo 4o 

-da Lei ri9 5.900, de 9 de ju1ho de 1973. 
§ 19 As vagas existentes no Quadi"o de Pes­

soa] do Senado Federa] ficam remanejadas, para 
o atendimento do disposto neste Ato, vedado o 
aumento do número total de cargos e a transfor­
mação de empregos em cargos. 

§ 29 O remanejamento de que trata o pará­
grafo anterior constará de anexo integrante deste 
Ato, a ser publicado após esgotado o prazo pre­
visto no § }9 do_ artigo 29 do presente Ato. 

Art. 29 _os-cafga$~de-Assiessor LegislativO, 
parte especial. são integrados por: 
1-atuais ocupantes de cargo de- provimento 

efetivo, aprovados no concurso públlc_o de provas 
e títu]os para função de assessoramento, homolo­
gado pela Comissão Diretora na 13• e 16• reunião, 

-de 13 de setembro-e 31 de outubro de 1972, 
e servidores que ocupam ou tenham ocupado 
o cargo em _comissão de Assessor Legislativo, 
neles investidos após processo seletivo específico, 
de caráter eliminat6rio; 
_ 11 ~ atucds oCupantes do emprego de Assessor 

Parlamentar, aprovados no concurso público de 
provas e títulos homologado pelo Ato da Comis­
são Diretora n9 4, de 1985. 

§ 19 Os servidores incluídos neste artigo po­
derão optar, no prazo de 5 (cinco) _dias, a contar· 
da vigência deste Ato, pela permanência nos res­
pectivos cargos efetivos de origem. 

§ 29 Fica assegurado aos servidores incluí­
dos no item Il, bem assim aos atuais servidores 
aprovados no Concurso público de_ que trata o 
item L o direito de exercer o emprego em comis­
são de Assessor Parlamentar, parte suplementar, 
extinto quando vagar. 

§ 39 Em decorrência da aplicação do dis­
posto neste artigo, ficam extintos os atuais empre­
gos permanentes de Assessor Parlamentar. 

Art. 39 Aos cargos de Assessor Legislativo 
providos em caráter efetivo de que trata este Aro 



Maio de 1987 

correspondente a_ escala de remu"eração do Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiores, nível 
3, assegurados os mesmos direltos e_ van,tagens 
dos cargos isolados e aqueles aplicáveis aos servi­
dores do Quãdro Per·manente do Senado Federal, 
inclusive a representação mensal. 

Pàrágrafo único. A remuneração do emprego 
em comissão de A$es_sor ~arlamentar equivale 
à do cargo de Assessor Legislativo, parte especial. 

Art. 4~> Após a aplicação do disposto no arti­
go 2' deste Ato, os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, que vierem a: vagar du_rante_o prazo 
de validade do concursO público· para Assessor 
Parlamentar somente poderão ser provido por ha-
bilitados nesse concurso. ____ _ 

Art. 5'~' A_Subse_creJ.aJiª-de Administraçã_q de 
Pessoal e demais órgãos do Senado Fedel;"al_ficam 
autorizados a adotar as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto neste Ato, inclusive o 
apostiiamento dos btulos de nomeação dos s_eiVi­
dores por eles abrangidos. 

Art s~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão D®tora, 6 cle_malo de 1987. 
-Humberto Lucena -José Ignácio Ferreira 
- Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -
Dirceu Cardoso. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 
N•l,DE 1987 

Dispõe sobre a solicitação, a conces­
são, a apHcaçá.o, a comprovação e o con­
trole de suprimento de fundos por meio 
de adiamentos no âmbito do Senado Fe­
deiaJ_ 

O Diretor-Geral, no usO das competências que 
lhe são cleferida,s pelo Ato rr' 112, de 1985, do 
Presfdente do Senado Federal, e considerando 
a conveniência de complementar e consolidar, 
através de normas próprias, a regulamentação 
do emprego e comprovação de Suprimentos de 
Fundos, resolve baixar .as seguintes instruções: 

1- Da Caracterização l.egal 
do Instrumento 

Art. 1~ O Suprimento de Fwl.dos, também 
denominado regime de adiantamento, constitui 
instrumento legal para a execução de gastos no 
Senado Federal, consoante estabelecido no art. 
68 da L~i n9 4.320, de 17 de março de 1964, 
e detalhado nos arts. 2:87 a 304, do Regulamento 
do Código de Contabilidade Pública, aprovado 
pelo Decreto n~ 15.783, de 8 de novembro !ie 
1922. 

Art 29 No emprego do suprimento de fundos 
como instnmento de ampliação da flexibilidade 
e operacionalidade das unidades administrativas 
deverão ser obseMtdas, concomitantemente, as. 
três limitantes ftxadas pela Lei n9 4.320 em seu 
art_ 68: 
I-aplicabilidade restrita aos casos expressa~ 

mente defmidos em lei; 
ll- empenho prévio na dotação apropriada; 
m- realização de despesas que não possam 

subordinar-s_e ao processo normal de aplicação 
(empenho -liquidação- pagamento). 
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Art. s~ _ D~nte da inexistência 4e_regu1amen­
tação legal posterior à Lei n<? 4.320, que define 
de modo expresso os Casos em que se aplica 
o regime de adiantamento, adotar-se-ão como 
tais, no âmbito do Senado Federal, os ftxados 
pelo Regulamento do Código de Contabilidad~ 
PúbliCa. 

§ 1 o Nos termos do art. 28.7 combinado com 
o art. 267, do Regulamento do Código de Contabi­
lidade Pública, c;onstituem casos em que se aplica 
o regime de adiantamento: 

a) serviços extraordinários e urgentes, cuja 
execução não admita delongas; 

b) pagamentos a serem eretuados em lugares 
distantes dos órgãos pagadores; 

c) despesas miúdas e de pronto pagamento 
necessárias- ao: fvnciqnamento das :unidades ad­
ministrativaS; 

d) outros casos autorizados por lets especí­
ficas. 

§ 29 Entender.:-se~ao por- serviços· extraordi­
nários e urgentes aqueles em que seja ~:azoáVE:l 
supbfque-~õ-retardo peculiar ão processamento 
normal da despesa - compra, obra ou serviço 
- posSa Ocasionar prejuízos ao erário, -compro­
meter a segurança de pessoas, obras, bens ou 
equipamentos ou perturbar o regular funciona­
mento das atividades fins do Senado Federal. 

§ 39 Entender--se-ão por pagamentos distan­
tes dos órgãos pagadores os rea1izados fora do 
Distrito Federal, restringidos, administrativamen­
te, como tais os reJativos a: 

a) serviços de alimentação fora da sede, não 
cobertos por diária ou ajuda de custo, de servidor 
em missão oficial ou no acompanhamento de 
superior em viagem ou a serviço deste. 

b) participação devidamente autorizada, em 
Congress"OS, Seminários, Conferências ~ Cursos 
de curta duração, de interes_se dQ Senado Federal; 

c) __ ~quisição de periódicos, livros e outras pu­
blicaçôes científicas e_ técnicas para a comple­
mentação de acervos bibliogrâficos oficiais da_ or-
ganização; - · 

d) aquisição de equipamentos especiais, ex­
pressamente autorizada pela Diretoria Gerãi, den­
tro dos limites de dispensa de licitação; 

e) deSpeSas no eXterior, observada a legisla­
ção específica; 

f) despesas executadas com o funcionamento 
da Representação do Senado federal no Rio de 
Janeiro, incluídas as de manutenção e reparação 
de bens móveis e imóveis que possam ser execu­
tadas den\ro dos limites defmidos por estas Instru~ 
ções. _ 

§ 49 Entender-se-ão por despesas miúdas e 
de pronto pagamento aquelas que envolverem 
importância inferior a 10 (dez) vezes, no caso de 
compfa,_ serViÇo e reparo em bem imóvel, e a 
20 (vinte) vez~s._no caso de_ obra, ins'4!1aç:ão e 
reparo em bem imóvel, o maior valor de referênCia 
(MVR) Vigente à época da concessão do adianta­
mento. O emprego desta forma excepciona1 de 
execução de despesas será considerado legítimo 
apenas nos· casos de: 
- a) _inexistência temporária ou eventual nos es­

toques dos almoxarifados_ apropriados, do mate­
rial, equipamento ou bem a adquirir; 

b) impossibilidade, inconveniên<:Ia 'ou inade­
quação econômica de estocagem dÕ material ou 
da lavratura de instrumento c.ontratua1 para a exe­
cução do. serviço de_car~ter ocasiohal; 

c) reparo em bem imóvel,_ independentemente 
de que _este __ figure a situação -delliieada no § 29, 
desde que o custo llão ultrapasSe o !irTiib~ ruCcido 
neste parágrafo; 

d) execução_de obr~ ou instalação aprovada 
pela Subsecretaria de Engenharia e autorizada 
pela Diretoria Geral; 
- e) reparo em bem móvel cujo orçamentO -te­

nha sido previamente aprovado pelo órgão com­
petente; 

f) aquisição de livros, periódicos e similares 
para o acervo da Biblioteca do Senado Federal; 

g) despesas de valor unitário inferior a 2.5% 
do MVR, de diffcil comprovação documenta], e 
relativas a transporte urbano, serviços_ postais e 
de telecomLmic::a..ções, pedágios, taxas bancárias, 
gêneros de copa adquiridos em feiras livres e jor­
nais ou revistas comprados em caráter eVentual. 

§ 59 A concessão de suprimentos de fundos 
da modalidade refer\d_a no § 39, à Representação 
do Senado Federal no Rio de Ja_neiro, não será 
causa impeditiva para a concessão de suprimeÍl­
tos de outros tipos, desde que a Administração 
julgue relevante a fundamentaçã:o apresentada 
pelo órgão. 

M- 4~ E.ritellder-se-ão por suprimento de 
fundos a entrega de numerário a servidor deVida­
mente credenc@d_o, preferencialmente_ do quadro 
permanente, por PraZo- Certo e com finalidades 
específicas, para Z! ~ÇJbertura de despesas de Ór­
gão Especial, Secretaria ou Subsecretaria a que 
pertença, e que nos casos e circunstánciás deli­
neados por esta Instrução Normativa não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação 
dos recufSQS públíc:os. 

§ 1~ Aconcessão_dosuprimentoconstituium 
ato de delegação expressa ao servidor para a prá~ 
tica dos atos peculiares à realização da despesa, 
condic::ionado_ ao acatamento dos lim~tes frxa.dos 
pela lei, por estas instruções e pelas reguiani~rl-
tações complementares. . . 

§ 2? A autoridade solicitante é co--responsável 
pela rf!glllaridade da aplicação (!:_do processo de 
comprovação dos gastos efetuados por intermé­
dio de _suprimento de_ fundos. 

§ .3.~ _ O ordenador de despesa, assim enten­
dido a autoridade investid<) de poderes para auto­
rizar a execução de despesas, salvo conivênda, 
não é __ responsável pelos prejuízos causados na 
aplicação de suprimentos de fundos. 

11. Da SoUcltação 

Art. 5? O Suprimento de fundos será solici­
tado, Pai" titular de Órgão da Estrutura Adminis­
trativa responsável pela execução de item do pro- " 
grama cj.e trabalho consignado no orçame:nto, 
através de documento padronizado (Ãutà~zaçao 
de Suprimento de Fundos). 

§ 1 ç O documento será endereçado ao orde­
nado r de despesas a que se achar subordinada 
a Unidade. T 

§ 29 Cada solicitação de suprimento de fun­
dos, r~speitados os limites ftxados pelo art. 11, 
poderá compreender até 3 (três} destinações es­
pecífic:as dentro da meSma categoria econômica 
da despesa, as quais, entretanto, serão _objeto de 
empenhos individualizados;e de prestações de 
con:tas espeCíficas. _- -

§ 39 O pedido de autorização indicará, de 
modo claro e co':ci.s?.· além da caracterização 
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do servidor que será suprido, a finalidade dos 
recursos solicitados em cada dotação e a principal 
inconveniência da subordinaÇão do gaSto ao pro­
cesso nonnal de aplicação. 

Art 69 O pedido será instruído pela Subse.:. 
cretaria de Administração Financeira previamente 
ao seu encaminhamento à deliberação do arde­
nadar de despesa. 

Parágrafo único. A instrução será caracteri­
zada pela verificação: 

a) da correção formal do pedido; 
b) da inexistência de impedimento a _que o 

servidor indicado receba o suprimento; 
c) da existência de saldo orçamentário nas do­

tações indicadas; 
d) da disponibilidade financeira para atendi­

mento do total solicitado; 
e) do respeito aos limite_s _e prazos regulamen­

tares. 
Art. 7" Será de 90 (noventa) dias o período 

máximo de aplicação dos recursos havidos por 
suprimento de fundos. 

§ )9 O período será contado a partir da data 
do crédito_ bancário na conta do beneficiado, não 
sendo susceptível de interrupção em sua fruição 
por quaisquer razões. 

§ 2"' O período de _aplicação não poderá 
avançar sobre o exercido financeiro sub~~qúente. 

§ 3"' Em casos excepcionais e por motivos 
devidamente justificados poderá o ordenador _da 
despesa prorrogar o prazo de aplicação em at(! 
30 (trinta) dias, respeitado o disposto no parágrafo 
anterior. 

111. Da Concessão 

Art. 89 No âmbito do Seriado Fed_eral a con­
cessão de suprimento de fUndos .é limitada aos 
casos e circunstâncíã:S delineadOs pelo art. 3~ des­
tas instruções. 

§ )9 O ato de _autQrização é prerrogativa ex­
clusiva do ordenador de despesa, dentro do res-
pectivo limite de competência. . 

§ ~ A efetivação do suprimento, entendida 
como ~ a entrega do numerário ao servidor, será 
precedida da autorização formal e da emissão 
dos empenhos nas dotações respectivas. 

§ 39 Efetivãdo o suprimento a Subseçretguia 
de Àdministração financ_eii'a Tãrá_ a: insc~s:ãq do 
responsável pelo suprimento em registro apro­
priado, considerando-o ordenador de despesa e .. 
preposto da_ élutoridade competente para fins de 
aplicação e comprovação do adiantamento, bem 
como encamin.bará_ cópia do documento ~e_ çon­
cessão à AuditOtja_para fins de registro. 

Art. 99 No documento objeto da autorização 
de suprimento de fundos serão exigíveis os s~­
guintes eJementos: 
I- designação da unidade sokitante; 
n- indicação do exercido fi_nanceiro; 
m- indicação da dotação a conta de que deva 

ocorrer a despesa; 
N- finalidade do pedido; 
V- identificaÇão dó Setvldor ao qual será en­

tregue o suprimento; 
VI-valor do suprimento e sua especificação 

por dotações; 
W- período de aplicação e data-limite para 

a comprovação; 
vm- informação favorável do setor fmanceiro. 

M. 1 O. E vedad.a a concessão de suprimen­
tOs de fundos: 
1-a seMdor em alcance, assim entendido 

aquele que não regularizou pendências de supri­
mento de fundos anterior dentro dos prazos le­
gais; 

n-a servidor em atraso na prestação de con­
tas de suprimento de fundos; 

m-a servidor responsável por 2 (dois) supri­
mentos de fundos a comprovar; 

IV -a servidor que não esteja em efetivo exer­
cício; 
V~ a servidor que tenha a seu cargo a guarda 

_do material a ser adquirido por meio de supri­
mento;_ 

VI- ao próprio ordenador de despesa; 
VII- para a execução de despesas sujeitas à 

licitação; 
VIII- com prazo-limfte de aplicação posterior 

a 15 de dezembro do exercício. 
Parágrafo único._ A prestação de contas do 

primeiro adiantamento não será indispensável pa­
ra a concessão de__ um segundo adiantamento, 
desde que não se ache vencido o prazo para a 
su.:;~: efetivação. 
_ Arl 11. O suprimento de fundos poderá ser 

concedido: 
1-até o limite de 50 (cinqüenta) Veiés O maior 

valor-de-referência, em cada dotação específica, 
para as despesas miúdas e de pronto pagamento, 
bem como para _os pagamentos a serem efetua­
dos fora do Distrito Federal; 

11- até o limite de 75 (setenta e cinco) vezes 
o maior valor-de-referência, para as compras e 
demais despesas vinculadas à execução de servi­
ços extraordínários e urgentes, nos termos do que 
define o art 3_0

, § 29 destas instruções._ 
§ )9 Em casos excepcionais e com base em 

proposta devidamente fundamentada, tai_s Umiies 
poderão ser ampliadoS em até 100 (cem) por 
cento através de autorização expressa do Diretor-

- ·aeral, a·qualserá devidamente informada à Audi­
toria e -à Subsecretaria de Administração Finan­
ceira. 

§ 29 As autorizações de suprimentos_de fun­
dos referidas nos- incisos_ 1 e !l _são restringidas, 
em cada órQ-ão _sollcitante, a um máximo de 9 
(nove) por exercício, excetuada a SUbsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio, Sub­
secretaria de Engenharia e Subsecretaria de As­
sistência Médica e Social, para as quaJs o limite 
poderá ser_ultrapassado ajuízo da autoridade con­
cedente .. 

Art 12. A entrega do numerário ao suprido 
será efetuça_da através de crédito bancário em con­
ta aberta em estabelecimento oficial de crédito~ 
_cuja cópia ser-lhe-á fornecida juntamente com 

_a _vii.Ld.ª_Autorização de Suprimento de F_undos 
e das Notas Orçamentárias respectivas para fins 

_de instrução da posterior prestação de contas. 

Parágrafo único. O servidor suprido atestará 
q, recebimento de tais documentos através de re­
gistro consignado no próprio documento padrão 
de autorização. 

-.y:na"Apucação 
Art. 13. A apiicação do suprimento de fundos 

não poderá fugir às normas fixadas neste Capítulo, 
às finalidades estabelecidas no respectivo ato de 
autorização, aos casos e circunstâncias definldos 

pelo art. 3"' e nem aos limites de prazo para 
reSpectiva a'plicaçã·o, obedecendo aos seguir:· 
princípios: -
I- as quantias recebidas a titulo d_e supriiT1t:f• 

de fundos serão _depositadas em banco ofit::~ 
mediante abertura de conta em nome do agt:f 
suprido acrescida da designação ADIANTAMI­
TO·SF, rio própriO dia do recebimento do cheç 
oU no dia útil imediato; -

II- os pagamentOs-de valor suPerior a 2 (d~. 
v_e_~_e_s_o maior valor de referência (MVR), ocorre, 
por meio de cheques nominativos em favor ·:' 
fornecedores e sacáveis contra a conta refe~ 
ito item anterior; exceto_ com reiaçãO a adiar­
me~s solicitados pela Subsecretaria de AW 
nistração de Material e Patrimônio destinad~ 
aq~isição diária_ de gêneros perecíveis; 

III- o suprido poderá efetuar saque em ~ 
próprio nome para a cobertura de despesas t::' 
nature;za recomen_da tal procedimento a bem 
administração, respeitado o disposto no inc; 
anterior. A disponibilídade financeira acumula· 
(somatório de saques menos somatório de desj: 
sas) não poderá exceder à importância equi'. 
lente a 10 (dez) vezes o maior valor de referên. 
(MVR), exceto quanto ao dispostO na parte ru­
de incis-o anterior, em que tal disponibilidade (: 
derá ir até o limite de 30 (trinta) MVR; 

IV-a efetjvação de compras ou o ajustamen 
da prestação de serviços deverá ser precedi· 
saJvo motivo de forç<,J maior q!Je o lmpossibi!;; 
de v~rificação informal d9s preços líquidos jtm 
a vários fornecedores idôneos; 

V- na aplicação do-sUprimento de fundos s::o 
considerado o valor de referência vigente à épc 
d--ª-_5!.-la concessão, entendida como tal a data • 
respectivo empenho; 

VI_..:..... nos casos de aquisição de materiais ' 
de qualquer outro tipo de operação sujeita a trit; 
to o fornecimento_ deverá ser sempre acom:: 
nhado de Nota Fiscal ou documento equivaler 
extraído_ em_nome do Senado Federal, com in• 
cação do órgão interessado; 

VII- no pagamento de despesas referentes 
prestação de serviços por profissional autônoú 
será efetuada, sempre que cabível, a retenção • 

-impostos e de contribuições previdenciárias de· 
das, bem corno o respectivo recolhimento; 
vm- a prestação de serviços que abranja 

colocação ou substituição de peças, materiais 
equipamentos será entendida como serviço se, 
pre que Cafa:cterizável como reparo-ou m:;,_nut,­
ção; 

IX- os documentos relativos ao fornecimeJ !; 
d~ materiais ou equipamentos sujeitos a regí::.U 
patrimonial ou tombamento terão uma de 51'· 

vias, oU cóPia- aUtenticada pela unidade req1,;~ 
tante, encaminhada ao órgão gestor do patrim< 
nio para instruir os reQistros regulamentares; 

X-a utilização de suprimento de fundos P"' 
a aquisição de pequenos equipamentos e Olli..J• 
materiais classificáveis _como material permane, 
te só poderá ocorrer em beneficío de Secretar);:-. 
Subsecretarias ou situações especialmente ü 

denciadas pela Diretoria Geral. 
Art, 14. O fornecimento de material, a exe)t'r 

ção de obra ou a prestação de serviço será ::rt::: 
tada no próprio comprovante da despesa, na rr,_: 

dida em que se efetive, por servidor que não 
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responsável pelo adiantamento ou o ordenador 
da despesa, e vistados pelo requisitante. 

Parágrafo único. Ao atestar os doc:umentos 
ç_omprobatórios, o s_ervidor deverá especificar, ex~ 
presséU'Tlente, .que o fornecimento deu~se ern fa~ 
vor do órgão e apor, em cada um deles, a data 
do recebimento ou da prestação, a sua assinatura 
e _o respectivo número de registro funcional 

Art 15. 0- pagamento da despesa será e(e-:_ 
tuado pelo servidor suprido apenas depoiS deste 
proceder a sua. regu1ar liquidação, caracteriz_ada 
pela apuração do direito adquirido do credor me­
diante a verificação: 

a) da correspondência de identidade entre .o 
credor e o fom~cedor; 

b) da efetiva entrega do material, prestação 
do serviço ou execução _ _da obra; 

c) da importância exata a pagar em razão do 
fornecimento; . 

d) da existência de indicação de_ que _o forneci~ 
mento deu~se em favor do órgão do Senado Fe~ 
der ai; 

e) da consignação, no próprio documento_ 
comprobatório da despesa, de_dedar_açã.o_ e_xpres~ 
sa de quitação emitida pelo fornecedor. 

Art. 16. Nenhuma aquisição atravé_s de supri~ 
mente _de fundos poderá ultrapassar a importân~ 
cta correspondente a lO~(dez) v~zes. no caso de 
compras e s_erviços, e_ a 2_0 (vinte) vezes, no .cas,o 
de obras e reparos em imóveis, o maior valor 
de referência (MVR), exceto no_ caso dos serviços 
extraordinários e urgentes e de_ pagamentos fora 
do Distrito Federal em que tais limites são amplia­
dos em 100 ( Cetn) po.r Cento. 

Parágrafo úniçO. 1;: ved_ado_ desclp!>rar ~g~si­
ções a flm de evitar processos lidtatórios ou de 
burlar o_s limites fixados por este_Ato. 

Art. 17. É vedada a aplicação de ~cursos de 
suprimentos de_ fundos: _ . _ _ _ 
I-para atender a despesa de dotação dife­

rente daquelas a que se çiestina q_ crédito; 
n- na aquisição de materiais e equipamentos 

que existam em disponibilidade no almoxarifado 
do órgão; 

m- antes da data da concessão do suprimento 
e da entrega do respectivo numerário ao servidor 
suprido; 

W -após o encerramento do respect:wo perío­
do de aplicação; 

V-para atender a final~dades __ diversas cons­
tantes da justificativa integrante do pedido d~ au­
torização; 

vr- em valor superior aos limiteS, defmidos nos 
Arts. 39, 11 e 16 ou em desrespeito às nonnas 
fixadas pelo Art 13; -- · 

VIl- em caso de impedimento do seu respon­
sável por tempo superior ao período de aplicação. 

Parágrafo único. Verificado o impedimento 
do responsável caberá à autoridade requLsitante, 
sem que isso Importe a liberação do responsável, 
promover o recolhimento do saldo_. __ 5(! houver, 
e a comprovação do adiantamento, instruindo-a 
devidamente com documento comprobatório do 
Impedimento. _ _ 

Art. 18. Os pãgarrientoS efetuados com inob­
servância das disposições deste capítulo serão 
glosadas e lançadas à responsabilidade pessoal 
do suprido e, solidariamente, à do co-responsável 
pelo suprimento quando este ·os tiver determi· 
nado. 
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Parágrafo único. O suprido eximir-se-á de._ ou­
tras formas de responsabilização, desde que não 
evidenciada má fé, se efetuar de imediato o reco:c 
lhimento dos valores glosados. 

Arl 19. Quando o saldo do suprimento for in­
suficiente para dar cobertura a despesa que tenha 
de ser realizada, deverá o responsável pela unida­
de interessada solicitar novo adiantamento capaz 
de suportá-la por íhteiro. · · 

Parágrafo único. É veaado _ao seryidor promo­
ver a co_mplementac;ão com recursos próprios. 

y ... D.a., Co~rOy~ç~~ .-

--Art. 20.-0..selvídOr-que receber o suprimento 
de fundos é õbriga_4o a prestar contas de sua 
aplicação segundo as normas e dentro dos prazos 
definidos por esta instrução, sujeitando-se à toma­
da de_ contas e$pecial se não_ o .fizer .no prazo 
fixado pelO ord-enador de despesas. 

§ 1: A prestaçã_o de contas será efet1:1ada fiO 
praz-o de até _.30_ (trl_rlt!}.)_ d.i!Js ·ap-6~ p :U.If!m_o ?ia 
do períOdo con_cedido pelo-·ordenador de despe­
sas parn a aplíCaç-ão e âe modo a não avançar 
sobre _o_ exe:rcjc_lo f[lançeir:o SJ;:guin~. 

§ 29 Os tésPOnsáveis põt ""ad-iantamentos que 
não apresentarem a comprovação dentro c;lo pra~ 
zo J~g_al serão cor:tsid_erªdos em alcance_. toman­
dO-seSujéitoS a penaJ.idades legais e à competente 
tomada de cont<!-s. ' · ·- · ·- -

§ 39 Se d_ r~Colhlmento do débito elo respon­
sável em alcarice óCoiTer dentro dõ exerCício im­
plicará baixa da responsabilidade: se o exer_dcio 
Já estiver ericerraao o reColhimento será a,p Te­
souro Nªç_ionaJ_através de gUia apropriada. 

--Art 2LA Auditoria_ mante-rá regiStro crorro1ó-­
gico dos prazos de aplícação e comprovação dos_ 
SUifrimeiltõSCI._e fundos autonzados no âmbito do 
senado Federal. 

ParágrafO úriícO. CoJ!l base- em tal registro o 
órgão alertará oS responsáveis pôY sUprimentos 
do exaurimento do prazo para a prestação de 
coritaS 5 (cínOOl di;as antes de sua ocorrência. 

Art. 22. A corriprovaÇão da aplicação dâ adian­
tamento· será organizada pelo servidor suprido, 
sob a orientação técnica da Subsecretaria de_Ad­
ministra:ção Financeira, e tomará a forma de pro­
cesso individualizado_~ um para cada rubrica 
abrangida pela autorização- instruído, necessa­
riamente, com os seguintes elementos:_ 
1-documento padrão de encaminhamento à 

autoridade requisitante e de reencaminhamento 
pCit ést~-ol'denador de despesas (An~ D); 

O -cópia de Autorização de Suprimento de· 
Fundos (Anexo J); 

UI-via da Nota Orçamentária (emp-enho) em 
seu poder: 
N- re<::ibo do depósito bancário inicial e com-

provante do movimento bancário; -
V-documento padrão de disçriminação das 

despesas através do suprimento _(Anexo ill); 
VI- documentos comprobatórios da efetiva 

reãJização da despesa, devidamente atestados pe­
las unidades favorecidas, numerados seqüencial­
mente (notas fis-Cais, fatui"as, recibos e similares) 
em ordem crescente da data de emissão pelo 
fornecedor; · 

Vll- relações discriminativas das_ despesas 
miúdas e de pronto pagamento caracterizadas 
pelo art. 39, § 49, g, destas instruções (de difícil 
comprovação documental), devidamente certifi-
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cadas pela autoridade requisltante do suprimento; 
VIII- comprovante do recolhimento do saldo 

do adiantamento à conta do Senado Federal, 
quando 'V_E:rificadC?; _._-. _ . _ _ _ 

IX-comprovante de i"eColhimento das_reten­
ções previdenciárias e de impostos, eventualmen­
te éfet_uactas. 

§ }9Os documentos comprobatórios do gasto 
ser&o aneiãdOs à comprovaÇão em original, scilvo 
nos casos de extraviq_ ou destruiÇão considerados 
justificáveis pelo ordenador dé despeSas, quando -
serão observadas Qcirriias pr-óprias- fJXadas pelo 
mesmo. 

§ 2ç bo- coróprOVánte da despesa deve: á 
constar, claramejite-;-a âiscriminação do matenal 
fornecido, do seiviço efetuado qu da obra execu­
tada, não se admitindo generalização ou o_ empre-­
go de abreviaturas que impeçam seu reconb~ 
cimento. 

§ 3~ A relação discriminativa -dos -dispêndios 
não cómpróVá~ei$ por docuinento.d.o. ç:re4or (Art 
39, § 49, g) deverá indicar, em cada caso: a data, 
o usuário, a fmalidade do gasto e a unidade eni 
beneficio da qual foi efetuadq. 

§ 49 A comprovação_d.a despesa será efetu.ª-­
da Sempre pe!o valor líquido,- demonstrando-se. 
no documento relativo B.o fOrnecimento-os abati~ 
mentes e .descontos eventualment~_ conced!do:S. 
pelo pagamento c!"ontra_a~n_tr~ga. 

Art. 23. Ultimado o processo de comprova­
ção este será Submetido à verificação da aUto:ri· 
dade requisitante do suprimento, de Cujo recebi­
mento esta passará redbo ao suprimento, respon­
sabilizando-se pelo encaminhamento subseqüen~ 
te. 

§ 1 o O co--responsável terá \.lm prazo _de 5 
(cinco) dias, a c:ontar do recebimento do proces­
so, para aprovar ou impugnar as despesas abran­
gidas pela comprovação e dar segmento à sua 
tramitação. 

§ 29 As despesas impugnadas sérão objeto 
de caracterizaçüo no próprio documento padrão 
de encaminhamento (Anexo 11) e submetidas a 
deliberação do_OrdEmador- de despesas. __ _ 

Art. 24. A comprovação será submetida ao 
ordenador de despesas que concedeu o supri­
mento, que com o concurso 9a Subsecretaria 
de Administração FinanceiJ:a, sobre el~ efetuarª 
vistas, determinará diligências, promoverá _impug­
nações por despesas realizadas com inobse!Vân­
cía às normas desta_ fnstrução Nonn~tiva e enc~-. _ 
minhará quaisquer outras providências necessá­
rias à to_tal regularização_ da prestação de con~s. 

§ to Será de 15 (quinze) dias o prazo para 
as providêncías fixadas pefo artigo, abrangida a 
verificação dos seguintes elementos: 

a) se o processo se acha iristruído com todos 
os documentos indicados no art. 22; 

b) se cada documento apresentado preenche 
os requisitos" fonnais estabelecidos (art. 22, § 19 
e 29); 

c) se as despesas realizadas se .enquadram 
no elemento de despesa a que se refere o empe­
nho; 

d) se as despesas foram executadas dentro 
do período concedido para a aplicação; 

e) se o saldo do suprimento, apurado através 
de reconferência dos valores e suas somas, foi 
devidamente recolhido; 
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f) se as retenções efetuadas foram objeto do 
competente recolhimento; 

g) se os demais aspectos legais e adminisR 
trativos foram respeitados. 

§ 21' Quando a. v~rificação definida peJo artigo 
resultar em impugnação e glosa, esta será comu­
nicada ao responsável para que, no prazo de 10 
(dez) dias, se justifique ou recolha o valor glosado, 
sob pena de tornada de contas espedal. 

§ 39 Nenhuma prestação de contas será jul­
gada sem que estejam recolhidos os saldos, os 
valores glosados e as importâncias porventura re­
tidas em razão de obrigações de terceiros, ressal­
vado o caso de impugnações pela autoridade re­
quisitante de despesas pagas pelo suprido, quan­
do na condição de _co-responsável efetuar a pres-o 
tação de contas por impedimento ou negligência 
do suprido. 

Art. 25. _ Os procedimentos relativos à tomada 
de contas especia1 serão estabelecidos em norma 
própria e baseados nas disposições do Regula­
mento do Código de Contabilidade Pública. 

VJ. Do Julgamento 

Art. 26. Forfn.aao--o procesSo-de coinprova­
ção e achando-se adequadamente instruído, será 
submetido à aprectação da Auditoria dentro dos 
30 (trinta) dias subseqCíen~s _ao vencimento do 
prazo para a comprovação. 

Parágrafo único._ Será de 15 (quinze) dias o 
prazo para a apreciação mencionada no "caput". 

Art. 27. Se a prestação de contas tiver sido 
objeto de impugnações a Auditoria efetuará o ree­
xame de cada uma destas. 

§ 1 <? As impugnações que não forem aceitas 
resultarão na expedição de certificado de regula­
ridade da despesa, contra cuja apresentação à 
Subsecretaria de Administração Fmanceira resti­

, tuirá ao responsável a importância que tenha re-
colhido. ~- -

§ 29 Mantida a impugnação da despesa, esta 
decisão será consignada no processo juntamente 
com a indicação das providências corretivas a 
serem estabelecidas, quando for o caso. 

Art 28. Concluída a apreciação pela Audito­
ria e consignado no processo o seu parecer estará 
a prestação de contas em condições de ser sub­
metida ao julgamento do ordenador de despesas. 

§ 19 Aprovada a prestação de contas pelo or­
denador_ de despesas o processo será devolvido 
à Subsecretaria de Administração Financeira pa­
ra: 

a) verificar se todas as aquisições susceptí­
veis de inscrição patrimonial foram objeto do 
competente registro; 

b) baixa no registro cronológico dos prazos 
da prestação de _contas dos suprimentos de fun­
dos concedidos; 

c) baixa da responsabilidade, com quitação 
do suprido e respectivo co-responsável ou registro 
definitivo da responsabilidade do seiVidor em dé­
bito;' 

d) emissão de Nota de Anulação parcial de 
empenho no valor correspondente aos saldos de 
suprimentos de fundos devolvidos através de re­
colhimentos; 

e) encaminhamento_das providências indica­
das pela Audito_ria. 

§ 2<? o ordenadorae aespesas dará encami­
nhamento ao processo de responsabilização do 
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serVidor que, ~omprovadamente, _usar -de má fé 
na aplicação dos recursos havidos por suprimen­
tos de fundos, evidenciar negligência na prestação 
de contas ou deixar de recolher importândas glo­
sadas ou impugnadas. 

VII. Das Disposições Gerais 

Art. 29. Os documentos relativos à compro­
vação das despesas realizadas através de supri­
mentos de fundos ficarão arquivados na Subse~ 
cretaria de Administração Financeira e à dispo­
sição das autoridades responsáveis pelo controle 
interno e pelo externo. 

Art. 30, Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Brasilia, 19 de maio de 1987. -José Passos 
Porto, Diretor-Geral. 

PARlAMENTO LATINO-AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO 

Reunião plenária, realizada no dia. lO de 
abril de 1987, para eleição do Conselho e 

de sua Comissão Dl.-etora --:t• convocação 

TERMO DE REUNIÃO 

1\s dez horas do _dia 1 O de abril de mil nove­
centos e oitenta e sete, por falta de número, deixou 
de se realizar a Reunião Plenária, convocada para 
eleição do Conselhci da ComisSão J?i~~ora do 
Grupo Brasileiro do Parlamento Latino america­
no, conforme Edital de Convocação publicado 
no Diárlo do Congresso Nacional, Seção_ li, 
Página 365, dç çiia 2 _de abril de 191?? e Seç~o 
J; Página 763, de 3f de março de 1987. Assim, 
para constar eu, Paulo José Maestrali, Secretário, 
lavrei o presente Termo de Reunião que, depois 
de dado o conhecimento dos presentes. será assi­
nado pelo Senhor Presidente em e;.c.ercicio e envia­
çl.o à pub_ticação .. 

Assembléla Geral, reallzada no dia 1 O de 
abril de lg87, para eleição da Comissão 

Executiva e Comissão Diretora 

Às dez horas do dia 10 de abril de 1987, na 
Sala de Reuniões do Grupo, no 1 ()'?andar dá Ane­
xo 1 do Senado Federal, realizou-se, em segunda 
convocação, a Reunião Plenária do Grupo Brasi­
leiro do Parlamento Latino americano, conforme 
convocação publicada no Diário do Congresso 
Nacional de 31 de março de 1987, página 763, 
&i"ção I e Seção 11, página 365, do dia 2 de abril 
de 1987. Compareceram, confolme lista de pre­
sença, -27 Parlamentares. M serem abertos os 
trabalhos o Senhor Deputado Homero- Santos, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, em 

-virtude da expiração do mandato do Senhor De­
putado José Carlos TeiXeira, usou da pa1avra para 
enaltecer e testemunhar a eficiência da adminis­
tração anterior, agrad&endo, em nome dele e 
tfõseu próprio, ã confiança e a colaboração rece­
bidas no período da gestão que se fmdava. Agra­
deceu, ainda, a colaboração prestada pelo Secre­
tário-Geral do Grupo, Senhor Paulo José Maes­
trali, ressaltando a eficiência e o zelo daquele servi­
dor no desempenho de suas tarefas. A Presidência 
comunicou aos presentes o resuhado da presta­
ção de contas dÓ Grupo, relativa ao exercício de 
1986, enviã:da à Câmara dos Deputados e ao Se-
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nado Federal, cujos saldos apresentaram os s. 
guintes valores: Banco do Brasil S/A, conta i 

412044-2 Cz$ 957.501,97 (novecentos e ~.:i1 
qüenta e sete mil, quinhentos ~ um cruzados 
noventa e sete centavos); Caixa Econômica Fed, 
ral: -conta n• 671449-7: Cz$ 47.736,59 (q•" 
renta e sete mil, setecentos e trinta e seis crr i7<1•k 

e cinqüenta e nove centavos). Adiantou, <'lind. 
que, após o exame peJo Tribunal de Contas r-1 
Onião e a sua devolução ao Grupo Brasileiro, st:1 
a prestat:ão de contas colocada à disposição ·-~ 
nova Comissão Executiva e aberta ao exame de 
interessados. A seguir o Senhor Presidente i>& 
meteu aos presentes proposta do Senador NE>l!'õ• 
Carneiro, criando a 3'-Secretaria da Comissão [' 
retora e proposta de iniciativa do Senador Marco, 
des Gadelha sugerindo a criação do ConseLL_ 
Consultivo, cargos estes preenchidos. pelos "--­
Presidentes do Grupo. Após discussão fo1a, 
aprovadas, por unanimidade, as proposlçén= 
apresentadas, passando a existir a 3'-Secre~ 
da Comissão Diretora e o Conselho ConsUi'ti"Y. 
Passou-se, a seg~, à eleição dos Membros Ef~i 
vos e Suplentes da Comissão Executiva e OC 
membros da Corilissão Diretora. Procedida a vc 
tação, o Senhor Presidente, dando por enc~do 
o processo, convidou os Senhores Senador Qd:o.: 
cir Soares e Deputado Paes de Andrade, Pªf' 
servirem como escrutinadores. Votaram 27 merr. 
bros. Aberta a uma foram encontradas 27 sobh.: 
cartas, número coincidente com o de vota;;t;:-~ 
A apuração dos votos acusou o seguinte rest.:! 
tado: Membros Efetivos da Comissão Executiv;; 
Senadores Marcondes Gadelha. Nelson Cameiic 
Severo Gomes, José Igriácio Ferreira. Aluízio Be 
zerra, HtJgo Napoleão, Francís_co Rollemberg, 1_.1 ;: 
Viana, Irapuan Costa Júnior e Jarbas Passarinh< 
e os Deputados: Euclides Scalco, Homero San'k!!!: 
Humberto Souto, Aloysio Chaves, José Tava.~ 
Fernando Lyra, Ul:ysses Guiinarães, Fl0riceno P:! 
xão, Adolfo Oliveira, Benedita da Silva, Caflc· 
Sant'Anna, Bonifácio de Andrada, Fernando Gas 
parian, Fernando Santana, João Hermann, ,A·"\iltuf 
Reis, Paulo Ramos, Amaury Müller, Gastone Rigt­
e Rose de Freitas..Membros Suplentes da Cori1is 
são Executiva: Senhores Senadores Scildanp.­
Derzi, Fernando Henrique Cardoso, Carlos Alber 
to, Itamar Franco, Jamil Haddad, Alexandre CostPt 
.Mauro Borges, Mário Maia, Lourival Baptista e Ru} 
Bacelar e os Senhores Deputados: Albérico Cor 
deiro, Acival Gomes, Bernardo Cabral, Osvaldc 
Cóelho, Inocêncio Oliveira, Joaci Góes, Joriiva~ 
Lucas, Luiz Viana Neto, Cesar Maia, Beth A7i7f'!: 
Irma Passoni, José Lins, Haroldo Uma, Carlos Vir­
gilio, Sandra CavalCanti, José Firmo, Moema São 
Thiago, Cid Carvalho, Farabulini Juniol- e Prisco 
Viana. Para a Comissão Diretora: Senador Mar­
condes Gadelha - Presidente; Deputado Eucli­
des Scalco.,......, !"?-Vice-Presidente; Senador Jarbas 
Passarinho- 2-"?~Vice-Presjdente; Deputado Ho­
mero santos -39-Vice-Presidente; Senador Hugo 
Napoleão -19-Secretárlo; Deputado José Tava­
res - 29--Secretário; Deputado Fernando Gaspa­
rian - 39-Secretário e Senador Nelson Carneiro 
Tesoureiro, Para Membros Permanentes do Con­
selho Consultivo ocuparam os cargos os ex-Presi­
dentes do Grupo: ex-senador' WilSOri GOnçalves, 
ex-Deputado "Geraldo Guedes, ex~Deputado José 
Carlos Teixeira, Deputado Ulysses Guimãrães e 
ir o Senhor Presidente convidou o Senhor Sena~ 
dor Marcondes Gadelha para assumir a Presidên-
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cia. O Senhor Senador Marcondes Gadelha, ~leito 
para a direção do Grupo, agradeceu ã corifiança 
de seus pares, externando sua disposição de con­
tinuar envidando esforços para o engrandecimen­
to da entidade. Suspendeu-se a reunião por 30 
minutos para que se redigisse a presente Ata. 
Eu, Paulo José Maestrali, Secretário lavrei_ a pre-­
sente Ata. Às 12:30 horas foi reaberta a reuni~o, 
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tendo sido lida a Ata que, colocada em votação, 
foi api'ovada sem restrições e após assinada pelo 
Senhor Presidente será enviadé!_ à publicação. Às 
12:50 horas foi encerrada a reunião. 

CONVOCAÇÃO 
De ordem do Senhor Presidente, Senador Mar­

cond_es Gadelhê!., fica convocada reunião ordinária 
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da Comissão Diretora do Grupo Brasileiro do Par­
lamento Latinoamerlcano, para a última quinta­
feira de cada mês, às 1_1 :00 horas, à exceção 
doS meses d,e re_cesso parlamentar, na Sala de 
Reuniões do Grupo, no 1 O' aildar do Anexo 1 do 
.S.enado Federal. 

Brasília, 30 de abilt"de 1987. -Paulo José 
Maestrall, Secretário-Geral. 


